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DECRETO — DE 23 de agosto de 1826. 

beclara a Joaquim da Silva Girão no goso dos direitos de 

cidadão braziieiro. 

Sendo-me presente a resolução da Assembléa Geral 
Legislativa sobre o requerimento de Joaquim da Silva 
Girão, pela qual o julgou cidadão braziieiro, e como tal 
no goso perfeito, e não interrompido de lodos os direitos 
que garante a Constituição : Hei por bem sanccíonar a 
referida resolução para que tenha o seu devido pfleito. 
Palácio do Rio de Janeiro em 23 de Agosto de 1826,5/ 
da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro* 
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LEI— DE 26 DE AGOSTO DE 1826. 

Marca a$ fprmalidades com que se ha de proceder em Assembléa 
Geral' íi^i^feU^St.^aX): reconhecimento do Príncipe Imperial 
come 8àdi»B^r'(ía(fi]%>nc: do Brazil. 

* • • •Pm 

•;.*/••. ti. Wâro f ]3í5^, Gitiçst <íe Iteu3 e unanime acclaniação 
dbst)tr#oS, Impfcrtdoi\fiari|ilí|ueional, e Defensor Perpe- 
tuo do Brazil: Fazemossatíer a lodosos nossos súbditos 
que a Assembléa Geral decretou, e nós queremos a lei 
seguinte: 

Art. 1.° O acto solemnedo reconhecimento do actual 
e dos futuros Príncipes Imperiaes, como successores do "^ 

Ihronodo Império, será celebrado pela Assembléa Geral, 
reunida no Paço do Senado, no dia e hora que se desi- 
gnar por accórdo de ambas as Gamaras. 

Art. 2/ Reunidos os Senadores e Deputados, o Pre- 
sidente fará veriQcar o numero de uns e outros, e acha n- 
do-se presentes os membros de cada uma das Gamaras, 
que são precisos nellas para a celebração das suas ses- 
sões, na conformidade da Constituição, tit. 4/ cap. 1.° 
art. 23, annunciará por um breve discurso o fim, para 
que se congregou a Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 3.** Feito o annuncio pelo Presidente, consultará 
este a Assembléa Geral se approva que se lavre o auto 
solemnedo reconhecimento do Príncipe Imperial succes- 
sordothrono. Decidindo-se que sim, o primeiro Secre- 
tario lavrará em duplicado o instrumento do reconhe- 
cimento. 

Art. 4.® O instrumento ha de conter expressa e ne- 
cessariamente : l.'' o anno, mez, dia, hora, e logar, em j 
que se celebrou o acto do reconhecimento: 2.* o nu- 
mero dos Senadores e Deputados, que a elle foram pre- 
sentes: 3.* o nome do Presidente, que o dirigiu : 4.* o 
nome do Príncipe Imperial com todos os sobrenomes 
que tiver, e os nomes dos seus augustos pais : 8.** o dia, 
mez, e anno do nascimento do Príncipe Imperial, e o do 
seu baptismo, com declaração do logar onde, e da digni- 
dade ou pessoa ecclesiastica, por quem lhe foi minis- 
trado. 

Art. 5.* Acabada a escripturaçãodo instrumento, em 
duplicado, o segundo Secretario do Senado lerá em voz 
alia os dous autographos ; e lidos, os entregará ao pri- 
meiro, para fazer nelles a declaração desta leitura, en- 
cerral-ose subscrevel-os. 

Art. 6.® Os dous autographos serão assignados pelo 
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Presidente^ e por todos os Senadores e Deputados presen- 
tes sem precedências. 

Art. 7. • Um dos aulographos será recolhido e guar- 
dado no Archivo Publico, e o outro por uma deputação 
extraordinária de ambas as Gamaras, será levado e apre- 
sentado ao Imperador no dia e hora, que elle designar, 
para fazer a aceitação, em nome do Príncipe Imperial. 

Art. 8.' No dia desi^çnado para a deputação, outra 
vez se reunirá a Assembléa Geral no Paço do Senado, e 
reunida se conservará desde a ida até a volta da mesma 
deputação. * 

Art. 9.° Os dias da reunião das duas Gamaras para 
estes actos serão de grande gala, na Assembléa Geral. 

Art. 10. Uma cópia aulhentica do instrumento, de 
que tratam os arts. 3. \ 4.% 5.** e 6.** será impressa e 
publicada por decreto do Imperador, remettendo-se para 
as províncias exemplares em numero sufiSciente. 



Formula do instrumento. 



Saibam quantos este instrumento virem, que no anno 
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Ghristo de 1826, 
5.° da Independência e do Império do Brazil, aos. . . do 

mez de pelas. . . • horas da manhã, nesta muito leal 

e heróica cidade do Rio de Janeiro, no Paço<lo Senado, 
onde se reuniram as duas Gamaras, de que se compõe a 
Assembléa Geral Legislativa do mesmo Império, estando 
presentes. . . . Senadores e Deputados, sob a presidência 
deF.... para se fazer o reconhecimento do Príncipe 
Imperial, na conformidade da Constituição, tit. 4.** 
cap. 1.*" art. 15, | 3.% se procedeu ao acto solemne do 
dito reconhecimento, e o Senhor D. Pedro de Alcântara, 
João^Garlos, Leopoldo, Salvador, Bibiano, Francisco, Xa- 
vier, de Paula, Leocadio, Miguel, Gabriel, Raphael, 
Gonzaga; Príncipe Imperial, filho legítimo, primeiro 
varão, existente do Senhor D. Pedro I, Imperador Gons- 
titucional e Defensor Perpetuo do Brazil, e da Senhora 
D* Maria Leopoldina Josepha Carolina, Imperatriz sua 
mulher, Archiduqueza d'Austria; nascido aos â dias 
do mez de Dezembro de 1825 ; e baplisado aos 9 do 
dito mez e anno na Imperial Gapella desta côrle pelo 
Exm. eRevm. D. José Caetano da Silva Coutinho, Bispo 
Diocesano, Gapellão Mór de Sua Magf^stade Imperial, 
pela Assembléa Geral Legislativa foi reconhecido por 
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successor de seu augusto pai no Ihrono e Coroa do Im- 
pério do Brazil, segundo a ordem da successão estabele- 
cida na Constituição, til. 15, cap. 4.% art. 117, com 
todos os direitos e prerogativas que pela mestaa Consti- 
tuição competem ao Príncipe Imperial successor do thro- 
no. E para perpetua memoria se lavrou este auto, em du- 
plicado, na conformidade da lei, para os íins nella decla- 
rados, o qual foi lido por F segundo Secretario do 

Senado, em voz intelligivel perante a Assembléa Geral 
Legislativa, cujos membros abaixo vão assignados: e eu 
F. . . . primeiro Secretario do Senado, o escrevi e sub- 
screvo. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. O Secretario de Estado dos Ne- 
gócios do Império a faça imprimir, publicar c correr. 
Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 26 dias do mez de 
Agosto de 182(), 5." da Independência e do Império. 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 

(L. S.) 

José Felitíano Fernandes Pinfieiro, 

Carta de lei, pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o* decreto da Assembléa Geral Legislativa, que 
Houve por bem sanccionar sobre o reconhedmsnto do Prin- 
cipe Imperial, como successor no Throno do Império ^ tudo 
na forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Luiz Joaquim dos Santos Marrocos a íei. 

Registrada a íl» 120 do livro 4. "do registro de cartaá, 
leis, e alvarás. — Secretnria de Estado dos Negócios do 
Império em 18 de Setembro de i82C}.— Albino dos Santos 
Pereira, 

Pedro Macfiado de Miranda Malheiro. 

Foi publicada esta carta de lei nesta Chancellaria-môí* 
do Império do Brazil. Rio de Janeiro, 26 de Setembro de 
IS2(] . --Francisco Xavier Rapozo de Albuquerque, 
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Registrada na Chancellaria-mór do Império do Brazil 
a fl. 58 do livro \ .° das leis.— Rio de Janeiro, 26 de Setem- 
bro de iSiiS,-- Demétrio José da Cruz. 
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J.El — DE 9 DE SETEMBRO DE 1826. 

Marca os casos em que terá logar a desappropriaçao da 
propriedade particular por necessidade, e utilidade publica, 
e as formalidades que devem preceder á mesma desappro- 
prlação. 

D. Pedro I por Graça de Deus e unanime acclama- 
ção dos povos, imperador Constitucional, e Defensor 
Perpetuo do Brazil : Fazemos saber a todos os nossos 
súbditos que a Assembléa Geral decretou, e nós queremos 
a lei seguinte : 

Ari. 1."* A única excepção feita á plenitude do direi- 
to de propriedade conforme a Constituição do Império, 
Tlt. 8.% art. 179, §22, terá logar quando o bem pu- 
blico exigir uso, ou emprego da propriedade do cidadão 
por necessidade nos casos seguintes : 

1.** Defesa do Estado. 

2."* Segurança publica. 

3.** Soccorro publico em tempo de fome, ou outra 
extraordinária calamidade. 

4.* Salubridade publica. 

Art. 2.** Tei'à logar a mesma excepção, quando o bem 
publico exigir uso, ou emprego da propriedade do cida- 
dão por utilidade previamente verificada por acto do 
Poder Legislativo, nos casos seguintes : 

1." Instituições de caridade. 

2." Fundações de casas de instrucção de mocidade. 

3.** Gommodidade geral. 

4.° Decoração publica. 

Art. 3." A verificação dos casos de necessidade, á que 
se destinar a propriedade do cidadão, será feita a reque- 
rimento do Procurador da Fazenda Publica, perante o 
Juiz do domicilio do proprietário, com audiência delle ; 
mas a verificação dos casos de utilidade lerá logar por 
acto do Corpo Legislativo, perante o qual sprà levada a 
requisição .do Procurador da Fazenda Publica, e a res- 
posta da parte. 



6 ACTOS DO PODER 

Art. 4.* O valor da propriedade será calculado não só 
pelo intrínseco, da mesma propriedade, como da sua loca- 
Jidade, e interesse, qae delia tira o proprietário ; efixa- 
do por árbitros nomeados pelo Procurador da Fazenda 
Publica, e pelo dono da propriedade. 

Art. 5.** Antes do proprietário ser privado da sua 
propriedade será indemnisado do seu valor. 

Art. 6.° Se o proprietário recusar receber o valor 
da propriedade, será levado ao Deposito Publico; por 
cujo conhecimento junto aos autos se haverá a posse da 
propriedade. 

Art. 7.* Fica livre às partes interpor todos os recursos 
legaes. 

Art. 8.* No caso de perigo imminente, como de guer- 
ra, ou commoção, cessarão todas as formalidades, e 
poder-se-ha tomar posse do uso, quando baste ; ou mesmo 
dodominioda propriedade, quando seja necessário para 
emprego do bem publico nos termos do art. 1.*, logo 
que seja liquidado o seu valor, e cumprida a disposição 
dos arts. 6.** e 6.*, reservados os direitos, para se dedu- 
zirem em tempo opportuno. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram, e façam cumprir, e guardar tão inteira- 
mente comonella se contém. O Secretario de Estado dos 
Negócios do Império a faça imprimir, publicar, e correr. 
Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 9 dias do mez de 
Setembro de 1826, S.** da Independência e do Império. 



IMPERADOR com rubrica e guarda . 



(L. S.) 



José Feliciano Fernandes Pinheiro . 



Carta de lei pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral Legislativa, que 
Houve por bem sancdonar^ na qu^l se marcam os casos, 
em que terá logar a única excepção feita á plenitude do di- 
reito de propriedade y na forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Joaquim José Lopes a fez . 
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Registrada a fl . 129do livro 4/1 e registro de cartas, 
leis, e alvarás.— Secretaria de Eslado dos Negócios do 
Impeho ea 18 de Setembro de 1826 — álMio do$ Santos 
Perein 

Pedro Machado de Miranda Malheiro. 

Foi publicada esta Carta de Lei nesta Chancellaria- 
môr do Império do Brazil . —Rio de Janei ro, 26 de Setem- 
bro de 1826.— Francisco Xavier Raposo de Albuquerque . 

Registrada na Chancellaria-mór do Império do Brazil 
a fl. 59 do livro 1/ das leis.— Rio de Janeiro, 26 de Se- 
tembro de ISÍ6 .—Demétrio JoiédaCruz. 



LEI— DE 9 DE SETEMBRO DE 1826. 

Marca os dias de festividade nacional em todo o Império. 

D. Pedro I por Graça de Deus e unanime acclamação 
dos povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe- 
tuo do Brazil : Fazemos saber a todos os nossos súbditos 
que a Assembléa Geral decretou e nós queremos a lei 
seguinte : 

Art. 1.** Serão de festividade nacional em todo o 
Império os dias 9 de Janeiro, 25 de Março, 3 de Maio, 7 
de Setembro, e 12 de Outubro. 

Art. 2.° Cessará nos mesmos diaso despacho dos Tri- 
bunaes, e se farão todas as demonstrações publicas pró- 
prias de semelhantes festividades. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram, e façam cumprir, e guardar tão inteira- 
mente como nella se contém . O Secretario de Estado dos 
Negócios do Império a faça imprimir, publicar e correr. 

Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 9 dias do mez 
de Setembro de 1826, 5. ^ da Independência e do Império. 



IMPERADOR com rubrica e guarda. 



(L. S.) 



José Feliciano Fernandes Pinheiro . 
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Carta de lei, pela qual Vossa Magestade Imperial man- 
da executar o decreto da Assembléa Geral Legislativa, que 
Houve por bem sanccionar^ na qual se indicam quaes sejam os 
dias de festividade nacional^ na forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Joaquim José Lopes a fez . 

Registrada a folha 130 do livro 4/ de registro de car- 
tas, leis e alvarás. — Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 18 de Setembro de 1826. — i4ÍMno dos 
Santos Pereira . 

Pedro Machado de Miranda Malheiro. 

Foi publicada esta Carta de Lei nesta Ghancellaria- 
raór do Império do Brazil. Rio de Janeiro, 26 de Setem- 
bro de 1826. --Francisco Xavier Rapozo de Albuquerque . 

Registrada na Chancellaria-mór do Império do Brazil 
a folha 60 do livro 1.** das leis. —Rio de Janeiro, 26 de 
Setembro de 1826, — Demétrio José da Cruz. 

LEI— DE 9 DE SETEMBRO DE 1826. 

Manda pasáar cartas de cirurgião, e de cirurgião formado aos 
que concluírem os cursos das escolas de cirurgia do Rio de 
Janeiro e da Bahia. 

D. Pedro I por Graça de Deus e unanime acclamaçâo 
dos povos, Imperador Constitucional, e Defensor Per- 
petuo do Brazil : Fazemos saber a todos os nossos súb- 
ditos, que a Assembléa Geral decretou, e nós queremos 
a lei seguinte : 

Art. i.** Haverão cartas de cirurgião, ou cirurgião 
formado, todos aquelles, que nas escolas de cirurgia do 
Rio de Janeiro, e Bahia, já têm concluído com appro- 
vação, ou concluírem em diante, o curso de cinco, ou 
seis annos, na conformidade dos seus estatutos. 

Art. 2.** As cartas serão passadas pelos Directores das 
escolas, ou pelos Lentes, que suas vezes fizerem ;es- 
criplas em linguagem vulgar ; assignadas pelos Lentes 
de pratica medico-cirurgica ; subscriptas pelos Secre- 
tários ; irapn^ssas em pergaminho ; e selladas com sello 
pendente de fita amarelja. 
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Art. 3.° As formulas das cartas serão em tudo con- 
fqrmes às que vão lançadas no ftm desla Lei : e o sello 
será o que escolher cada uma das ditas escolas. 

Art. 4."* Serão dadas e passadas gratuitamente, com 
a única despeza da impressão, e pergaminho, que pa- 
garão os estudantes. 

Art. 8.° Os que conseguirem a carta de cirurgião 
poderão livremente curar de cirurgia em qualquer 
parte do Império, depois que com ella se apresentarem 
á autoridade local. 

Art. 6.*^ Os que obtiverem a carta de cirurgião for- 
mado, poderão igualmente exercitar a cirurgia, e me- 
dicina em todo o Império, feita a apresentação ná fórraa. 
do artigo antecedente. 

Art. T.** Ficam revogadas todas as leis, alvarás e de- 
cretos, regimentos do Physico-Mór e Girurgião-Mór do 
Império, e os estatutos das sobreditas escolas, na parte, 
em que se oppozerem á execução desta. 



Formula da carta de cirurgião . 

Eu F. . . Director, ou Vice-Director da Escola Cirúr- 
gica de... Faço saber, que F. — natural de — filho de 
F. — havendo frequentado o quinto anno do curso ci- 
rúrgico, e sendo competentemente examinado, foi appro- 
Y2íáo(nemine discrepante, ou simpliciter) ; e ficou por isso 
approvado em cirurgia — e habilitado unicamente, para 
poder curar neste ramo de sciencia medica em todas as 
partes do Império. Pelo que lhe mandei passar a pre- 
sente, que vai por mim assignada, e peio Lente de 
pratica medico-cirurgica, sellada com o sello da es- 
cola, na cidade de — aos — de — do anno de —; e eu 
F. . . Secretario a subscrevi. 

F. . . Director, ou Vice-Director. 

(Logar da assignatura do Lente de Pratica .) 

Formula de carta de cirurgião formado . 



Eu F. .. Director, ou Vice-Director da Escola Cirúr- 
gica de. . . Faço saber, que F. . . natural de — filho de 
F. . . havendo frequentado o sexto anno do curso cirur- 

= PARTE I — 1826. á 
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gico, repetiu nelle as matérias do quarto e quinto ; e 
sendo competentemente examinado, foi approvado (ne^ 
mine discrepante^ ou simplidter) e Ocou por isso formaao 
em cirurgia — e habilitado para poder curar de ci- 
rurgia^ e medicina em todas as partes do Império. Pelo 
que lhe mandei passar a presente, que Tai por mim 
assignada, e pelo Lente de pratica medico-cirurgica, 
sellada com o seilo da escola na cidade de — aós—de — 
do anno de — e eu F. . . Secretario a subscrevi. 

F.., Director, ou Vice-Director. 

( Logar da assignatura do Lente de Pratica.) 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir, e guardar tão inteira- 
mente como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negócios do Império a faça imprimir, publicar, e 
correr. Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 9 dias do 
mez de Setembro de 1826, 5/ da Independência, e do 
Império. 



IMPERADOR com rubrica e guarda. 



(L. S.) 



José Feliciano Fernandes Pinheiro . 



Carta de Lá pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral Legislativa^ que 
Houve por bem sancdonar^ sobre a formuia ias cartas dos 
alumnos da academia medico cirúrgica, e outras provi- 
dencias análogas ao mesmo objecto^ tudo na forma acima 
declarada. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

João Baptista de Carvalho a Fez . 

Registrada a fl. 130 do livro 4.* de registro de cartas, 
leis, e alvarás. — Secretaria de Estado dos Neíçocios do 
Império em 18 de Setembro de i8i6,^Albino dos Santos 
Pereira. 

Pedro Machado de Miranda Malheiro . 
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Foi publicada esta Carta de Lei nesta Chanceliaria- 
mór do Império do Brazil. — Rio de Janeiro, 26 de Se- 
tembro de 1826.— Francisco Xavier Rapozo de Alhu- 
quer que. 

Re$2fistrada na Chancellaria-mór do Império do Brazil 
a íl. 57 do livro 1.** das leis.— Rio de Janeiro, 26 de Se- 
tembro de 1826.— Demétrio José da Cruz. 

DECRETO— DE 9 de setembro de 1826. 

Declara cidadão brazileiro ao Desembargador João Cardozo de 

Almeida Amado. 

Sendo-mc presente a resolação da Âssembiéa Geral 
Legislativa sobre o requerimento do Desembargador 
João Cardozo de Almeida Amado, pela qual o julgou ci- 
dadão brazileiro, e como tal nos lermos de merecer a 
dispensa de lapso de tempo que pedira para se poder 
verificar a mercê que tivera de um logar de Desembar- 
gador da Bahia : Hei por bem, tendo ouvido o meu Con- 
selho de Estado, sanccionar a referida resolução para 
que tenha o seu devido effeito. Palácio do Rio de Janeiro 
em 9 de Setembro de 1826, 5.** da Independência, e do 
Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro, 

LEI — DE 11 de setembro de 1826. 

Manda que as sentenças de pena de morte não se executem, sem 
que primeiramente sejam presentes ao Poder Moderador. 

Dom Pedro por Graga de Deus e unanime acclamação 
dos povos, Imperador Constitucional, e Defensor Per- 
petuo do Brazil : Fazemos saber a todos os nossos súb- 
ditos, que a Assembléa Geral decretou, e nós queremos 
a lei seguinte : 
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Art . 1.° A sentença proferida em qualquer parte do 
Império qae impozer peni de morte, não será execu- 
tada, sem que primeiramente suba á presença do Impe- 
rador para poder perdoar, ou moderar a pena, conforme 
o art. 101 1 8/ da Constituição do Império. 

Art. 2/ As excepções sobre o artigo precedente, em 
circumstancias urgentes, são da privativa competência 
do Poder Moderador. 

Art. 3.** Extinctos os recursos perante os Juizes, e in- 
timada a sentença ao réo, para que no prazo de oito dias, 
querendo, apresente a sua petição de i?raça, o relator do 
processo remetterá á Secretaria de Estado competente 
as sentenças, por cópia, por elles escriptas, e a petição 
de graça, ou certidão de não ter sido apresentada pelo 
réo no prazo marcado ; e pela mesma Secretaria de Es- 
tado será communicada a imperial resolução. 

Mandamos portanto a Iodas as autoridades, a quem 
o conhecimento e execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir, e guardar tão intei- 
ramente, como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negócios da Justiça a faça imprimir, publicar, e 
correr. Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 11 dias 
do mez de Setembro de 1826, 5.** da Independência e do 
Império. 



(L. S.) 



IMPERADOR com rubrica e ffuarda. 



Visconde de Caravellas. 



Carta de lei^ pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral^ que Houve por bem 
sancdonar, para proporcionar a todos os réos condemnados á 
pena de morte o meio de poderem gozar do beneficio conce- 
dido pela Constituição do Império, no art. 101, § 8.% tudo 
na forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 
Domingos Lopes da Silva Araújo a fez. 

Registrada a íl. 2 do livro l.^^de leis, que serve nesta 
Secretaria de Estado dos Negócios da Justiça.— Rio de Ja- 
neiro em 14 de Setembro de 1826.— Vicente Ferreira de 
Castro Silva, 

Pedro Machado de Miranda Malheiro. 
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Foi publicada esta Carta de Lei nesta Ciiancellaria- 
mór do Império do Brazil . - Rio de Janeiro, 16 de Setem- 
bro de iSiQ.— Francisco Xavier Rapozode Albuquerque, 

Registrada na Chancellaria-mór do Império do Brazil a 
fl. 57 do livro 1/ das leis.— Rio de Janeiro, 16 de Setem- 
bro de 1826. — Demétrio José da Cruz. 
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DECRETO - DE 11 DE SETEMBRO DE 1826. 

Declara em vigor o decreto de 2S de Novembro de 1823 relativo 
aos abusos da liberdade da imprensa. 

Tendo eu sanccionado a resolução da Assembléa Geral 
sobre a duvida, que occorreu ao Juiz de Direito, e ao 
Promotor da Justiça do Juizo por Jurados acerca dos 
abusos da liberdade da imprensa, relativamente á con- 
tinuação da observância do decreto de 2i de Novembro 
de 1823, que mandou executar provisoriamente o pro- 
jecto de lei, que se principiara a discutir na Assembléa 
Geral Constituinte, para conter os mesmos abusos : 
Hei por bem ordenar, que os referidos decretos de 22 
de Novembro de 1823, e projecto de lei continuem, na 
forma da mencionada resolução, a ter pleno e inteiro 
vigor, emquanto se não publicar outra lei, que regule 
a liberdade da imprensa. 

O Visconde de Garavellas, Grande do Império, Con- 
selheiro de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios da Justiça, o tenha assim entendido, e faça 
executar com os despachos necessários. Palácio do Rio 
de Janeiro em 11 de Setembro de 1826, 5/ da Indepen- 
dência e do Império. 

Com a rubrica de SuaMagestade Imperial. 

Visconde de Garavellas í 
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DECRETO— DE li DE SETEMBRO DE 1826. 

Sobre as certidões de corrente^ que os magistrados devem 

apresentar. 

Tendo eu sanccionado a resolução da Assembléa Geral 
sobre as cerlidões de corrente, que os mafjfistrados 
devem apresentar dos logares que serviram, a fim de se 
mostrarem desembaraçados para poderem tomar posse, 
e entrar no exercício de outros logares a que são pro- 
movidos : Hei por bem declarar na forma da men- 
cionada resolução : 1.* que o decreto de 12 de Novembro 
de 1821 mandado pór em execução pela lei de 20 de 
Outubro de 1823, comprehende as devassas geraes das 
residências dos magistrados: 2/ que o Governo fica 
autorizado para conceder o prazo de seis mezes de 
espera para a apresentação das certidões da decima, 
áquelles magistrados que julgar conveniente por mo- 
tivos justos. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha 
assim entendido, e faça executar, sem embargo de 

auaesquer leis ou ordens em contrario. Palácio do Rio 
e Janeiro, 11 de Setembro de 1826, 5.* da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Visconde de Caravellas. 

DECRETO — DE 12 de setembro de 1826. 

Autoriza a despeza com a vulgarisação e pratica da vaccina no 

Império. 

Sendo-me presente a resolução da Assembléa Geral 
Legislativa, que declarou autorizado o Governo a fazer 
todas as despezas necessárias para a vulgarisação, e pra- 
tica da vaccina em todo o Império : Hei por bem, tendo 
ouvido o Meu Conselho de Estado, sanccionar a referida 
resolução. Palácio do Rio de Janeiro em 12 de Setembro 
de 1826^ 6^** da Independência e do Império. 

» 

Cora a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
José Feliciano Fernandes Pinheiro . 
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DECRETO — DE 12 de setembro db 1826. 

Ordena que se continuem a pagar aos tachigraphos da Gamara 
dos Deputados as gratificações que lhes foram concedidas. 

Tendo resolvido a Gamara dos Deputados que os tachi- 
graphos Pedro Affonso de Carvalho, Manoel José Pereira 
da Silva, Manoel Cypriano de Freitas o José Gonçalves 
da Silva continuassem a perceber as gratificações que se 
lhes concederam, até passar a lei sobre aquelle objecto, 
sendo o primeiro obrigado a ensinar a sua arte, e o se- 
gundo a substituíl-o no ensino delia, e lodos os três 
últimos a frequentar a aula de tachigraphia : Hei por 
bem, approvando a resolução daqnella Gamara^ que se 
paguem pelo Thesouro Publico os respectivos venci- 
mentos ás pessoas acima mencionadas. 

O Visconde de Baependy, do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fa- 
zenda, e Presidente do mesmo Thesouro, o tenha assim 
entendido, e faça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em 12 de Setembro de 1826, 
S/ da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

DECRETO — de 12 DE setembro de 1826. 

Ordena que se continuem a pagar aos empregados da Secretaria 
da Gamara dos Deputados bem como aos redactores do Diário 
os vencimentos que Ities foram arbitrados. 

Tendo resolvido a Gamara dos Deputados que os 
OfiSciaes da Secretaria e mais empregados da mesma 
Gamara continuassem a perceber as gratificações que 
lhes foram arbitradas ; que os dou» redactores do Diário^ 
Francisco Gomes de Campos^ e Frei Custodio Alves 
Serrão, vencessem lambem a que se lhes estipulara, 
até se concluir a redacção do Diário ; e que pelo mesmo 
tempo conservassem os Amanuenses José António Fer- 
reira Guimarães, e José Rodrigues de Amorim o subsidio 
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mensal de 28^000 cada um: Hei por bem, approvando 
a resolução daquella Gamara, que se paguem pelo 
Thesouro Publico os respectivos vencimentos ás pessoas 
acima mencionadas. 

O Visconde deBiependy, do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda , 
e Presidente do mesmo Thesouro, o tenha assim enten- 
dido, e faça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em 12 de Setembro de 1826, 
S.*' da Inlependencia e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 



DECRETO - DE 12 de setembro de 1826. 

• 

Manda que se continue a pagaf aos empregados da Gamara dos 
Senadores os vencimentos que lhes foram arbitrados. 

Tendo resolvido a Gamara dos Senadores que os 
oííiciaes e mais empregados da mesma Camará continuem 
a perceber as gratificações que lhes foram arbitradas.por 
não se ter concluído a lei, que ha de regular os seus or- 
denados : Hei por bem, approvando a resolução daquella 
Gamara, que se paguem pelo Thesouro Publico os res- 
pectivos vencimentos ás pessoas declaradas na r^^lação 
inclusa^ nssignadapor Theodoro José Biancardi, Oífii-ial-* í 

maior da Secretaria de Estado dos Negócios do Império. 

O Visconde de Baependy, do Meu Conselho de Estado^ 
Ministro o Secretario de Estado dos Negócios da Fa- 
zenda, e Presidente do mesmo Thesouro, asâim o tenha 
entendido, e faça executar com os despachos íiecessariosí 
Palácio do Rio de Janeiro em 12 de Setembro de 1826^ 
5.** da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador* 

José Felieiànú Fernandes Pinheiro. 
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RELAÇÃO DOS EMPREGADOS DA GAMARA DOS SEPrADOfiES, £ 

SEUS VENCIMENTOS. 

Officiaes da Secretaria. 

Carlos Maria Heredia 60^5(000 mensaes. 

Caetano José Barbosa do Canto Brum. 60^000 

Gyro Cândido Martins de Brito 60^000 

José Manoel Ferreira 60^000 

Manoel Maria de Figueiroa Nabuco . 60^5(000 

Theodosio Pulcherio da Silva 60^!Í000 

André António de Araújo Lima. • . 60^1000 

Porteiro. 
Silvério António de Pádua 40i{IOOO » 

Contínuos. 

Marianno Joaquim de Souza 32^1000 • 

Joaquim Bernardo de Abreu 32^000 » 

Correio. 

Jeronymo José dos Santos • * iiSí280 diários. 

Porteiro do Senado . 

Theodoro Fernandes Gama ...) — SO^iWOO mensaes. 

Ajudante do Porteiro. 

Rodrigo António Soares Lima 32iSt000 » 

Continuos. 

Miguel Marques 32^1000 » 

João António da Silva Pimentel. #• 32^000 » 

= PARTE I ^ 1826. 3 
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Iklanoel Ferreira de Campos, que 

serve de 6uarda-Por ta 20^1000 mensaes. 

Francisco José Leite, que serve de 

Guarda das Galerias 20^000 » 

O redactor do Diário António José 

de Paiva Guedes lOOííOOO » 



Tachigraphos. 



1/ tachigraphp João Caetano de 
Almeida • lOO^JOOO » 

O 2/ dito Victorino Ribeiro de 
Oliveira 86^000 • 

O 3/ dito Possidonio António Alves. 80^1000 » 

O 1.*" praticante José António Pe- 
reira do Lago 25ÍÍ000 » 

O 2.** dito Francisco José Moreira. 28^1000 » 

João António Rodrigues de Carvalho 1.® Secretario do 
Senado. 

Secretaria de Estado dos Negócios do Império em 12 
de Setembro de I8i6.—Theodoro José Biancardi. 
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LEI — DE 13 DE SETEMBRO DE 1826. 

Regula a maneira de compor-se os Conselhos de Guerra dos Offi- 

ciaes Generaes. 

Dom Pedro por Graça de Deus, e unanime acclamação 
dos povos, Imperador Constitucional, e Defensor Per- 
petuo do Brazil : Fazemos saber a lodos os nossos súb- 
ditos, que a Assembléa Geral decretou, e nós queremos 
a lei seguinte : 

Art. 1.** Os Conselhos de Guerra, em que houverem 
de ser julgados Oflíciaes Generaes, serão compostos de 
um Presidente que terá graduação, ou antiguidade maior 

2ue a do réo, do Auditor com voto, e de cinco Offlciaes 
eneraes de graduação superior, igual, ou inferior á do 
réo. 

Art. 2.' Não havendo Offlcial General mais graduado, 
ou antigo que o réo, para presidir o Conselho, nomear- 
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se-ha para este exercício um Conselheiro de Guerra, o 
qual não terá voto na instancia superior, quando o pro- 
cesso alli subir. 

Art. 3.** Ficamderogadas todas as leis, alvarás, de- 
cretos, e resoluções em contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram, e façam cumprir, e guardar tão inteira- 
mente como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negócios da Marinha a faça imprimir, publicar, e 
correr. Palácio do Rio de Janeiro em 13 de Setembro 
de 1826, 5/ da Independência e do Império. 

IMPERADOR com guarda . 

(L. S.) 

Visconde de Paranaguá. 

Carta de lei^ pela qiAal Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assenú)léa Geral, que Houve por bçm 
sanccionar^ para se regularem os ConseÚios de Guerra dos 
Officiaes Generaes, na forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Albino Alves de Brito a fez. 

Registrada a fl. 7 do livro 1.** de leis, que serve nesta 
Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha.— Rio de 
Janeiro em 20 de Setembro de 1826.— Lwú At^usto 
May. 

Pedro Machada de Miranda Malheiro . 

Foi publicada' esta Carta de Lei nesta Chancellaria- 
mór do Império do Brazil.— Rio de Janeiro, 23 de Se- 
tembro de 1826. — Francisco Xavier Rapozo de Albuquer- 
que. 

Registrada na Chancellaria-mór do Império do Brazil 
a fl. 87 do livro 1/das leis.— Rio de Janeiro, 23 de Se- 
tembro de 1826.— Demétrio José da Cruz. 
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PROCLAMAÇÃO de 12 de Novembro de 1826.— Annuncia a 
partida de Sua Magestade o Imperador para as 
províncias do Sul 7 



ACTOS DO PODER EXECUTIVO 




DECRETO— DE 12 DE janeiro de 1826, 

Permitte a exportação da moeda metallica desta corte para 

diversas províncias do Império. 

Havendo cessado os motivos pelos quaes se suspendeu 
a remessa de moeda metallica desta corte, para diversas 
provindas do Império : Hei por bem permittir d'ora 
em diante a livre exportação da referida moeda para as 
ditas províncias, não obstante os Decretos de 20 de 
Novembro de 1818, e 20 de Junho de 1820 relativos 
áqueila suspensão. O Visconde de Barbacena, do Meu 
Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Fazenda, e Presidente do Thesouro Nacional, assim o 
tenha entendido, e faça executar com os despachos ne- 
cessários. Palácio do Rio de Janeiro, 12 de Janeiro de 
1826, 5.° da Independência edo Império. 

Coma rubricado Sua Magestade Imperial. 

Visconde de Barbacena . 
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DECRETO — DE 17 de janeiro de 1826. 

Abole a companhia de cavallaria dei.* linha da Província de 
Goyaz, e organiza um batalhão de caçadores. 

Mostrando a experiência a inutilidade da companhia 
de cavallaria de primeira linha da guarnição da Provín- 
cia de Goyaz, não só pela impropriedade do terreno 
daquella província para o serviço de tal arma, como 
pela grande despeza, assim inútil, que com ella se faz ; 
mas sendo alli necessário um corpo de caçadores, arma 
mais apropriada para o serviço daquella província ; 
seiíundo a representação que o Governador das Armas 
delia fez subir á minha augusta presença : Hei por bem^ 
que, ficando abolida a referida companhia, se organize, 
com as praças desta, e da companhia de infantaria da 
mesma linha e guarnição, um batalhão de caçadores, 
que tomará o n.° 29, de 1.' linha do exercito, conforme 
o plano, que com este baixa, assignado pelo Birão de 
Lages, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Guerra. O Conselho Supremo Militar o 
tenha assim entendido, e o faça executar. Paço em 17 de 
Janeiro de 1826, 5/ da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Barão de Lages. 

plano para a organização do batalbâo de caça- 
dore« n.^ ^9 de primeira linha do Exercite», 
que eerâ composto das . praças da companbla 
de cavallaria de primeira linha da Província 
de Ooyaz» que Uca abolida, e da companhia de 
inrantaria da mesma Unha e província, na con- 
Tormldade do decreto datado de hoje. 

Este batalhão terá um estado-miior, e dms com" 
panhias^ da forma seguinte: 

ESTADO MAIOR. 

Offlcial Superior Gommandante l 

Ajudante i 

Cirurgião-mór 1 



EXECUTIVO. 3 

Força de cada companhia. 

Capitão 1 

Tenenie í 

Alferes 1 

1/ Sarí^ento •...• i 

2/* Sargentos 2 

Forriel 1 

Cabos <íe tsquadra 5 

Corneta i 

Soldados 100 



113 



REGAPITULACÃO. 



ò 



Estado-maior 3 

2 companhias a 113 praças cada 
uma 226 



Total 229 praças. 

Aos Oííiciaes inferiores e soldados de cavallaria e in- 
fantaria de que se compõe este batalhão, cujos soldos são 
pela antiga tarifa, ficam conservados os seus vencimentos 
segundo o espirito do art. 14 das observações no Piano 
de 28 de Março de 1825. 

Paço em 17 de Janeiro de i826.— Barão de Lages, 
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DECRETO —DE 22 de janeiro de 1826. 

Nomeaos Senadores do Império, segundo as listas enviadas 

(las províncias. 

Tendo subido á minha imperial presença as listas das 
províncias do Império para a nomeação dos Senadores : 
Hei por bem, tendo ouvido o Meu Conselho de Estado, 
nomear na forma do | l.^^do art. 101 tit. 5/, da Cons- 
tituição do Império, os que constam da relação, que 
com este baixa assignada pelo Barão de Lages, do Meu 
Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Guerra, encarregado interinamente dos do Império, 



4 ACTOS DO PODER 

O mesmo Ministro e Secretario de Estado o tenha assim 
entendido, e faça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em 22 de Janeiro de 1826, 5.* 
da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Barão de Lages. 

Relação dos Senadores eleitos por Sua Magoes- 
tade o Imperador, a que se refere o Decreto 
da data desta. 

Província Cis-Platina. 

D. Dâmaso António Larraííaga. 

S. Pedro. 

Luiz Corrêa Teixeira de Bragança. 

Santa Catharina. 

Lourenço Rodrigues de Andrade. 

S. Paulo. 

Bispo Capellão-mór. 
Marquez de S. João da Palma . 
Barão de Congonhas do Campo. 
José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

Rio de Janeiro. 

Visconde de Maricá. 
Visconde de Paranaguá. 
Visconde de Santo Amaro. 
José Caetano Ferreira de Aguiar. 

UatO'Gro%so. 

Visconde de Villa Real da Praia Grande. 

Goyaz. 

Barão do Pa ti do Alferes. 



KXECDTIVO. ^ 

Minas Geraes. 



Visconde de Baependy. 

Visconde do Fanado. 

Barão de Valença . 

Barão de Caethé. 

Sebastião Luiz Tinoco da Silva. 

Manoel Ferreira da Gamara. 

Jacintho Furtado de Mendonça. 

João Evangelista de Faria Lobato. 

António Gonçalves Gora ide. 

Marcos António Monteiro de Barros. 

Espirito Santo , 

Francisco dos Santos Pinto. 

Bahia. 

Visconde de Caravellas. 
Visconde da Cachoeira. 
Visconde de Nazareth. 
Barão do Cayrú. 
Barão da Pedra Branca. 
Francisco Carneiro de Campos. 

Sergipe. 

José Teixeira da Matta Bacellar.' 

AlagòQ& . 

Visconde de Barbacena. 
D. Nuno Eugénio de Locio. 

VemawJbuco. 

Visconde de Inhambupe de Cima. 

José Carlos Mairinkda Silva Ferrão. 

António José Duarte de Araújo Gondim. 

Bento Barroso Pereira. 

José Ignacio Borges. 

O Dr. José Joaquim de Carvalho. 
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Parahyba. 

Visconde de Queluz. 

Estevão José Carneiro da Gunlia. 

Rio Grande do Norte. 

AíTonso de Albuquerque Maranhão. 

Ceará. 

Visconde de Aracatv. 
João António Rodriguos de Carvalho. 
Pedro José da Costa Barros. 
Domingos da Moita Teixeira. 

Piauhy . 

Luiz José de Oliveira. 

MaranMo. 

Barão de Alcântara. 

Palricio José de Almeida e Silva. 

Pará, 

José Joaquim Nabuco de Araújo. 

Palácio do Rio de Janeiro em 22 de Janeiro de 1826. 
— Barão de Lages. 

DECRETO— DE 2o de janriro de 1826. 

Nomea o Plenipotenciário Brazileiro para o congresso que se 

deve reunirem Panamá. 

Desejando satisfazer ao convite que me fizera o 
Governo de Colurabia por intermédio do Meu Plenipo- 
tenciário em Londres, para que eu houvesse de tomar 
parte no congresso que se deve reunir em Panamá, com 
o íim de se proporem, discutirem, e deliberarem as 
importantes medidas que sirvam de estabelecer e 
formar os futuros destinos dos diííerentes Estados 



i 



EXECUTIVO. 7 

Independentes Americanos, concordando nos verda- 
deiros princípios de suas relações politicas entre si, 
lendo a devida attenção aos legítimos e bem enten- 
didos interesses das Potencias Europeas, e geralmente 
das outras partes do mundo civilisado^ segundo a 
forma de seus respectivos governos, e os luminosos 
princípios do direito das gentes, e publico universal ; 
E devendo esta commissão de tanto peso ser confiada a 
pessoa, que por suas luzes, dexteridade e patriotismo 
seja capaz de seu desempenho : Hei por bem nomear 
meu Plenipotenciário no referido congresso de Pana- 
má, ao Gommendador Theodoro José Biancardi, do Meu 
Conselho, e OíHcial-Maior da Secretaria de Estado dos 
Negócios do Império, por nelle concorrerem aquellas 
necessárias qualidades. O Visconde de Inhambupe de 
Cima, do Meu Conselho de Estado, Ministro e Secreta- 
rio de Estado dos Negócios Estrangeiros, assim o tenha 
entendido efaça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em 25 de Janeiro de Í8i6, 
5.® da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de Inhambupe. 



DECRETO— DE 28de JANEIRO DE 1826. 

Dá nova organização ao corpo de artilharia de posição. 

Hei porbem desannexar a parte de artilharia mon- 
tada que se acha unida ao sétimo corpo de artilharia 
de posição, para formarem dous corpos separados, con- 
forme os planos que com este baixam, assígnados pelo 
Barão de Lages, Conselheiro de Estado honorário. Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Guerra. O 
Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido, e 
o faça executar. Paço em 28 de Janeiro de 1826, 5.° da 
Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Migestade o Imperador. 

Barão de Lages. 
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ACTOS DO PODER 



Plano para a organização do G."- corpo de ar- 
tiliiaria montada df? primeira llnlia do K^er- 
cit09 que se aelia.va f^nnexa ao T.^ corpo cie 
artiliiarin de po«iÍctto na conformidade do 
decreto datado de lioje. 

Estado-maior^ 



Coronel ou Tenente Coronel Commandanle 1 

Major i 

Ajudante 1 

Quar tel-mestre 1 

Secretario 1 

Picador I 

Capellão i 

Clrurgião-mór 1 

Ajudante do dito i 
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Pequeno estado-maior. 

Sargento Ajudante 1 

Alveitar. , . . i 

Clarim-mór i 

SelleiPos • 2 

Carpinteiros segeiros K 2 

Ferreiros. 2 

Serralheiros 2 

Correeiros 2 



13 



1." companhia. 

Capitão 1 

1.^ Tenente i 

2.°' Tenentes 2 

1.® Sargento 1 

2.^' Sargentos 3 

Forriel i 

Cabos 6 

Clarins 2 

Soldados 48 



65 



2.* companhia o mesmo que ai/ 



EXECUTIVO. tí 

Companhia de conductores . 

l. • Tenente Commandante >....*.» 4 

2." Tenentes !á 

!.•• Sargentos 2 

2." Sargentos 4 

Vago-mestre ..^...... 2 

Porrieis. . > . * ^ • . . 2 

Cabos 8 

Gortieias 2 

Cocheiro 1 

Ferradores 2 

Soldados v 84 



M»^^-^ 



liO 



Recapitulação . 

Estado»-raaior 9 

Pequeno estado^maior 13 

2 Companhias. 130 

Companhia de conductores 110 

Total das praças do corpo 262 



Gado muar e cavaUat\ 

Cavâllos - 24 

Bestas muares (>l 



Ajaezamento . 

Sellíns completos. * . * » .*.*.•.». * 24 

Apparelhos de tronco 8 

Ditos de sota 8 

Apparelhos de guia 8 

Ajaezamento de sellas com bolças 12 

Ditos sem bolças 1 

pautk n. 18-20 a 
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Parque. 

Peças de calibre 6 ; 6 

Obuzes de 5 1/2 pollegadas 2 

Reparos de flecha 8 

Armões 8 

Paço em 28 de Janeiro de I8i&.— Barão de Lages. 

S^lano de org^anlzaçfto do T.^ corpo de artilha- 
ria de poslç&o de 1.' llnlia do Exercito, na 
conrormidade do decreto datado de hoje. 

Este corpo será composto de um estado-maior e de 
seis companhias a saber : 

Coronel ou Tenente Coronel Commandante 1 

Major 1 

Ajudante 1 

Quarlel-mestre 1 

Gapellão 1 

Secretario 1 

Cirurgião-mór i 

Cirurgiões Ajudantes 2 

Sargento Ajudante 1 

Sargento Quartel-mestre i 

Tambor-mór 1 

12 



Força áa 1.* companhia. 

Capitão 1 

!.• Tenente 1 

2.° Tenente 1 

1 .• Sargento 1 

2.^* Sargentos 2 

Artífices de fogo 1 

Forrlel 1 

Cabos 6 

Anspeçadas e soldados 100 

Tambores , 2 

Pifano 1 

117 

A 2.% 3.* e 4.' companhias o mesmo que a 1.' 
5.* e 6.' companhias o mesmo que ai.* menos os 
pifanos. 



EXECUTIVO. li 

. Recapitulação . 

Estado-maior 12 

1.% 2.% 3/ e 4/ companhias, a H7 

praças cada uma 468 

S." e 6/ companhias a 116 praças cada 

uma 232 

Total do corpo, praças 712 

Paço em 28 de Janeiro de 1826.— fardo de Lages. 

DECRETO— DE 28 de janeiro de 1826. 

Concede perdão a sentenciados na Província da Bahia. 

Não sendo compatível com os paternaes sentimentos, 
que animam o meu imperial coração,que os infelizes réos, 

3ue se acham por sentença expiando os seus crimes, 
eixem de experimentar com a minha imperial presença, 
na Província da Bahia, aquelles aliivios que, sendo 
próprios da commiseração, nâo offendam á segurança 
publica : Hei por bem, tendo ouvido o Meu Conselho 
de Estado, perdoar livremente a todos os réos, que ,ou 
tiverem sido condemnados em três annos de prisão, 
galés, degredo, ou trabalhos públicos, ou que, sendo 
sentenciados em alguma das referidas penas por mais 
tempo, não lhes faltarem para as cumprir mais do que 
três annos em qualquer parte da mesma província^ 
que elles se achem. O Chanceller da Relação da Bahia, 
o tenha assim entendido, e faça quanto antes executar 
com os despachos necessários. Palácio do Rio de Ja* 
neiro em 28 de Janeiro de 1826, S."" da Independência 
e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de Caravellas. 

.A\:A:A:PcA:A/=V» 
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DECRETO — DE 30 de janeiro db 1826. 

Concede perdão aos desertores das tropas da guarnição da Pro- 
víncia da Bahia. 

Querendo marcar com actos de benfificencia a me- 
moria de minha visita á Província da Bahia : Hei por 
bem, tendo ouvido o Heu Conselho de Estado, perdoar 
aos desertores das tropas da guarnição da mesma pro- 
víncia, para que possam apresentar-se nos seus respe- 
ctivos corpos, no prazo de 4 mezes contados da publica^ 
çãodestOj lodos os que estiverem na província da Bahia ; 
no prazo de 6 mezes os que estiverem no Império; e de 8 
os que estiverem fora delle. O Conselho Supremo Militar 
o tenha assim entendido e o faça executar. Paço em 
30 de Janeiro de 1826, S/ da Independência e do Im- 
pério, 

Coma rubrica de Sua Hagestade o Imperador. 

Barão de Lages, 

DECRETO-^ DE 30 de janeiro de 1826. 
Promove a officiaes do Exercito na Província da Bailia. 

Querendo dar às tropas da guarnição da Província da 
Bahia um publico testemunho de quanto me apraz fa^ 
zer*lhe$ graça na occasião de minha visita á mesma 
provincia : Hei por bem conceder a graduação do posto ^ 

immediato até Coronel a todos os officiaes superiores 
dos corpos de 1.* e 2." linha, e do estado-maior empre- 
gados na província o 2/ classe, ou a effectíviJade das I 

graduações em que se acharem, e bem assim, e pela 
mesma forma, aos mais antigos de cada classe no es^ 
tado-maior, e em cada qm dos corpos de Alferes até Ca- 
pitão inclusive. O Conselho Supremo Militar o tenha 
assim entendido, e lhes expeça em consequência os des^ 
pachos necessários. Paço em 30 de Janeiro de 18%6, X./^ 
da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Sarãa de Lages., 



EXECUTIVO. l*i 



DECRETO— DE 3i de janeiro de 1826. 

Organiza a Imperial Brigada de artilharia de Marinha. 

Convindo dar ao corpo de artilharia da Marinha uma 
maior extensão, que o ponha em proporção, com o qae 
requer o serviço, e augmento em que se acha a Marinha 
Imperial ; Hei por bem determinar, que do referido 
corpo se forme uma brigada, composta de dous bata* 
]hÕes,com seis companhias cada um, a qual se denomi- 
nará—Imperial Brigada de artilharia da Marinha, — e 
será organizada na forma do plano, que com este baixa, 
assignado pelo Visconde de Paranaguá, do Meu Conselho 
de Estado^ Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Marinha. O Conselho Supremo Militar o tenha assim 
entendido, e expeça em consequência os despachos ne- 
cessários. Palácio do Rio de Janeiro em 3i de Janeiro 
de 1826^ 5/ da Independência e do Império. 



Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Visconde de Paranaguá. 



I^lano de organização da Imperial Brigada de 
artiiliaria da Mariniia a c|ue «e refere o decre* 
to desta data. 



Esta brigada será composta de dous batalhões, com 
seis companhias cada um, e dos estados-maiores da bri- 
gada, e dos batalhões na forma seguinte. 

Estado-maior da brigada . 

Commandante que nâo terá menor patente que 

a de Coronel 

Ajudante de ordens 

Major de brigada 

Secretario 

GírurgiSo-mór 
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EstadO'maior deum batalhão. 

Commandante Tenente-Goronel ou Coronel 
Major 

Ajudante l.** ou 2/ Tenente 

Quar tel-mest re 1 . ** ou 2 . • Tenente 

Secretario 2.* Tenente '. 

Capellão 

Ajudantes do Cirurgião-mór 

Tambor-mór 

Cabo de tambores 



10 



1 
1 
1 
1 

2 
2 



Praças de uma companhia. 

Capitão 

1 .* Tenente 

2.« Tenente 

1/ Sargento 

2." Sargentos 

Forrieis 

Cabos.... 6 

Anspeçadas ' ........'.* 6 

Pifano 1 

Tambores ". !..!....'.! 3 

Soldados 120 

144 

Recapitulação. 

Estado-maior da brigada • 5 

Estado-maior dos dous batalhões 20 

Doze companhias a 144 praças 1.728 

fc ■ 

Total das praças da brigada . . .. 1.763 

Os soldados que por seu bom serviço e comportamento 
estiverem nas circumstancias de exercer a bordo dos 
navios de guerra"os empregos de fiel, e escoteiro, terão 
uma gratificação de mais vinte réis diários ; não podendo 
haver mais de dez em cada uma companhia : nem sendo 
essencial^ que este numero esteja completo nas mesmas 
companhias : a indicada gratificação perder-se-ha por máo 
comportamento, ou por deserção. 

Palácio do Rio de Janeira em 31 de Janeiro de 1&26. 
— Visconde de Paranaguá. 



i 
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EXECUTIVO. 15 

DECRETO — DE 31 de janeiro de 1826. 
Grôa um Thesoureiro gerai da Marinha e deus Pagadores. 

Querendo obviar aos inconvenientes que tém resulta- 
do, e podem ainda resultar ao serviço e expediente da 
Pagadoria da Marinha, de se achar um só individuo en- 
carregado de receber e pagar as grandes sommas em que 
montam as despezas da repartição de marinha desta 
corte, e têm de progressivamente augmentar-se à 
proporção do futuro engrandecimento da Armada Na- 
cional e Imperial; Hei por bem, tendo ouvido o Meu Con- 
selho de Estado^determinar provisoriamente o seguinte: 

l."" Que hajam um Thesoureiro Geral da Marinha, e 
dous Pagadores, um dos quaes poderá ser o mesmo The- 
soureiro. 

2/ Que esle seja o único recebedor de todas e quaesquer 
quantias pertencentes á sobredita Repartição^ e o res-' 
ponsavel por ellas no Thesouro, devendo taes quantias 
ser recolhidas em um cofre de três chaves, íicando uma 
destas em poder do Thesoureiro, outra na do Escrivão 
do seu cargo, e outra no do segundo Pagador. 

S."" Que os Pagadores sejam incumbidos de fazer os pa- 
gamentos ordinários, e extraordinários da repartição. 

4.'' Que o Thesoureiro entregue a cada um dos Paga- 
dores aquellas sommas que o Intendente da Marinha or- 
denar, para os pagamentos que tiverem de fazer-se, de- 
vendo semelhante ordem, com o competente recibo da 
entrega, ser recolhida ao cofre^ e ahi conservada até ser 
resgatada pelo devido conhecimento em forma. 

5 . • Que pertença ao Thesoureiro o agenciar os descon- 
tos dos bilhetes da Alfandega, e a troca das grandes notas 
do Banco do Brazil por outras com que se possam fazer 
os pagamentos . 

6.® Que os Pagadores tenham um cofre e conta parti- 
cular, que se balanceará todos os três mezes na Contado- 
ria da Marinha, praticando isto mesmo o Thesoureiro, e 
prestando em seus tempos devidos, tanto estes como 
aquelles as respectivas contas na competente estação. 

7.* Que sirvam o cargo <Je Escrivão do Thesoureiro, 
aquelles dos Escrivães da Mesa Grande da Intendência da 
Marinha, que o respectivo Intendente houver de nomear; 
abonando-se-lhe por este encargo, além do seu ordenado, 
mais 120^000 por annode gratificação. 

8.** Finalmente, que o Thesoureiro vença de ordenado 
annualmente 600^000, e os Pagadores 400^000, além de 
200^000, que se abonarão a estes para quebras. 
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O Visconde de Paranaguá, do Meu Conselho de Estado» 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Mari* 
nha, o tenha assim entendido, e faça executar expedindo 
os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro 
em 31 d^ Janeiro de Í8á6, 5."* da Independência e do 
Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial • 

Visconde de Paranaguá, 

ALVARÁ— DE 5 DE ABRIL DE 1826. 

Concede o tratamento de Senhoria aos Cónegos da cathedral dá 

Bahia. 

Euo Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo 
do Brazil : Faço saber aos que este Alvará virem que^ 
tendo Eq honrado com a minha Augusta Presença a 
cidade da Bahia, e querendo por isso distinguir os Co* 
negos da cathedral da mesma cidade : Hei por bem que 
todos os que actualmente se acharem colladosna dita Sé 
e os que para o futuro o forem, tenham o tratamento 
de Senhoria, e assim se falle, e escreva a cada um. 

E este se cumprirá como nelle se contém, e valerá 
como Carta passada pela Chancellaria, posto queporella 
não ha de passar, e que o seu effeito haja de durar 
mais de um anno. Pelo que mando que assim se obser- 
ve, e se registre em todos os legares que necessário fôr. 
Dado no Palácio do Bio de Janeiro aos 5 de Abril de 
1826, 8." da Independência e do Império. 

Imperador com guarda. 

José FpMciano Fernandes Pinheiro . 

Alvará por que Vossa Magestade Imperial ha por bem 
fazer mercê do tratamento de Senhoria aos Cónegos da 
Cathedral da Bahia ^ na forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 
Francisco Gomes de Campos a fez. 



V EXECUTIVO. 17 

DECRETO— DE 10 DE ABRIL DE 1826. 

Manda observar o tratado de reconhecimento da Independência, 

entre o Brazil c Portugal. 

Achando-se matuamentc ratificado o Tratado assig- 
nado nesta corte aos 29 de Agosto do aimo próximo 
passado pelos meus Plenipotenciários e o do Senhor D, 
João VI, Rei de Portugal e Algarves, meu augusto 
pai, mediante o qual pondo-se o desejado termo á 
guerra que infelizmente se fizera necessária entre os 
dous Estados, foi justamente reconhecida a plena inde- 
pendência da Nação Brazileira,e a suprema dignidade, a 
(|uo fui elevado pela unanimo acclaraação dos povos, 
com a catliegoria de Imperador Constitucional, e Seu 
Defensor Perpetuo: Hei por bem ordenar que sedo ao 
dito Tratado a mais exacta observância e execução, como 
convém a santidade dos Tratados celebrados entre as 
nações independentes, e á inviolável, boa fé, com que 
são lirmados. O Visconde de Inhambupede Cima, do Meu 
Gonsjelhode Estado, Ministro e Secretario do Estado dos 
Negócios Estrangeires, o tenha assim entendido, efaça 
oxecutar,expcdindo asdevidas parlici[jações e exemplares 
impressos para as estações competentes de^ti Corte e Pro- 
víncias do ImperiQ, com as ordens mais positivas para 
que se cumpram c guardem como neíle se contém. 
Palácio do Rio de Janeiro em 10 de Abril de 1826, 5." 
da Independência edo Império. 

Coma rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Visconde de Inhambupe. 

Xratadc) h. cfue se refere o decreto acima . 

Nós o Imperador Gonstitu- Dom João por graça de Deus 
cional o Defensor Perpetuo do Imperador do Brazil e Rei 
Brazil, e te. Fazemos saber a to- de Portugal e dos Algarves, 
do3 os que a presente Carta de d'aquem e d'alem mar, em 
Confirmação, A pprovaçao,e Ra- Africa Senhor de Guiné, e da 
liflcaçáo virem que em 29 de Conquista, Navegação, e Gom- 
Agosto do corrente anno se con- mercio da Kthiopia, Arábia, 
cluiu e assignou nesta Corte l*ersia, e da índia, etc. Faço sa- 
do Rio de Janeiro, debaixo beraosquea presente Carta de 
da mediação de Sua Magesla- confirmação e ratificação vi- 
de El-Rei do Reino Unido da rera, que em 29 do mez de 
tirã-Bretanha e Irlanda, um tra- Agosto do corrente anno se con- 
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tado de paz e alliança entre nós 
e o muito a\to e muito poderoso 
príncipe, o Senhor Dom João VI, 
Rei de Poriu-:.!! e Algarves, 
nosso Augusto lai, com o fim de 
restabelecer a paz, amizade, e 
boa harmonia entre os povos 
respectivos, e ajustarem-se to- 
das as questões incidentes á se- 
paração dos dous Estados ; sen- 
do Plenipotenciários da nossa 
parte para esse eiíeito Luiz José 
de Carvalho e Mello, do nosso 
Conselho de Estado, Dignitário 
da Imperial Ordem do Cruzeiro, 
Commendador das Ordens de 
Ghristo, e da Conceição, e Mi- 
nistro e Secretario de Estado 
dos Negócios Estrangeiros ; o 
Barão de Santo Amaro, Grande 
do Império, do Conselho de Es- 
tado, Gentil-Homem da Impe- 
rial Gamara, Dignitário da Im- 
perial Ordem do Cruzeiro, e 
Commendador das Ordens de 
Christo, e da Torre e Espada ; e 
Francisco Villela Barboza, do 
Conselho de Estado, Grã-Cruz 
da Imperial Ordem do Cruzeiro, 
Cavalleiro da Ordem de Christo, 
Coronel do Imperial Corpo de 
Engenheiros, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da 
Marinha, e Inspector Geral da 
Marinha ; e da parte de Sua Ma- 
gestade Fidelíssima o Cavalhei- 
ro Charles Stuart, Conselheiro 
Privado dé Sua Magestade Bri- 
lannica, Grã-Cruz da Ordem 
da Torre e Espada, e da Ordem 
do Banho ; do qual Tratado o 
teor é o seguinte : 

EM NOME DA SANTÍSSIMA K IN- 
DIVISÍVEL TRINDADE. 



cluiu e asMgnou na cidade do 
Rio de Janeiro, entre mim, e o 
Sereníssimo Príncipe D. Pedro, 
Imperador do Brazíl, meu so- 
bre lodos muito amado e pre- 
zado fllho, pelos respectivos 
Plenipotenciários, munidos de 
competentes poderes, um Tra- 
tado de paz e alliança entre 
Portugal e o Brazil, do qual 
Tratado o teor é o seguinte : 



EM NOME DA SANTÍSSIMA E IN- 
DIVISÍVEL TRINDADE. 



Sua Magestade Fidelíssima Sua Magestade Fidelíssima ten - 
tendo constantemente no seu do constantemente no seu real 
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real animo os mais vivos de- animo os mais vivos desejos de 
sejos de restabelecer a paz, a- restabelecer a paz, amizade, e 
mizade, e boa harmonia entre boa harmonia entre povos ir- 
povos irmãos, que os vínculos mãos, que os vínculos mais sa- 
mais sagrados devem conciliar, grados devem conciliar, e unir 
e unir em perpetua alliança, cm perpetua alliança; para con- 
para conseguir tão importantes seguir tão importantes íins, 
fins, promover a prosperidade promover a prosperidade geral, 
geral, e segurar a existência è segurar a existência politica, 
politica, e os destinos futuros e os destinos futuros de Portu- 
de Portugal, assim como os do gal, assim como os do Brazil; e 
Brazil ; e querendo de uma vez querendo de uma vez remover 
remover todos os obstáculos, todos os obstáculos, que pes- 
que passam impedir a dita alli- sam impedir a dita alliança, 
anca, concórdia, e felicidade de concórdia, e felicidade de um 
um e outro Estado, por seu di- e outro Estado, por seu diploma 
ploma de 13 de Maio decorrente de 13 de Maio do corrente an no, 
anno, reconheceu o Brazil na reconheceu o Brazil na cathe- 
cathegoria de Império indepen- goria de Império independen- 
dente, e separado dos reinos de te, e separado dos reinos d€ Por- 
Portugal e Algarves, e a seu tugal e Algarves, e a seu sobre 
sobre todos muito amado e pre- todos muito amado e prezado 
zadoíilho Dom Pedro por Im- filho Dom Pedro por Impera- 
perador, cedendo e transferindo dor, cedendo e transferindo de 
de sua livre vontade a sobera- sua livre vontade a soberania 
nia do dito Império ao mesmo do dito Império ao mesmo seu 
seu filho, e seus legítimos sue- filho, è seus legítimos succes- 
cessores, e#tomando somente, e sores, e tomando somente, e 
reservando para a sua pessoa o reservando para a sua pessoa o 
mesmo titulo. mesmo título. 

E estes augustos senhores, E estes augustos senhores, 
aceitando a mediação de Sua aceitando a mediiação de Sua 
Magestade Britannica para o Alagestade Britanníca para o 
ajuste de toda a questão inci- ajuste de toda a questão inci- 
dente á separação dos dous Es- dente á separação dos dous Es- 
tados, têm nomeado Plenipo- tados^ têm nomeado Plenipo- 
tenciários, a saber : tcnciarios, a saber : 

Sua Magestade Imperial ao Sua Magestade Fidelíssima ao 

Illustrissimo e Excellentissímo Illustríssimo e Excellentissimo 

Luiz José de Carvalho e Mello, Cavalheiro Sir Charles Stuart, 

do Conselho de Estado, Digni- Conselheiro privado de sua Ma- 

tarío da Imperial Ordem do gestade Britanníca, Grão-Cruz 

Cruzeiro, Commendador das da Ordem da Torre e Espada, e 

Ordens de Christo, e da Concei- dá Ordem do Banho, 

ção, e Ministro c Secretario de Sua Magestade Imperial ao 

Estado dos Negócios Estrangei- Illustrissimce Excellentissimo 

ros ; ao Illustrissimo e [Excel- Luiz José de Carvalho e Mello, 
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lentíssimo Barão de Santo do Conselho de íistado, Digní- 
Amaro, Grande do Império, do tario da Imperial Ordem do 
Conselho de Estado, Gentil-Ho- Cruzeiro^ Commtndador das 
mem da Imperial Gamara, Dig- Ordens de Christo, e da Concei- 
nitario da Imperial Ordem do ção, e Ministro e Secretario de 
Cruzeiro, e Commendador das Estado dos Negócios Kíiiran- 
Ordens de Christo, e da Torre e geiros; ao Illustrissimo e .ix- 
Espada ; e ao Illustrissimo e Ex- cellentissimo Barão de Santo 
cellentissimo Francisco Villela, Amaro, Grande do Império, do 
Barboza, do Conselho deEstado, Coi;ise!ho de Estado, Gentil-Ho- 
Grão-Cruz da Imperial Ordem mem da Imperial Gamara, Dig- 
do Cruzeiro, Cavalleiro da Or- nitario da Imperial Ordem do 
dem de Christo, Coronel doim- Cruzeiro, e Commendador das 
perial Corpo de Engenheiros, Ordens de ('liristo, e da Torre e 
Ministro e Secretario de Estado Espada ;e ao Illustrissimo e 
dos Negócios da Marinha, e Ins- Excellentissimo Francisco Vil- 
pectorGeral da Marinha. leia Barboza, do Conselho de 

Sua Magestade Fidelíssima ao Estado, Grão-Cruz da Imperial 

Illustrissimo e Excellentissimo Ordem do Cruzeiro, Cavalleiro 

Cavalheiro Sir Charles Stuart, da Ordem de Christo, Coronel 

Conselheiro privado de Sua Ma- do Imperial Corpo de Engenhei- 

gestade Britannica, Grão-Cruz ros. Ministro e Secretario de Es- 

da Ordem da Torre e Espada, e tado dos Negócios da Marinha,, 

da Ordem do Banho. e Inspector Geral da Marinha. 

E vistos e trocados os seus E vistos e trocados os seus 
plenos poderes, convieram em plenos poderes, convieram em 
que, na conformidade dos prin- que, na conformidade dos prin- 
cípios expressados neste pream- cipios expressados^neste pre- 
bulo, se formasse o presente ambulo, se formasse o presente 
Tratado. Tratado. 

ARTIGO I. ARTIGO I. 

Sua Magestade Fidelíssima re- Sua Magestade Fidelíssima 
conhece o Brazil na cathegoria reconhece o Brazil na- cathe- 
de Império independente, e se- goria de Império independente, 
parado dos reinos de Portugal e e separado dos reinos de Por- 
Algarves; e a seu sobre todos tugal e Algarves: e a sen sobre 
muito amado, e prezado filho todos mnito amado, e presado 
Dom Pedro por Imperador, ce- filho Dom Pedro por Imperador, 
dendo, e transferindo de sua cedendo, e transferindo de sua 
livre vontade a soberania do livre vontade a soberania do 
dito Império ao mesmo seu íi- dito Império ao mesmo seu 
lho e a seus legítimos sacces- filho, e a seus legítimos suc- 
sores. Sua Magestade Fídelís- cessores. Sua Magestade Fide- 
sima toma somente, e reserva lissima toma somente, e re- 
para a sua pessoa o mesmo ti- serva para a sua pessoa o nies- 
tulo. mo titulo. 
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ARTIGO II. ARTIGO- 11. 

Sua Magestade Imperial, em Sua Magestade Imperial, em 
reconheíimento de respeito e reconhecimento de respeito e 
amor a seu Augusto Pai o Se- amor a seu augusto pai o Se- 
nhor Oom Joào VI,annuea que nhor Dom João VI, annue a 
Sua Magestade Fidelíssima tome que Sua Magestade Fideiissima 
para a sua pessoa o titulo de tome para a sua pessoa o titulo 
Imperador. de Imperador. 

ARTIGO III. ARTIGO III. 

Sua Magestade Imperial pro- Sua iMagcstadc Imperial pro- 

mettc não aceitar proposições mette não aceilar proposições 

de quaesquer colónias portu- de quaesquer Colónias Portu- 

guezas para se reunirem ao Im- gue^jas para se reunirem ao 

perio do Brazil. Império do Brazil. 

ARTIGO IV. ARTIGO IV. 

Haverá d'ora em diante paz e Haverá d'ora em diante paz 

aliiança e a mais perfeita ami- e alliança, e a mais perfeita 

zade entre o Império do Brazil, amizade entre os reinos de 

e os reinos de Portugal c Al- Portugal e Algarvcs, e o Im- 

garves, com total esquecimento período Brazil, com total es- 

das de&avençns passadas entre quecimento das desavenças pas- 

os jiovos respectivos. sadas entre os povos respe- 
ctivos. 

ARTIGO V. ARTIGO V. 

Os súbditos de ambas as na- Os súbditos de ambas as na- 
ções, brazileira, e portugueza ções, portugueza e brazileira, 
serão considerados e tratados serão considerados e tratados 
nos respectivos Estados como os nos respectivos Estados como 
aa nação mais favorecida e os da nação mais favorecida e 
amiga, e seus direitos, e pro- amiga, e seus direitos, e pro- 
priedades religiosamente guar- priedades religiosamente guar- 
dados e protegidos; ficando en- dados , e protegidos ; ficando 
tendido que osactuaes possui- entendido que os acfuaes pos- 
dores de bens de raiz serão siiidores de bens de raiz" serão 
mantidos na posse pacificados mantidos na posse pacifica dos 
mesmos bens. mesmos bens. 

ARTIGO VI. ARTIGO VI. 

Toda a propriedade de bens Toda a propriedade de bens 

de raiz ou moveis, e acções, se- de raiz ou moveis, e acçõeç, 

questradas ou confiscadas^ per- sequestradas ou confiscadas, 

tencentes aos súbditos de ambos pertencentes aos súbditos de 

os Soberanos, do Brazil e Por- ambos os Soberanos, de Portu- 
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tugal, serão logo restituídas, gal e do Brazil, seráo logo 

assim como os seus rendimentos restituídas, assim como os seus 

passados, deduzidas as despezas rendlmenlos passados, dedu- 

da administração, ou seus pro- zidas as despszas da adminis- 

prietarios indemnisados reci- traçáo, ou seus proprietários 

procamente pelai maneira de- indemnisados reciprocamente 

clàrada no artigo 8.° pela maneira declarada no ar- 
tigo 8.» 

ARTIGO VII, ARTIGO VII. 

Todas as embarcações, e car- Todas as embarcações, e car- 
gas apresadas, pertencentes aos gas apresadas, pertencentes aos 
súbditos de ambos os Soberanos, súbditos de ambos os Sobe- 
serão semelhantemente resti- ranos, serão semelhantemente 
tuidas, ou seus proprietários restituídas, ou seus proprie- 
indemnisados. tarios indemnisados. 

ARTIGO VIII. ARTIGO VIII. 

Uma commissão nomeada por Uma commissão nomeada por 

ambos os Governos, composia ambos os Governos, composta 

de brazileiros e portuguezes em de portuguezes e brazíleiros, 

numero igual, e estabelecida em numero igual, e estabele- 

onde os respectivos Governos cida onde os respectivos Go- 

julgarem por mais conveniente, vemos julgarem por mais con- 

será encarregada de examinar veniente, será encarregada de 

a matéria dos artigos 6.® e examinara matéria dos artigos 

7.°; entendendo-se que as 6.** e 7.*^ ; entendendo-se que 

reclamações deverão ser feitas as reclamações deverão ser 

dentro do prazo de um anno, feitas dentro do prâzo de um 

depois de formada a commissão, anno, depois de formada a 

6 que no caso de empate nos commissão, e que no caso de 

votos será decidida a questão empatr» nos votos será decidida 

pelo representante do Soberano a questão pelo representante 

mediador. Ambos os Governos do Soberano mediador. Ambos 

indicarão os fundos, por onde os Governos indicarão os fun- 

se hão de pagar as primeiras dos, por onde se hão de pagar 

reclamações liquidadas. as primeiras reclamações li- 
quidadas. 

ARTIGO IX. ARTIGO IX. 

Todas as reclamações pu- Todas as reclamações pu- 
blicas de Governo a Governo blicas de Governo a Governo 
serão reciprocamente recebidas serão reciprocamente recebi- 
e decididas, ou com a resti- das, e decididas, ou com a 
tuição dos objectos reclamados, restituição dos objectos recla- 
ou com uma indemnisaçáo do mados, ou com uma indem- 
seu justo valor. Paraoajusie nisaçào do seu justo valor, 
destas reclamações, ambas as Para o ajuste destas reclama- 



EXECUTIVO. 23 

Altas Partes Contractantes con- ções ambas as Altas í^artes Con- 

vieram em fazer uma convenção tractantes convieram em fazer 

directa, e especial. uma convenção directa, e es- 
pecial. 

ARTIGO X. ARTIGO X. 

Serão restabelecidas desde lo- Serão restabelecidas desde lo- 
go as relações de commercio go as relações de commercio 
entre ambas as nações, brazi- entre ambas as nações, portu- 
leira e portugueza, pagando re- gueza e brazileira, pagando re- 
ciprocamente todas as merca- ciprocamente todas as merca- 
dorias 15 Vo de direitos de doriaslS% de direitos de con- 
consumo provisoriamente^ íi- sumo, provisoriamente, íican- 
cando os direitos de baldea- do os direitos de baldeação e 
çâo e reexportação da mesma reexportação da mesma forma, 
forma, que se praticava antes que se praticava antes da se pa- 
da separação. ração. 

ARTIGO XI. ARTIGO XI. 

A reciproca troca das ratiQ- A reciproca troca das ratifi- 
cações do presente Tratado se cações do presente Tratado se 
fará na cidade de Lisboa, dentro fará na cidade de Lisboa^ dentro 
do espaço de cinco mezes, ou do espaço de cinco mezes, ou 
mais breve, se fôr possivel, mais breve , se fôr possível , 
contados do dia da assignatura contados do dia da assignatura 
do presente Tratado. do presente Tratado. 

Em testemunho do que nós Em testemunho do que nós 
abaixo assignados Plenipoten- abaixo assignados Plenipoten- 
ciários de Sua Magestade Im- ciarios de Sua Magestade Fide- 
periat,edeSua Magestade Fide- lissima, e de Sua Magestade 
iissima, em virtude dos nossos Imperial, em virtude dos nossos 
respectivos plenos poderes, as- respectivos plenos poderes, assi- 
signámos o presente Tratado gnámos o presente Tratado com 
com os nossos punhos, e lhe os nossos punhos, e lhe fizemos 
fizemos pôr os sellos das nossas pôr os sellos das nossas armas, 
armas. 

Feito na cidade do Rio de Feito na cidade do Rio de 

Janeiro aos 29 dias do mez Janeiro aos 29 dias do mez de 

de Agosto do anno do nasci- Agosto de 1825. 

mento de Nosso Senhor Jesus 

Christo de 1825. 

( Assignados ) (Assignados) 

L. S. Luiz José de Carvalho L. S. Charles Stuart. 
e Mello. 

L. S. Barão de Santo Amaro, L. S. Luiz José de Carvalho e 

Mello, 

L. S. Francisco Villela Barbosa L. S. Barão de Santo Amaro. 

L. S. Charles Scuart. L. S. Francisco VUlela Bar- 
bosa. 



2Í ACfOS Do PODER 

E sendo-nos presente o mes- E sendo-me pteente o mesmo 

mo Tratado, cujo teor fica Tratado, cujo teor fica acima 

acima inserido, e sendo beai inserido, e bem vislo, conside- 

visto, considerado, e exami- rado^e examinado por mim tudo 

nado por nós tudo o que nellc o que nelle se contém, o ratl- 

se contém, tendo ouvido o fico e confirmo, assim no todo 

nosso Conselho de Estado, o como em cada uma das suas 

approvainos, ratificamos, econ- clausulas e estipulações; e pela 

firmamos assim no todo, como presente o dou por firme e vá- 

eiu cada um dos seus artigos^ lido para Iiaver de produzir o 

e estipulações, e pela presente seu devido eífeito, prometlendo 

o damos por firme e valioso observal-o, e cunipril-o invio- 

para sempre, prometlendo em luvelmente, o fazel-o cumprir 

fé e palavra imperial obser- o observar por qualquer modo 

val-o, e cumpril-o inviolável- que possa ser. Em testemunho e 

mente, e fazel-o^ cumprir e firmeza do sobredito liz passar 

observar por qualquer modo a presente Carta por mim assig- 

que possa ser. Em testemunho nada, passada com o sello gran- 

e firmeza do sobredito fizemos do das minhas armas, e refe- 

passar a presente Carta por nós rendada pelo meu Conselheiro 

assignada, passada com o sello Ministro e Secretario de Estado 

grande das armas do Império, abaixo assignado. Dada no Pa- 

e referendada pelo nosso Mi- lacio do Mafra aos i5 dias do 

nistro e Secretario de Estado mez de Novembro de 1823. 
abaixo assignado. Dada no I Va- 
lado do Rio de Janeiro aos 
30 dias do mez de Agosto 
do anno do nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de 
1825. 

Pedro Imperador Com guarda. Imperador e Hei Com rubrica 

e guarda. 

Luiz José de Carvalho e Mello. Conde de Porto Santo, 

O oíficial-maior, Luiz Mou- 
tinho Lima Alvares e Silva a 
fez. 



Clonvençao acldicional para o ajut»te das reela- 
maçcles publicas dos {i^^overnos do Brazil e 
I»ortugal. 



Nós o Imperador Constitu- D. João por Graça de Deus, 
cional e Defensor Perpetuo do Imperador do Brazil c Rei do 
Brazil,etc. Fazemos saber a todos Portugal e dos Algarves, d'a- 
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OS que a presente carta de con- quem e d*alem mar, em Africa 
íirmação , approvação e ratifi- Senhor de Guiné, da Conquis- 
cação virem que em 29 de Agosto ta, Navegação e Commercio da 
do corrente anno se concluiu e Ethiopia, Arábia, Pérsia e da 
assignou nesta corte do Rio de índia, etc. Faço saber aos que 
Janeiro, debaixo da mediação a presente carta de confirmação 
de Sua Magestade El-Rei do e ratificação virem que em 29 
Reino Unido da Grã-Bretanha e. de Agosto do corrente anno se 
^rlanda, uma convenção entre concluiu e assignou na cidade 
nós e o muito alto o muito po- do Rio de Janeiro entre mim e o 
deroso Príncipe, o Senhor Dom Sereníssimo Príncipe D. Pedro, 
João VI, Rei de Portugal, e Al- Imperador do Brazil, meu sobre 
garves, nosso augusto pai, para todos muito amado e prezado 
o ajuste das reclamações pu- filho, pelos respectivos Pleni- 
blicas dos Governos do Brazil e potenciados munidos de com- 
Portugal reciprocamente: sendo petentes poderes, uma conven- 
plenipotenciarios de nossa parte ção para o ajuste das reclama- 
para esse effeito .Luiz José de ções publicas dos Governos de 
Carvalho e Mello, do nosso Con- Portugal e do Brazil reciproca- 
selho de Estado, Dignitário da mente, da qual convenção o 
Imperial ordem do Cruzeiro, teor é o seguinte: 
Commendador das Ordens de 
Ghristo,e da Conceição,e Ministro 
e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios Estrangeiros ; o Barão de 
Santo Amaro, Grande do Impé- 
rio, do Conselho de Estado, Gen- 
til Homem da Imperial Camará, 
Dignitário da Imperial Ordem 
do Cruzeiro, e Commendador 
das Ordens de Christo e da Torre 
e Espada ; e Francisco Villela 
Barboza, do Conselho de Estado, 
Grão-Cruz da Imperial Ordem 
do Cruzeiro, Cavãlleiro da Or- 
dem de Christo, Coronel do im- 
perial Corpo de Engenheiros, 
Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Marinha, e Ins- 
pector Geral da Marinha ; e da 
parte de Sua Magestade Fidelís- 
sima o Cavãlleiro Charles Stuart, 
Conselheiro privado de Sua Ma- 
gestade Britannica,Grão-Craz da 
Ordem da Torre e Espada, e da 
Ordem do Banho ; da qual con- 
venção o teor é o seguinte: 

— PARTE n. i826 4 
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EM NOME DA SANTÍSSIMA E INDI- EM NOME DA SANTÍSSIMA E INDI- 
VISÍVEL TRINDADE. VISÍVEL TRINDADE. 

Havendo-se estabelecido no Havendo-se estabelecido no 
art. 9{^ do tratado de paz, e art. 9,° d(« Tratado de paz, e 
a1lianç£t formado na data desta, alliança firmado na data desta 
entre o Brazii e Portugal, que entre Portugal e o Brazil, que 
as reclamações publicas de um as reclamações publicas de um 
e outro Governo seriam recipro- â outro Governo seriam recl- 
camente recebidas e decididas, procamente recebidas e deci- 
ou com a restituição dos objectos d idas, ou com a restituição dos 
reclamados, ou com uma indem- objectos reclamados, ou com 
nização equivalente, convindo* uma indemnização equivaleu* 
se em que para o ajuste delias, te, convindo-se em que, para o 
ambas as Altas Partes Gontrac- ajuste delias, ambas as Altas 
tantes fariam uma convenção Partes Gontrac tantes fariam 
directa e especial : E, conside- uma convenção directa e espe- 
rando^se depois ser o melhor ciai . E considerando-se depois 
meio de terminar esta questão ser o melhor meio de terminar 
o flxar-se, e ajustar-se desde esta questão o flxar-se e ajus- 
logo em uma quantia certa, fi- tar*se desde logo em uma 
cando extincto todo o direito quantia certa, ficando extincto 
para as reciprocas, e ulteriores todo o direito para as recipro- 
reclamações de ambos os gover- cas e ulteriores reclamações de 
nos: os abaixo assignados, o ambos os Governos: Os abaixo 
Illustrissimo e Excelientissimo assignados Sir Gharles Stuart, 
Luiz José de Carvalho e Mello, Conselheiro Privado de Sua 
do Conselho de Estado, Digni- Magestade Brítannica,Grã-Cruz 
tario da Imperial Ordem do da Ordem da Torre e Espada, 
Cruzeiro, Commendador das Or- Plenipotenciário de Sua Mages- 
dens de Christo, e da Conceição, tade Fidelíssima EI-Rei de Por- 
e Ministro e Secretario de Estado tugal e Algarves: o Illustris- 
dos Negócios Estrangeiros; o II- simo e Excelientissimo Luiz 
lustrissimo e Excelientissimo José de Carvalho e Mello, do 
Barão de Santo Amaro, Grande Conselho de Estado, Dignitário 
do Império, do Conselho de Es- da Imperial Ordem do Cruzei- 
tado. Gentil Homem da laiperial ro, Commendador das Ordens 
Gamara, Dignitário da Imperial de Christo e da Conceição, Mi* 
Ordem do Cruzeiro^ Commen- nistro e Secretario de Estado 
dador das Ordens de Christo, e dos Negócios Estrangeiros; o Il- 
da Torre e Espada; o Illustris- lustrissimo e Excelientissimo 
simo e Excelientissimo Fran- Barão de Santo Amaro^ Grande 
cisco Villela Barboza, do Gon- do Império, do Conselho de Bs- 
selho de Estado, Grã-Cruz da tado, Gentil Homem da Impe- 
Imperial Ordem do Cruzeiro, rial Gamara, Dignitário da Im- 
Cavalleiro da Ordem de Christo^ perlai Ordem do Cruzeiro e 
Coronel do Imperial Corpo de CommendadDr das Orfl^ns de 



K1BC1JTIT0. 27 

Engenheiros^ iUinistro e Secre- Ghristo e da Torre e Espada: e 

tario de Estado dos Negócios da o liiustrissimo e Excellentis- 

Marinha e Inspector Geral da Ma- simo Francisco Villela Barbosa, 

rinha; e o liiustrissimo e Excel- do Conselho de Estado, Grã- 

lentissimoGavalheíroSirCharles Cruz da Imperial Ordem do 

Stuart, Conselheiro privado de Cruzeiro, Cavalheiro da Ordem 

Sua Màgestade Britannica, Grã- de Ghristo, Coronel do Impe- 

Cruz da Ordem da Torre e Espa- ria! Corpo de Engenheiros, Mi- 

da. Plenipotenciários de Sua Ma- nistro e Secretario de Estado 

gestade o Imperador do Brazil, dos Negócios da Marinha e Ins- 

e de Sua Magestade Fidelíssima pector Geral da Marinha, Ple- 

El-Rei de Portugal e Algarves, nipotenciàrio de Sua Mages- 

debaixo da mediação de Sua tade o Imperador do Brazil, 

Magestade Britannica, convie- debaixo da mediação de Sua 

ram em virtude de seus plenos Magestade Britannica^ convie- 

poderes respectivos, em os ar- ram, em virtude dos seus ple- 

tigos seguintes : nos poderes respectivos, em os 

artigos seguintes: 

ARTIGO I. ARTIGO I. 

Sua Magestade Imperial con- Sua Magestade Imperial con- 
vém, á vista das reclamações vem, á vista das reclamações 
apresentadas de Governo a Go- apresentadas de Governo a Go- 
verno, em dar ao de Portugal verno, em dar ao de Portugal a 
a sommadedous milhões deli- sommade dous milhões de li- 
bras esterlinas ; flcando com esta bras esterlinas ; ficando com 
somma extinctas de ambas as esta somma extinctasde ambas 
partes toda^ e quaesquer outras as partes todas e quaesquer ou- 
reclamações, assim como lodo o trás reclamações, assim como 
direito a indemnizações desta todo o direito a indemnizações 
natureza. desta natureza. 

ARTIGO II. ARTIGO II. 

Para o pagamento desta quan- Para pagamento desta quan- 
tia toma Sua Magestade Impe- tia toma Sua Magestade Impe- 
rial sobre o Thesouro do Bra- rial sobre o Thesouro do Brazil 
zil o empréstimo que Portugal o empréstimo que Portugal tem 
tem contrahido em Londres no contrahido em Londres no mez 
mez de Outubro de 18S3, pa- de Outubro de 1823, pagando o 
gando o restante, para prefazer restante para prefazer os so- 
os sobreditos dous milhões es- breditos dous milhões esterli- 
terlinos, no prazo de um anno, nos, no prazo de um anno, a 
a quartéis, depois da ratificação, quartéis, depois da ratificação, 
e publicação da presente con- e publicação da presente con. 
vençãOé venção. 

ARTIGO III. ARTIGO UI. 

Ficam exceptuadas da regra Ficam exceptuadas da regra 

estabelecida no art. i«^ desta estabelecida no art. i.^ desta 
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convenção, as reclamações reci- convenção as reclamações reci- 
procas sobre transporte de tro- procas sobre transporte de tro- 
pas, e despezas feitas com as pas e despezas feitas com as 
mesmas tropas. mesmas tropas. 

Para liquidação destas recla- Para liquidação destas recla- 
mações haverá uma commissão mações haverá uma commis- 
mixta, formada, e regulada pela são mixta,formada e regulada 
mesma maneira que se acha pela mesma maneira que se 
estabelecido no art. 8.° do acha estabelecido no art. 8.® 
Tratado de que acima se faz do Tratado de que acima se 
menção. faz menção. 

ARTIGO IV. ARTIGO IV. 

A presente Convenção será ra- A presente Convenção será 

tiflcada, e a mutua troca das ra- ratificada e a mutua troca das 

tificações se fará na cidade de ratificações se fará na cidade 

Lisboa dentro do espaço de cinco de Lisboa dentro do espaço de 

mezes, ou mais breve se fôr pos- cinco mezes, ou mais breve se 

sivel. fôr possivel. 

Em testemunho do que nós Em testemunho do que nós 
abaixo assign^dos, Plenipoten- abaixo assignados Plenipoten- 
ciários de Sua Magestade o Im- ciariosdeSuaMagestadeEl-Rei 
perador do Brazil, e de Sua Ma- de Portugal e Algarves e de 
gestade El-Rei de Portugal, e Sua Magestade o Imperador do. 
Algarves, em virtude dos nossos Brazil, em virtude dos nossos 
respectivos plenos poderes, as- respectivos plenos poderes, 
signámos a presente convenção, assignámos a presente conven- 
e lhe fizemos pôr os sellos das çãoelhe fizemos pôrossellos 
nossas armas. das nossas armas . 

Feita na cidade do Rio de Ja- Feita na cidade do Rio de 

neiro, aos âd dias do mez de Janeiro aos 29 dias do mez de 
Agosto de 1825. ' Agosto de 1825. 

(L. S.) Luiz José de Carvalho e (L. S.) Charles Stuart. 
Mello* 

(L, S.) Barão de Santo Amaro. (L. S.) Luiz José de Carvalho e 

Mello. 

(L. S,) Francisco Villela Barbosa (L. S.) Barão de Santo Amaro. 

(L. S.> Charles Stuart. (L. S,) Francisco Villela Barbosa 

E sendo-nos presente a mesma E sendo-me presente a mesma 

Convenção cujo teor fica acima convenção cujo teor fica acima 

inserido, e sendo bem visto, con- inserido, e bem visto, conside- 

siderado e examinado por nós rado e examinado por mim 

tudo que nella se contém, Tendo tudo o que nella se contém, a 

ouvido o nosso Conselho de Es- ratifico e confirmo assim no 

tado, a approvamos, ratificamos, todo como em cada uma das 

e confirmamos assim no todo áuas clausulas e estipulações ; 
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como em cada um dos seus ar- e pela presente a dou por 
ligos, e estipulações, e pela pre- firme e válida para haver de 
sente a damos por firme e va- produzir o seu devido effeito, 
liosa para sempre, promettendo promettendo observal-a e cum- 
em fé e palavra imperial obser- pril-a inviolavelmente,e fazel-a 
val-a e cumpril-a inviolável- cumprir e observar por qual- 
mente, e fazel-a cumprir e ob- quer modo que possa ser. £m 
servar por qualquer modo que testemunho e firmeza do so- 
possa ser. Em testemunho e fir- bredito fiz passar a presente 
meza do sobredito fizemos pas- carta por mim assignada, pas- 
sar a presente carta por nós as- sada com o sello grande das 
signada, passada, com o sello minhas armas c referendada 
grande das armas do Império, e pelo meu Conselheiro Ministro 
referendada pelo nosso Ministro e Secretario de Estado abaixo 
e Secretario de Estado abaixo assignado. Dada no Palácio de 
assignado. Dada no Palácio do Mafra aos 13 dias do mez de 
Rio de Janeiro aos 30 dias do mez Novembro do anno do Nasci- 
de Agosto do anno do Nascimento mento de Nosso Senhor Jesus 
de Nosso Senhor Jesus Ghristo de Gbristo de 1825. 
1825. 

Pedro Imperador com guarda. O Imperador e Rei 

Com rubrica e guarda. 

Luiz José de Carvalho e Mello» Conde de Porto Santo, 

CARTA DE LEI DE 15 DE NOVEMBRO DE 1825 DO GOVERNO PORTUGUEZ 
MANDANDO PUBLICAR E CUMPRIR O TRATADO CELEBRADO COM O 
BRAZIL. 

D. João por Graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portu- 
gal, e do Brazil, e Algarves, etc. etc. Aos vassallos de todos 
os Estados dos meus Reinos e Senhorios, saúde. Faço saber aos 
que esta Carta de Lei virem : Que pela minha Carta Patente, 
dada em o dia 13 de Maio do corrente anno fui servido tomar 
em minba alta consideração quanto convinha, e se tornava 
necessário ao serviço de Deus, e ao bem de todos os povos que 
a Divina Providencia confiou á minha soberana direcção, 
pOr termo aos males e dissenções que têm occorrido no Brazil, 
em gravíssimo damno e perda^ tanto dos seus naturaes, como 
dos de Portugal e seus domínios, o meu paternal desvelo se 
occupou constantemente de considerar quanto convinha resta- 
belecer a paz, amizade e boa harmonia entre povos irmãos, que os 
vínculos mais sagrados devem conciliar, e unir em perpetua 
allíança. Para conseguir tão importantes fins, promover a prospe- 
ridade geral, e segurar a existência politica, e os destinos futuros 
dos Reinos de Portugal, e Algarves, assim como os do Reino do 
Brazil, que com prazer elevei a essa dignidade, preeminência, e 
denominação, por Carta de Lei de 16 de Dezembro de 1815, em 
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consequência do que me prestarão depois os seus habitantes 
novo juramento de fidelidade no acto solemne da minha ac- 
clamação ema Corte do Rio de Janeiro : Qerendo de uma vez 
remover todos os obstáculos que podessem impedir e oppòr- 
se á dita alliança, concórdia, e felicidade de um e outro Rei- 
no, qual pai desvelado que só cura do melhor estabelecimento 
de seus filhos; houve por bem ceder^ e transmittir em peu 
sobre todos muito amado, e prezado filho D. Pedro de Al- 
cântara, herdeiro e successor destes Reinos, meus direitos 
sobre aquelle paiz, creando^ e reconhecendo sua independência 
com o titulo de Império; reservando-me todavia, o titulo de Im- 
perador do Brazil. Meus desígnios sobre este tão importante 
objecto se acham ajustados da maneira^ que consta do tratado 
de amizade, e allíança^ assignado em o Rio de Janeiro em o dia 29 
de Agosto do presente anno, ratificado por mim no dia de 
hoje, e que vai ser patente a todos os meus fieis vassallos^ 
promovendo-se por elle os bens, vantagens e interesses de meus 
povos, que é o cuidado mais urgente de meu paternal cora- 
ção: em taes circumstancias, sou servido assumir o titulo de 
Imperador do Brazil, reconhecendo o dito meu sobre todos 
muito amado e prezado filho D. Pedro de Alcântara, Príncipe 
Real de Portugal, e Algarves, com o mesmo titulo também de 
Imperador, e o exercício da Soberania em todo o Império; 
e mando que de ora em diante eu assim fique reconhecido 
com o tratamento correspondente a esta dignidade. Outrosim 
ordeno que todas asLeis^ Cartas, Patentes, e quaesquer diplo- 
mas ou titulos, que se costumam expedir em o meu real nome, 
sejam passadas com a formula seguinte.— D. João por graça de 
Deus, Imperador do Brazil, e Rei de Portugal, e dos Algarves, 
d* aquém e d'alem mar, em Africa Senhor de Guiné, e da Con- 
quista, navegação e commercio daEthiopia, Arábia, Pérsia, eda 
índia, etc. E esta, que desde já vai assignada com o titulo de Im- 
perador e Rei com guarda se cumprirá tão inteiramente como 
nella se contém sem duvida ou embargo algum, qualquer que elle 
seja. Para o que: mando á Mesa do Desembargo doPaço,etc. etc. 
Juizes, Magistrados, etc.^ a quem, e aos quaes o conhecimento 
desta em quaesquer casos pertencer, que a cumpram, guar- 
dem^ e façam inteira e litteralmente cumprir, e guardar 
como nella se contém, sem hesitações, ou interpretações 
que alterem as disposições delia, não obstante quaes- 
quer Leis, Regimentos, Alvarás, Cartas Régias, Assentos inti- 
tulados de Cortes, disposições ou estylos, que em contrario se 
tenham passado ou introduzido, porque todos, e todas de meu 
moto próprio, certa sciencia, poder real, pleno e supremo, de- 
rogo e hei por derogados, como se delles .fizesse especial men- 
ção em todas as suas partes, não obstante a ordenação que 
o contrario determina, a qual também derogo para este eifeito 
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Somente, fiiQando aliás sempre em seu vigor. £ ao Dr. João 
de Mattos e Vasconcellos Barboza de Magalhães^ Desembargador 
do Paço, (Io meu conselho, que serve de Chanceller-mór destes 
Reinos, mando que a faça publicar na Chancellaria^ e que delia 
se remettam copias a todos os Tribunaes, cabeças de comarca e 
vi-las destes Reinos^ e seus Domínios; registrando-se em todos 
os logares onde se costumam registrar semelhantes leis, e 
mandando-se o original delia para a Torre do Tombo. Dada 
no Palácio de Mafra^ aos i5 dias do mez de Novembro, anno 
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1825. Impe* 
rador e Rei. Com guarda. José Joaquim de Almeida e Araújo 
Corrêa de Lacerda. 

CARTA PATENTE DE 13 DE MAIO DE 18^5, PELA QUAL O 8R. D» JOÃO VI 
RECONHECE OBRAZIL GOMO IMPÉRIO INDEPENDENTE DE PORTUGAL. 

Dom João, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portu- 
gal/e do Brazil e Algarves, d'aquem, e d'além mar^ em Africa, 
Senhor de Guiné, e da Conquista, Navegação, e Commercio 
da Ethiopia, Arábia^ Pérsia e da índia, etc. etc. 

Faço saber aos que a presente Carta patente virem que, 
considerando eu quanto convém, e se torna necessário ao ser- 
viço de Deus, e ao bem de todos os povos que a Divina Provi* 
dencla confiou á minha soberana direcção, pòr termo aos ma- 
les e dissensões que têm occorrido no Brazil, em gravíssimo dam- 
nor, e perda, tanto dos seus naturaes, como dos de Portugal e 
seus domínios ; e tendo constantemente no meu real animo os 
mais vivos desejos de restabelecer a paz, amizade, e boa har- 
monia entre povos irmãos, que os vínculos mais sagrados de- 
vem conciliar, e unir em perpetua alliança: para conseguir 
tão importantes fins, promover a prosperidade gerais e segurar a 
existência politica, e os destinos futuros dos Reinos de Portugal 
e Algarves, assim com os do Brazil, que com prazer elevei a 
essa dignidade, preeminência, e denominação, por Carta de Lei 
de 16 de Dezembro de i815, em consequência do que me presta* 
rão depois os seus habitantes novo juramento de fidelidade no 
acto solemne da minha acclamação em a Corte do Rio de Janeiro ; 
Querendo de uma vez remover todos os obstáculos que possam 
impedir, eoppôr-se á dita alliança, concórdia, felicidade de um, 
e outro Reino, qual Rei desvelado, que só cura do melhor esta- 
belecimento de seus filhos: Sou servido, a exemplo do que prati- 
caram os Senhores Reis D. Affonso V e D. Manoel, Meus Glo- 
riosos predecessores, e outros Soberanos da Europa, ordenar o 
seguinte: 

O Reino do Brazil será d'aqui em diante lido, havido, e reco- 
nhecido com a denominação de Império, em logar da de Reino, 
que antes tinha ; 
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Consequentemente tomo^ e estabeleço para mim, e para os 
meus successores, o titulo, e dignidade de Imperador do Brazíl^ 
e Rei de Portugal e Algarves, aos quaes se seguirão os mais 
titulos inberentes á Coroa destes Reinos. 

O titulo de Príncipe ou Princeza Imperial do Brazil^ e Real de 
Portugal e Algarves, será conferido ao Príncipe ou . Princeza, 
herdeiro ou herdeira das duas Coroas Imperial, e Real. 

A administração, tanto interna como externa, do Império do 
Brazil, será distincta, e separada da administração dos Reinos de 
Portugal, e Algarves, hem como a destes da da daquelle. 

E por a successão das duas Coroas^ Imperial, e Real, directa- 
mente pertencer a meu sobre todos muito amado, e prezado filho 
o Príncipe D. Pedro, nelle, por este meu acto, e Carta patente, 
cedo e transfiro já de minha livre vontade e pleno exercido da 
Soberania do Império do Brazil, para o governar, denominando-se 
Imperador do Brazil, e Príncipe Real de Portugal, e Algarves, 
reservando para mim o titulo de Imperador do Brazil, e o de Rei 
de Portugal, e Algarves, com a plena Soberania destes dous reinos^ 
e seus domínios. 

Sou também servido, como Gram-Mestre, Governador, e perpe- 
tuo Administrador dos Mestrados, Cavallaria, e Ordens de Nosso 
Senhor Jesus Christo, de S. Bento de Aviz, e de S. Thiago da 
Espada delegar^ como delego, no dito meu filho. Imperador do 
Brazil^e Príncipe Real de Portugal, e Algarves, toda a jurisdicção 
e poder para conferir os beneflcios da primeira ordem, e os hábi- 
tos de todas ellas no dito Império. 

Os naturaes do Reino de Portugal, e seus domínios serão consi- 
derados no Império do Brazil como brazileiros, e os naturaes do 
Império do Brazil no Reino de Portuga), e seus domínios, como 
Portuguezes ; conservando sempre Portugal os seus antigos foros, 
liberdades, e louváveis costumes. 

Para memoria, firmeza, e guarda de^ todo o referido, mandei 
fazer duas Cartas patentes deste mesmo teor, assignadas por 
mim, e selladas com o meu^sello grande ; das quaes uma mando 
entregar ao sobredito meu Filho, Imperador do Brazil, e Prín- 
cipe Real de Portugal, e Algarves, e outra se conservará, e guar- 
dará na Torre do Tombo; e valerão ambas como se fossem Cartas 
passadas pela chancellaria, posto que por ella não hajam de pas- 
sar, sem embargo de toda, e qualquer legislação em contrario, 
que para esse fim revogo como se delia fizesse expressa mensão. 
Dada no Palácio da Bemposta, aos 13 do mez de Maio de 1825. 
EL-REI com guarda. 
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DECRETO ^ DE 16 de abril de 1826. 
Crôa a ordem de Pedro Primeiro, fundador do Império. 

Querendo marcar de uma maneira distincta a época, 
em que foi reconhecida a Independência deste vasto Im- 
pério, que tive a gloria de fundar, e do qual sou o pri- 
meiro Imperador Constitucional : Hei por bem crear 
uma ordem com a denorninação de — Ordem de Pedro 
Primeiro, fundador do Império do Brazil — a qual terá 
as graduações, insignias, e estatutos, que eufôr servido 
estabelecer. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Im- 
pério, o tenha assim entendido, e expeça qs devidas 
participações^ e exemplares impressos ás Estações com- 
petentes. Palácio do Rio de Janeiro em 16 de Abril de 
1826,5.° da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

DECRETO — de 21 de abril de 1826. 

Concede ao batalhão de 2.^ linha de Minas Geraes expedicionário 
á Província da Bahia o uso da medalha concedida ao exercito 
paciflcador da referida província. 

Querendo dar ao batalhão de 2." linha da Província 
de Minas Geraes expedicionário á Província da Bahia, 
demonstração do quanto me apraz o serviço que tem 
prestado : Hei por bem fazer-lhe extensiva a graça 
concedida, por decreto de 2 de Julho de 1825, ao exer- 
cito pacificador da referida Província da Bahia do uso 
da medalha de distíncção, não obstante não ter entrado 
em acção, porque com tudo se achava em marcha. O 
Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido, e 
lhe< expeça em consequência os despachos necessários. 
Paço em 21 de Abril de 1826, 8.° da Independência e 
do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Barão de Lages. 

« PARTE II. i82ô 5 
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DECRETO — DE 22 de abril de 1826. 

Divide a 2.* companhia do corp? das ordenanças da villa de Pró- 
pria na Provincia de Sergipe em três companhias. 

Convindo para o bem do serviço, e tranquillidadedos 
povos da villa de Própria da Provincia de Sergipe que a 
2/ companhia do corpo de ordenanças da(]uolla villa se 
divida om ires companhias, pelo grande numero de 
praças de que actualmente se compõe o dislriclo da re- 
ferida companhia, e se acharem em taes distancias que 
impossibilitam a sua reunião no ponto que lhes é desti- 
nado, segundo a representação que o Presidente da 
mesma provincia fez subir á minha Augusta Presença : 
Hei por bem que alli se crêem mais duas companhias, 
ficaníio todas as Ires nos limites, que lhes desijçnar o 
mencionado Presidente. O Conselho Supremo Militar o 
tenha assim entendido e façi executar. Paço em 22 de 
Abril de 1826, S."" da Independência e do Império. 

Coma rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Barão de Lages . 
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DECRETO— DE 25 de abril de 1826. 

Designa o dia 29 do corrente para ai.» reunido das Camarás Le- 
gislativas aflm de que possa ter logar a abertura da Assembléa 
Geral no dia marcado na Constituição. 

Aproximando-se o dia determinado na Constituição 
para installar-se a Assembléa Geral Legislativa ; e con- 
vindo á felicidade do Império que eila exerça quanto 
antes suas importantes funcções : Hei por bem designar 
o dia 29 do corrente, pelas* 9 horas da manhã, para a 
primeira reunião dos Senadores e Deputados em suas 
çespectivas Camarás, alim de se praticarem e seguirem 
todos os actos indispensáveis para a solemne abertura 
da mesma Assembléa. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocio^ do Império, 
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O tenha assim en4,endido, e faça publicar pela imprensa, 
para que conste, e seja executado. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em 25 de Abril de 1826, 5.* da Independência e 
do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

DECRETO — DE 26 de abril de 1826. 

Declara sem effeito o Decreto de ii de Dezembro de 1822 que 
mandou sequestrar as propriedades portuguezas. 

Tendo cessado os motivos que fizeram indispensáveis 
as providencias ordenadas pelo Decreto de 11 de De- 
zembro de 1822 sobre o sequestro das propriedades 
portuguezas : e cumprindo que tenha inteira ol)ser- 
vaucia o art. 6.' do Tratado de 29 de Agosto de 1825: 
Hei por bem declarar de nenhum effeito o citado decreto 
em todas as suas partes. 

O Visconde de Baependy, do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Nepfocios da Fazenda 
e Presidente do Thesouro Publico, o tenha assim enten- 
dido, e faça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em 26 de Abril de 1826, 5.° 
da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 



DECRETO— DE 5 de maio de 1826. 

Approva a deliberação tomada pelo Senado sobre o art. 7. <> do 
formulário para a recepção de Sua Magestade o Imperador no 
acto da instailação da Assem bléa Geral Legislativa. 

Divergindo em opinião a Camará dos Senadores e a 
dos Deputados sobre a execução do art. 7.** do formu- 
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lario da recepção dâ Minha Augusta Pessoa no acto da 
solemne installação da Assembiéa Legislativa^ cuja maté- 
ria subiu á minha imperial decisão; e sendo da minha 
privativa competência regular a etiqueta entre pessoas, 
que formam o cortejo e o esplendor do meu Throno : 
Hei por bem, removendo duvidas e incertezas, appro- 
var a deliberação tomada pelo Senado sobre o referido 
art. 7.% devendo portanto collocar-se no recinto da 
sala nos lop^ares indicados os assentos para os OfiSciaes 
Mores da Coroa; e nesse acto determinarei o que me 
aprouver. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
o tenha assim entendido, fazendo as competentes par- 
ticipações ás duas Camarás. Palácio do Rio de Janeiro 
em 5 de Maio de 1826, 5."^ da Independência e do 
Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro . 



Formulário da recepç&o de Sua Alagrostade o 
Imperador, a que se refere o Decreto de €S de 
Mato de lS!^e. 



1.* O Secretario do Senado dirigirá ao Ministro e 
Secretario de Estado dosNegociosdo Imperio.um offlcio 
participando que o Senado tem resolvido mandar uma 
deputação a Sua Magestade o Imperador, e deseja saber 
o dia, hora, e log^r em que Sua Magestade o Imperador 
se digna recebel-a. 

i."* Designado o dia^ o Senado mandará a dita depu- 
tação, que será de 6 membros escolhidos pelo Presidente 
para saber de Sua Magestade o Imperador a hora em que 
se digna vir instailar a Assembiéa. 

3.** Haverá uma deputação de 18 membros da Assem- 
biéa, 6 Senadores, e 12 Deputados, todos nomeados pelo 
Presidente, para ir receber a Sua Magestade o Impe- 
rador, no logar em que se apear à porta do Paço do 
Senado, acompanhando-o até ao throno. 

4.*" Quando Sua Magestade a Imperatriz se dirigir á 
sua tribuna, a coinmissão de policia a acompanhará até 
à porta da mesma tribuna, 

5.** Logo que Sua Magestade o Imperador chegar á 
porta do salãQ, toda a Assembiéa se levantará; o Pre- 
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sidente e Secretario virão receber a Sua Magestade o 
Imperador, e o acompanharão até ao throno, unidos á 
deputação. 

o.** Sentado o Imperador, o Presidente e Secretario 
occuparão a mesa, que estará collocada ao lado direito, 
e no estrado do throno. 

7.** Haverá de um e outro lado do throno cadeiras 
para a corte que acompanhar a Sua Magestade o Impe- 
rador, no caso de querer o mesmo Augusto Senhor 
dar-lhe assento. 

8.** O corpo diplomático occupará a tribuna, que lhe 
está reservada, e onde haverão cadeiras. 

9.° Emquanto Sua Magestade o Imperador se con- 
servar na sala, todos os espectadores das galerias estarão 
de pé. 

10. Na sahida de Sua Magestade o Imperador se obser- 
vará o mesmo formulário que na recepção. Está con- 
forme. — Visconde de Barbacena. 

DECRETO — DE 17 DE maio de 1826. 
Grêa o logar de Ajudante do Auditor Geral de Marinha. 

Sendo-me presente a necessidade que ha de se dar 
um Ajudante ao Auditor Geral da Marinha para o 
coadjuvar nas muitas diligencias de seu cargo, especial- 
mente no Conselho de Guerra da Armada e Imperial 
Brigada de Artilharia da Marinha, cujo julgamento pede 
a justiça e a humanidade que seja prompto, a fim de que 
os criminosos soffram immediatamente a pena merecida, 
6 os innocentes não padeçam prolongadas prisões^ Hei 
por bem nomear para o referido emprego de Ajudante 
do mencionado Auditor Geral ao Bacharel João Joaquim 
da Silva com o mesmo vencimento, graduação, ou 
predicamento que tem o Ajudante do Auditor das 
Tropas. 

A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim enten- 
dido e faça executar com os despachos necessários. Palá- 
cio do Rio de Janeiro em 17 de Maio do 1826, 5. Ma 
Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de Paranaguá. 
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Em additamento á do 1.° de Dezembro de 195^4 

da organização dos corpos de l.*^ e 5^.<^ linlia do 

Exercito, na cOiífòrmldade do decreto datado 
defioje. 

SEGUNDA LINHA, INFANTARIA. 
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Estes corpos serão organiza- 
dos das milícias de infantarial 
de Pernambuco 



1.0 da Parahyba do Norte 
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6.0 

7.0 
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Dos Pardos de Icó 

1.0 Do caçadores do Piauhy,... 

â.o dito dito 

3.0 dito dito 

4.0 dito dito 

5.0 dito dito 

6.0 de caçadores do Piauhy.... 

1.0 de infantaria dito 

2.0 dito dito 

De pedestres da cidade d'Ooi?as. 

Do Henriques dito ., 

De pedestres de Campo 'Mai^* . • 
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Cidade do Recife. 

Cidade do Olinda. 
Na Matriz da Luz. 
Iguassú. 
Goyanna. 
Mocós. 
Limoeiro. 
Yilla do Gabo. 
Serinhaem. 
Santo Antão. 
Páo d'Alho. 

Capital. 

Dito. 

Dito. 

Villa do Pilar. 

Yilla deMamangnape. 

Yilla Real do Brejo 

d'Arêa. 
Yilla da Campina 

Grande. 

Cidade, da Fortaleza. 
PovoaçSodo Cascavel. 
Yilla do Aracaty. 

Yilla da Granja. 
Yilla do Sobral. 
Yilla da Imperatriz. 
Yilla do Icó. 

Freguezia de S. Gon- 
çalo. 
Yilla deYalença. 
Yilla de Jurumenha. 
Vilií^ de Marvão. 
Campo -Maior. 
Parnahyba. 
Cidade d'Oeiras. 
Gampo-Maior. 
Cidade d'Oeiras. 
Dito. 
Campo 'Maior. 
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DECRETO— DE 24 de maio de 1826. 

Dá organização e numeração a diversos corpos de primeira e 

segunda linha do Exercito. 

Hei por bem, em additamento á tabeliã de organiza- 
ção dos corpos de primeira e segunda linha do Exercito, 
determinada por Decreto do 1.° de Dezembro de 1824, 
que os corpos constantes da tabeliã que com este baixa, 
assignada pelo Barão de Lages, Conselheiro de Estado 
honorário. Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Guerra, tomem a organização, e numeração nella 
declarada. O Conselho Supremo Militar o tenha assim 
entendido, e o faça executar. Paço em 24 de Maio de 
1826^ S.° da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Barão de Lages, 
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Em additamento á do l.o de Dezembro de 195^4 

da organização dos corpos de !•* e 1^»^ linlia do 

Exercito, na csOiifòrmldade do decreto datado 
defioje. 

SEGUNDA LINHA, INFANTARIA . 
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Estes corpos serão organiza* 
dos das milícias de infantaria^ 
de Pernambuco 
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2.0 
3.0 
4.0 
5.0 

6.0 

7.0 



dito 
dito 
dito 
dito 
dito 

dito 



^^^?.f'2^*«'c^f.^l Forma três ba- 

ribe . . f!^. r*^*'^^*- 

rocú, e Camo8-L^u^5^g 

sim / 

Dos Pardos de Icò 

1.0 Do caçadores do Piauhy,... 

2.0 dito dito 
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5.0 dito dito 

6.0 de caçadores do Piauhy.... 

1.» de infantaria dito 

2.0 dito dito 

De pedestres da cidade d'Uoiras. 

Do IIenriqoe& dito ....... 

De pedestres de Campo -Maicr. . * 
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Cidade do Recife. 

Cidade do Olinda. 
Na Matriz da Luz. 
Iguassú. 
Goyanna. 
Mocós. 
Limoeiro. 
Villa do Gabo. 
Serinhacm. 
Santo Antão. 
Páo d* Alho. 

Capital. 

Dito. 

Dito. 

Villa do Pilar. 

Villa deMamangnape. 

Villa Real do Brejo 

d'Arêa. 
Villd da Campina 

Grande. 

Cidade, da Fortaleza. 
Povoaçâodo Cascavel. 
Villa do Aracaty. 

Villa da Granja. 
Villa do Sobral. 
Villa da Imperatriz. 
Villa do Icó. 

Freguezia de S. Gon- 
çalo. 
Villa de Valença. 
Villa de Jurumenha. 
Vil!^ de Marvão. 
Campo-Maior. 
Parnahyba. 
Cidade d'Oeiras. 
Campo-Maior. 
Cidade d^Oeiras. 
Dito. 
Campo «Maior. 
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DECRETO— DE 24 de maio de 1826. 

Dá organização e numeração a diversos corpos de primeira e 

segunda linha do Exercito. 

Hei por bem, em additamento á tabeliã de organiza- 
ção dos corpos de primeira e segunda linha do Exercito, 
determinada por Decreto do 1.*^ de Dezembro de 1824, 
que os corpos constantes da tabeliã que com este baixa, 
assígnada pelo Barão de Lages, Conselheiro de Estado 
honorário. Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Guerra, tomem a organização, e numeração nella 
declarada. O Conselho Supremo Militar o tenha assim 
entendido, e o faça executar. Paço em 24 de Maio de 
1826, S.*" da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Barão de Lages. 
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Em additameiíto it do l.<> de Dezembro de 19f^4L 

da organização dos corpos de !•* e 1^*^ linba do 

EsLereito, na csOiíformidade do decreto datado 
deiíoje. 

SEGUNDA LINHA, INFANTARIA. 
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Estes corpos serão organiza- 
dos das milícias de iofantarial 
de Pemamboco 
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6.0 de caçadores do Piaahy .... 
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De pedestres da cidade d'Uoi7as. 

Do Henriqoes dito 

De pedestres de Campo -Maiirr* . • 
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Cidade do Recife. 

Cidade do Olinda. 
Na Matriz da Luz. 
Iguassú. 
Goyanna. 
Mocós. 
Limoeiro. 
Villa do Gabo. 
Serinhaem. 
Santo Antão. 
Páo d^Alho. 

Capital. 

Dito. 

Dito. 

Villa do Pilar. 

Villa deMamanguape . 

Villa Real do Brejo 

d'Arêa. 
VilU da Campina 

Grande. 

Cidade, da Fortaleza. 
Povoaçãodo Cascavel. 
Villa do Aracaty. 

Villa da Granja. 
Villa do Sobral. 
Villa da Imperatriz. 
Villa do Icó. 

Freguezia de S. Gon- 
çalo. 
Villa de Valença. 
Villa de Jurumenbo. 
Vili^ de Marvão. 
Campo-Maior. 
Parnahyba. 
Cidade d*Ociras. 
Campo-Maior. 
Cidade d'Oeiras. 
Dito. 
Campo 'Maior. 
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SEGUNDA LINHA, CAVALLARIA. 
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1 Estes corpos serão organiza* 
dos de todas as milícias dej 

2 Gavallaría de Pernambuco... 
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Engenho de Miriri. 
Cidade da Fortaleza. 
Villa nova d'Ei-Rei. 
Villa de S. João do 

Príncipe . 
Villa do Icó. 
Villa de S. Bernardo. 
Villa do Crato. 
Cidade d'Oeiras. 
Parnahyba. 
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necer as fortificações 
da mesma província. 
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Fortaleza do Buraco. 

Fortaleza das 5 pon- 
tas Candiast. 
iDos fortes de Olinda. 
iDas baterias de Se- 
rinhaem. 

Ditas de Itamaracá. 

De Tamandaré. 
^De Petimbú. 



Paço, 24 de Maio de 19316, —Marão de Lages, 
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DECRETO— DE 24 de maio de 1826. 

Concede o titulo de Duqueza de Goyaz a D. Izabel Maria 

de Alcântara Brazileira. 

Havendo eu reconhecido por minha filha a Dona 
Izabel Maria de Alcântara Brazileira; e querendo fazer- 
lhe honra, e mercê: Hei por bem conceder-lhea graça 
dt) titulo de Duqueza de Goyaz com o tratamento de 
Alteza. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Neirocios do Império, 
o tenha assim entendido, e o façn executar com os des- 
pachos necessários. Palácio do Rio <ie Janeiro, 24 de 
Maio de 1826, 5/ da Independência e do Império. 

Com a rubrica ãe Sua Magestade o Imperador. 

José Feliciano Fernand^^s Pinheiro, 



I>eclaraçao de reconheeimento a que se rerei*e 

o decreto acima. 

Declaro que houve uma filha de mulher nobre e limpa 
de sangue,a qual ordenei que se chamasse D. Izabel Maria 
de Alcântara Brazileira, e a mandei criar era casa do 
Gentil Homem da minha Imperial Camará João de Cas- 
tro Canto e Mello. E para que isto a todo o tempo conste, 
faço esta expressa declaração, que será registrada nos 
íivros da Secretaria de Estado dos Neprocios do Império, 
ficando o originai em mão do mesmo Gentil Homem da 
Imperial Camará, para ser devidamente entregue á dita 
minha filha, como seu titulo. 

Palácio do Rio de Janeiro, 24 de Maio de 1826, 5.** da In- 
dependência e do Império. (Assignado.)— O Imperador. — 



DECRETO— DE 29 de maio de 1826. 

"Concede o tratamento de Excellencia no recinto das Gamaras Le- 
gislativas aos Presidentes das mesmas Gamaras, e Secretários 
delias na correspondência official. 

Tomando em consideração a elevada categoria dos 
Corpos Legislativos: Hei por bem que os Presidentes das 

= PARTE II. 1826 o 
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Camarás dos Senadores e Deputados tenham o tratamento 
de Excellencia no recinto delias, emquanto occaparem 
os ditos logares, e que iíçualmente delle gozem os Secre- 
tários das mesmas Gamaras na correspondência oíiicial. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
o tenha assim entendido, e faça expedir os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 29 de Maio de 
1826, 5/ da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 
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DECRETO— DE 31 de maio de 1826. 

Concede quatro lotarias, conforme o plano annexo, para ediil- 
cação da Igreja Matriz de S. José desta Corte. 

Attendendo ao que me representaram o Juiz e Mesa- 
rios da Irmandade de S. José desta Corte, expondo-me 
a carência absoluta dos meios precisos para edificação 
do novo Templo, que pretendem levantar: Hei por bem 
conceder para auxilio da dita obra a extracção de 
quatro loterias de 50:000^iK)00 cada uma na forma 
do plano, que com este baixa, assignado por José 
Feliciano Fernandes Pinheiro, do Meu Conselho, Minis- 
tro e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
sendo os bilhetes assignados de Chancella pelo Jaiz, Es- 
crivão e Thesoureiro, que também presidirão á extrac- 
ção das loterias. 

O mesmo Ministro e Secretario de Estado o tenha 
assim entendido, e faça executar com os despachos ne- 
cessários. Palácio do Rio de Janeiro em 31 de Maio de 
1826, 5.*da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 
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Plano daa loterlas a que «e^ refere o decreto 

acima 



! Premio de 
1 



1 

2 

6 

iO 

24 

40 

1.S80 

1 Primeira branca 

1 Ultima 



!:OOO^SIOOO 

500^000 

300^000 

100^000 

SOiSOOO 

12^000 



10:000^1000 
5:000/1000 

' 3:000^000 
2:0004SIOOO 
3:000/1000 
3:000/(000 
2:400/1000 
2:000/1000 

18:960/1000 
32OJ000 
320/íOOO 



1.667 Prémios? „ ^y^» 
3,333 BrancosJ '*•""" 



10/1000 SO: 000/1000 



Os bilhetes desta loteria sSo de 10/ÍOOO cada um, 
porém lambem ha meios bilhetes de 5/1000, e com 
elles se cobra a metade do premio, que sahir ao nu- 
mero, que elle indicar, descontando-se, comoé de cos- 
tume, i2V, a beneficio da nova Igreja doPatriarcha 
S. José desta Carte* 

Palácio do Rio de Janeiro em 31 de Maio de 1826. — 
José Feliciano Fernandes Pinheiro. 
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CAlViA DE LEI — DE 6 de junho de 1826. 

Rattflca tratadjo de amizade, comniercio ejiavegação entre 
o Império do Brazil e a França. 

Nós Imperador Conslitucio- Charles, par la Grâce de Dieu, 
Bal e Defensor Perpetuo do Roi de France et de Navar- 
Brazil, etc. Fazemos saberá re^àtousceuxqu ices presentes 
todos 06 que apresente Carta lettres verront, salutiAyantvu 
de conílrmação, approvação, e et examine le traité d'amitié^ 
ratificação virem, que, aos de navigation, et de commerce, 
8 dias do mez de Janeiro conclu et signéà Rio de Janeiro^ 
do corrente anno se concluiu e Te 8 Janvier de la presente 
assignou nesta Corte do Rio année,. eatre la France et le 
de Janeiro um Tratado de aml- Brésil, par notre cher et aimè 
zade, navegação, e commerclo sieur Comte de Gestas, notre 
entre nós, e o muito alto, e Chargé d'Aflfaireset Consubgé- 
muito poderoso Príncipe Carlos néral au Brésil, et notre PlénU 
X, Rei de França e de Navarra, potentlaire, en vertu des pleins 
nosso bom irmão e primo, com pouvoirs que nous lui avons 
o flm de se estabelecerem, e donnés, avec le sieur Vicomte 
consolidarem as relações politi- de St. Amaro, Grand de í*Empi- 
eas entre ambas as coroas, ede re, Conselller d'État, Ministre 
se promoverem e segurarem as et Secrétaire d'État au Départe- 
de commercio, e navegação, ment des AfifairesÉ'trangères, 
em beneficio commum de nos- etc. etc. etc, et le Sieur Vi- 
sos respectivos súbditos, e em comte de Paranaguá, Grand de 
vantagem reciproca de ambas TEmpire, Conselller d'État, Mi- 
as nações : do qual Tratado o nistre et Secrétaire d'État au 
teor é o seguinte: Département de la Marine, etc, 

etc, etc, Plénipotentiaires de 
notre cher et três aimé bon 
frère et cousin TEmpereur du 
Brésil, également munis de 
pleins pouvoirs en bonne for- 
me ; duquel traité la teneur 
suit: 

EM NOME DA santíssima E INDI- AU NOM DE LA TRÈS SAINTE 
visível TRINDADE. ET INDIVISIBLE TRIMTE*. 

Sua Magestade o Imperador Sa Majesté le Rol de France 

do Brazil, e Sua Magestade £11- et de Navarre et Sa Majestè 

Rei de França e de Navarra, TEmpereur du Brésil déslraot 

querendo estabelecer e conso- établlr et consollder les rela- 

Jidar as relações politicas entre tions politiques entre les deux 

as duas coroas, e as de navega- couronnes, et celles de naviga- 

ção e commercio entre o Brazil tion et de commerce entre la 

e a França, julgaram por con- France et le BréslU ont résolu 
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venienle fazer o presente Tra- de faire le présentTraité d'ami- 

tadode amizade, navegação e tié, de navigation et de com- 

commercio, em beneficio com- mercê, dans Tintérôt commun 

mum dos seus respectivos sub- de leurs sujets respectifs, et à V 

ditos, e em vantagem reciproca avantage reciproque des deux 

de ambas as nações. nations. Parcetacle, saMajes- 

Por este acto Sua Magestade té le Rol de France et de Navar- 

El-Rei de França e de Navarra, re dans son nom et dans celui 

no seu nome e de seus herdei- de ses héritiers et successeurs, 

ros e successores, reconhece a reconnaít Tindépendance de 

Independência do Império do TEmpire du Brésil, et la digni- 

Brazil, e a dignidade imperial té impériaie dans Ia personne 

na pessoa do Imperador D. de TEmpereurDon Pierre Pre- 

Pedro I, e de seus legítimos mier, et de ses legitimes héri- 

herdeiros e successores. E am- tiers et successeurs. Les deux 

bos os Soberanos, debaixo des- Souverains, d*après ces princi- 

les princípios, e para este fim, pes et à cette fin, ont nommé 

nomearam por seus Plenipoten- pour leurs Plénipoten tia ires, 

etários, a saber : savoir : 

Sua lilagestade línperial, ao Sa Majesté le Roi de France 

Illustrissimo eExcellentissimo et de Navarre, le Sieur Comte 

Visconde de Santo Amaro, do seu de Gestas, Chevalier de TOrdre 

Conselho de Estado, Grande do royal de la Legion d'honneur. 

Império, Gentilhomem da Im- Chargé d'Aflfaires et Cônsul 

perial Gamara, Dignitário da general de France au Brésil ; 
Imperial Ordem do Cruzeiro, Et Sa Majesté TEmpereur du 

Commendador das Ordens de Brésil, leurs Excellences Messi- 

Christo, e da Torre e Espada, eurs le Vicomte deSt. Amaro, 

e Ministro e Secretario de Esta- Grand de TEmpire, Conseiller 

do dos Negócios Estrangeiros ; d'Etat, Gentilhomme de la 

e ao Illustrissimo eExcellentis- Chambre Impériaie, Dignitaire 

simo Visconde de Paranaguá, derOrdre Imperial du Cruzeiro, 

do seu Conselho de Estado, Commandeur des Ordres du 

Grande do Império, Grã-Cruz Christ etdelaTour etde TEpée, 

da Imperial Ordem do Cruzeiro, Ministre et Secrétaire d*État, 

Cavalleiro da Ordem de Chris- au Département des Affaires 

to, Coronel do Imperial Corpo élrangéres ; etj le Vicomte de 

de Engenheiros, Ministro e Se- Paranaguá, Grand de TEmpire, 

cretario de Estado dos Negócios Conseiller d'État, Grand Croix 

da Marinha e Inspector Geral de TOrdre Imperial du Cruzei- 

da Marinha. ro, Chevalier de rOrdre du 

E Sua Magestade Christianis- Christ, Colonol du Corps Impé- 

sima, ao Illustrissimo Conde de rial du Génie, Ministre et Secré- 

Gestas, Cavalleiro da Legião de taire d'État au Département de 

Honra, Encarregado de Nego- la Marine et Inspecteur general 

cios, e Cônsul Geral de França de la Marine ; 
no Império do Brazil. Os quaes, Lesquels, après avoir échan- 
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depois de haverem trocado os gé leurs pleins pouvoirs qu*ils 

seus respectivos plenos pode- ont trouvés en bonne et due 

res, que foram achados em boa forme, sont convenus des arti- 

e devida forma, concordaram e cies suivants. 
convieram nos artigos seguin- 
tes. 

ARTIGO I. ARTICLE I. 

Haverá paz constante, e ami- II y aura paix constante, et 

zade perpetua entre Sua Mages- amitié perpetuelle entre leurs 

tade o Imperador do Brazil, e Majestés le Roi de France et de 

Sua Magestade El-Rei de França Na varre et TEmpereur du Bré- 

e de Navarra, seus herdeiros, e sil, leurs héritiers et succes- 

successores, e entre seus sub- seurs, et entre leurs sujets de 

ditos e territórios, sem ex- tous territoires, sans exception 

cepção de pessoa ou logar. de personneni de lieu. 

ARTIGO II. ARTICLE II. 

Sua Magestade Imperial, e Sua Sa Majesté três Ghrétienne ét 

Magestade Ghristianissima con- Sa Majesté Impériale convien- 

vêm em conceder os mesmos nent d*accorder les mômes fa- 

íavores, honras, immunidades, veurs, honneurs, immunités, 

privilégios, e isenções de direi- privilèges, et exemptions de 

tos e impostos aos seus Embai- droits et charges à leurs Am- 

xadores, Ministros, e Agentes bassadeurs» Ministres et Agens 

acreditados nas suas respecti- accrédités dans leurs cours res- 

vas Gòrtes, com as formalidades pectives selon les formalités 

do estylo. E qualquer favor, que d^usage ; et quelque faveur que 

um dos dous Soberanos conce- Tun des Souverains accorde à 

der a este respeito na sua pro- cet égard, dans sa propre cour, 

pria Gôrte, o outro Soberano se Tautre Souverain s^oblige à Tac- 

ebriga a conceder também na corder également dans la sien- 

sua. ne. 

ARTIGO III. ARTICLE III. 

Cada uma das Altas Partes Ghacune des hautes parties 

Gontractantes terá o direito de cqntractantes aura le droil de 

nomear Cônsules geraes, Gonsu- nommer des Gonsuls généraux, 

les,e Vice-Gonsules em todos os Gonsuls et vice-consuls dans 

portos ou cidades dos dominios tous les ports ou villes des do- 

da outra, onde elles são, ou maines de l'autre oú ils sont ou 

forem precisos para o adianta- seraientjugés nécessairespour 

mento do coramercio, e interes- le developpement du coramerce 

ses commerciaes dos seus respec- et des intérêts commerciaux 

tivos súbditos, á excepção da- de leurs sujets respectifs à Tex- 

quelles portos ou cidades,em que ception des ports ou villes dans 

as Altas Partes Gontractantes lesquels les hautes parties- 
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entenderem, que taes empre- contractantes jugeraient, que 

gos Qâo são necessários. ces Agens ne sont pas nécessai- 

res. 

ARTIGO IV. ARTICLE IV. 

•Os Cônsules , de qualquer Les Gonsuls de quelque classe 
classe que sejaro, devidamente qu'ils soient duement nommés 
nomeados pelos seus respectivos par leurs souverains respectifs. 
Soberanos, não poderão entrar ne pourront entrer dans Texer- 
no exercício das suas funcções cice de leurs fonctions , sans 
sem preceder approvação do Tapprobation préalable du Sou- 
Soberano^ em cujos domínios verain dans les états duquei 
houverem de ser empregados, ils seront employés. Ilsjoui- 
EUes gozarão em um e outro ront, dans Tun et Tautre pays, 
paiz, tanto para as suas pessoas, tant dans leurs personnes que 
como para o exercício do seu pour Texercíce de leur charge 
emprego.e protecção que devem et la protection qu'ils doivent à 
aos seus compatriotas , dos leurs nationaux , des mêmes 
mesmos privilégios, que são, ou príviléges qui sont ou seraient 
forem concedidos aos Cônsules accordés aux Gonsuls de la na- 
da nação amais favorecida. tion Ia plusfavorisée. 

ARTIGO V. ARTICLE V. 

Os súbditos de cada uma das Les sujets de chacune des 
Altas Partes Contractantes, go- hautes parties contractantes 
zarão em todos os territórios jouiront, dans toute Tétendue 
da outra da mais perfeita li- des territoires de Tautre, de la 
berdade de consciência em ma- plus parfaite liberte de con- 
teria de religião, conforme o science en matière de religion, 
systema de tolerância estabele- conformément au systême de 
eido e praticado nos seus res- tolérance établi et pratique 
pectivos Estados. dans leurs pays respectifs. 

ARTIGO VI- ARTICLE VI. 

Os súbditos de cada uma das Les sújets de chacune des 
Altas Partes Contractantes, fl- hautes parties contractantes, 
cando sujeitos ás leis do paiz, en restant soumis aux lois du 
gozarão em todos os territórios pays, jouiront en leurs per- 
da outra,quanto ás suas pessoas, sonnes dans toute Tétendue des 
dos mesmos direitos, privile- territoires de rautre,des mêmes 
gios, favores, e isenções, que droits , priviléges , faveurs , 
são ou forem concedidos aos exemptions qui sont ou se- 
subditos-da nação maisfavore- raient accordés aux sujets de 
cida. Elles poderão dispor li- la nation la plus favorisée. Ils 
vremente das suas propriedades pourront disposer librement de 
por venda, troca, doação, tes- leurs propriétés par vente. 
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lamento, ou por outra qualquer échange, donation, lestament , 
maneira, sem que se lhes oppo- ou de toute autre manière, sans 
nha obstáculo ou impedimento qu'il y soit mis aucun obstacie 
algum. Suas casas, proprie- ou empôchement. Leurs mal- 
dades, e effeitos serão prote- sons , propriétés et efifets ne 
gidos e respeitados, e não lhes pourront ôtre saisls par aucu.ne 
serão tomados contra a sua autorité contre la volonté des 
vontade por autoridade alguma, possesseurs ; ils seront exempts 
Serão isentos de todo o serviço de tout service militaire de 
milllarobrlgatorio,de qualquer quelque nature que ce soit, et 
género que seja, e de todo o de tousemprunts forces ou im- 
emprestimo forçado, e de im- pôts et requisitlons militaires ; 
postos e requisições militares ; ilsne seront tenus àpayer au- 
nem serão obrigados a pagar cunes contributions ordinaires 
contribuição alguma ordinária plus fortes que celles que 
maior do que aquellas, que pa- payent ou viendraient àpayer 
gam ou houverem de pagar os lessujets duSouverain danslcs 
súbditos do Soberano, em cujos Etats duquel lis résident. De 
territórios residirem. Igual- même ils ne seront point assu- 
mente não serão sujeitos a vi- jettis aux visites et recherches 
sitas e buscas arbitrarias, nem arbitraires, ni à aucun examen 
se poderá fazer exame ou in- ou investlgation de leurs livres 
vestigação nos seus livros ou et paplers, sous quelque pré- 
papeis, debaixo de qualquer texte que ce solt. II est entendu 
pretexto que seja. que dans les cas de trahison, 
Fica com tudo entendido, contrebande ou autre crime, 
que, nos casos de traição, con- dont les lois du pays respectif 
trabando, ou outros crimes, de font mention, les recherches, 
que as leis do respectivo palz visites, examens et investiga- 
fazem menção, as buscas, vi- tions ne pourront avoir lleu 
sitas, exames, e investigações qu'avec Tasslstance du Magis- 
não se poderão fazer, nem trat competem et en présence 
terão logar, senão ^com assls- du Cônsul de la natlon à qui 
tenda do Magistrado compe- appartlendra la partie pré- 
tente., e estando presente o venue, du Vice-Consul ou de 
Cônsul da nação, a quem per- son delegue, 
tencer a parte accusada, ou o 
respectivo Vice-Consul ou seu • 
delegado. 

ARTIGO VII. ARTIGLE VII. 

Se houverquebra de amizade, En cas de mésintelligence ou 
ou rompimento entre as duas de rupture entre les deuxcou- 
corôas, (o que Deus não per- ronnes (Puisse Dieu ne le per- 
muta) o qual rompimento mettre jamais !), lequel cas ne 
nunca se reput irá existir, se- será repute exister qu'après 
não depois do chamamento ou le rappel ou le départ des 
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partida dos seus respectivos Agens Diplomatiques respec- 

Agentes Diplomáticos ; os sub- tifs ; les sujets de chacune des 

ditos de cada uma das Altas hautes parties contracta ntes ré - 

Partes Contractantes residentes sidant dans les domaines de 

dentro dos territórios da outra Tautre, pourront y rester pour 

poderão ficar no paiz para ar- Tarrangement de leurs affaires 

ranjo dos seus negócios, ou ou commercer dans Tintérieur, 

commerciar no interior, sem sans être gônés en quelque ma- 

serem interrompidos de qual- nière que ce soit, tant quMls 

quer modo, emquanto continu- continuerònt à se comporter 

arem a comporlar-se paciQ- paciflquement et à ne com- 

camente, e nâo commetterem mettre aucune offense contre 

oíTensa contra as leis. les lois. 

No caso, porém, de que o seu Dans le cas, cependant, oú ils 

comportamento dê motivo de se rendraientsuspects par leur 

suspeita, seráo mandados sahir conduite, ils seront sommés de 

do paiz, concedendo-se-ihes sortir d u pays, leur accordant 

com tudo a faculdade de se re- la liberte de se retirer avec 

tirarem com a sua propriedade leurs biens dans un délai qui 

e effeitos, e tempo suíBciente n'excédera passixmois. 
que não exceda seis mezes. 

ARTIGO VIU. ARTICLE VIII. 

0> indivíduos «accusados dos Les indívidus accnsés dans 
crimes de alta traição, falsi- les États de Pune des hautes 
dade, e falsificação de moeda, parties contractantes des cri- 
ou de papel que a represen- mesdehaute traliison, félonie, 
te, nns Estados de uma das fabrication do fausse monnaie 
Altas Partes Contractantes, não ou de papierqui la represente, 
serão admittidos, nem rece- ne seront pasadmis ni ne íece- 
berão protecção nos Estados vront protection dans les États 
da outra. E para que esta es- de Tautre ; et pour que cette 
ti pulação possa ter a mais cora- clause reçoive sa pleine exé- 
ple ta execução, cada um dos cution chacun des deuxSouve- 
dousSoberanosseobrigaafazer rains s*engage ã faire expulser 
com que as pessoas assim accu- de ses États les dils accusés 
sadas sejam expulsas dos seus aussitôt qu'il en será requis par 
respectivos Estados, logo que o Tautre. 
outro assim o requerer. 

ARTIGO IX. ARTICLE IX. 

Cada uma das Altas Partes Cbacune des hautes parties 

Contractantes se obriga tam- contractantes s* oblige égale- 

bem a não receber sciente e vo- mçnt à ne pas recevoir, sciem- 

luntariamemte nos seus Esta- ment et volontairement, dans 

dos, e a não empregar no seu ses États et ã ne pas employer, 

= PARTE II, 1826 7 
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serviço, individues súbditos da h son service les individus su- 

outra, que desertarem do servi- jels de 1' autre qui déserteraent 

çomilitar de mar ou terra; de- du serviço militaire de mer et 

vendo ser presos e entregues os de terre, devant les soldats et 

soldados e marinheiros deserto- malelots déserteurs, tant das 

res, assim dos navios de guerra, Mtímens de guerra que des 

como dos mercantes, logo que navires marcbands, être arrê- 

forem reclamados pelo respecti- tês et remis aussitôt qu' ils 

vo Cônsul ou Vice-Consul. seront reclames par les Gonsuls 

ou Vice-Consuls respectifs. 

ARTIGO X. ARTICLE X. 

Haverá reciproca liberdade II y aura liberte reciproque 

de commercio e navegação en- de commerce et de navigation 

tre^e com os respectivos subdi- entre les sujets respectifs des 

los das Altas Partes Contraclan- hautes partics contractantes, 

^es, assim em navios brazilei- tant en navires français qu' en 

ros, como em navios francezes navires brésiliens , dans tous 

em todos e quaesquer portos, les ports, villes et territoires 

cidades, e territórios perten- appartenant aux hautes parties 

centes ás mesmas Altas Partes contractantes, excepté dans 

Contractantes, excepto naquel- ceux qui sont positivement in- 

les que sáo positivamente ve- terditsauxnatiqnsétrangères; 

dados á qualquer nação es- restant entendu qu* aussitôt 

trangeira; ficando^ comtudo^ qu' ils seront rendus au com- 

entendído, que, uma vez que mercê des autres nations, ils 

forem abertos ao commercio de seront dès ce moment ouverts 

qualquer outra nação^ ficarão aux sujets des deux couronnes 

desde logo franqueados aos sub- de la même manière que si cela 

ditos das Altas Partes Contrac- était expressément stipulé dans 

tantes, assim e da mesma ma- le présent Traité. 

neira, como se fosse expressa- ; 

mente estipulado neste Trata- 
do. 

ARTIGO XI. ARTICLE XI. 

Em consequência desta reci- En conséquence de cette reci- 
proca liberdade de commercio proque liberte de commerce et 
enavegação poderão os súbditos de navigation^ les sujets des 
das Altas Partes Contractantes hautes parties contractantes 
entrar com os seus respecti- pourront respectivement en- 
vos navios em todos os portos, trer avec leurs navires dans 
bahias, enseadas, e surgidouros tous les ports, baies, anses et 
dos territórios pertencentes á mouillages des territoires ap- 
eada uma das mesmas Altas Par- partenant à chacune d*elles, y 
tes Contractantes, ncllesdescar- décharger tout ou partie de 
regar toda ou parle das suas mer- leurs marchandises , prendre 
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cadorías, carregar,e reexportar, chargement et réexporter. lis 

Poderão residir, alugar casas, e pourront résider , louer des 

armazéns, viajar^ commerciar, maisoas et des magasins, voya- 

abrir lojas, transportar géneros, ger, commercer, ouvrir bou- 

metaes, e moeda, e manejar os tique, transporter des produits, 

seus interesses, sem para isso métaux et monnaies, et gérer 

empregarem corretores^ po- leurs affaires par eux, par leurs 
dendo-o fazer por si, ou seus Agens ou Gommis, comme bon 

agentes e caixeiros^ como me- leursemblera, sansl' entrem ise 

llior entenderem. de courtiers. 

Conveiu-se, porém, em excep- II en est exceplé toutefois 

tuar os artigos de contrabando les articles de eontrebande de 

de guerra, e os reservados á co- guerre^ et ceux reserves à la 

ròa do Brazil, assim como o Gouronne du Rrésíl, de même 

commercio costeiro de porto a que le commerce còtier de port 

porto, consistindo em géneros à port consistant en produits 

do paiz ou estrangeiros já des- indigènes ou étrangers déjà dé- 

pacliados para consumo, cujo pêchés poar la consommation, 

commercio não se poderá fazer lequel commerce ne pourra 

senão em embarcações nacio- se faire qu* en embarcations 

naes, sendo comtudo livre aos natiouales , étant libres cepen- 

subditos de ambas as Partes dant aux sujets des bautes 

Gontractantes carregar seus parties contractantes de char- 

eífeitos e mercadorias nas ditas ger leurs eífets et marchan- 

embarcações, pagando uns e dises sur les dites embar- 

outros os mesmos direitos. cations en payant les uns et les 

autres les mémesdroits. 

ARTIGO XII. ARTIGLE XH. 

Os navios e embarcações dos Les navires et embarcations 

subditos de cada uma das Alias des sujets de chacune des 

Partes Gontractantes não paga- hautes parties contractantes ne 

râo nos portos e ancoradou- payerunt dans les ports et 

ros da outra, a titulo de pha- mouillages de r autre, à titre 

rol, tonelada, ou por qualquer de phare, tonnage ou autre 

modo designado, nenhuns ou- dénomination quelconque, que 

tros nem maiores direitos, do les mômes droits qui payent ou 

que aquelies que pagam, ou viendraient à payer les navires 

vierem a pagar, os navios e et embarcations de la nation la 

embarcações da nação mais fa- plus favorisée. 
vorecida. 

ARTIGO XIII. ARTIGLE XIII. 

As Altas Partes Gontractantes Les hautes parties contrac- 

convieram em declarar, que tantes conviennent de déclarer 

serão considerados navios bra- que seront consideres navires 

zileiros os que foremconslrui- brésiliens ceux qui seront cons- 
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dos OU possuídos por súbditos truíts ou possédès par des 
hrazileiros, ou por qualquer sujeis brésillens et dont le 
delias, e cujos capitães, e tr»>s capitaine et les trois quartsde 
quartas partes da tripoiaçâo V équipa;?e seront brésillens í 
forem brazileiros; nâo tendo, celte derniòre clause, cepen- 
porém, esta ultima clausula dant, ne devant pas être en 
vigor, emquanto â falta de vigueur tant que le demandera 
marinheiros assim o exigir, de- le manque de matelots, pourvu 
vendo todavia ser o dono e toutefoi* que le maitre et le 
capitão brazilelro, e levarem as capitaine du navire soient bré- 
embarcaçõjes todos os outro% siliens et que tous les papiers 
despachos em forma legal. Da du bâtiment soient dans les 
mesma sorte serão conside- formes légales. 
rados navios francezes aquelles De la même manlère seront 
que forem navegados e pos- consideres navires français , 
su idos, segundo os regula mentos ceux qui navigueront et se- 
da França, ront possédès, conformément 

aux règlemens en vigueUr en 

France. 

ARTIGO XIV, ARTIGLE XIV. 

Todos os géneros, mercado- Tous les produits, marchan- 

rias, e artigos quaesquer que dises et articles quelconques 

sejam, da producçâo, manufac- qui sont de production, manii- 

tura, e industria dos súbditos e facture et industrie des sujets 

territórios de Sua Magestade et territoire de Sa Majesté Três 

Chrlstianissima, importados dos Chrétienne, importes des ports 

portos de França para os do de France pour ceux du Brésil, 

Brazil, tanto em navios france- tant en navires français que 

zes,co mo em brazi loiros, edespa- brésillens, et dépéchés pour la 

chados para consumo, pagarão consommation, payeroni géné- 

geral e unicamente os mesmos ralement et uniquement les 

direitos, que pagam ou vierem mémes droits que payent ou 

a pagar, os da nação mais viendraient à payer les sujets 

favorecida, conforme a pauta de la nation la plus favorisée, 

geral da Alfandega, que para conformément au tarif general 

este ílm será promulgada em des douanes qui, à cette íin, 

todos os portos do Brazil, onde será promulgue dans tous les 

ha ou houver Alfandegas. ports du Brésil oú des Douanes 

sout ou seraient établies. 

Conveiu-se em declarar, que, II est convenu qu'en parlant 

tratando-se da nação mais fa- de nation la plus favorisée, la 

vorecida, não deve servir de nation por tugaiscne devra pas 

termo de comparação a nação servir de terme de comparai- 

portugueza, ainda quando esta son, même quand eile vien- 

haja de ser a mais favorecida drait à être privilégiée au Bré-* 

no Brazil cm matérias de com- sil en matière de commerce* 
luercio. 
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ARTIGO XV. ARTICLEXV. 

Fica entendidOjque, todas as II est bien entendu que lors- 
vezes que alguns dos productos que des produils français agri- 
do terrilorio ou industria fran- coles ou industrieis, n'auront 
ceza, nâo tiverem nas Pautas pasune valeurdéterrninóedans 
iim valor determinado, o seu le tarif brésilien, l*expédiliou 
despacho na Alfandega terá lo- en douane s*en fera sur uno 
gar á vista da sua avaliação déclaration,de leur vaíeur si- 
asslgnada pelo importador; mas gnée de la partie qui les impor- 
no caso em que os ofliciaes da terá ; mais dans le cas oíi les of- 
Alfandega encarregados da fis- ficiers de la douane, chargés de 
calisaçííodosdireitosentendam la perception des droits, au- 
que tal avaliação é lesiva, te- raient lieu soupçonner fautive 
rao elles a liberdade de tomar cette évaluation, ils auront la 
os objectos assim avaliados, pa- liberte de prendre les objcts 
gando ao importador dez por ainsi évalués en payant dix 
cento sobre a dita avaliação, pour cent en sus de la dile éva- 
denlro do prazo de quinze dias luation, et ce dans Tespace do 
contados do primeiro da deten- quinze jours à compter du pre- 
Vâo, e restituindo us direitos niier jour de la détention, et 
pagos. en restituant les droits payés. 

AUTIGO XVI. AUTIGLE XVI. 

Todos os artigos de produc- Tous les articles de produc- 

çâo, manufactura, e industria tion, manufacture, et industrie 

dos súbditos de Sua Magestade dessujets de Sa Majesté Impé- 

Imperial, importados dos portos riale, importes des ports du 

do Brazil para os de França, Brésil pour ceux de France, en 

assim em navios brazileiros, navires brésiliens ou français, 

como em navios francezes, e et dépechés pour laconsomma- 

despachados para consumo, pa- tion, payeront généralement et 

garâo geral e unicamente os di« uniquement des droits qui n'ex- 

reitos, que nâo excedam os que céderont pas ceux qu*ils payent 

actualmente pagam sendo im- actuellement par lé tarif fran- 

portados em navios francezes. cais, étant importes en navires 

Em consequência Sua Mages- français, 

tade Christianissima convém En conséquence, Sa Majesté 

em supprimir a favor da na- Três Ghrétienne supprime, en 

vegaçáo brazileira a sobretaxa faveur de la navigation brési- 

de dez por cento imposta em lienne, la surtaxe de dix pour 

França sobre as mercadorias cent établie en France sur les 

importadas em navios estran- marchandises importées par 

geiros. navires étrangers. 

E igualmente supprime Sua Sa Majesté Três Ghrétienne 

MagestadeChristianissima,afa- supprime en outre, en. faveur 

yor dos algodões do Brazil, a des cotons du Brésil» la distlnç-^ 
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distíncção existente na pauta tíon exíslante dans le tarif 
franceza sobre os algodões de f rançais entre les cólons à lon- 
Oo curto, e flo comprido. gue et courte soie. 

ARTIGO XVII. ARTICLE XVII. 

Conveiu-se em que seja per- On est également convenu 
mittido aos Cônsules respecti- qu*il será permis aux Consuls 
vos de cada unia das Altas Par- respectifs de faire des represen- 
tes Contractantes fazerem re- tations, quand il leur sara 
presentações, quando se mostre prouve que quelque article 
que se acha excessivaqiente compris dans les tarifs est ex- 
avaliado qualquer artigo com- cessivement évalué, à fin que 
prehendido nas Pautas, para ces répresentalions soient prises 
se tomarem em consideração o en consldération dans le ptus 
mais breve que fôr possivel, court délai possible, sans arre- 
não ficando com isso suspenso ter pour cela Texpédition des 
o expediente do despacho dos mêmes produits. 
mesmos géneros. 

ARTIGO XVIII. ARTICLE XVIII. 

Sua Magestade Imperial Ha Sa Majesté Impériale accorde 

por bem conceder aos subdi- aux sujets de Sa Majesté Três 

tos de Sua Magestade Ghristia- Ohrétienne le privilége de pou- 

nissima o privilegio de poderem voir ètre signataires des doua- 

ser assignantes das Alfandegas nes du Brésil, avec les mémes 

do Brazil, com as mesmas con- condi lions et súretós que les 

dições e seguranças dos subdi- sujets brésiliens. Et d' autre 

tos brazileiros. E por outra part, il est convenu que les su- 

parte conveiu-se que os subdi- jets brésiliens jouiront dans les 

tos brazileiros gozarão nas Ai- douanes de France de la môme 

fandegas francezas deste mes- faveur, aulant que les lois le 

mo favor, quanto as leis per- permettent. 
mittem. 

ARTIGO XIX. AHTICLE XIX. 

Todos os géneros ou merca- Tous les produits et marchan- 

dorias exportadas directamente d ises exportes directement du 

do território de uma das Altas territoire de Tune des haules 

Partes Contractantes para o da partíes contractantes pour le 

outra, serão acompanhados de territoire de V autre seront ac- 

atlestados originaes assignados compagnés de certiOcats d' ori- 

pelos competentes Offlciaes da gine signés par les Officiers 

Alfandega no porto do embar- compétens des douanes dansle 

que, sendo os atteslados década port d* embarquement, les cer- 

navio numerados progressiva- tiflcats de chaque navire de- 
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mente e unidos com O sello offi* vant étre namérotés progres- 
ciai da mesma Alfandega ao sivementetjoíntsavec 1e sceau 
manifesto, que deverá ser ju- de ladouane au manifeste qui 
rado perante os respectivos Con- devra êlre certifié par les Côn- 
sules, para tudo ser apresen- suls respectifs, pour étre le tout 
tado na Alfandega do porto da presente à la douane da port 
entrada; e nos portos onde não d* entrée. Dans les ports òu il 
houver Alfandega, ou não exis- n' y aurait ni douanes ni con- 
tirem Cônsules, a origem das suls, 1* origine des marchan- 
mercadorias será legalisada e disesserá légalisée et certiflée 
authenticada pelas autoridades par les autorités locales. 
locaes. 

ARTIGO XX. ARTICLE XX. 

Todos os géneros e mercado- Touslesproduitselmarcban- 

rias da producção e raanufac- dises de production et manu* 

tura dos territórios de cada facture des territoires de cha- 

uma das Altas Partes Contrac- cune des hautes parties con^ 

tantes, que forem despachados tractantes, quiserontdépêchés 

dos seus respectivos portos por de leurs ports respectifs pour 

baldeação ou reexportação, pa- la réexportation ou le trasbor- 

garão reciprocamente nos refe- dement, payeront reciproque-* 

ridos portos, os mesmos direi- ment dans les díts ports les 

tos que pagam, ou vierem a mémes droits que payent ou 

pagar os súbditos da nação viendraient à payer les sujets 

mais favorecida. de la nation la plus favorisée. 

ARTIGO XXI. ARTICLE XXI. 

Se acontecer que uma das SMlarrivequeTunedesbau- 

Altas Partes Gontractantes se tes parties contraciantes soit en 

ache em guerra com alguma guerre avec quelque pulssance, 

potencia^ nação, ou Estado, os nation^ ou État, les sujets de 

súbditos da outra poderão con- Tautre pourront continuer leur 

tinuar seu comraercio e nave- commerce et navigation avec 

gação com estes mesmos Esta- ces mémes Étais, excepté avec 

dos, exceptuando porém as ci- les villes ou ports qui seraient 

dades ou portos, que se acharem bloques ou assiégés par terre ou 

bloqueados ou sitiados por mar par mer. 

ou por terra. Mais dans aucun cas ne será 

Mas para nenhum e qualquer permis le commerce des articles 

portose permlttiráo commer- reputes contrebande de guerre, 

cio dos artigos reputados con- qui sont les suivants : canons, 

trabando de guerra, que são os mortiers, fusils, pistolets, gre- 

seguintes : peças, morteiros, es- nades, saucisses^ affúts, bau- 

pingardas, pistolas, granadas, driers, poudre, salpêtre, cas- 
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salckicbas, carretas^ talabartes^ qaes, bailes, piques, épées, hah- 
polvora, salitre, capacetes, ba- lebardes, selles, harnais, et au- 
las, chuços, espadas^ alabardas, três instrumens quelconques 
sellins, arreios, ou outros quaes- fabriques a Tusage de la guerre. 
quer instrumentos fabricados 
para o uso da guerra. 

ARTIGO XXII. ARTICLE XXII. 

A fim de mais effectivamente A fin de proteger pliis effica- 
protegerem o commercio e na- cement le commerce et la na- 
vegação dos seus respectivos vigation de leurs sujetsrespec- 
subdiíos, as duas Altas Partes tifs, les deux hautes partíes 
Contractantes convôm em não contractantes conviennent de 
receber piratas, nem rouba- ne pas recevoir des pirates ni 
dores de mar, em alguns dos écumeurs de mer^ dans aucun 
seus portos, bahias, ou surgi- des ports, baies, ancrages de 
dourosdosseus dòminios, e em leurs États, et d' appiiquer 
impor o pleno vigor da lei sobre T entière vigueur des lois con- 
os mesmos piratas ; bem como tre toutes personnes connues 
sobre aquelles indivíduos resi- pour ôtre pirates, et contre tous 
dentes dentro dos seus territo- individus résidant dans leurs 
rios, que forem convencidos de territoires qui seraient cou- 
toi-cm correspondência, ou se- vaincus de correspondance ou 
rem complices com elles. E to- compilei té avec elles. Tous les 
dos os navios e cargas perten- navires et cargaisons appar- 
centes aos súbditos das Altas tenant aux sujets des hautes 
Fartes Contractantes, que os parties contractantes, que les 
piratas tomarem ou trouxerem pirates prendraint ou condui- 
para os portos da outra, serão raient dans les purts de V une 
entregues a seus donos, ou a ou deTautre, seront restitués 
seus proc/uradores devidamente à leurs propriétaires ou à des 
autorisados, provando-se an- fondés de pouvoir dueraent 
tesa identidade da propriedade; autorisés, en prouvant Tiden- 
e a restituição será feita, ainda tile de la proprieté;etIa res- 
quandoo artigo reclamado te- titutionsera faíte mèmequand 
nlia sido vendido, com tanto Tartícle reclame serait vendu, 
que se mostre que o comprador pourvu qu'il soit prouve que 
sabia, ou poderia ter sabido, Tacquéreur savait ou pouvait 
que o dito artigo tinba sidoob- savoir que le dit article prove- 
tido por pirataria. nait de piraterie. 

ARTIGO XXIII. ARTICLE XXIlí. 

Quando succeder que algum S' il arrive que quelque navi- 

dos navios de guerra, ou mer- re de guerre ou marchand ap- 

cantes, pertencentes a cada um partenant aux deux États 

<ios dous Estados, naufraguem naufrage dans les ports ou sur 
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nos portos ou costas dos seus les cotes de leurs territoires 

respectivos territórios, se prés- respectifs, íe plus grand se 

tara todo o soccorro possivel, cours possible lear será dooné 

tanto para a salvação das pes- tant pour la conservation des 

soas, e eííeitos, como para se- personnes et effets que pour la 

gurança^ cuidado, 'e entrega súreté, le soin, et la remise des . 

dos artigos salvados, os quaes articles sauvés. Les produits 

não serão sujeitos a pagar direi- sauvés du nauírage ne seront 

tos, excepto sendo despachados pas assujettis à payer les droits, 

para consumo. excepté quand ils seront dépê- 

cbés pour la consommation. 

* 

ARTIGO XXIV. ARTICLE XXIV. 

As Altas Partes Gontractantes Les hautes parties contrac- 

convêm em empregar paquetes, tantes sont convenues d' em- 

a fim de facilitar as relações ployer des paquebots pour faci- 

entre os dou^ paizes ; e para es- liter les retations entre les deux 

te effeitose fará uma convenção pays; une convention spéciale 

especial. règlera ce service. 

ARTIGO XXV. ARTICLE XXV. 

As estipulações conteúdas no I^s stipulations du présent 

presente Tratado serão perpe- Traité seront perpétuelles ; à 

tuas, á excepção dos arls. XIl^ Texception des articles douzi- 

XiV, XV, XVI, XVII, e XX, ème, quaiorzième, quinzième, 

que durarão pelo tempo de seis seizièíne, dixseptième et vingti- 

annos contados da data da rati- ème, qui dureront pendantle 

ficação deste Tratado. cours de six aonées» à commen- 

cer de la date des ratifications. 

ARTIGO XXVI. ARTICLE XXVI. 

As ratificações do presente Les ratificatíons du présent 

Tratado serão trocadas na cida- Traité seront échangées à Rio 

de do RiQ de Janeiro dentro do de Janeiro, dans V espace de six 

espaço de seis mezes, ou mais móis, ou plutòt si fairesepeut, 

breve se fôr possível, contados à compter du jourde lasigna- 

dodiadaassignatura. ture. 

Em testemunho do que nós EnconséqueDcedequoi,nous 

abaixo assignados, Plenipoten- soussignés,PIénipotenciâiresde 

ciarios de Sua Magestade Impe- Sa Majesté Três Chrétienne, et 

rial, e de Sua Magestade Ghris- de Sa Majesté Impériale, en 

tianissima, em virtude dos nos- vertu de nos pleins pouvoirs 

SOS respectivos plenos poderes 1'espeetifs, avonssigné ie pré- 

n- PARTE II. 1816 8 
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assignámos o presente Tratado sent Traité de notre main, et 

com os nossos punhos, e lhe fi- y avons fait apposer le sceau 

zemos pôr o sello das nossas ar- de nos armes. Fait à Rio de Ja- 

mas. neiro le huit Janvier de l'an- 

Feito na cidade do Rio de Ja- née de la naissance de nótre 

nMroaosS dias do mez de Ja- Seigneur Jesus Ghrlst mil huit 

neiro do anno do Nascimento de cent vingt six. 
Nosso Sdnhor Jesus Ghristo de 
1826. 

(L. S.) Visconde de S finto Amaro. {L, S.) Le Comte de Gestas, 

(jL. S.) Visconde de Paranaguá, (L. 5.) Le Vicomte de Saint 

(L, S.) Le Comte de Gestas. Amaro, 

{L.S.) Le Vicomte d$ Para- 
naguá, 



, ' 



Esendo-nos presente o mesmo Nous, ayant agréable le dit 

Tratado, cujo teor fica acima Traité en toutes et chacune des 
inserido, e sendo bsm visto, ' dispositions quiysont conte- 

considerado, e examinado por nues, déclarons, tantpournous 

nós tudo o que nelle se contém, que pour nos héritiers et suc- 

tendo ouvido o nosso Conselho cesseurs, qu' il est acc ipté, ap- 

de Estado, o approvamos, rati- i>rouvé, ratiíié, et confirme, et, 

fijcamos e con Armamos, assim par ces presentes^ signées de 

no todo, como em cada um dos notre main, nous 1 'acceptons, 

seus artigos, e estipulações ; e approuvons, et coníirmons; 

pela presente o damos por firme, Promettant, en foi et parole de 

e valioso para sempre, promet- Roi, de 1' observeret de le faire 

tendo em fé, e palavra Imperial observer inviolablement sans 

observal-o, ecumpril-o inviola- jamais ycontrevenir ni per- 

velmente, e fazel-o cumprir, e meitre qu' il y soit contre- 

observar por qualquer modo venu, directeraent ni indirec- 

que possa ser. Em testemunho, tement^vcn quelque manière et 

e firmeza do sobredito fizemos sous quelque pretexte que ce X 

passar a presente Carta por nós soit. i£n foi de quoi, nous avons 

assignada, passada com o sello fait mettre notre sceau à ces 

grande das armas do Império, e presentes. DQuné en notre Châ- 

referendada pelo nosso Ministro teau des Tuileries, le dix-ueu- 

e Secretario de Estado abaixo vième jour du móis de Mars, 

assignado. Dada no Palácio do 1' an de grâce mil huit cent 

Rio de Janeiro aos 6 dias do mez vingt six, et de notre règne le 

de Junho do anno do Nascimento deuxième. 
de Nosso Senhor Jesus Ghristo 
de 1826. 

Pedro Imperador, com guarda. Charlas. 

Visconde dè Inhambupe,' Pàr le Roi. 

Bento da Silva Lisboa a fez. ' Le Baron de Dumas. 
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Artigos addicionaes e doclara- Articles additionaels et expli- 

torios dos arts. IV, XIll, e catifs des arlicles IV, Xllí, et 

XIV, do Tratado firmado aos XIV, du Trai té conclu le huijt 

8. de Janeiro do anno corrente Janvier de la présentç année 

pelos Plenipotenciários abai- par les Plénipotentiaires sous- 

xo asslgnados. signés. 

ARTIGO I. ARTICLE I. 

Conveiu-se em declarar, que On est convenu de déclarer 

não só, como fica dito no art. IV que non seulement, comme il 

do mencionado Tratado, os res- est dit dans Tarticle quatrième 

pectivos Cônsules gozarão em duTraitémentionné,lesConsuls 

um e outro paiz, tanto para as respectifs jouiront dans Tun 

suas pessoas, como para o exer- et Tautre pays, tant dans leurs 

cicio do seu emprego, e protec- personnes que pour Texercice 

ção que devem aos seus compa- de leur charge et la protection 

trio tas, dos mesmos privilégios, qu'ils doivent à leurs natio- 

que são ou forem concedidos aos naux, des mêmes priviléges qui 

Cônsules da nação a mais favo- sont ou seraint accordés aux 

recida; mas também que estes Consuls de ia nation la plus fa- 

Agentes serão tratados a todos vorisée, mais encore que ces 

estes respeitos, em cada um dos agens seront traités sous tous 

dous paizes, segundo os princi- ces rapports dans chacun des 

pios da mais exacta recipro- deux pays, d*après les príncipes 

cidade. # de la plus exacte réciprocité. 

ARTIGO II. ARTICLE II. 

Igualmente se declara que, II est également declare 
convindo-se pelo art. XIII do qu'en convenant, par Tarticle 
Tratado, em que a clausula, que treizième du même Trai té, que 
exige os três quartos de nacio- la clause qui exige les trois 
naes na equipagem de todo o quarts denationauxdansTéqui- 
navio Drazileiro, não terá vi- page de tout navire brésilien, 
gor, emquanto a falta de mari- ne devra pas être en vigueur 
nheiros assim o exigir, as Altas tant que le demandera le man- 
PartesContractantes nâoenten- que de matelois; les hautes 
dem, em nenbum caso prolongar parties contractantes n'enten- 
a suspensão da dita clausula dent, dans aucun cas, prolonger 
além dos seis annos ajustados ía suspension de la dite clause 
para a duração de muitas outras au dela des six années déjà as- 
estipulações do mesmo Tratado, signées pour terme de plusieurs 

autres stipulations du Traité. 

ARTIGO III. ARTICLE III. 

Finalmente se conveiu em de- II est declare eilfin que le pre- 

clarar que o primeiro paragra- mier paragraphe de Tarticle 

pho do artigo XIV, que diz, to- quatorzième, portant que tous 

dos os generoá, mercadorias les produits, marcbandises, et 

o artigos, quaesquer que sejam, articles quelconques qui sont 
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da prodacçâo, manufactura, e de production, manufacture, et 

, industria, dos súbditos e terri- industrie des sujets et territoi- 

torios de Sua Magestade Ghris- res de Sa Majesté Três Chré- 

tíaníssima, importados dos por- tienne, importes des ports de 

tos da França para os do Brazil, France pour ceax du Brésil , tant 

tanto em navios francezes ; em navires français que brési- 

como em brazileiros, e despa- liens et dépêcliés pour la con- 

chados para consumo, pagarão sommation, payeront générale- 

geral e unicamente os mesmos ment et uniquement les mémes 

direitos, que pagam, ou vierem droits que payent ou vien- 

a pagar os da nação mais favo- draient à payer les sujets de la 

recida, deve-sè entender neste nation la plus favorisée. doit 

sentido, que o guantum dos di- être entendu en ce sens que le 

reitos é de 15 Vo do valor das gwaníwm des droits est de quinze 

mercadorias, e que a avaliação pour cent de la valeur des mar- 

será conforme o modo geral chandisesdontrévaluationsera, 

estabelecido, ou que houver selonle mode general, établiou/ 

de se estabelecer, tendo por base à établir, ayant pour base les 

os preços do mercado. prix du marche. 

ARTIGO IV. ARTICLE IV. 

Os presentes artigos addicio» Lesprésentsarticlesaddition- 

naes terão a mesma força e nels auront la mê me force et 

valor, como se fossem inseridos valeur que s*ils avaient été 

palavra por palavra no Tratado inseres mot à mot dans le Traité 

de 8 de Janeiro de 1826. du huit Janvier de dix huit 

Em testemunho do que nós cent vingt six. 

abaixo assignados, Plenipoien- En conséquence de quoi nous 

ciarios de Sua Magestade Impe- soussignés, Plénipotentiaires de 

rial, e de Sua Magestade Chris- Sa Majesté Três Chrétienne, 

tianissima, em virtude dos et de Sa Majesté Impéríale, 

nossos respectivos plenos pode- en vertu de nos pleins pouvoirs 

res, assignámos os presentes respectifs, avons signé les pré- 

artigos addicionaes e declarato- sents articles de notre main, et 

rios com ds nossospunhos,e lhes y avons fait apposer le sceau de 

fizemos pôr o sei lo das nossas .nos armes, 

armas. ' Fait à Rio de Janeiro le sept 

Feito no Rio de Janeiro aos Juin de Tannée de la nais- 

7 dias do mez de Junho do sance de notre Seigneur Jesus 

anno do Nascimento de Nosso Chríst, mil huit cent vingt 

Senhor Jesus Christo de 1826. six. 

(L. S.) Visconde de Santo Amaro. (L. S.) Le Comte de Gestas, 

'CjL. S.) Visconde de Paranaguá, (L, S.) Le Vicomte de Saint 

(L, S.j Le Comte de Gestas. Amaro. 

(L. S.) Le Vicomte de Para- 
nagm. 
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DECRETO — DE 26 db junho de 1826. 
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Concede dee lotarias, conforme o plano annexo, em beneficio 
das fabricas da estamparia e papel, do sitio do Anáarahy 
desta cidade. 

Attendendo ao que me representou Joaquim José da 
Silva, negociante desta praça, expondo-me a necessi-* 
dade de algum auxilio para conservação e melhoramento 
das fabricas de estamparia e papel, do sitio do Anda- 
rahy : Hei por bem conceder, em beneficio das ditas 
fabricas, a extracção de dez loterias de 120:000^1000 
cada uma, na forma do plano que com este baixa, as- 
signado por José Feliciano Fernandes Pinheiro, do Meu 
Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, que assim o teaha entendido, e faça expedir 
os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 
26 de Junho de 1826, 5.° da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro . 

Plano das loterias, que Sua maisrestade Impe- 
rial Ha por bem conceder a «ioaquim «ioaé 
da Silva» e a que i^e refere o decreto da data 
deste. 



i Premio de. 
1 » 
i » 
1 



i 

2 

4 

12 

25 

80 

150 

1.780 

1 

1 



» 



» 
9 



Primeira branca 

Ultimo branca 



2;000í!000 

1:000*000 

400*000 

200*000 

100*000 

40*000 

24*000 



2.000 com premio) 
4.000 branco.?. ... i 



20:000*000 

10:000*000 

8:000*000 

6:000*000 

4:000*000 

4:000*000 

4:000*000 

4:800*000 

5:000*000 

5:000*000 

6:000*000 

42:000*000 

600*000 

600*000 

120:000*000 



Palácio do Rio de Janeiro em 26 de Junho de 1826. 
'Jo9é Feliciano Fernandes Pinheiro. 



^t^^jf^/y^l\f!\jf^^ 
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DECRETO — DE 28 DE junho de 1826. 



Concede dez loterias, conforme o plano annexo, em beneficio 
da Santa Casa da Misericórdia da cidade de Porto Alegre. 

Altendendo ao que me representaram o Provedor e 
mais irmãos da Santa Casa da Miserjcordia da cidade de 
Porto Alegre: E desejando auxiliar aquelle pio esla- 
beleciraenlo, destituído das rendas precisas para a satis- 
fação das suas despezas : Hei por bem conceder-lhe a 
graça da extracção de dez loterias na conformidade do 
piano, que com este baixa\ assignado por José Feliciano 
Fernandes Pinheiro, do Meu Conselho, Ministro e Se- 
cretario de Estado dos Negócios do Império; podendo 
extrahir-se uma ou mais annualmente, e observando-se 
a respeito delias todas as solemnidades, que se pralicam 
nas concedidas à Santa Casa da Misericórdia desta 
Corte. 

O mesmo Ministro e Secretario de Estado o tenha 
assim entendido efaça expedir as convenientes partici- 
pações. Palácio do Rio de Janeiro em 28 de Junho de 1826, 
è.** da independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

« José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

Plano das dez loterias concedidas por decreto 
da data deste & Santa Oasa da AI iserlcordia 
da cidade de Porto ^le^re* 

1 Premio de 10:000?000 

1 » » 5:0n0^000 

1 » » 3:000íl000 

2 » » IrOOOÍíOOO 2:0W000 

6 » » 500^000 3:000íi000 

iO » » :... 300^(000 3:000^000 

24 » » lOOíOOO 2:400^000 

40 r^ » mmO 2:000^(000 

1.580 » » 12^000 18:960^(000 

1 Primeira branca.... 320^000 

1 Ultima 320^1000 

3 333 j ^-^0 bilhetes a 10^000 50:0000*00 

Os bilhetes desta loteria são de 10^(000 cada um ; 
porém, também ha meios bilhetes de 5|$000, e com 
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elles se cobra a metade do premio, que sahir ao numero, 
que elle indicar, desconl?fndo-se, como é de costume, 
íã Vo a beneficio da Santa Casa de Misericórdia da re- 
ferida cidade. 

Palácio do Rio de Janeiro em 28 de Junho de 1826, 
— José Feliciano Fernandes Pinheiro. 



4A\!/'\J\P^;f\if^\zfW 



DECRETO— DE 6 de julho de 1826. 



Concede seis loterias, em beneficio da criação dos expostos da 
cidade de Porto Alegre, e diversas villas- da Província de 
S. Pedro do Rio Grande do Sul. 



Constando na minha augusta presença a triste si- 
tuação , a que se acha reduzida a classe dos expostos na 
Provinda de S. Pedro do Rio Grande do Sul, pela falta 
de meiíis para fazer face ás despezas necessárias â criação 
de tantos infelizes, é extinguir ao mesmo tempo o alcance 
a que por eliasset^^m cheiíado:E«iesejando providenciar 
coiiV(*nientemente a fim de melhorar, quanto seja pos- 
sível, a sorte desgraçada daquella porção de meus súbdi- 
to?, que tanto tem sensibilisado o meu paternal coração: 
Hei por bem conceder a beneficio da criação dos mesmos 
expostos da cidade de Porto Alegre, edas villas do Rio 
Grande, Rio Pardo, Santo António da Patrulha, eS. João 
da Cachoeira, seis loterias do capital cada uma de 
36:000^000, exlrahidas no prazo de seis annos, e na 
conformidade do Plano, que comeste baixa , assignado 
por José Feliciano Fern;indesPinheiro,do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negociosdo Império: 
cuja extracção annualse verificará debaixo da direcção 
e fiscalisação do respectivo Ouvidor da Comarca, o qual 
no fim de cada uma fará ratear polas Camarás das 
mencionadas cinco villas da província o liquido pro- 
veniente do premio apurado da competente extracção, 
não só para supprir as desp(»zas que se fizerem com a 
criação dos ditos expostos, como para se amortizar gra- 
dualmente a divida pretérita que para o expressado fim 
se tem contrahido. O mesmo Ministro e Secretario de 
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Estado O tenha assim entendido e faça expedir as com- 
petentes participações. Palácio do Rio de Janjeiro em 
6 de Julho de 1826, 5.® da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador^ . 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

Plano das seisloterias concecliclas por Decreto 
de O de «lullio de ISf^O, a beuefleio da classe 
dos ex.postos cfue estfio a carg^o das Gamaras 
da cidade de Porto ^ie|çre e dais villas do Rio 
Grande, Itlo Pardo ^ ^anto António da Pa- 
trulha^ e S. «loâo da Cachoeira da Província 
de S. Pedro do Rio Grande do Sul. 



1 Premio de. 

1 » ' » , 

2 Prémios de. 
4 



10 
12 
16 
20 
30 
52 
1.8S0 






••••••.• 



• '«••«••• 



Para o l.**e ultimo 
bilhetes a * 



1:000^000 

500^000 

200ÍI000 

lOO^OOO 

«)*000 

soííono 

20^000 

16^00 

10^000 

8<$000 

100^000 



2.004 Prémios 
3.996 Brancos 

Preraiodotolalal27o 

6.000 Bilhetes a 6^000 cada um 



6:000^1000 

2:000ií000 

2:000^000 

2:000^000 

1:200^(000 

1:000^000 

600^000 

480^000 

400^000 

480^000 

520^000 

14:800^000 

200^000 

31:680^000 

4:320*000 

36:000*000 



Palácio do Rio de Janeiro em 6 de Julho de 1826.-- 
José Felidimo Fernandes Pinheiro* 

DECRETO— DE 17 de aoosto de 1826. 

Approva o fl^^arioo para o doyo uniforme dos batalhões da Im- 
perial Brigada de Artilharia da Marinha. 

Sou servido approvar o figurino que baixa com este, 
para o noTo uniforme dos batalhdes da Imperial Bri- 
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gada' de Artilharra da Marinha. O Conselho Supremo 
Militar o tenha assim entendido, e faça executar comos 
despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 
17 de Agosto de 1826, 5. ° da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de Paranaguá. 

DECRETO— DE 18 de agosto de 1826. 

Gréaum Auditor de Mariaba na' Província de Montevideo. 

Copvindo remover os inconvenientes que resultam ao 
serviço nacional e imperial, de não haver em Monte- 
video um Magistrado que exerça as funcções de Auditor 
da Marinha: Hei por bem, que o Desembargador Luiz 
José Fernandes de Oliveira, que actualmente se acha alli 
empregado como Decano e Accessor do Governo da- 
quella província, fique igualmente encarregado de des- 
empenhar todas as obrigações inherentes ao emprego 
de Auditor da Marinha na mesma província. O Vis- 
conde de Paranaguá, do Meu Conselho de Estado, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Marinha, 
o tenha assim entendido, e expeça nesta conformidade 
asordense communicações necessárias. Palácio do Rio 
de Janeiro em 18 de Agosto de 1826, 8.' da Indepen- 
dência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Visconde de Paranaguá. 

DECRETO— DE 28 de agosto de 1826. 

Marca a diária de 400 réis aos Missionários Barbadinhos convi- 
dados para servirem no Império. 

Tendo dado a« convenientes providencias para serem 
convidados alguns religiosos missionários da ordem 

— PABTB II. 1820 9 
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dos Barbadinhos Itali»DOs, afím de continuarem neste 
Império a propagação das doutrinas evanp:elicas: Hei 
por bem que peloThesouro Publico se pague a cada um 
dos três missionários da referida ordem, vindos ultima- 
mente a esta Corte, a diária de 400 réis desde o dia da 
sua chegada, para que possam com este seguro meio de 
subsistência entrar no importante trabalho das missões 
a que foram destinados. 

O Visconde de Baependy, do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda, 
e Presidente do mesmo Thesouro Publico, o tenha assim 
entendido, efaça cumprir com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em 28 de Agosto de 1826, 5.*" 
da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

ALVARÁ— DE 13 DE SETEMBRO de 1826. 

Concede á cidade de S. Salvador, capital da Provinda da Bahia, 

O titulo de Leal eValerosa. 

Eu O Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo 
doBrazil :Faço saber aos que o presente Alvará virem : 
que querendo honrar a cidade de S. Salvador^ capital 
da Provincia da Bahia, em memoria dos successos, que 
a lôm illustrado : Hei por bem^conceder-lhe o tiluío 
de « Leal, e Valerosa. * Este alvará se cumprirá como 
nelie se contém. Dado no Rio de Janeiro aos 13 de Se- 
tembro de 1826, 5.^ da Independência e do Império. 

IMPERADOR com guarda. 

Marquez deS. João da Palma, Presidente. 

Alvará^ por que Vossa Magestade Imperial Ha por bem 
conceder á cidade de S . Salvador^ capital da Provinda 
da Bahia, o titulo de « Leal e Valerosa • como acima se 
declara. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Por decreto de Sua Magestade Imperial de 25 de Agosto 
de 1826, e despacho da Mesa do Desembaríxo do Paço de 
11 de Setembrodo mesmo Siuno.— José Caetano de Andrade 
Pinto o tez escrever., Joaquim José da Silveira o tez. 
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DECRETO — DE 25 de outubro de 1826. 

Concede dez loterias para edificação' da cadêã e casa da Camará 

da villa de Queluz. 

Tomando em consideração o que me representou a Ga- 
mara da villa de Queluz, expondo-me a necessidade de 
algum auxilio extraordinária para a edificação de uma 
nova cadôa, e casa da Gamara, por terem sido incen- 
diadas as que existiam : Hei por bem conceder-lhe 
para o referido ftm deZ/ loterias cada uma do capital 
de 3:000^000, extrahidâs em dez annos, e na conformi- 
dade do plano, que com este baixa, assignado pelo Vis- 
conde de S. Leopoldo, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios do Império, que assim 
o tenha entendido e faça expediras precisas participações. 

Palácio do Rio de Janeiro em 25 de Outubro de 1826> 
5.* da independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de S. Leopoldo. 

Plano das dez loterias, que por decreto da data 
deste Houve por bem fiâua Mag^estade o Impe- 
rador conceder ó Camará da villa de Queluz. 

Bilhetes. 

1 de SmOOO 

1 de 400W0 

1 de ^mOOO 

-2 de 100^000 SOOjJOOO 

4 de 50^000 SOOíiOOO 

8 de 25^000 aOOjJOOO 

16 de 12^(000 102^000 

\1^ de 4^000 700^^000 

2 Primeira e ultima branca a 54^000 lOS^SíGOO 

210 de premio 
1.290 brancos 

l.oOO bilhetes a 2^000 3:000<?000 

Secretaria de Estado dos Negócios do Império em 2S 
de Outubro de 1826.— Físcond^ de S. Leopoldo. 
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DECRETO -DE 26 de outubro de 1826. 

Divide em duas a 6." companhia do disiricto da freguezia de N. 
S. dos Campos do Rio Real de cima serras a dentro^ do corpo de 
ordenanças da villa do Lagarto na Província de Sergipe. 

Sendo muito extensa e populosa a 6.^ companhia do 
districtoda freguezia de N. S. dos Campos do Rio Real 
de cima serras a dentro, do corpo de ordenanças da villa 
do Lagarto, na Proviçicia de Sergipe, e convindo por- 
tanto ao bem dos povos e do serviço, queella se divida 
em duas, formando-se a nova companhia na povoação da 
capellade S. Vicente Ferrer, que se acha no território 
daquella 6.* companhia, segundo a representação que o 
Presidente da referida provincia fez subir á minha Au- 
gusta Presença ; Hei por bem ordenar que se proceda á 
mencionada divisão. O Conselho Supremo 'Militar o 
tenha assim entendido eo faça executar com os des- 
pachos necessários. Paço em 26 de Outubro de 1826, 
5,° da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. . 

Conde de Lages. 

DECRETO — DE 30 de outubro de 1826. 

Nomea a Simplicio Rodrigues de Sá mestre de pintura da Rai- 
• nba de Portugal, e Augustas Princezas, e arbitra-lhe or- 
denado. 

Tomando em consideração o distincto merecimento 
de Simplicio Rodrigues da Silva, pintor da minha im- 
perial Gamara : Hei por bem nomeal-o mestre de pin- 
tura da Rainha de Portugal, e das Princezas, minhas 
muito amadas e presadas filhas, vencendo o ordenado 
annualdeítOOjSfOOO, com que será contemplado na res- 
pectiva folha do Thesouro Publico. 

O Marquez de Baependy, do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Neg'ocios da Fazenda, 
e Presidente do Thesouro Publico, o tenha assim en- 
tendido, e faça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em 30 de Outubro de 1826, 5.* 
da Independência e do Império. * 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

/ Visconde de S. Leopoldo. 
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DECRETO — DE 7 DE novembro de 1826. 
Marca o ordenado do Provedor-mór de Saúde. 

Atlendendo ao que me representou o Provedor-mór 
de^aude Francisco Manoel de Paula ;e Conformando- 
me com o parecer da Mesa do Desembargo do Paço na 
minha imperial resolução de 16 de Agosto deste anno : 
Hei por bem fazer-lhe mercê do ordenado annual de 
1:000^000, pago pela respectiva folha do Thesouro 
Publico. 

O Marquez deBaependy, do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda, 
6 Presidente do Thesouro Publico, o tenha assim en- 
tendido; e faça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em 7 de Novembro de 1826, 
5.° da Independência e do Império. 

Com a: rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de S . Leopoldo . 

DECRETO— de 9 de novembro de 1826. 

Concede três loterias, conforme o piano annexo^ em benefício da 
Santa Casa da Misericórdia da cidade de S. Chistovão, capital da 
Província de Sergipe. 

Tomando em consideração a necessidade, em que se 
acha a Santa Casa da Misericórdia da cidade de S. Chris- 
tovão, capital da Província de Sergipe, de um auxilio 
extraordinário, com que possa fazer face ás suas actuaes 
despezas, e ver-senascircumstanciasde conseguir o seu 
futuro melhoramento e conservação.: Hei por bem con- 
ceder, a berneficio daquelle pio estabelecimento três 
loterias, cada uma do capital de 20:000íi000, extra- 
hidas em três annos, e na conformidade do Plano, 
que com esie baixa, assignado pelo Visconde de S. 
Leopoldo, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios do Império, que assim o fenha en- 
tendido, e faça expedir as precisas participações. Palá- 
cio do Rio de Janeiro em 9 de Novembro de 1826, 5.' 
da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de S. Leopoldo. 
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Plano da loteHa concedida a beneficio da Sfinta 
Caaa da Misericórdia da cida^ie de IS. Chris- 
tovâo da Provincia de iSei-g^ipe. 



1 Premio de 



1 

i 

4 

8 

12 

20 

100 

200 

1.268 






9 



./• 



Parao 1.^*6 ultimo branco a 



400ÍÍ000 

200^000 

iiOáiOOO 

40ÍÍ000 

20á000 

12^000 

10^000 

8^000 

GáiOOO 

9555000 



1.666 Prémios. 
3.3J4 Brancos. 

Premio do total a 12 7^ 



5.000 billietes a 4^000. 



2:400^000 

1:000^000 

SOOáPOO 

SOO^OOJ 

7^20^(000 

480^5000 

400,5000 

600^000 

1:000^(000 

1 : 600^(000 

7:608^000 

192^000 

17:600^00a 

2:400^000 

20:000^000 



de 



Palácio do Rio de Janeiro em 9 de Novembro 
* 1826 . — Visconde de S. Leopoldo . 

DECRETO— DE 14 de novembro de 1826. 
Perdoa crime de deserção aos indivíduos do Exercito do Sul. 

Querendo usar de minha alta clemência a favor dos 
indivíduos dos corpos, que compõe o Exercito do Sul, 
na occasião em que me dignar de passar revista ao 
mesmo Exercito : Hei por bem, lendo ouvido o meu 
Conselho de Estado, perdoar o crime de deserção áquelles, 
que a tiverem commettido ainda quando infelizmente 
se achem entre o inimigo, devendo apresentarein-se á 
qualquer dos corpos do Exerrito, em quanto eu fôr ser- 
vido demorar-nae na Província do Rio Grande de S. 
Peilro ' exceptuando daquella graça, os (|ue tiverem sido 
cabeças na desgraçada rebellião acontecida em 1825, na 
Província Gisplatina. O Conselho Supremo Militar o 
tenha assim entendido, e o faça executar. Paço em 14 
de Novembro de 1826, 5.* da Independência, e do Im- 
pério* 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Conde de Lages • 
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CARTA DE LEI- DE 23 de novembro de 1826. 

Ratifica a Convenção entre o Império do Brazil e a Grã-Bretanha 
para a abolição do trafico de escravos. 

Nós o Imperador Gonstitu- George The Fourth, by the 

cioi»al e Defeusop Perpetuo do Grace of God, King of the Unit- 

Brazily etc. Fazemos saber a to- ed Kingdom of Great Britain 

dos os que a presente Carta de and Ireland, Defender of the 

confirmação, approvação, e ra- Faith, King of Hanover, etc. 

tiflcação virem, que em 23 de etc. etc. To ali and singular 

Novembro do corrente anno, to whom these Presents shall 

se concluiu, e assignou nesta come Greeting. Whereas a Gon- 

côrte do Rio de Janeiro, entre ventioh between i^s and our 

Nós, e o Muito Alto, e Muito Good Brother the Emperor of 

Poderoso Príncipe Jorge IV, Brasil, for the regulation and 

Rei do Reino-Unido da Grã- final abolition of the African 

Bretanha e Irlanda, Nosso Bom Siave Trade, was concluded and 

Irmão e Primo, uma Convenção sigued at Rio de Janeiro on the 

pelos respectivos Pleuipoten- Twenty thirdday ofNovember, 

ciarios munidos de competentes in the year of our Lord One 

poderes, com o fim de pôr termo Thousand Kight Hundred and 

ao commercio de escravatura Twenty six, by the Plenipo- 

da Costa da Africa : Satisfazendo tentiaries of us and of our said 

Nós assim aos sentimentos do Good Brother, duiy and lespec- 

Nosso Coração, e á vontade e tivv'ly authorized for that pur- 

desejos manifestados a tal res- pose, which convention is, 

peito por todos os Soberanos e word for word, as foUows: 
Governos das nações ci vilisadas, 
e mui principalmente por Sua 
Magestade Briíannica, da qual 
Convenção o teor é o seguinte : 

EM NOME DA SANTÍSSIMA E INDI- ^ 
VISIVEL TRINDADE. 

Havendo Sua Magestade O Im- Whereas, upon the separa- 

perador do Brazil, e Sua Mages- tion of the Empire of Brasil 

tade o Hei do Reino-Unido da from the Kingdom of Portugal, 

Grã-Bretanha e Irlanda, reco- His Majesty the King of the Unit- 

nhecido respectivamente a obri- ed Kingdom of Great Britain 

gação, que, pela separação do and Ireland, and His Majesty 

Império do Brazil do Reino de the Emperor of Brasil, respec- 

Portugal, se lhes devolve de tively acknowledge the obli* 

renovar, confirmar, e dar pleno gation, vrhich devolves upon 

effeito ás estipulações dos Tra- them to renew, confirm, and 

tados para a regulação é^ abo- gire full effect to the stipula* 

lição do commercio de çscra- tions of the Treaties subsisting 



72 



ACTOS DO PODER 



vãtura na Gosta d'Aírica, que between the Growns of Great 

subsistem entre as coroas da Britain and Portugal, for the 

Grã-Bretanba e Portugal, em- regulation and final abolition 

quanto estas estipulações são of tbe African Slave Tradé, in 

obrigatórias para com o Brazíl: so far as these stipulationá are 

E como para se conseguir, este bindíng upon Brasil : And whe- 

tão importante objecto Sua Ma- reas, in furtherance of tbat 

gestade o Imperador do Brazil, importam object, His Majesty 

e Sua Magestade o Rei do Reino The King of the United Kingdom 

Unido da Grã-Bretanha e Ir- of Great Britain and Ireland, 

landa^ se acham animados do and His Majesty the Emperor 

mais sincero desejo de deter- of Brasil are animated with a 

minar e definir a época, em que sincere desire to fix ànd define 

a total abolição do dito com- the period, at which the total 

mercio terá logar, emquanto abolitiun of the said Trade, so 

respeitar aos domínios e subdi- far as relates to the dominions 

tos do Império do Brazil; Suas and subjects of the Brasilian 

ditas Magestades têm nomeado Empire, shall take place, Their 

para seus Plenipotenciários, said Maj esties have accordingly 

para concluir uma Convenção a named as their Plenipotentia- 

este fim, a saber : ries to conclude a Convention 

Sua Magesiade o Imperador do for this purpose, ihat is to say : 

firazil, ao Illustrissimo e Excel- His Majesty The King of the 

lentíssimo Man[uezdelnhambu- United Kingdom of Great Bri- 

pe, Senador do Império, (lo Gonse- tain and Ireland, The Rigbt 

Ihode Estado, Dignitário da Im- Honourable Robert Gordon, a 

perial Ordem do Cruzeiro, Com- Member of His Majesty's Most 

mendador da Ordem de Christo, Honourable Privy Council, and 

Ministro e Secretario de Estado His Envoy Extraordinary and 

dos Negócios Estrangeiros ; e ao Minister Plenipotentiary at the 

Illustrissimo eExceiientissímo court of Brazil; and His Ma- 

Marquez de Santo Amaro, Sena- jesty the Emperor of Brazil, 

dor do Império, do Conselho de The most Illustrious and most 

Estado, Gentil Homem da Impe- Excellent M^rquis of Inham- 

rial Gamara, Dignitário da Im- bupe, senator of the Empire, of 

perial Ordem do Cruzeiro, e the Council of State Dignitary 

Gommendador das Ordens de of the Imperial Order of tba 

Christo, e da Torre e Espada. Gross, Commander of the Ordpr 

E Sua Magestade Br itannica, ao ofChrist, and Minister and Se- 

muito honrado Robert Gor- cretary of State for Foreign 

don^ seu Enviado Extraordina- Affairs; and the most Illus- 

rio e Ministro Plenipotenciário triousand Most Excellent Mar- 

junto á corte do Brazil. Os quis of'Santo Amaro, Senator of 

quaes, depois de terem tro- the Empire, of the Council of 

cado os respectivos Plenos State, Gentleman of the Impe- 

Poderes, que foram achados ria! C hamber, Dignitary of the 

m boa e dev ida forma, con- Imperial Order of the Gross, 
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cordaram, e concluiram os ar-, and Commander of the Orders 
tigos seguintes: of Ghrist and of the Tower and 

Sword : Who after havingcom- 
municated to each other tbeir 
respectivo full Powers, found 
to be in due and proper form, 
have agreed upon, and con- 
claded the following articles. 

ARTIGO I . ARTICLE I. 

Acabados três annos depois At the expiratíon of three 
da troca das ratificações do pre- years, to be reckoned from the 
sente Traiado, não será licito exchange of the Ratifications of 
aos súbditos do Império do Bra- the present Treaty, it shall not 
zil fazer o commercio de escra- be lawful for the subjectsof the 
vos na Costa d'Africa, debaixo Emperor of Brazil to be concer- 
de qualquer pretexto, ou ma- ned in the carrying on of the 
neira qualquer que seja. E a African SlaVe Trade, under any 
continuação deste commercio, pretext, or inanymannerwha- 
feito depois da dita época, por tever; and the carrying on of 
qualqíier pessoa súbdita de Sua such Trade after that period, 
Magestade Imperial, será con- by any person subject of His 
siderado e tratado de pi rataria. Imperial Majesty, shall be dee- 

med and treated.as P\racy. 

ARTIGO II. ARTICLE II. 

Sua Magestade o Imperador His Majesty the King of the 
do Brazil, e Sua Magestade o Rei United Kingdom of Great Bri- 
do Reino-Unido da GrãBreta- tain ^nd Ireland, and His Ma- 
nha 6 Irlanda, julgando neces- jesty the Emperor of Brasil 
sario declararem as obrigações, deeming it necessary to declare 
pelas quaes se acham ligados the Engagements , by which 
para regular o dito commercio They hold Themselves bound to 
até o tempo da sua abolição fi- provide for the regulation of 
nal, concordam por isso mutua- the said Trade, till the time of 
mente em adoptarem, e reno- ist flnal abolition, They hereby 
varem tão efficazmente, como mutually agree to adopt and 
se fossem inseridos palavra por renew, as effectually as if the 
palavra nesta convenção, todos same were inserted, word for 
os artigos e disposições dos Tra- word, in this Convention, the 
tados concluídos enire Sua Ma- several articles and Provisions 
gestade Britannica, e El-Rei de of the Treaties concluded be- 
Portugal sobre este assumpto, tween His Britannick Majesty 
em 22 de Janeiro de 1815, e 38 and the King of Portugal on this 
de Julho de 1817, e os vários subject, oq the Twenty Second 
artigos explicativos, que lhes of January 1815, and on the 
têm sido addicionados. Twenty Eight of July 1817, and 

the several explanatory articles 
which have been added thereto. 

« PARTE 11. 182Q iO 
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ARTIGO III. AÍITIGLE III. 

As Altas Partes Gontractantes The High Gontracting Parties 
concordam mais em que todas furtlier agree, that ali the mat- 
as matérias e cousas nos ditos ters and things contained in 
Tratados conteúdas, assim como those Treaties, together wlth 
as instrucções e regulações e the Instructions and Regula- 
fórmas de instrumentos anne- tions, and formsof Instruments 
xos ao tratado de 28 de Julho annexed to the Treaty of lhe 
de 1817, sejam applicadas ww- Twenty Eight of July i817, 
tatis mutandis ás ditas Altas shali be applied, mutatis mu- 
Partes Gontractantes, e seus tandis, to the said High Gòn- 
subditos, tão eficazmente como tracting Parties and Their Sub- 
se fossem aqui repetidas pala- jects, as effectually as If they 
vra por palavra, confirmando were recited, word for word, 
e approvando por este acto tu- herein ; confirming and appro- 
do o que foi feito pelos seus ving hereby ali matters and 
respectivos súbditos em con- things done by Their respectl- 
formidade dos ditos Tratados, e ve subjects under the said 
em observância delles. Treaties, and in execution Ihe- 

reof. 

ARTIGO IV. ARTICLE IV. 

Para a execução dos fins desta For the execution of the 
Convenção, as Altas Partes Con- purposes of this Convention, 
tractantes concordam mais em The High Gontracting Parties 
nomear.em desde já commissões further agree to appoint for- 
mixtas, na forma daquellas já thwith mixed Gommissions af- 
estabelecidas por parte de Sua ter the form of those already 
Magestade Britannica^ e El-Rei established on the part of His 
de Portugal em virtude 4a con- Britannick Majesty and the 
venção de 28 de Julho de 1817. King of Portugal, under the 

Convention of the Twenty Ei 
ght of July 1817. 

ARTIGO V. ARTIGLE V. 

A presente Gon venção será The present Gonvêntion shall 
ratificada, e as ratificações se- be ratified, and the Ratifica- 
rão trocadas em Londres, den- tions shall be exchanged at 
tro do espaço de quatro mezes London within four months 
desde esta data, ou mais cedo^ from the date hereof, or soo- 
se fôr possível. ner if posslble. . 

Em testemunho do que os In witness whereof, the res- 

respectivos I^lenipotenciarios pective Plenipotentiaries have 

assignarão a mesma, e lhe po- signed the same, and have af- 

rão o sello das suas armas. fixed thereto the seals ot their 

arms. 
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Feito na cidade do Rio de Done at Rio de Janeiro, the 
Janeiro aos 23 de Novembro Twenty Third day of Novem- 
de 1826. ber, in the year of Our Lord 

One Tliousand Eight Hundred 
, and Twenty Six. 

(L. S.) Marquez de Inhambupe, ( L. S. ; Robert Gordon, 

(L. S.) Marquez de Santo (L. S.) Marquez de Inhanbupe. 

Amaro, ( L. S. ) Marquez de Santo 

(L. ^.) Robert Gordon. Amaro. 

E sendo-nos presente a mes- We having seen and consi- 

ma Convenção, cujo teor flca deredtheConventionaforesaid, 

acima inserido, e sendo bem. have approved, accepted , and 

visto, considerado e examinado conârmed the same in ali and 

por nós tudo o que nella se eyery one of its articles and 

contém, tendo ouvido o nosso clauses, as We do by these 

Conselho de Estado, a approva- Presents approve, accept, con- 

mos, ratificamos e confirmamos firm, and ratify it for oursel- 
assim no todo, como em cada ' ves, Ours Heirs , and Succes* 

um dos seus artigos, eestipu- sors, Engaging and Promising 

lações, e pela presente a damos upon our Royai word, that We 

por firme e valiosa para sempre, will sincerely ani faithfully 

promettendp em fé e palavra perform and observe ali and 

imperial observal-a, e cum- singular the Things, whieh are 

pril-a inviolavelmente , e fa- contained and expressed in the 

zel-a cumprir e observar por Convention aforesaid, and that 

qualquer modo que possa ser. We will never suffer the same 

Em testemunho e firmeza dó to be violated by any one, or 

sobredito fizemos passar a pre- transgressed in any manner , 

sente Carta por nós assignada, as far as it lies in our Power, 

passada com o sello grande das For the greater Testimony and 

armas do Império , e referen- validity of ali which, We have 

dada pelo nosso Ministro e Se- caused the Great seal of Our 

cretario de Estado abaixo assi- United Kingdom of Great Bri- 

gnado. Dada no Palácio do Rio tain and Ireland to be affixed 

de Janeiro aos 23 de Novembro to ihese Presents , which we 

doannodo Nascimento de Nosso have sígned with our Royal 

Senhor Jeíus Christo de 1826. Hand. Given at our Court at 

Brighthelmstone the Twenty 

eight day of February, in the 

PEDRO I, Com guarda. year of Our Lord One Thou- 

sand Eight Hundred and Twen- 
ty seven, and in the Eight year 

Marquez de Inhambupe, of Our Reign. 

GEORGE R , 
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DECRETO -DE 15 de dezembro de 1826. 

Proroga o prazo para concessão do perdão do crime dé deserção 
de que trata o Decreto de 14 de Novembro, ultimo. 

Exigindo negocio» de maior importância minha au- 
gusta presença na, capitaltlo Império, não consentiiido 
por isso, que por mais tempo me demore nesta provin- 
cia, como tencionava: Hei por bem, que o perdão do 
crime de deserção, que pelo decreto de 14 de Novembro 
deste anno fui servido conceder áquelles que o tiverem 
commettido, ainda quando infelizmente se achem entre 
o inimigo, aproveite a todos os que se apresentarem ao 
General em Chefe, ou a qualquer dos corpos do Exercito, 
no prazo de dous mezes da data deste: Exceptuando 
daquella graça os que tiverem sido cabeças na desgra- 
çada rebellião acontecida em 1825, na Provincia Cis- 
Platina. O Conselho Supremo Militar o tenha assim en- 
tendido, e o faça executar. Palácio de Porto Alegre em 
15 de Dezembro de 1826, 5,** da Independência, e do 
Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Visconde de S. Leopoldo . 
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PROCLAMAÇÃO — de 31 de janeiro de 1826. 

Ànnuncia a sãhida de Sua 3Iagestade o Imperador para a Prõ'-^ 

vincia da Bahia. 

Fluminenses. O desejo, que tenho de conhecer (se 
possível fôr) todos os meus súbditos, equeelles pessoal- 
mente me conheçam ; a intima convicção, em que estou, 
que as dissenções havidas om algumas províncias (com,o 
a experiência me mostrou em as duas a que já fui) tem 
nascido de eu não estar ao facto de suas necessidades 
para de prompto lhes dar o remédio ; e finalmente a mi- 
nha palavra dada aos habitantes da província da Bahia, 
que logo, que fosse a Independência do Império reco- 
nhecida, eu honraria aquella provinda com a mvnha 
presença ; instam a que eu cumpra a minha imperial 
palavra, partindo para a referida província em o dia 3 do 
próximo mez de Fevereiro, a agradecer-lhes cjuanto se 
empenharam era expulsar os Lusitanos. 

Deixo entre vós meu Filho, e minhas três Filhas me- 
nores ; meus Ministros de Estado autorizados para se- 
guirem com o expediente ordinário, e para proverem 
sobre algum incidente (que Deus não permittirá, que 
haja). 

No dia 21 de Março sahirei da Província da Bahia, a 
fim de chegar a esta em lempo de poder abrir a nossa 
Assembléa Legislativa, como ordena a Constituição do 
Império, que nos rege, e reíçerá. 

Se um Pai tem obrigação de prover ás necessidades de 
seus filhos, quanto maior, não será o dever de um Sobe- 
rano, para com os seus súbditos? Se eu tenho estado 
entre vós pelo tempo de 18 annos, não terão os Ba- 
hianos o direito de me possuir entre si, pelo diminuto 
espaço de um mez? São verdades incontestaveis,e elles 
são merecedores de uma tal honra. Vós mui bem o co- 
nheceis, e ninguém poderá duvidar da necessidade desta 
minha deliberação, que além de politica, é de justiça. 
Saudoso de vós me aparto, e vos recommendo socego. 

Rio de Janeiro, 31 de Janeiro de 1826. 

IMPERADOR. 
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Valia que Sua Ma^^estade o Imperador pronun*- 
ciou na Camará dos l^enadoi^cs, na abertura 
da ilLssenibléa ÍVaclonal em G de IHaio de ISVG. 

Augustos e Digníssimos Representantes da Nação 

Brazileira. 

Pela segunda vez lenho o prazer de apresentar-me 
entre vós, abrindo a Assembléa Nacional. Sinto infinito 
que ella se nâo abrisse no dia marcado pela Constitui- 
ção, depois do Governo ler concorrido da sua parle 
ãuanto pôde, para que a lei não fosse postergada. Em 12 
e Novembro de i823 dissolvi a Assembléa Constituinte, 
bem a meu pezar, e por motivo?, que vos não são desco- 
nhecidos. Prometti ao mesmo tempo um projecto de 
Constituição ; este foi aceito e jurado, e hoje é a Consti- 
tuição politica, que rege este Império, e em virtude da 
qual se acha reunida esta Assembléa. A harmonia^ que 
se pôde desejar entre os poderes políticos, transluz nesta 
Constituição do melhor modo possivel. Todo o Império 
está Iranquillo, excepto a Provincia Cisplatina. A con- 
tinuação deste socego, a necessidade do systema consti- 
tucional, e o empenho, que eu tenho, que o Império seja 
regido por elle, instam a que haja tal harmonia entre o 
i Senado, e a Camará dos Deputados, entre esta e aquelle, 
e entre o Governo e ambas as Camarás, que faça com 
que todos se capacitem, que as revoluções não provém 
do systema, mas sim daquelles, que á sombra delle, 
buscam pôr em pratica os seus fins particulares. A Pro- 
vincia Cisplatina é a única, que não está em socego, 
como já disse, pois homens ingratos, e que muito de- 
viam ao Brazil, contra elle se levantaram, e hoje se 
acham apoiados pelo Governo de Buenos-Ayres, actual- 
mente em luta contra nós. A honra nacional exige que 
se sustente a Provincia Cisplatina, pois está jurada a 
integridade do Império. 

A Independência do Brazil foi reconhecida por meu 
augusto pai, o Senhor D. João VI, de gloriosa memoria, 
em o dia IS de Novembro do anno próximo passado : 
seguiram-se a reconhecêl-a a Áustria, a Inglaterra, a 
Suécia e a França, tendo-a sido já muito antes pelos 
Estados-Unídos da America. 

No dia 24 de Abril do anno corrente, anniversario do 
embarque de meu pai, o Senhor D. João VI, para Portu- 
gal, recebo a infausta e inopinada noticiado sua morte : 
uma dôr pungente se apodera do meu coração ; o plano 
que devia seguir, achando-me, quando menos o espe- 
rava, legitímo Rei de Portugal, Algarves,e seus domi- 
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nios, so me apresenta repentinamente ; ora a dór, ora o 
dever, occupam o meu espirito; mas pondo tudo de 
parte, olho aos interesses do Brazil, atlendo á minha 
palavra^ (juero sustentar minha honra, e delibero, que 
devia felicitar Portugal, e que me era indecoroso não o 
fazer. Qual seria a afílicção, que atormentaria minha 
alma, buscando um meio de felicitar a nação portu- 
gueza, nãooffendendo a brazileira, e de as separar (ape- 
zar de já separadas) para nunca mais se poderem unir ? 
Confirmei em Portugal a Regência, que meu pai havia 
creado; dei uma amnistia; dei uma Constituição; abdi- 
quei, ecedide todos os indisputáveis, e inauferíveis di- 
reitos, que tinha á Coroa da Monarchia Portugueza, e 
soberania daquelles reinos, na pessoa da minha muito 
ama-la e querida íilha, a Princeza D. Maria da Gloria, 
hoje Rainha de Portugal, D. Maria II. (*) E' o que cum- 
pria fazer a bem da minha honra e do Brazil. Agora co- 
nheçam (como já deviam conhecer) alguns brazileiros 
ainda incrédulos, que o interesse pelo Brazil, e o amor 
da sua Independência, é tão forte em mim, que abdi- 
quei a Coroa da Monarchia Portugueza, que me perten- 
cia por direito indisputável, só porque para o futuro 
poderia comprometter os interesses do mesmo Brazil, 
do qual sou Defensor Perpetuo. 

Deve merecer-vos summo cpidado a educação da mo- 
cidade de ambos os sexos, a Fazenda Publica, todos os 
mais estabelecimentos públicos, e primeiramente a fac- 
tura de leis regulamentares, assim como a abolição de 
outras directamente oppostas â Constituição, para por 



« (*; Carta régia pela qital M-Reio Senhor D. Pedro IV abdicou a 
Çorôa Portugueza a favor de sua filha a Senhora Princeza D. 
Maria da Gloria, dada no Rio de Janeiro a 2 de Maio de 1825. 

D. Pedro, por Graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, 
d'aquem e d'aléin mar, em Africa, Senhor de Guinés da Conquista, 
Navegação 6 com mercio da Ethiopia, Árabia, Pérsia e da Índia, 
etc. Faço saberá todos os meus súbditos portuguezes que, sendo in- 
compativel com os interesses do Império do Brazil, e os do Reino 
de Portugal, que eu continue a ser Rei de Portugal, Algarves e 
seus Dominios, e querendo felicitar aos ditos Reinos quanto em 
mim couber: Hei por bem, do meu motu próprio, e livre von- 
tade^ abdicar, e ceder de todos os indisputáveis, e inauferíveis 
direitos que tenbo á cornada Monarchia Portugueza,e á Soberania 
dos mesmos Reinos, na pessoa de minha sobre todas muito amada, 
presada e querida nlha, a Princeza do Grão-Pará, D. Maria da 
Gloria, para que ella, como sua Rainha Reinante, os governe in- 
dependentes deste Imperio,e pela Constituição que eu houve por 
bem decretar, dar e mandar-jurar por minha Carta de Lei de 29 de 
Abril do corrente anno ; eoutrosim sou servido declarar que a 
dita minha íilha. Rainha Reinante de Portugal, não sahira do 

— PARTE II. 1828 H 
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e>ta nos podermos guiar, e regular exactamente. A mór 
parte dos Senadores, e Deputados, que compõem esta 
Asscmbléa, bem lembrados devem estar dos males, que 
algumas nações tôm soffrido, provenienles da falta de 
respeito devido ás autoridades constituidas, quando 
estas são atacadas e menoscabadas, em vez de serem ac- 
cusadas e processadas, conforme é de lei, e de justiça 
universal. Bem sei que estas minhas rellexões não são 
necessárias a esra Assembléa, composta de tão dignos 
Senadores, e Deputados, mas servem a satisfazer o zelo, 
amor, e interesse que realmente tenho pelo Império do 
Brazll, e pela execução da Constituição. Muito mais 
leria a recommendar-vos, mas parece-me não o dever 
fazer. 

Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do 

Brazil. 

Falia com c|ue Sua Hlagrestade o Imperador en- 
cerrou a ilLssembléa Geral em 6 de iSetembro 

de ld5^C$. 

Augustos e Digníssimos Representantes da Nação 

Brazileira. 

X 

/ 

A execução da lei é o primeiro dever de todos os 
cidadãos. Ella marca quatro raezes para as sessõesdesta 
Assembléa ; são lindos, e por tanto é cliegadó o tempo de 



Império íio Brazil sem que me conste officialmente que a Cons- 
tituição foi jurada conforme eu ordenei, e sem que os esponsaes 
(lo casamento, que pretendo fazer-lhe com o meu muito amado e 
prezado irm.1o,o Infante D. Miguel, estejam feitos, e o casamento 
conclui do ; e esta rainha abdicação e cessão não se verificará se 
faltar qualquer destas duas condições. Pelo que mando a todas 
as autoridades, aquém o coniiecimento desta minha carta de 
lei pertencer, a façam publicar pana que conste a todos os meus 
súbditos portuguezes esta minha deliberação. A Regência desses 
meus Reinos e Dominios, assim o tenha entendido e afaça impri- 
mir, e publicar do modo mais authentico, para que se cumpra in- 
teiramente o que nella se coniém e valerá como carta passada 
Eela Ghanceliaria, posto que por ella não ha de passar, sem em- 
argo da Ordenação em contrario, que sómenie para este eíTcito 
Hei por bem derogar, ficando aliás em seu vigor, nao obstante a . 
falta de referenda, e mais formalidades do estylo, que igual- 
mente sou servido dispensar. 

Dado no Palácio ao Rio de Janeiro aos 2 dias do mez de 
Maio do nnno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo 
de 1826. 

El-Rei, com guarda. 



H 
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se fechar; e para esse fim eu me acho entre vós. Os 
trabalhos desta sessão não tôm sido ião pequenos que não 
dessem jâ algumas leis, e igualmente que nos não dei- 
xassem sobejas esperanças de que na futura appareçam, 
não digo todas, mas grande parte daquellas que são ne- 
cessárias para ser litteralmente executada a Constituição. 
A harmonia que reinou entre as duas Camarás, e o 
quanto se empenharam na felicidade e grandeza da 
nação, deixa bem ver qual é o espirito patriótico de que 
esta Assembléa se acha animada. Conseguiu-se o que eu 
esperava; começaram e findaram as sessões, presidindo a 
ellas a prudência e a sabedoria. Cumpre agora aos il- 
lustres Senadores e Deputados, que houverem de reti- 
rar-se para as differentes provincias do Império, que, 
durante o intervallo que ha até a abertura da sessão do 
anno futuro, meditem sobre o modo de fazer prosperar 
o Império e façam da sua parte quanto poderem, per- 
suadindo aos povos qual deve ser sua obediência ao Go- 
verno, mostrando-lhes que quem obedece ao Governo 
obedece à lei, e que aquelle que obedece à lei tem segura 
sua honra, vida e propriedade. 

Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo do 
Brazil . 



t/»>ef\/\p^/>J\/\/^ 



PROCLAMAÇÃO— de 12 de novemrro de 1826. 

Annuncia a partida de Saa Magestade o Imperador para as 

províncias do Sal. 

Fluminenses. Bem custoso me é ter de me separar 
segunda vez de vós por algum tempo ; mas a necessida- 
de de sustentar a honra nacional, fazendo que a guerra 
do Sul se acabe, animando os habitantes daquellas pro- 
vindas a engaja rem-se em uma luta tão necessária e 
o eu vér com os meus próprios olhos as necessidades do 
Exercito, instam e instam muito fortemente, a que eu 
de promplo parta para as provincias do Sul. Entre vós 
ficam a Imperatriz minha amada e querida esposa, meu 
prezado filho, e todas as minhas estimadas filhas, e só 
commigo levo enlhusiasmo, e saudades vossas. Nada 
tenho a recommendar-vos, e só sim convido a mo- 
cidade, que verdadeiramente fôr brazileira, a pegar 
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em armas para defender a Pátria, e o Throno. Se esta 
não é a occasião de todos mostrarem o seu patriotismo» 
então melhor será que o Brazil deixe de existir» do que 
perder a opinião, que tem adquirido» sabendo sustentar 
a sua independência, e integridade. Emsumma não 
fallosó com os Flummenses, fallo com todos osBraziiei- 
ros. Brazileiros t Sôde Brazileiros, e o mundo todo nos 
respeitará. 

Rio de Janeiro, 12 de Novembro de 1826. 

IMPERADOR. 
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N. l.~ MARINHA.— Em 2 de janeiro de 1826 

Manda que os capellàes da armada sejam contemplados em 
terra como soldo correspondente á patente de 2. ^^ tenente. 

Illm. e Exm. Sr. —Em solução ao que V. Ex. ponderara 
no seu officio de 29 do mez próximo findo : Ha Sua 
Magestade o Imperador por bem resolver que os capel- 
iãesda armada nacional e imperial sejam contemplados 
em terra com o soldo correspondente à patente de 2.? 
tenente da dita armada, não só por ser esse o espirito 
da resolução tomada sobre consulta do Conselho Su- 
premo Militar em o l*'* de Outubro ultimo, cuja cópia 
se lhe transmittira com aviso de 10 do mez passado, 
mas ainda porque, tião devendo elles ter menor conside- 
ração que os capellães do exercito, os qua^s gozajn da 
graduação de tenente, é esta a que lhes deve competir, 
para se regularem seus vencimentos. O que participo a 
V. Ex., para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 2 de Janeiro de 1826. 
— Visconde de Paranaguá. — Sr, Intendente da Marinha, 
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N. 2. — FAZENDA. — Em 3 de janeiro de 1826 

BJanda admittir a despacho os navios porluguezes, attento o res- 
tabelecimento da paz entre este Império e o Reino de Portugal. 

Tendo chegado a noticia, posto que não official, do 
restabelecimento da paz entre o Brazil e Portugal, pela 
ratiflcação do tratado feito entre os respectivos sobe- 
ranos: Manda Sua Magestade o Imperador do Brazil, que 
Y. S. admitta a despacho os navios portuguezes, em 
conformidade das estipulações do mesmo tratado. 

Deus Guarde a V. S. — Paço em 3 de Janeiro de 1826. 
— Visconde de Barbacena.-^Sr. Juiz da Alfandega do 
Rio de Janeiro. 



N. 3.— GUERRA.— Em 8 de janeiro de 1826 

Manda igualar o soldo dos porta-bandeiras dos corpos de ca- 
çadores da !•* linha ao dos sargentos-ajudantes. 

Illm, e Exm. Sr.— Resolvendo Sua Magestade o Impe- 
rador que os porta-bandeiras dos corpos de caçadores 
de 1.*^ linha sejam igualados em soldos aos sargentos- 
ajudantes; o participo a Y. Ex. para que assim se pratique 
com os dos corpos dessa provinda. 

Deus Guarde a Y. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro 
em 5 de Janeiro de 1826.— jBarôo de Lages. — Sv. Pre- 
sidente da Província de... 
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N. 4.— FAZENDA.— Em 7 de janeiro de 1826 

Sobre os vencimentos dos sargentos-mórese ajudantes de mi- 
lícias e abono da gratificação de commando de companhia. 

O Yisconde de Barbacena, do Conselho de Sua Ma- 
gestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Na- 
cional : Faço saber à Junta da Fazenda Publica da 



DBaSÔ£S DO GOVERNO 3 

Província da Parahyba do Norte, que, sendo presente 
a Sua Magestade o Imperador o oíQcío de 19 de No- 
vembro do anno findo, em que pede esclarecimentos 
sobre a duvida que encontra na execução da provisão 
deste thesouro, de 6 de Setembro do mesmo anno, á 
vista da. portaria de 14 do mesmo mez, expedida pela 
Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra, que lhe 
foi transmittida por cópia pelo commandante das armas 
dessa província: Ha por bem se responda á junta, que 
a dita provisão em nada se oppõe á mencionada portaria, 
porquanto, sendo os sargentos-mõres e ajudantes de 
milicias considerados como tropa de primeira linha, 
quando sabem dos batalhões de linha, ou são despacha- 
dos depois do decreto de 4 de Dezembro de 182^, tôm 
direito aos soldos e vencimentos estabelecidos na tabeliã 
de 28 de Março do anno findo, e que aos tenentes em 
commando compete a gratificação de 10^000, como da 
referida tabeliã, que se lhe remette impressa, para evitar 
qualquer duvida que possa occorrer sobre vencimentos 
de soldos, gratificações, etapas e cavalgaduras. O que se 
lhe participa para sua intelligencia e execução, — João 
Ignacio Pereira Cabral a fez no Rio de Janeiro em 7 de 
Janeiro de 1826. — Marcellíno António de Souza a fez 
escrever.— Visconde de Barbacem, 

N. 5.— ESTRANGEIROS.— Em 11 DE JANEIRO de 1826 

Sobre a expedição de passaportes aos estrangeiros que se 
destinarem a qualquer parte do Império. 

Tendo tomado em consideração a representação que 
Vm. me fez sobre o não dever ser privada essa secre- 
taria de estado de lavrar exclusivamente os passaportes 
aos estrangeiros que se destinarem a qualquer parte 
deste Império, tenho de lhe participar para regulamento 
da secretaria de estado, que, havendo conferido com os 
mais Ministros e Secretários de Estado a esse respeito, 
os mesmos ficaram de accórdo em não mandar expedir 
taes passaportes pelas suas repartições. 

Deus Guarde a Vm. — Palácio do Rio de Janeiro em 
lide Janeiro de 1826. — Visconde de Santo Amaro. ^ 
Sr. Official- Maior da Secretaria dos Estrangeiros. 
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N. G.-r JUSTIÇA. —Em 12 de janeiro de 182a 

Sobre a prisão jllegalde um soldado da guarda de honra. 

Levei á Imperial Presença de Sua Magestade o Irape- 
fador a sua representação datada de 9 do corrente, c 
ó mesmo Senhor me determinou que, em seu Imperjal, 
Nome, houvesse de estranhar a Vm. o seu illegal pro- 
cedimento a respeito da prisão a que mandou pro- 
ceder do soldado da imperial gunrda de honra, pois que,, 
constando da devassa a que Vm. procedeu, que era sol- 
dado da dita guarda, devia Vm. estar certo no § 17 do 
decreto do 1.° de Dezembro de 1822, e do determinado 
no alvará de 21 de Outubro de 1763, para logo fas^er 
remessa da mesma devassa ao commandante do respe- 
ctivo corpo «em proceder á prisão, não devendo ignorar, 
á vista do mencionado alvará, dos casos em que os 
militares podem ser presos por ordem dos magistrados, 
esperando o mesmo Augusto Senhor que Vm. para o 
futuro haja de proceder com mais circumspecção. O 
que participo a Vm. para sua intelligencia. 

Deus Guarde a Vm. — Paço em 12 de Janeiro de 
1826. — Sebastião Luiz Tinoco da Silva,— Sr. Juiz do 
Crime dos bairros de Santa Rita e Candelária. 

N, 7.— FAZENDA.— Em 13 de janeiro de 1826 

Manda abonar o ordenado de âOOjfOOO annuaes ao sellador da 

alfandega do Pará. 

O Visconde de Barbacena, do Conselho de Sua Mages- 
tade Imperial," Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional : 
Faço saber à Junta da Fazenda Publica da Província do 
Pará, que, sendo presente a. Sua Magestade o Imperador 
o officio da junta, de 26 de Março do anno próximo 
passado, informando acerca do oíHcio de sellador da 
alfandega dessa .província, de que é serventuário. 
Manoel de Almeida Coutinho de Abreu: Houve o mesmo 
Augusto Senhor por bem approvar provisoriamente o 
ordenado annual de 200^5(000, que a junta arbitrou ao 
supplicante, emquanto pelo regulamento geral se não 
estabelecer o que deve competir a este logar. O que 
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SC pirlir.ipa ajunta pai*a sua intellríçencia efiel execução. 
— João Ignacio Pereira Cabral a fez no Rio de Janeiro 
cm 13 de Janeiro de 1826.— João Carlos Corrêa Lemos, 
no impedimento do contador geral, a fez escrever.— 
Visconde de Barbaccna, 
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N. 8.— FAZENDA. — Em 17 de janeiro de 1826 

Declara da privativa competência das juntas de fazenda a infor- 
mação dos requerimentos dos pretendentes ãos oílicios de 
fazenda. 

Illm. e Exm.Sr. — Tendo alguns presidentes em di- 
versas províncias do Império dado extensiva interpreta- 
ção aos arts. 1.° e 2.** da portaria circular de 27 de 
Abril do anno findo, expedida pela Secretaria de Estado 
dos Negócios do Império, pela qual se estabeleceu a 
marcha que se deve guardar na remessa de requeri- 
mentos de partes, e representações de differentes autori- 
dades subalternas das mesmas províncias, arrogando os 
referidos presidentes á sua competência o informarem 
requerimentos de pretendentes a officios de fazenda, 
e outros objectos privativamente de attribuição das 
juntas da fazenda publica, cujas estações lhes não são 
subalternas, por isso que nellas só tém o voto que 
lhes é marcado pela lei da creação das mesmas juntas: 
Resolveu Sua Magestade o Imperador, em declaração á 
mesma portaria, que as informações em taes circumstan- 
cias, e sobretudo pretenções, são privativamente da com- 
petência das juntas da fazenda publica, sem mais in- 
fluencia dos presidentes das províncias, do que aquella 
que lhes compete na presidência das mencionadas juntas, 
salvo em caso de não conformidade, em que, por pratica 
e conforme antigas disposições, devem representar. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro, 17 
de Janeiro de 1826.— Visconde dsBarbacena. — Sr. Pre- 
sidente da Província de 

Provisão ás juntas de fazenda na mesma data. 
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N. 9.— GUERRA.— Em 17 db janeiro de 1826 

Remette aos directores das escolas de ensino mutuo os exem- 
plares do paradigma dos registros necessários á manutenção 
das mesmas escolas. 

Remetto a Vms. os exemplares juntos do paradigma 
dos registros necessários â manutenção das escolas ele- 
mentares do ensino mutuo, afim de que os façam pôr 
em execução nas escolas do dito ensino, tanto nesta corte 
como nas províncias, em que semelhantes escolas se 
acham estabelecidas, distribuindo-os pelos respectivos 
professores. 

Deus Guarde a Vms.— Paço, 17 de Janeiro de 1826. — 
Barão de Lages. — Srs. directores das escolas do ensino 
mutuo. 

N. 10. — MARINHA. — Consulta do conselho supremo 

MILITAR DE 17 DE JANEIRO DE 1826 

Sobre a antiguidade dos officiaes graduados da armada nacional. 

Senhor. — Houve Vossa Magestade Imperial por bera 
mandar, por portaria expedida pela Secretaria de Estado 
dos Negócios da Marinha, em 4 de Outubro do corrente 
anno, que o Conselho Supremo Militar consulte com 
eífeito o que parecer sobre o requerimento, que junto 
sobe, do capitão de mar e guerra Joaquim Raimundo 
de Lamare. 

O supplicante pede de duas mercês, uma, a 1.^ ser 
chefe de divisão, ea 2.» entrar na antiguidade de capitão 
de mar e guerra que lhe pertencia, se não fosse injusta- 
mente preterido na promoção de 12 de Outubro de 
1823 por cinco capitães de fragata, que passaram a 
capitães de mar e guerra effectivos, sendo nesse tempo 
o supplicante capitão de mar e guerra graduado. 

Emquanto á 1.% os serviços que o supplicante diz 
prestara, durante o embarque a bordo da fragata Piranga 
debaixo das ordens do chefe de divisão David Javet, 
já na provincia de Pernambuco, como nas outras do 
Norte, que por informações diz constarem na secretaria 
de estado competente, jamais lhe podem dar direito 
a ser chefe de divisão, só sendo tão relevantes que 
o façam merecedor de obter distincção entre tantos 
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oííiciaes empregados em diíferenles embarcações, e até 
mesmo dos commandantes das mesmas, que, achando-se 
na mesma commissâo, não tiveram por esse serviço outra 
mercê mais do que a medalha de distíncçâo que foi geral ; 
nâU) é de suppôr que os serviços sejam desta natureza, 
segundo mostra o officio junto do 1/ almirante, aliás 
Yossa Magestade teria já usado com o supplicante de sua 
recta e indefectivel justiça, 

A segunda pretençâo é justíssima, e a este respeito em 
consulta de 9 de Fevereiro de 1824, que junta sobe, o 
conselho já expendeu as razões, que evidentemente 
mostram a direito que o supplicante tem a ser indem- 
nisado da antiguidade que lhe compete em capitão de 
mar e guerra effectivo, relativamente áquelles officiaes 
por quem foi preterido era 12 de Outubro de 1823, pois 
que, estando em pratica ha muitos annos, que as pro- 
postas para os postos de capitão-tenente para cima fos- 
sem sempre na graduação do posto immediato, aquella 
promoção foi feita omittindoesla pratica adoptada como 
lei pela sua antiguidade, passando todos os promovidos 
á effectividade do posto immediato, isto talvez por uti- 
lidade própria de quem apresentou a proposta ; portanto, 
parece ao conselho, que o supplicante se faz digno de 
entrar na antiguidade, que justamente lhe compete, vis- 
to que o caso presente e todos os outros desta natureza 
se acham decididos pela resolução de 30 de Outubro de 
1819 em consulta de 8 do mesmo mez e anno, que fez 
applicavel á repartição da marinha os dous alvarás de 16 
de Dezembro de 1790 e 2 de Janeiro de 1807* 

Senhor. — Manda Vossa Magestade Imperial, por por- 
taria de 4 de Outubro deste anno, que o Conselho 
Supremo Militar consulte o que parecer acerca do 
requerimento de Joaquim Raimundo de Lamare, capitão 
de mar e guerra da armada, que pede, ou ser promovido 
ao posto de chefe de divisão, ou que se lhe confira a 
antiguidade do em que ora se acha, com a data da pro- 
moção de 12 de Outubro de 1823. 

Cumpre-me levar ao conhecimento de Vossa Magesta- 
de Imperial o meu parecer em voto separado da consul- 
ta do conselho : 

Emquanto aos serviços de que o supplicante faz men- 
ção em seu requerimento quando embarcado na fra» 
gata Piranga— úe immediato do commandante David 
Javet, foi empregado na expedição de Pernambuco, já 
Vossa Magestade Imperial, por seu imperial decreto de 
22 de Janeiro de 1825, Houve por bem conceder o premio 
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aos oíliciâes e mais individues da esquadra debaixo do 
commando do l.** almirante, como designa o referido 
decreto. E se o supplicante, concorrendo com os seus 
camaradas e mais indivíduos da esquadra, fez distincto 
serviço, não escaparia á vigilância e recta justiça de 
Vossa Magestade Imperial conferir ao supplicante as 
graças que Vossa Magestade Imperial costuma dé prom- 
pto distribuir por aquelles que se distinguem. 

Emquanto ao que mais pede o supplicante em seu 
requerimento, não obtendo a graça do posto de chefe 
de divisão, que se lhe confira a sua antiguidade do posto 
em que ora se acha com a data de 12 de Outubro de 1823, 
allegando fora então preterido: passo a expor, que os 
officiaes, que Vossa Magestade Houve por bem contem- 
plar no mencionado decreto, são aquelles officiaes de 
merecimento, que serviram na luta da Independência 
do Império do Brazil, já no serviço activo do mar con- 
tra os inimigos, já no desempenho dos sjeus empregos, 
e aquelles que deixaram o serviço portuguez, para se 
unirem e seguirem a causa do Brazil. 

O supplicante não estando em nenhum daquelles caso?, 
3em fazer serviços á Independência deste Império, sem 
responsabilidade do emprego, sem se expor aol perigos 
da guerra e mar, nem ao menos ofíerecer-se para 
coadjuvar seus camaradas na arriscada expulsão dos 
inimigos, ficando em terra em ócio, gozando do socego 
interno do paiz, isento por taes motivos de immediato 
compromettimento a que se expuzeram todos os que de 
perto se têm sacrificado pela causa da Independência 
<lo Império; agora que o Brazil está livre de esquadras 
e baionetas lusitanas, e que foi reconhecida a lúdepen-^ 
dencia do Império, é quando o supplicante, deixando 
espaçar o tempo que vai de 12 de Outubro de 1823 até 
7 de Setembro de 1825 (data esta da publicação da 
Independência), apparece com seu requerimento de 24 
de Setembro deste anno (posterior ao reconhecimento 
da Independência), allegando fora preterido, trazendo 
para prova a sua antiguidade, querendo por semelhante 
meio competir cora aquelles que se fizeram dignos dos 
postos com que Vo'^sa Magestade Imperial distingue os 
serviços prestados á sagrada pessoa de Vossa Magestade 
imperial e á Independência do Império. 

Senhor. — Permitta-me Vossa Magestade Imperial 
declarar os meus sentimentos, e quanto dita a minha sã 
consciência. 

O supplicante não tem direito ao posto de chefe de 
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cHvhâo, nem â prelendida anliguidade^ pelm razões que 
expendidas ficam. 

Accresce mais qac^ quando o supplícante faz lembrar a 
sua antiguidade, lêm decorrido dous annos, e espera alè 
publicar-se o reconhecimento da Independência, que 
com evidencia se patenlêa p«la data de seu requeri- 
mento: o que faz crer ao menos suspeitoso, que o 
supplicante, vacillando da prosperidade e gloria de Vossa 
Magestade Imperial, estava á mira da sorte da Indepen- 
dência doBrazil. Entretanto Vossa Magestade Imperial 
Mandará o que fôr servido. — Luiz da Cunha Moreira. 

Parece ao Conselheiro Rodrigo Pinto Guedes, que 
sendo o objecto da presente consulta queixar-se o supplí- 
cante de injustiças, que soffrera no ministério do vogal, 
que faz voto separado, não o devia ter este na consulta, 
como juiz suspeito, e, neste caso, parte; e tão somente 
deveria ser ouvido por informação, para justificar o seu 
procedimento comprovas irrefragaveis; porém nunca 
para expender arbítrio, evitando-se desta maneira a 
immensa producção de impropérios, de que abunda o seu 
voto — recheado de incoherencias ; pois, não podendo 
negar que o supplícante estivera prompto para o serviço, 
o deíeitp de não ter sido empregado recahe no increpa- 
dor, que, devendo nomeal-o, o não fez. 

A demora em se queixar, de que tanto é arguido, 
pelo juiz, de quem o supplícante se queixa, tem tão 
pouco fundamento, que eiíe mesmo, vogal, que faz esta 
insustentável asserção, foi presente à leitura da con- 
sulta, que subiu á Augusta Presença de Vossa Magestade 
Imperial em 9 de Fevereiro de 1824 e volta junta com esta. 

Destruídos com tanta facilidade os fundamentos com 
que o supplícante éincrepado,e passando ao verdadeiro 
ponto, ein que deve versar a consulta, vê-sc, que, sendo 
dous os objectos da supplica, tém tãl connexão entre si, 
que se reduzem a um sô. Requer o supplícante, que o pro- 
fiaovam â chefe de divisão, ou lhe concedam a antiguidade 
na classe a que pertence, desde que nella foi graduado. 

Se algum destes peditórios fôr fundado em direito^ 
cessa o outro, e não ha graça a conceder, e tão somente 
uma declaração para que o supplícante occupe na escala 
o logar que lhe compele. 

Com eífeito, pela promoção que despachou ao supplí- 
cante em capitão de mar e guerra efifectivo, ficou elle 
na antiguidade que pretende : porquanto, tendo-se pela 
resolução de 30 de Outubro de 1819 ordenado, que os 
alvarás de 16 de Dezembro de 1790 e de 2 de Janeiro 
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de 1807 tivessem na repartição da marinha a mesma 
applicação que no exercito, pelo art. 7.° deste ultimo 
vai o supplicante buscar a antiguidade, que requer, 
talvez por suppôr, que na escala houvesse esse olvido. 

Rio de Janeiro, 4 de Novembro de i82S, —Pinto Guedes. 
—Portelli. — Moreira. — Sampaio, 

Foram votos o Barão de Bagé, Barão de Souzel, Joaquim 
de Oliveira Alvares, conselheiros de guerra. 

RESOLUÇÃO 

Não procedendo na presente questão a resolução de 
consulta de 30 de Outubro de 1819, por ser particular, 
e especial para os casos de reforma: Hei comtudo por 
bera fazer extensivo á marinha imperial o que se acha 
disposto para o exercito no § 7/ do alvará de 2 de Janei- 
ro de 1807. 

Paço em 17 de Janeiro de 1826. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Visconde de Paranaguá^ 

N. 11.— MARINHA. -Em 24 de janeiro de 1826 

Manda apprehender os marinheiros das embarcações de com- 
mercio nacionaes^ que desembarcarem íóra da barra. 

Sendo necessário evitar que os marinheiros das em- 
barcações de commercio nacionaes, para se subtrahirem 
ao recrutamento, a que se manda proceder a bordo dos 
mesmos quando entram neste porto, desembarquem fora 
da barra, como costumam, em contravenção da lei: de- 
termina Sua Magestade o Imperador que V. S. dô as 
necessárias providencias, afím de que sejam apprehendí- 
dos e remettidos ao arsenal de marinha todos aauelles 
de taes indivíduos que houverem de eífectuar semelhante 
desembarque. 

Deos Guarde a V. S.— Paço em 24 de Janeiro de 
1826.'^ Visconde de Paranaguá.^ St. Intendente Geral 
da Policia. 
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N. 12. -ESTRANGEIROS.— Em 26 de janeiro de 1826 

Permitte que continuem a residir no Império os súbditos das 
Provindas Unidas do Rio da Prata que nelle se achavam 
antes da declaração da guerra entre os dous paizes. 

Tendo levado á presença de Sua Magestade o Impera- 
dor o officio, que V. S. dirigiu ao meu antecessor, em 
data de 18 do corrente mez, no qual dá conta de existi* 
rem nesta corte individuos naturaes, e súbditos das 
províncias do Rio da Prata, com quem este Império se 
acha em guerra, e que outros se apresentam pedindo 
cartas de segurança para poderem residir no Império, 
entrando V. S. era duvida sobre qual deve ser o seu 
procedimento a esle respeito, e como devem elles ser 
considerados: Houve o mesmo Augusto Senhor por bem 
resolver, que, supposto seja conforme aos principies de 
justiça, estabelecidos no direito publico universal, e das 
gentes^ que os súbditos de um Estado sejam expulsos 
do território daquelle com quem se acha em guerra, se 
outra cousa nâo estiver previamente contractado; toda- 
via. Sua Magestade Imperial, querendo dar mais uma 
prova da bondade de seu magnânimo coração, permitie 
que continuem a residir neste Império os súbditos das 
sobreditas Províncias Unidas que nelle se achavam 
antes do tempo da declaração de guerra, comtanto, po- 
rém, que sua conducta os faça dignos desta graça, 
havenao a seu respeito a mais exacta vigilância, para 
serem expulsos, no caso de se tornarem suspeitos, e 
soffrerem as outras penas, que por seus delidos merece- 
rem. E quanto aos que vierem depois da declaração de 
guerra, deverá V. S. impedir seu desembarque^ fazen- 
do-os mesmo prender, se preciso fôr, para serem 
immediatamenle expulsos: no que V. S. obrará com o 
maior desvelo, danao de tudo, em seu devido tempo, 
conta por esta secretaria de estado. O que participo a 
V. S., para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a V. S.— Paço em 26 de Janeiro de 1826. 
— Visco}ide de liihainbupe. — Si\ Intendente Geral da 
Policia. 
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N.i3,— FAZENDA. -Em 28 DE JANEIRO I>e 1826 

Sobre ^ substituição do admíDistrador e escrivão de Diversas 
Rendas uos impedimentos simultâneos. 

O administrador de Diversas Rendas naeionaes fique 
na intelUgeneia de que, quando estiver impedido tanto 
elle como o escrivão da administração das ditas rejidas, 
deverá fazer as vezes de administrador o escripturario 
mais antigo, e as de escrivão o seu immediaio em 
antiguidade; observando-se quanto á necessidade, que 
houver de quem coadjuve a escripturação, o que dispõe 
o arl, 9/ das instrucções de 4 de Fevereiro de 1823. 

Rio de Janeiro, 28 de Janeiro de 1826.— Visconde de 
Baepmdy, 

N. 14. — FAZENDA.— Em 30 de janeiro de 1826 
Altera ã denominação da Officina Typograpbica. 

Sendo presente a Sua Mageslade o Imperador a repre- 
sentação daJunta Directora da Officina Typograpbica, de 
23 do corrente-, em que supplicá a faculdade de se deno- 
minar Nacional e Imperial : Houve o mesmo Augusto 
Senhor por bem de conferir-lhe a graça de se deno- 
minar Imperial e Nacional. O que, pela Secretaria de 
Estado, dos Negócios da Fazenda, se participa á mencio- 
nada junta para sua intelligencia. 

• Paço» 30 de Janeiro de 1826. — Viscanãè de Baependy. 

N. 18.— FAZENDA. -Em 31 de janeiro de 1826 

Fermitte o despacho de uns fardos de fazendas, penhorados para 

pagamento de fretes. 

Sendo presente a Sua Magestade o Imperador, em 
consulta da Junta do commercio, agricultura, fabricas e 
navegação deste Império, o requerimento de Domingos 
Alves Loureiro, para se não obstar na alfandega desta 
corte ao despacho de dous fardos de fazendas, em que 
fez penhora, para se pagar dos fretes destes, e outros 
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yindos de Bengueila de conta de Domingos José de 
Freitas : Houve o mesmo Augusto Senhor por bem, 
conforraando-se com o parecer da sobredita junta, 
determinar, em resolução de 30 do corrente, que se 
permitia o despacho dos referidos fardos, porquanto 
nenhum motivo justo pôde demorar a execução do 
supplicante, por uma divida tão privilegiada, a quem as 
leis concedem prompta execução, e o primeiro logar na 
graduação dos preferentes. O que participo a V. S. 
para que assim o execute. 

Deus Guarde a V. S.— Paço, 31 de Janeiro de 1826.— 
Visconde de Baependy . — Sr. Juiz da Alfandega do Rio 
de Janeiro. 
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N. 16. -JUSTIÇA.- Em 31 de janeiro de 1826 

Dá providencias para que os réos sejam processados e julgados 

no íôro de seu domicilio. 

lUm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador, 
tomando em consideração os prejuízos que resultam á 
adminislraçaío da justiça e aos téos, de não serem estes 
processados e julgados nos seus respectivos foros, aonde 
melhor poderiam ser convencidos dos crimes de que são 
accusados,' ou produzir provas em defesa da sua inno- 
cencia, além dos inseparáveis incommodos de uma 
viagem por mar ou por terra, e da necessária demora 
do processo, quando são removidos dos seus districtos: 
Ha por bem ordenar que V. Ex., debaixo da sua maior 
responsabilidade, d'oraem diante, não mande, nem per- 
mitta que se remetiam para esta corte presos dessa 
província, antes empregue a sua maior vigilância para 
que elles sejam immediatamente entregues ás justiças 
competentes, para os fazer processar e sentenciar na 
conformidade das leis; e quando, por caso extraordiná- 
rio, a segurança publica, veriflcada debaixo da mesma 
responsabilidade de V. Ex., exija que algum ou alguns 
indivíduos sejam immediatamente removidos da pro- 
víncia, então deverão ou vir acompanhados das suas 
respectivas culpas em forma legal, ou ser estas re- 
mettidas sem perda de tempo na primeira occasião, 
para que se poupe aos réos o soffrimento de serem por 
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muito tempo retidos nas prisões. O que participo a V. Kx. 
para sua intelligencia e execução, epara o fazer também 
conslar ás autoridades a quem pertença a sua devida e 
exacta observância. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palácio do Rio de Janeiro 
em 31 de Janeiro de 1826. — Visconde de Caravellas. — 
Sr. Presidente da Provincia de. 
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N. 17.— JUSTIÇA.— Em 31 de janeiro de 1826 

Declara que somente nas sentenças condemnatorias de uma com- 
missão militar tem logar a suspensão de seu cumprimento. 

Confirmando as Imperiaes Ordens de Sua Magestade 
o Imperador, communicadas a ¥• S. por aviso da data 
de hoje, para serem postos em liberdade os réos José 
Martiniano de Alencar e Luiz Borges da Fonseca Prima- 
vera, absolvidos por sentença da commissâo militar, e 
para serem remeltidos ás justiças ordinárias os réos João 
Nepomuceno da Silva Cangussú e José Corrêa Gam- 
pello, tenho de declarar a V. S., por determinação do 
mesmo Augusto Senhor, que a suspensão do cumpri- 
mento das sentenças dessa commissâo militar somente 
deve ter logar quando forem condemnatorias, para, á 
vista das circumstancias dos réos. Sua Magestade Im- 
perial poder resolver se elles se fazem dignos de sua 
imperial commiseração ; pois, no caso de serem absol- 
vidos, devem as suas sentenças ser immediatamente 
executadas, posto que destas mesmas V. S. deve dar 
parte por esta Secretaria de Estado dos Negócios da Jus- 
tiça. 

Deus Guarde a V. S.— Palácio do Rio de Janeiro em 
31 de Janeiro de 1826.— Visconde de Caravellas. — Sr. 
Presidente da Commissâo Militar da Província do Ceará» 
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N. 18.— JUSTIÇA.— Provisío da mesa do desembargo 
DO PAÇO DO 1/de fevereiro DE 1826 

Permitte a compra de um quatto de legua em quadro para 
rocio da nova freguezia de Tatuhy era S. Paulo. 

D. Pedro, pela Graça de Deus, e Unanime Acclamação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Per- 
petuo do Brazil: Faço saber a vós Barão de Congonhas 
do Campo, Presidente da Província de S. Paulo, que, 
sendo-me presente, em consulta da Mesa do Desembargo 
do Paço, o vosso oflicio de 19 de Fevereiro do anno 
próximo passado, acompanhando o requerimento dos 
moradores da nova freguezia de Tatuhy, queixando-se 
de que, sendo ella estabelecida em terras pertencentes 
ao Hospício do Carmo da Villa de Itú, o presidente 
do mesmo hospício apenas dera o terreno indispensável 
para se levantar a igreja parochial, ficando assim o povo 
sem ter logar em que podesse edificar suas casas tão 
necessárias para se recolher nas occasiões em que fosse 
cumprir os preceitos da igreja, pedindo por consequên- 
cia que se mandasse demarcar um quarto de legua em 
quadra para rocio da dita freguezia e fim indicado; e 
visto o mesmo requerimento, as razões por vós ex- 
pendidas no dito vosso ofíicio, acompanhando as actas 
do Conselho da Presidência dessa província, de que no 
mesmo se trata, e bem assim as respostas dadas pela 
Camará da villa de Itapeteninga, em cujo dístricto se 
acha a dita freguezia, e pelo presidente do referido 
hospício, a representação feita pelo brigadeiro Manoel 
Rodrigues Jordão, emais documentos que se ajuntaram, 
sobre que tudo foi ouvido o Desembargador Procurador 
da Coroa, Soberania e Fazenda Nacional : Hei por bem, 
conformando-me com o parecer da mencionada consulta, 
por Minha Immediata Resolução de 18 de Agosto do 
mesmo anno próximo passado, que possa ter logar a 
compra do quarto de legua de que se trata ao proprie- 
tário que ora é, pelo preço em que fôr estimado por 
louvados, por parte do mesmo proprietário e da predita 
camará da Itapeteninga, havendo attenção ao porque 
foi vendida ainda de próximo a extensão toda (cómodos 
mesmos documentos cons.tava ) para ser pago rateada- 
mente por cada um daquelles com quem fôr repartido, 
guardada no rateio a proporção com respeito á quanti- 
dade individual da repartição. O que assim se vos par- 
ticipa, para vossa intelligencia e governo. E ã camará 
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da referida villa de Itapeteninga se expede igualmente 
ordem na data desta, participando-se-lhe a sobredita 
Minha Imperial Resolução. O Imperador Constitucional 
e Defensor Perpetuo do Brazil o mandou por seu especial 
mandado, pelos Ministros abaixo assignados, do seu 
Conselho, e seus Desembargadores do Paço. — Henrique 
Anastácio de Novaes a fez no Hio de Janeiro no 1.° de 
Fevereiro de 18i6, o.^ da Independência e do Império. 
— José Caetano de Andrade Pinto a fez escrever. — 
Cláudio José Pereira da Costa,— Dv» António José de 
Miranda. 

N. 19. — FAZENDA.— Em o l.*» de fevereiro de 1826 

Declara sujeito ao pagamento de novos direitos o augmento 
de vencimentos concedido aos magistrados. 

O Conselheiro Thesoureiro-mór do Thesouro Nacional 
fique na intelligencia de que Sua Magestade o Imperador, 
por Sua Immediata Resolução de 26 de Janeiro próximo 
passado, tomada em Consulta do Conselho da Fazenda, 
Houve por bem resolver que os magistrados a quem 
concedeu augmento de ordenado pelo decreto de 17 de 
Fevereiro do anno pussado, devera pagar os novos direitos 
correspondentes ao dito augmento, e que este se lhes nâo 
pague sem apresentarem a competente carta. 

Paço, 1.° de Fevereiro de iS2Q.— Visconde de Baepenãy. 

N. 20.— FAZENDA.— Em 9 de fevereiro de 1826 

Determina que a administração e arrecadação das rendas nacio- 
naes do districto dos Campos dos Goytacazes voltem ao encargo 
da Junta de Fazenda da Província do Espirito Santo. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacio- 
nal: Faço saber á Junta da. Fazenda da Provincia do 
Espirito Santo, que, sendo presente a Sua Magestade o 
Imperador em consulta do Conselho da Fazenda que as 
providencias dadas nas provisões de 3 de Outubro e 6 
de Dezembro de 1822, pelas quaes se ordenou, que as 
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rendas do districlo dos Campos dos Gòytacazes se puzes- 
sem em arrematação perante a camará daquella villa, 
e se remettessem ao Conselho da Fazenda os maiores 
lanços alli offerecidos afim de serem nelles revalidados, 
e ultimada a arrematação, não tenham produzido as 
vantagens que delias se esperavam, resultando pelo 
contrario graves inconvenientes em prejuízo da fazenda 
publica, tanto pela demora, e falta das necessárias lega- 
lidades de taes arrematações, como pelo abandono em 
que ficavam, entretanto, a administração e arrecadação 
das mencionadas rendas, parecendo melhor seguir-se a 
este respeito a marcha regular anteriormente estabele- 
cida ; e conformando-se o mesmo Augusto Senhor com o 
parecer do Conselho: Houve por bem, por sua immedia- 
ta resolução de 30 de Janeiro próximo passado, dispensar 
a sobredita camará da commissão que lhe foi incumbi- 
da pelas mencionadas provisões, e determinar que a 
arrematação ou administração das rendas nacionaes da- 
quelle districtò, e a sua arrecadação voltem ao encargo 
dessa junta para as dirigir conforme as leis existentes, 
esperando que com o maior zelo sehaja de empregar 
em um tão importante objecto, ficando sem effeito os 
lanços offerecidos e que devem ser renovados perante a 
mesma junta. O que lhe participa, para que assim execu- 
te.— Albino Nunes de Aguiar a fez no Rio de Janeiro em 
9 de Fevereiro de 1826.— João Carlos Corrêa Lemos a fez 
escrever.— Ftsconíe de Baependy. 

N. 21.— FAZENDA. — Em 11 de fevereiro de 1826 
Sobre a arrecadação dos dízimos do gado na província do Piauhy . 

OTisconde de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional: 
Faço saber à Junta da Fazenda Publica da Provincia do 
Piauhy, que, sendo presente a Sua Magestade o Impera- 
dor pelo oííicio, que à sua Augusta Presença fez subir na 
data de 29 de Agosto ultimo o respectivo presidente, a 
impossibilidade em que se acham constituídos os cria- 
dores de gado dessa provincia, em razão tanto das revolu- 
ções politicas, como das rigorosas sôccas, que têm aUi 
tido logar, de pagarem os dízimos relativos ao triennio 
de 1815 a 1817, e mais annos subsequentes, que em con- 
sequência das mesmas revoluções politicas deixaram de 
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ser exigidos no devido tempo, pedindo, de accôrdo com 
o seu Conselho, fossem relevados de os pagar, passando 
a fazelH) do que se vencer d'ora em diante onicamente 
do gado, que venderem, epelo methodo que propõem, o 
mesmo Augusto Senhor, conformando-se em parte com 
o parecer do Conselho da Fazenda, a quem se mandou 
consultar sobre este negocio: Houve por bem resolver 
e ordena: 1."* que os referidos criadores sejam admit- 
tidos a pagar os dízimos relativos aos triennios não 
cobrados por prestações reguladas pelo presidente da 
província, e seu conselho, na conformidade do ojHQcio, 
que nesta data se lhe expede; i.^ que se passe a arrecadar 
os dizimos, que de ora em diante se vencerem, pelo me- 
thodo em pratica antes do decreto de 16 de Abril de 
1821 y por administração, e não por contrato, alé que 
pela Assembléa Legislativa se estabeleça o que parecer 
mais conveniente observar-se em todo o Império. O que 
se participa á junta para sua intelligencia, e execução. — 
Albino Nunes de Aguiar a fez no Rio de Janeiro em 11 
de Fevereiro de 1826.— João Carlos Corrêa Lemos, no im- 
pedimento do contador geral, a fez escrever.— YUcande 
de Baepmdy . 

N, 22.— FAZENDA. — Em H de feverbiro de 1826 

Sobre a arrecadação dos direitos de exportação na província de 

Sergipe. 

Illm.eExm. Sr.— Levando á Augusta Presença de 
Sua Magestade o Imperador o offlcio de V. Ex. com data 
de 14 de Novembro ultimo, em que deu conta de haver 
tomado, de accôrdo com a intitulada Junta interina da 
Fazenda, o arbítrio de encarregar aos negociantes Joa- 

ãuim José Teixeira e Josó António Ribeiro de Oliveira ] 

a arrecadação dos direitos de exportação dos géneros 
da prodncção dessa província, vencendo cumulativa- 
mente por este trabalho e despeza a commissãodoestylo 
nas prmcipaes praças do commercio^ com o intento 
de evitar o grande prejuízo, que por experiência se 
conhecera soffrer a Fazenda, já pelo deleíxo aos exactores 
postos pela Junta da Fazenda da Bahia, já pela conníven- 
cia dos mestres das embarcações conductoras com os 
administradores dos trapiches, conseguindo-se ao mesmo 
tempo a vantagem de entrarem no cofre dessa pro- 
víncia as sommas provenientes de taes direitos, prin- 
cipal redito, que nella ha para se occorrcr as despezas 
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ordinárias, e extraordinárias. Não merecen esta delibe** 
ração ser approvada por ser contraria á carta régia de 28 
de Jalliode 1808, não bastando para desculpar^se tSíoarbi** 
traria resolução os extravios de direitos, que se preten- 
diam evitar, e as diiSculdades dos retornos dos direitos 
dos géneros da producção dessa provincia, pois que para 
se prevenir o primeiro mal havia o recurso de se dar 
aos conductores guias, nas quaes trouxessem na toroâ- 
viagem declaração da autoridade fiscal da praça do 
mercado, de haver alli pago os devidos direitos ; e, para 
se evitar o segundo, havia o arbitrio de sacar letras 
pela importância dos direitos: Portanto o mesmoÂugusto 
Senhor Houve por bem ordenar, que se ponha em exe- 
cução a carta régia de 28 de Julho de 1808^ cessando logo 
a incumbência dos nomeados para esta arrecadação, e 
devendo repór^se no cofre qualquer quantia, que tenham 
aquelles negociantes percebido a titulo da estipulada 
commissão. O que tudo V. Ex. fará cumprir, ficando na 
inteliigencia de que á Junta da Fazenda da Bahia se 
expede nesta mesma data a ordem por cópia inclusa, para 
fazer as declarações necessárias, e pagar os saques. 

Deus Guarde a Y. Ex.«— Palácio do Rio de Janeiro em 
11 de Fevereiro de 1826.— Visconde de Baependy,-— 
Sr. Presidente da Provincia de Sergipe. 

N. 23.— MARINHA.— Em 11 de pêvebèiro de 1826 

Manda reverter ao Conselho Supremo Militar um processo ver- 
bal, por não se acharem fundamentadas as sentenças nelte 
proferidas. 

Devendo subir com as necessárias ilIustraçSesá pre« 
sença de Sua Magestade o Imperador o processo verbal 
dos réos Francisco António, Julião Francisco e Pedro 
Alexandrino, aquelles soldados, e este sargento do 
batalhão de artilharia da marinha, no qual o Conselho 
Supremo Militar confirma a sentença do conselho de 
guerra com a declaração de que a condemnação do réo 
Francisco António será de cinco annos de trabalhos nas 
fortificações, e a dos outros réos de prisão por correc- 
ção, attentas e ponderadas algumas circumstancias 
constantes do processo: Manda o mesmo Augusto 
Senhor, pela Secretaria de Estado dos Negócios da Ma- 
rinha, que ao referido Conselho Supremo reverta o dito 
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processo, afim de que á vista delle consulte por que se 
não declarara, na conformidade da lei e do disposto na 
portaria expedida pela Repartição dos Negócios da 
Guerra em data de 10 de Abril de 1824, os fundamentos 
da sentença, por meio da qual a pena de morte imposta 
ao primeiro dos mencionados réos pelo conselho de 
guerra é commutada na já acima indicada de cinco 
annos de trabalhos em fortificações, apontando o con- 
selho outrosim o artigo de guerra pelo qual impõe 
semelhante pena, visto que elle não pôde ter arbítrio 
para esta, na conformidade do alvará de 26 de Abril de 
1800j que derogou o decreto de 13 de Novembro de 
1790, como já lhe fora declarado em portaria da sobre- 
dita Secretaria de Estado com data deis de Novembro 
de 1824. 

Paço em 11 de Fevereiro de 1826.— Visconde de Pa- 
ranaguá. 

N. 24.— GUERRA.— Em 11 de fevereiro de 1826 

Sobre as salvas que se devem dar nos dias de grande gala. 

Em addíção á circular de 2d de Agosto do anno 
próximo passado, que acompanhou a tabeliã dos dias 
de gala no Império, tenho de accrescentar, para seu 
conhecimento e governo, que as salvas devem somente 
dar-se nas capitães das províncias á excepção do dia dos 
annos de Sua Magestade o Imperador, em que salvarão 
todos os pontos que estiverem guarnecidos com arti- 
lharia . 

Deus Guarde a V. Ex. — Palácio do Rio de Janei- 
ro em 11 de Fevereiro de 1826.— fiarão de Lajes.— 
Sr. Presidente da Província de. . , . 

N. 2S.— GUERRA.— Em 11 de fevereiro de 1826 
Sobre o recrutamento de pretos libertos. 

Resolvendo Sua Magestade o Imperador, que, suspen- 
dendo-se o disposto na circular de 22 de Outubro do 
anno próximo passado relativamente ao recrutamento 
de pretos libertoâ para os batalhões de caçadores de i^V 
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linha ns. 10 c 11, se reme ttam somente os recrutas que 
já estiverem feitos, tenho de ocomraunicar assim a \m. 
para seu conhecimento e devida execução. 

Deus Guarde a Vm. — Palácio do Rio de Janeiro em 
11 de Fevereiro de 1826.— Barão de Lages.^ Sr . Gover- 
nador das Armas de,... 

N. 26. — FAZENDA. — Em 17 de fevereiro de 1826 

Sobre a conferencia dos géneros de exportação na Administração 

de Diversas Rendas. 

O administrador de Diversas Rendas Nacionaes fique 
na intelligencia, de que deve haver toda a vigilân- 
cia na conferencia dos géneros, que se exportam por 
essa administração, e que, achando-se pouco exacta a 
declaração dos despachantes, se exija delles o que 
houver de pagar de mais; servindo outrosim de regra, 
que se não devem tomar os géneros dentro da casa da 
fiscalisação, nem por tal motivo estorvar-se, ou demo- 
rar-se a sua sahida, logo que o despachante satisfaça o 
que competentemente se julgar, que deve, sendo apre- 
sentado o género, sobre que houver duvida, ao admi- 
nistrador e escrivão. 

Rio de Janeiro, 17 de Fevereiro de 1825.— Físconda 
de Baependy. 

N. 27.— FAZENDA. -^ Em 18 de fevereiro de 1826 

Sobre a pretenção dos moradores dos Campos de Goytacazes 
de pagarem na corte a coUecta da aguardente, e não na 
provincia do Espirito Santo a que pertencem. 

Subindo á presença de Sua Magestade o Imperador, 
em consulta do Conselho da Fazenda, o officio da Gamara 
dessa villa do 1.' de Agosto de 1821, com o requeri- 
mento dos lavradores, senhores de engenho, e nego- 
ciantes desse districto, no qual pediam que os alliviasse 
do vexame de pagarem alli a coUecta da aguardente, 
como pretendia a Junta da Fazenda do Espirito Santo, 
G continuasse a antiga pratica de as pagarem nesta 
€Ôrte, ou, quando isso não fosse admissivel, os agentes 
encarregados do despacho e guiamento da aguardente e 
assucar reisiíiissem nessa villa, ou na de S. Mo das 
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Daas Barras, e não fora delias, como alguns faziam, com 
* íncommodo, e prejuízo dos supplicantes: e tomando o 
mesmo Augusto Senhor em consideração o que expoz a 
referida junta na informação, que deu ao dito respeito, 
e o que ponderou o Desembargador Procurador da Coroa, 
Fazenda e Soberania Nacional na sua resposta, com a 
qual se conformou o Conselho: Houve por bem, por sua 
immediata resolução de 30 de Janeiro ultimo, não só 
indeferir á i)retenção dos supplicantes por ser contraria 
á carta régia, que estabeleceu a mesma junta, e lhe 
incumbiu a administração e arrecadação de todas as 
rendas publicas do seu districto, não devendo portanto 
exceptuar-se as collectas da aguardente, porém deter- 
minar que todas as rendas desse districto, mandadas 
arrecadar pelo Thesouro Nacional, em provisão de 3 de 
Agosto de 182i, sejam administradas e cobradas pela 
respectiva Junta do Espirito Santo, como determina a 
mencionada carta régia, e se pratica nas mais províncias 
do Império, afim de se evitar a confusão, que ao contra- 
rio resulta, e occorrer-se ás despezas da província, de- 
vendo comtudo aquella junta dar as providencias 
necessárias para que os recebedores dos impostos residam 
nessa villa, ou na outra acima declarada, e os suppli- 
cantes não soffram os incommodos de que se queixam : 
o que participo aYm., bem como nesta mesma data á 
respectiva junta, para sua intelligencia e execução na 
parte que lhe toca . 

Deus Guarde a Vm. — Palácio do Rio de Janeiro em 
18 de Fevereiro de ÍSiQ.-^ Visconde de Baependy, — 
Sr. Juiz de Fora dos Campos dos Goytacazes. 

Communicou-se á Junta de Fazenda da Província do 
Espírito Santo por provisão da mesma data. 

N. 28.-FAZENDA.— Em 20 DE FEVEREIRO de 1826 

Manda augmentar provisoriamente os ordenados dos officiaes 
da Secretaria do Governo da Bahia. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacio- 
nal: Faço saberá Junta da Fazenda Publica da Pro- 
Tincia da Bahia, que, sendo presente a Sua Magestade 
o Imperador q oíBcíq ^o Conselheiro de Estado, Pre^i- 
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dente dessa província, de 13 de Agosto do anno próxi- 
mo passado, em que informou sobre o requerimento 
dos officiaes da Secretaria do Governo, no qual pediam 
augmento de seus ordenados : Houve por bem, em por- 
taria de 30 do dito mez, expedida pela Secretaria de 
Estado dos Negócios do Império ao sobredito presidente, 
fazer-lhes mercê provisoriamente do augmento da terça 
parte, nos seus respectivos ordenados, ficando o regula- 
mento definitivo destes dependente da resolução dar 
próxima Assembléa Legislativa. O que, em virtude do 
aviso da referida Secretaria de Estado de 14 do corren- 
te, se participa ajunta para sua íntelligencia e devida 
execução. — Albino Nunes de Aguiar a fez no Rio de 
Janeiro em 20 de Fevereiro de 1826. --J«5o Carlos 
Corrêa Lemos, no impedimento do contador geral, a 
fez escrever.— Visconde de Baependy. 

N. 29 . — JUSTIÇA,— Provisão da Mesa do Desembargo 
DO Paço de 21 de fevereiro de 1826 

Dá providencias sobre os destroços feitos na povoação de Itabapu- 
anna a requerimento do proprietário da íazeoda— Moribeca. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Acciamaçãodos 
Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo 
do Brazil: Faço saber a vós juiz, vereadores e mais 
oíBciaes da Gamara da villa de Itapemerim, que, sendo- 
me presente em consulta da Mesa do Desembargo do 
Paço a vossa representação datada de 12 de Fevereiro 
de 1823, em que me expuzestes os destroços feitos na 
povoação de Itabapuanna no dia 25 de Dezembro de 
1822, a requerimento do capitão Manoel Pereira da 
Silva Vianna, proprietário da fazenda de Moribeca, por 
ordem que para isso tiveram do governador das armas 
dessa província, primeiramente o alferôs de pedestres 
António Francisco Leite, e depois o alferes Domingos 
Cardoso Rosa, passando a derribar as casas que alli se 
achavam, e a arrancar as plantações que os moradores 
daquella povoação haviam feito, cujo procedimento se 
praticara sem sciencia vossa, nem dos commandantes do 
districto e do registro, e sem que primeiramente fossem 
avaliadas tanto as referidas casas, como as plantações ; 
expondo também a necessidade da conservação daquella 
povoação pela utilidade que resultava aos viandantes, por 
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serem as suas praias muito desertas, e sujeitas ao geotio ; 
o serviço a que sempre se têm prestado os seus morado- 
res, quando para isso eram requisitados pelos magistra- 
dos, já em revistas, e já em acompanharem os correios, 
e finalmente a triste sorte a que se achavam reduzidos 
os mesmos moradores, por se verem obrigados a habitar 
ao rigor do tempo, ínhibidos do pescado do rio que por 
allí corre, e de caçar nos matos ; pédindo-me por con- 
clusão da vossa representação houvesse por bem mandar 
dai^ as providencias sobre o referido acontecimento; 
ordenando ao mesmo tempo que o referido proprietário 
afore terras a aquelles habitantes, pois que nisso não 
tinha senão utilidade e o rendimento dos dizimos para 
a nação. E sendo-me outrosim presente na mencionada 
Consulta o requerimento de Francisco Alves, Miguel 
Soares e outros moradores da predita povoação, em 
que allegando os mesmos motivos de queixa contra o 
dito proprietário o capitão Manoel Pereira da Silva 
Yianna, pelo supracitado acontecimento, me pediam 
houvesse por bem mandal-os restituir ao que anteceden- 
temente possuíam^ obrigando-se a aquelíe proprietário 
e seu irmão o padre José da Cruz e Lima a aforarem, 
ou facultarem gratuitamente aos supplícantes meia 
légua de terreno para suas lavouras, sendo também ín- 
demnisados dos prejuízos soffridos, e com liberdade 
ampla de caçarem nos bosques e matos daquella fazenda 
<e pescarem no mencionado rio . E vistas as informações 
dadas pelo ouvidor interino dessa comarca José Libanio 
de Souza, e a que por ultimo se houve do presidente 
«dessa província, da qual constava que tendo ouvido 
aquelle commandante das armas sobre o motivo por 
que mandara derribar as casas em questão, respondera 
que os oiliciaes da diligencia haviam excedido as suas 
ordens, bem que o contrario se coUigia da resposta do 
official da mesma diligencia ; colligindo-se também que, 
supposto nos mesmos papeis se dizia que fdra por ordem 
do Qoverno provisório^ daquella resposta do comman- 
dante das armas se via qual fora o espirito dessa ordem, 
que sô mandava prender os desertores, e facinorosos 
recolhidos nas sobreditas oasas., e não deital-as abaixo ; 

3ue essas casas eram uma pequena aldêa sita na Barra 
o Rio Moribeca sobre o combro das aréas da foz do 
mesmo rio e do mar, onde desagua, persuadidos os que 
ahi se situaram do costume de não haver dominio, nem 
senhorio particular em marinhas e barras de rios na- 
vegáveis : que a referida aldéa era útil não só pelo com- 
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modo e soccorrosque offerecia aos passageiros fatigados 
de huma longa praia deserta, como também por ajuda- 
rem a um pequeno destacamento de tropa, qual alli se con- 
servava para impedir que o gentio do mato sahisse ás 
praias a surprender os mesmos passageiros : que verda- 
de era, que todo aquelle terreno de muitas léguas de 
extensão pertencia ao fazendeiro da Moribeca ; mas que 
ainda quando se reputasse intrusa aquella genU despo- 
jada de suas casas, lhe parecia que jamais se deveria 
obrar com ella de uma maneira tão despótica e barbara ; 
que portanto era de parecer se mandasse resarcir pelo 
fazenileiro os damnos e prejuízos causados aos espolia- 
dos, procedendo-se a novas avaliações por louvados na 
forma da lei, e que finalmente se esclarecesse ao mesmo 
fazendeiro o direito que o publico tinha ás marinhas, e 
rios navegáveis e suas margens, para se poder ahi edifi- 
car. E sendo igualmenttj vistas as respostas dadas pelos 
sobreditos governador das armas e alferes António 
Francisco Leite, e Domingos Cardoso Rosa, e mais do- 
cumentos que se juntaram, sobre que tudo foi ouvido o 
Desembargador Procurador da Coroa, Soberania e Fa- 
zenda Nacional: Houve por bem, conformando-me com 
o parecer da mencionada Consulta, por minha immedia- 
ta resolução de 21 de Abril do anno próximo passado, 
que se declarasse ao predito governador das armas, que 
não lhe pertence a decisão de taes negócios, e ainda menos 
o conhecimento de casos civis por meios extraordinários; 
que ao ouvidor da comarca incumbe, segundo o seu re- 
gimento e as leis da policia, a inspecção acerca dos 
individues que para a comarca vierem de outras, e ahi 
se estabelecerem, afim que não seja o valhacouto de 
facinorosos, quaes referiram alguns dos vizinhos de 
Moribeca nos papeis que se ajuntaram ; que ao referido 
proprietário se declare, na forma exposta pelo dito 
presidente, pelo que é patente dos §| 8/, 14.° e 15.° da 
Ord. liv. 2.°, tit. 26, deverem entender-se as datas 
sempre com exclusiva dos legares declaradamente per- 
tencentes á Coroa; que quanto á reparação e resarci- 
mento, não deveriam esiar nesse caso aquelles que se 
verificarem criminosos e fugidos de outros legares; 
ficando ao dito proprietário da Moribeca livre poder de 
deduzir seu direito pelos meios legitimes sem o tropel 
que neste negocio se vê praticado: o que assim se vos 
participa para vossa intelligencia e governo. E ao pre- 
dito commandante das .armas se expedq, igualmente 
ordem na data desta par ticipando-lhe a sobredita minha 
Decisões de 1826. 4 
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imperial resoioçâo. O Imperador Constitucional e De- 
fensor Perpetuo do Império do Brazit o mandou por seu 
especial mandado pelos Ministros abaixo assignados, do 
seu Conselho, e seus Desembargadores do Paço.— Henri- 
que Anastácio de Novaes a fez no Bio de Janeiro, a 21 
de Fevereiro de 1826, 5," da Independência e do Impé- 
rio.— José Caetano d'Andrade Pinto a fez escrever.— 
Dr. António José de Miranda.-^ Cláudio José Pereira 
da Costa. 

N. 30«— MARINHA.-» Em 23 de fevereiro de 1826 
Dá formulário para os processos de prezas. 

Illm« e£xm. Sr.— Sua Magestade o Imperador He 
servido que os commandantes dos navios da armada 
nacional e imperial hajam de observar o formulário 
incluso na occasião de fazerem prezas, para maior 
facilidade no julgamento destas. O que participo a Y. 
£x. para assim o fazer constar aos commandantes dos 
referidos navios ahi existentes, para sua intelligencia 
e execuQâo. 

Deos Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro 
em 23 de Fevereiro de Í8i6 .^Visconde de Paranaguá. 
—Sr. Presidente da Província de 

N. 31.-*- MARINHA. -Eh 23 de fevereiro de 1826 
Dá modelo para os mappas do estado das embarcações da armada. 

Sua Magestade o Imperador Ha por bem que as partes 
do estado das embarcações da armada nacional e imperial 
sejam dadas d' ora em diante conforme o mappa incluso 
de que, para maior facilidade, se mandaram imprimir 
exemplares; o que participo a Y. Ex. para assim o 
fazer constar aos commandantes das mencionadas embar- 
cações que ahi existirem, os quaes poderão requerer 
semelhantes mappas do intendente aa marinha desta 
corte, todas as vezes que lhes fôr preciso. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro em 
23 de Fevereiro de 1826. — Sr. Presidente da Província 
de 
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N. 32, -GUERRA,— Em 27 de fevereiro de 1826 

Dispensa do serviço da policia os com mandantes militares dos 
respectivos districtos, e isenta do serviço militar os cabos de 
policia. 

Illm. e Exm. Sr . ^-Merecendo a Imperial ApprovaçSo 
as medidas apontadas pelo Conselheiro Intendente Geral 
da Policia de serem não só dispensados da policia dos 
respectivos districlos desta província os commandantes 
delies, ficando semelhante incumbência a cargo dos 
commissarios de policia, como também isentos do servigo 
militar os cabos de polícia confirmados pelo referido in« 
tendente emquanto exercerem taes empregos, nlo exce- 
dendo o numero de cinco para cada commissario: Ha Sua 
Magestade o Imperador por bem, que V. Ex. expeça as 
ordens precisas para que as providencias indicadas sejam 
levadas a effelto. O que participo a V. Ex. para seu 
conhecimento. 

Deus Guarde a V, Ex.— . Paço em 27 de Fevereiro 
de I8i6.— Barão de Lages. -^Sr. General Governador 
das Armas da Corte e Província. 

N. 33.— FAZENDA.-. Em 27 de fevereiro de 1826 

Sobre precedência de assento dos membros das Juntas de Fazenda 
e acerca do logar de Procurador da Coroa. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de 
Sua Magestade Imperial, Ministro e Secretaria de 
Estado dos Negócios da Fazenda e Presidente doThe- 
souro Nacional: Faço saber á Junta da Fazenda Publica 
da Província do Espirito Santo, que, requerendo José 
Libanio da Souza, ouvidor dessa comarca, e como tal 
vogal da mesma junta, o logar immediato ao dè presi- 
dente, visto ser o ministro de lettras mds graduado da 
dita província, como determina a provisão de i7 de 
Agosto de 1807, em virtude da resolução do Conselho 
Ultramarino, de 26 de Maio de 1806, reíerindo-se á de 5 
do mesmo mez, expedida à Junta da Fazenda do Rio 
Grande de S. Pedro do Sul; e outrosim, sobre a execu- 
ção da provisão deste Thesouro, de 21 de Março de 1823, 
acerca do logar de Procurador da Coroa : Houve Sua Ma- 
gestade o Imperador por bem determinar se participe a 
essa junta, que não compele aos ouvidores, e só aos cnan- 
celleres, a precedência dos assentos entre os deputados 
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que deverão ser regulados segundo a sua antiguidade, 
como já foi declarado em provisão de 3 de Julho de 1817, 
expedida á Juntada Fazenda da Província do Rio Grande 
de S. Pedro, e na de 15 de Dezembro do anno passado, á 
Junta de Santa Catharina, e quanto ao Togar de Procu- 
rador da Coroa, manda estranhar á mesma junta a falia 
de cumprimento à referida provisão de 21 de Março de 
1823, e ordena que a Fazenda seja indemnisada dos orde- 
nados indevidamente pagos pelos bens do provido, ou 
dos deputados que ordenaram o pagamento, o que assim 
fielmente cumprirá. — Carlos José Coelho a fez no Rio de 
Janeiro em 27 de Fevereiro de 1826. — Marcellino An- 
tónio de Souza a fez escrever.— Visconde ãe Baependy. 

N. 34.— FAZENDA.— Em 28 de fevereiro de 1826 

Sobre a indemnisação de cavalgadura não vencida, 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de 
Sua Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda, e Presidente do Thesouro Na- 
cional : Faço saber á Junta da Fazenda da Província 
de. . . que o mesmo Augusto Senhor, lendo feito expedir 
ordens circulares a t^odos os governadores e comman- 
dantes das armas das províncias do Império, em 15 do 
corrente, segundo me foi participado em officio da 
Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra, de 23 de 
mesmo mez, para ficarem na inlelligencia do que se deve 
observar por parte dos officiaes do exercito, que, pela 
natureza dos seus exercícios, têm cavalgaduras, quando 
aconteça terem um e outro destino, antes de findo o 
prazo de sete annos marcados para consumo do cavallo, 
pelo § 18 do plano, que acompanhou o decreto de 5 de 
Dezembro de 1810: Ha por bem determinar que a mesma 
junta, no caso de se verificar com algum dos ditos 
officiaes aquella circumstancia de ter outro destino, seja 
dividida a quantia recebida para o cavallo pelos ditos sete 
annos, e abatido o que pertencer ao tempo decorrido, o 
resto seja descontado pela quinta parte dos soldos que 
os ditos officiaes vencerem. O que se participa adita 
junta para em conformidade o fazer assim observar in- 
teiramente como se lhe ordena. — José de Oliveira Silva 
a fez no Rio de Janeiro, em 28 de Fevereiro de 1826. — 
João José Rodrigues Vareiro a fez escrever- — Visconde 
de Baependy . 
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N. 35.— GUERRA. — Em o 1/ de março de 1826 

Sobre as continências militares que se devem ás Gamaras das 

cidades e villas do Império. 

Respondendo ao officioqueV. S. me dirigiu n. 60, 
pedindo esclarecimentos acerca das continências mili- 
tares que se devam ás Gamaras das cidades e villas do 
Império, tenho de participar-lhe, que, não existindo 
nem podendo existir lei, que mande fazer taes conti- 
nências, é claro que se não devam fazer; porém, como as 
Gamaras são os corpos municipaes das cidades e villas, 
e marcham cobertas com o estandarte imperial, devo 
significar a V. S. que convém dar-se-lhes algum signal 
de consideração, como vai notado no papel incluso. 

Deus Guarde a V. S.— Palácio do Rio de Janeiro em 
ol.**de Março de Í82Q.— Barão de Lages. Sr. Go- 
vernador das Armas da Província de Goyaz. 

Gontinencia militar que se deve fazer á« Ga- 
maras das cidades e villas do Império» aMue 
se refere a ordem acima* ^^k 

O Gommandante do Gorpo Militar, diante de quem 
houver de passar a Gamara, dará as vozes — ao hombro 
armas — firme — isto até que passe a Gamara, a (^uem 
os ofiSciaes farão successi vãmente a continência de es- 
pada, sem mais toque de corneta ou caixa de guerra. 

Secretaria de Estado em o 1.** de Março de 1826.— 
Barão de Lages . 

N. 36,— GUERRA.— Em o 1.° de março de 1826 

Sobre a substituição dos ajudantes de ordens dos governadores 
das armas e dos vencimentos que lhes competem. 

Pela leitura do officio n. 44, que V. S. me dirigiu, 
ficou Sua Magestade o Imperador sciente do que nelle 
se contém; e em resposta aos quatro quesitos que V. S . 
faz : 1.** se na falta ou ausência de ajudantes de otdensi 
nomeados por Sua Magestade o Imperador pôde o go- 
vernador das armas chamar para o serviço do quartel 
general um offlcial em quem concorram as qualidades 
necessárias ; 2.° se este oíficial assim nomeado tem di- 
reito a receber forragem para uma cavalgadura ; B.** se 
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o mesmo official deve receber a gratificação arbitrada 

Jelo decreto c tabeliã de 28 de Março do anno passado; 
/ finalmente, se os ajudantes de ordens, ou outros 
oífíciaes empregados no Quartel General, por expressa 
determinação imperial, estão no caso de vencerem gra- 
tificações e forragens quando se acham doentes ; tenho 
docommunicar a V. S. que, quanto aos três primeiros 
quesitos: Houve Sua Magestade o Imperador por bem 
resolver affirmati vãmente, sendo excluído o 4/, visto 
que os vencimentos nelle apontados devem passar ao 
oíficial que servir. O que igualmente nesta data com- 
munico ao presidenle dessa província. 

Deus Guarde a V. S.— Palácio do Rio de Janeiro em 
o 1 .*" de Março de 1826. — Barão de Lages.^ Sr. Governa- 
dor das Armas de Goyaz. 
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37.— FAZENDA.— Eu 2 de mabço db 1826 



Manda continuar a arrecadar para a Fazenda Nacional as pro- 
pinas que pertenciam ao Presidente e Deputados da Junta âQ 
Fazenda de Minas Geraes. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de 
Sua Magestade Imperial, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios da Fazenda e Presidente do The- 
souro Nacional: Faço saber á Junta da Fazenda da 
Provincia de Minas Geraes, que, vendo-se a sua informa- 
ção de 17 de Dezembro do anno próximo passado, que 
se lhe havia ordenado, em consequência do seu ofiicio « 

anterior de 8 de Outubro do mesmo anno, tendente á 

3uota das propinas, que deveriam pertencer ao Presi* 
ente da mesma junta, pela arrematação do contrato 
das passagens do Rio Grande, e das Mortes, e que por 
elle duvidar percebeUa, se achava em deposito até im- 
perial resolução; Houve Sua Magestade o Imperador 
por bem determinar, conformando-se com a resposta 
do Desembargador do Paço, Procurador da Goróa e 
Fazenda, e pareceres da Mesa do dito Thesouro, que se 
continuem a arrecadar para a Fazenda Nacional as 
propinas, que pertenciam ao presidente e deputados da 
mesma junta pela arrematação dos contratos, entrando 
a sua importância para os cofres, e ficando o direito de 
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petição áquelles cujos emolumentos fizessem parle dos 
seus ordenados, e que os tém percebido para serem 
atlendidos como fôr justo. O que se participa à mesma 
junta para sua intelligencia e execução.— José Nunes 
Ferreira a fez no Kio de Janeiro em 2 de Março de 
1826. — João José Rodrigues Vareiro a fez escrever.— 
Visconde de Baependy. 



N. 38.— FAZENDA.— Em 2 de mabço de 1826 

Sobre administração e arrecadação dos dízimos na província de 

Bíinas Geraes. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado 
de Sua Magestade Imperial, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios da Fazenda e Presidente do The- 
souro Nacional: Faço saber à Junta da Fazenda da Provín- 
cia de Minas Geraes que o mesmo Augusto Senhor, em 
vista do seu offlcio de 19 de Novembro do anno próximo 
passado, no qual dava conta do que havia praticado em 
cumprimento da provisão de 20 de Dezembro de 1824, 
sobre a administração ordenada dos dízimos da mesma 
província» Houve por bem: l.^approvar a administração, 
em quepoz alguns ramos pelo dito anno passado, e a deli- 
beração não só do premio arbitrado aos respectivos 
administradores de 16 Vo» 6 pela avença, e 10 pela 
cobrança, como também de commetter-lhes conjunta** 
mente, apezar da dita provisão, a avença do dizimo do 
café, dando*senos registros aos tropeiros que o condu* 
zem guias com todas as clarezas necessárias, assignadas 
pelos empregados nos ditos registros; 2.^ determinar, 
que para se facilitar a administração de outros ramos, pa« 
ra que não compareceram pretendentes, augmenle opre« 
ço offerecido para estas administrações, como julgar con- 
veniente, tendo attenção á localidade, e maior trabalho, 
afim de não haver falta de arrecadação, sendo compre- 
hendida com o anno de 1825 a administração do cor^ 
rente anno, por facilidade desta collecla, quanto aos 
ajustes ou avenças com os cultivadores; 3.* que nestes 
ajustes que fizerem os administradores declarem o que 
pertencer ao café da colheita de cada um anno, com 
separação dos dízimos das outras culturas, o que a 
mesma junta terá muito em vista, dando para esle Qm 
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as mais efficazes providencias, de maneira que não haja 
prejuízo da Fazenda Publica, e não sejam opprimidos os 
cultivadores com violências e arbitrariedades dos exa- 
ctores, e ordenando que taes ajustes se façam perante 
duas testemunhas, que deverão assignar com os admi- 
nistradores e fazendeiro toda a sua transacção por escri- 
pto, como cumpre que se faça, ainda que se termine 
logo o pagamento dos dízimos; 4.* e finalmente, que 
a dita junta tome ao dito respeito o maior cuidado, 
assim como na arrecadação dos impostos desencaminha- 
dos pela abertura das novas estradas, como já foi deter- 
minado ao presidente da mesma província em portaria 
de 30 de Dezembro do dito anno passado, e de que deve 
dar conta. O que tudo se participa à mesma junta 
para sua intelligencia e exacto cumprimento.— José 
Nunes Ferreira a fez no Rio de Janeiro em 2 de Março 
de 1826.— João José Rodrigues Vareiro a fez escrever. 
— Visconde de Baependy. 
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N. 39.— FAZENDA.— Em 4 de março de 1826 

SiObre o modo por que deve o Procurador Coroa e Fazenda re- 
querer de seu officio nas Juntas de Fazenda. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacio- 
nal : Faço saber á Junta da Fazenda Publica da Província 
da Bahia, que, representando o desembargador Cassiano 
Spiridião de Mello e Mattos, Deputado Procurador da 
Coroa e Fazenda, que se lhe declarasse quaes eram as 
attribuiçSes deste emprego, pois que, exigindo do escri- 
vão deputado a relação dos devedores^ recusara cumprir, 
dizendo que, a não ser por positiva ordem do respectivo 
presidente, lhe não dava papel, ordem, ou documento 
dos archivosda junta, e que, quando necessitasse, deveria 
dirigir-lhe perguntas em acto delia, para então satis- 
fazer-lhe : afim de evitar a continuação de contestações 
com o dito escrivão deputado: Ha Sua Magestade o 
Imperador por bem resolver, que o supplicante devo 
requerer de officio, quando lhe fôr necessário, para em 
junta se lhe deferir, facililando-se o conhecimento de 
udo quanto lhe fôr prec iso, uma vez que faça por 
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escripto a devida requisição, a que se atteiK}erá em acto 
delia, e por deliberação tomada a votos. O que sç participa 
i dita junta para sua intellígenciae cumprimento, — 
João Ignacio Pereira a fez no Rio de Janeiro em 4 de 
Março de 1826.— Marcellino António de Soijza a fez es* 
cre ver . — Visconde d^ Baependy . 

N. 40. — FAZENDA.— Em 9 de março de 1826 

Manda arrecadar a taxa de passagem da nova ponte do rio Para- 
hyba em proveito dos constructores da mesma ponte. 

Tendo os capitães Miguel Pereira da Silva e seu genro 
Francisco Theodoro da Silva feito á sua custa a nova 
ponte do rio Parahyba e igualmente a estrada do Picú, 
para serem pagos da despeza pelo rendimento que pro- 
duzir a passagem da dita nova ponte, depois de exami^- 
nadas e approvadas as contas legaes que apresentarem 
noThesouro; e tendo Sua Magestade o Imperador ap- 

Çrovado de todo este trato : He servido ordenar, que 
m. faça logo arrecadar na dita ponte o direito ou 
imposto que é do costume pagar-se em todas as mais 

Çassagens, e com certidão do rendimento o entregue no 
besouro na mesma forma e tempo em que entrega o 
das mais passagens. 

Deus Guarde a Vm.— Paço em 9 de Março de 
1826. — Visconde de Baependy . — S\\ Administrador do 
Registro da Parahyba. 

íí. 41. -FAZENDA.— Em 10 de março óe 1826 
Sobre a compra e remessa para Londres do páo-brazil. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de 
Sua Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Es- 
tado dos Negócios da Fazenda e Presidente do Thc- 
souro Nacional : Faço saber á Janta da Fazenda Pu- 
blica da Província de Pernambuco, que, sendo o pro- 
ducto da venda do pão-brazil uma das rendas nacionaes 
que se acham applicadas às despezas publicas, e con- 
vindo obviar o seu extravio, e tirar-se delia a maior 
vantagem que seja possível, JÍa Sua Magestade o Impe- 
rador por bem ordenar : 1% que dessa província se 
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remettâ anpualmente 4.000 quíntaes de páo-brazil para 
Londres, fazendo-se delle entrega aos correspondentes 
do Banco do Brazil residentes nessa cidade, para ser por 
elles enviado na forma das ordens que lhes tém sido 
dada«, e para que será mais conveniente fazer-se o corte 
do páo-brazil por arrematação em praça publica, não 
somente aíim de se minorar esta despeza, como para 
melhor se poder acautelar o abuso e extravio, mais 
fácil de praticar-se sendo muitos e diversos os empre- 
gados no corte e conducção de tão preciosa madeira: a 
junta porá em hasta publica o corte do páo-brazil e a 
sua conducçâ) até o porto do embarque, para ser con- 
ferido ao que menor preço exigir, e fazendo-se esta 
arrematação por tempo de um auno, continuando-se 
assim emquanlo a Âssembléa Legislativa não determi- 
nar o contrario ; 2**, que a junta haja de dar as mais 
eBicazes providencias para que se não estrague tão útil 
género privativo da nação, fazendo-se os cortes nas esta- 
ções próprias, e em que as arvores e galhos contêm 
maior abundância de sueco colorante, e deixando-se 4 a 
5 palmos de tronco até a raiz, aíim de que possam (como 
é provável) reproduzir-se estas arvores, não sendo 
impedidas pelo fogo, de que se devem livrar coin o 
maior cuidado, para que de futuro não haja falta de tão 
preciosa madeira ; 3% que para o corte e escolha do páo- 
brazil haja a junta de dar as necessárias instrucções e 
bitolas, aGm de que somente se pague o que fór de boa 
qualidade e bem preparado, para não perder o seu valor 
nos mercados da Europa ; 4% finalmente, que a junta 
empregue a maior actividade e todo o seu zelo para que 
se façam remessas para Londres até a quantia de 4.000 
quintaes por anno, devendo dar parte ao Ministro Ple- 
nipotenciário e Enviado Extraordinário de Sua Mages- 
tade o Imperador na corte de Londres, de cada uma das 
entregas que fizer aos correspondentes do Banco, e bem 
assim ao Presidente do Thesouro Publico, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda. O que 
tudo exacta e fielmente cumprirá, ficando responsável 
na imperial presença por qualquer omissão.— Pedro José 
da Gamara a fez no Rio de Janeiro em 10 de Março de 
1826. — João Carlos Corrêa Lemos, no impedimento do 
contador geral, a fez escrever.— Visconde de Baependy. 
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N. 43.— MARINHA.— Em 11 de março de 1826 

Sobre a remessa mensalmente de um mappa circumstanclado 
dos trabalhos dos arsenaes da marinha. 

Illm. eExm. Sr.— Convindo conhecer-se o estado e 
andamento da construcção naval nas dífferentes pro- 
víncias em que ha arsenaes da marinha, determina Sua 
Magestade o Imperador que V. Ex. remetta mensal- 
mente um mappa circumstanciado dos trabalhos res- 
pectivos á dita construcção no arsenal de marinha dessa 
província, declarando o numero de operários que em 
cada um delles se empregam. O que participo a v. Ex, 
para sua inteiiigencia e execução. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro 
em 11 de Março áe 1816. —Visconde dê Paranaguá.-^ 
Sr. Presidente da Província de. . , 

N. 43.— ESTRANGEIROS. — Em U de março de 1826 

Manda sustar na execução de qualquer sentença, ou mandado 
contra o Encarregado de Negócios dos Éstados-Unidos Mr« 
Gondy Raguet. 

Não podendo Vm. desconhecer, que Mr. Condy 
Raguet se acha em actual exercício de Encarregado de 
Negócios dos Estados-Unídos da America n^sta c6rte, 
nem devendo ignorar, que por esta qualidade elle goza 
em sua pessoa, bens, e domicilio daquelies privilégios^ 
isenções, e immunidades, que lhe são attribuidos pelos 
princípios do Direito das Gentes, natural e convencio- 
nal entre as nações civilisadas ; é portanto manifesto, 
que Ym., consentindo em que a casa de Mr. Raguet fosse 
invadida por dous officiaes de justiça para lhe intimar 
um mandado de despejo, commetteu um excesso de 
jurisdicção, que o deve necessariamente fazer respon- 
sável em suas consequências. 

Nem para este abusivo procedimento podia Vm. ser^ 
autorisado pelo acórdão proferido na Mesa dos Aggravos 
da Gasa da Supplicação, que, dando provimento a um 
recurso, mandou proseguir na causa do pretendido 
.despejo, salvas as immunidades estabelecidas pelo Direito 
das Gentes; portanto^ não tendo Ym. guardado, como 
cumpria, essas rccommeudadas cautelas, faltou a um 
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dever de seu próprio officio, além de deixar de soUcilar 
para seu governo as competentes inslr acções por esta 
Secretaria de Estado, por onde exclusivamente deve 
correr acommuntcaçãoimmediatados negócios relati^ 
vos aos ministros, revestidos de. publico caracter diplo- 
mático das naçdes amigas ou alltadas, como a dos 
Estados Unidos da America^ que se acha ligada a este 
Império pelos vincules da mais perfeita harmonia. E 
semelhante procedimento se torna tanto mais reprehen* 
isivel, quanto, havendo já Vm. representado por esta 
repartição as circumstancias que occorriam neste as- 
sumpto, para sahir do embaraço em que se achava, pro- 
cedeu ad ulteriora sem esperar a superior decisão, que 
por seu mesmo facto julgara necessária. 

Nestas circumstancias ê de absoluta necessidade, que 
Ym. não execute sentença, mandado, ou qualquer 
outro acto judicial contra Mr. Raguet, sem que seja 
assim deliberado por esta Secretaria de Estado dos 
Negócios Estrangeiros, por onde deve Vm. dar conta 
circumstanciada do começo, progresso, e flm deste pleito, 
aue se move contra o sobredito Encarregado de Negócios. 
O que participo a Vm. para sua intelligencia, e regula- 
mento, parecendo por ora bastante adoptar aquella 
medida, até que, sendo tudo devidamente presente a 
Sua Magestade o Imperador, Resolva o Mesmo Augusto 
Senhor definitivamente a este respeito como fór mais 
conforme aos principies de justiça universal, que se 
devem observar. 

Deus Guarde àVm. Paço em 11 de Março de 1826.— 
Visconde de /íiAamftupc. — Sr, Henrique Velloso de 
Oliveira, 

N. 44. — MARINHA.— Em 15 de março de 1826 

T)eclara (Jesde qaandoo official promovido tem direito aos ven^ 

cimentos do novo posto. 

Illm. e Exm, Sr.— Sua Magestade o Imperador, 
inteirado do que V. Ex, expendera em seus officios de 
28 do mez passado, 1 ."* e 9 do corrente, informando sobre 
o requerimento do capitão de fragata Francisco de 
Assis Cabral e Teive; Manda declarar a V. Ex. que 
procede a duvida posta na Contadoria acerca do paga- 
mento do soldo que requer o dito capitão de fragata, 
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pois que o Decrelo de 10 de Maio de 1824, que o pro- 
moveu a este posto, lhe manda contar somente a anti- 
guidade do mesmo da data de Í2 de Outubro de 1823, 
e não os respNectlvos vencimentos, não podendo apro- 
veitar-lhe o disposto no aviso de 24 de Novembro de 
1818, cuja cópia acompanhou o segundo dos citados 
officios, por ser este especialmente applicado aos oíficiaes, 
a que se refere, em razão das circumstancias em que se 
achavam, e constam do mesmo aviso, ficando portanto 
Y. Ex. na intelligencía de que tudo o que se tem 
praticado com os outros officiaes mencionados no ultimo 
dos citados avisos tem sido em prejuízo da Fazenda, 
para cuja indemnisação cumpre que Y. Ex. dô as 
providencias necessárias. 

Deus Guarde a Y. Ex. — Paço em 15 de Março de 1826, 
— Visconde de Paranaguá. — Sr. Intendente da Marinha 
da Corte, 

N. 45. -MARINHA. -Em 15 de março de ISáO 

Declarações que se devem fazer nos asseiilainentos das praças 

de marínbagem. 

Sua Magestade o Imperador, tomando em conside«> 
ração o que representara o intendente da marinha em 
seu oíHcio de hontem; Ha por bem que, no acto de se 
lavrarem no livro dos soccorros dos navios da armada 
nacional e imperial os assentamentos das prsfças de 
marinhagem, se faça não só declaração dos nomes dos 
individues e dos seus pais ; mas tambern de suas idades, 
e todas as mais confrontações que as possam dar a 
conhecer, ainda mesmo occultando os nomes, afim de 
serem apprehendidos quando desertam, e sejam encon- 
trados^ devendo as communicações, que em tal caso 
fizerem os respectivos commandantes, conter seme- 
lhantes declarações. O que participo a Ym. para sua 
inlellígencia e execução, tanto na parte que lhe toca, 
como pelo que diz respeito aos mais navios de guerra 
surtos neste porto. 

Deus Guarde a Ym.— Paço em 15 de Março de 1826. 
^Viscmde de Paranaguá.— Sr. Commandante do Porto 
do Rio de Janeiro. 
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N. 46.- FAZENDA.— Em 17 de março dê 1826 

Recommenda a regularidade e brevidade do serviço das capa- 
tazias da Alfandega do Rio de Janeiro. 

Constando que a descarga da alfandega se não faz 
com a regularidade e brevidade, que tanto se tem re- 
commendado a bem do commercio, e dos interesses da 
Fazenda Publica, Sua Magestade o Imperador Manda 
que V. S. dê as mais efíicazes providencias, para que o 
contratador das Capatazias tenha o numero neces- 
sário de serventes, trazendo cada um delles o distincti- 
vo, de que já usaram, para serem reconhecidos, pondo- 
se na ponte da Alfandega todos os que forem precisos 
para delia sahirem os volumes logo que estiverem 
desembaraçados pelo escrivão da descarga, e bem assim 
nas outras repartições da Alfandega ; outrosím. Manda 
o mesmo Augusto Senhor, que a descarga na ponte da 
Alfandega principie impreterivelmente ás oito noras da 
manhã, e nella se continue effecti vãmente até ás duas 
horas da tarde, em que deve findar, ficando depois 
deste prazo os officiaes da alfandega^ que forem neces- 
sários, até se recolherem todos os volumes descarre- 
gados nos respectivos armazéns, para que não aconteça 
ficar volume algum no pateo, nas cochias, ou na ponte 
da Alfandega, procedendo logo V. S. como fôr de 
justiça, contra os que não executarem esta determinação. 

Deus Guarde a V. S.— Paço em J 7 de Março de 1826. 
— i Visconde de Baependy. — Sr. Conselheiro Juiz interino 
da Alfa>ndega do Rio de Janeiro. 

N. 47. —MARINHA. —Em 18 de março de 1826 

Eleva a dez mil réis mensaes o soldo dos voluntários da armada 

nacional e imperial. 

Illm. e Exm. Sr.— Sendo os voluntários da armada 
nacional e imperial contemplados ainda com o antigo 
soldo de cinco mil réis mensaes, que igualmente antes 
se abonava á praça de marinheiro, ao mesmo tempo que 
os primeiros marinheiros percebem actualmente dez 
mil réis e os segundos oilo, e tem-se alem disto augmen- 
tado os vencimentos a outras dífferentes classes da 
referida armada ; Sua Magestade o Imperador Ha por 
bem, que o soldo dos mencionados voluntários seja 
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* 

d'ora em diante elevado a dez mil réis : o que participo 
a V. Ex, para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a V* Ex. — Paço cm 18 de Março de 
i8iG.— Visconde de Paranaguá. — Sr. Intendente da Ma- 
rinha da Gôrte. 

N. 48. — GUERRA. — Provisão do conselho supremo 

MILITAR DE 20 DE MARÇO DE 1826 

Regula a arrecadação dos direitos e emolumentos das patentes 
dos officiaes da l.*^ linha do exercito. 

Dom Pedro, por Graça de Deos e Unanime Accla- 
raação dos Povos, Imperador Constitucional e Defen- 
sor Perpetuo do Brazil : Faço saber que, sendo-me pre- 
sente era Consulta do Conselho Supremo Militar uma 
representação feita pelo offlcial-maior, e ofiftciaes da 
Secretaria do mesmo Conselho, em que me expõem 
não terem sido bastantes as disposições da minha im- 
perial resolução de 28 de Junho de 1824, communicada 
aos presidentes das províncias, em provisão do so- 
bredito Conselho de 21 de Agosto do mesmo anno 
(da qual com esta se vos remette cópia, para devida 
execução na parte que vos tocar), para se promover 
com o zelo que convém a arrecadação dos direitos e 
emolumentos das patentes dos officiaes da 1.^ linha do 
exercito, pagos pela decima parte dos seus soldos nas 
Thesourarias, ou Pagadorias respectivas; bem como se 
fazerem as remessas dos mesmos com a conveniente 
clareza afim de evitar duvidas e se poder conhecer 
a quem legitimamente pertencem as quantias recebi- 
das; e tomando na minha imperial consideração este 
objecto tanto pelo interesse que envolve da Fazenda 
Nacional, como pelo dos empregados a quem faz parte 
dos meios de subsistência: Hei por bem, conforman- 
do-me com o parecer do referido Conselho, determinar o 
seguinte: 1.** Que as relações ordenadas devem ser 
nominaes, com especificação do despacho de que são 
provenientes e contendo unicamente aquelles individues 
que ao tempo de se extrahirem tiverem completamente 
satisfeito as despezas relativas ás suas patentes. 2.° Que, 
succedendo ser despachado para outra provincia algum 
offlcial que ao tempo de sua marcha não tenha preen- 
chido o pagamento de sua patente, se lhe declarará na 
guia o que estiver a dever, para lhe ser descontado na 
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Tbesouraria dá província, em que a apresentar; e dá 
t}uanlia recebida, feita a conta pro rata, se fará menção 
nas mesmas relações, remettendo-se conjunctamente ; 
e vice-versa, quando de outra província venha algum 
official despachado, se lhe continuará o desconto, á vista 
da guia que apresentar, fazendo-se semelhantemente 
menção e remessa. 3.° Que esta mesma pratica se guar- 
dará a respeito daquelles offlciaes que faliecerem, ou 
obtiverem suas demissões. 4.*^ E finalmente, que, não 
havendo regra certa ria arrecadação das despezas rela- 
tivas ás apostillas, se passarão patentes ex-officio, em 
quaesquer casos em que as apostillas possam ter logar, 
fazendo-se da mesma forma o desconto mensal, não com- 
prehendendo os direitos de meio soldo, e sello que só i 

é devido ás patentes de accesso aos postos, e não as de f> 

eífecti vidados, reformas nos mesmos postos, ou passagem 
para outros corpos; mencionando-se e remettendo-se da 
mesma sobredita forma. Gumpri-o assim. Sua Magestade 
o Imperador o Mandou pelos conselheiros de guerra abai- 
xo assignados.— João Jacques da Silva Lisboa a fez nesta 
cidade do Rio de Janeiro aos 20 dias do mez de Março do 
anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
1826. Conselheiro João Valentim de Faria Souza Lobato 
a fi^ escrever e subscrevi.— José de Oliveira Barboza.— 
Joaquim de Oliveira Alvares. 

Por Immediata Resolução de Sua Magestade Imperial , 

de 26 de Novembro de 1825. ' 

N- 49. — FAZENDA.— Em 20 db março de 1826 

Permitte a sabida de moeda metallica em navios estrangeiros J 

de umas para outras provindas do Império ^ i 

O administrador de Diversas Rendas Nacionaes tenha 
entendido que não deve impedir a sabida de moeda 
metallica em navios estrangeiros desta para as outras 

Erovincias do Império, porquanto segundo a resposta do 
esembargador do Paço, Procurador da Fazenda e os 
pareceres da Mesa do Thesouro Nacional, dados nas in- | 

formações do dito administrador, o decreto de 12 de 
Janeiro ultimo^ que permittiu a exportação da moeda, 
é amplo, e não exceptua os vasos estrangeiros. 

Rio de Janeiro, 20 de Março de 1826.— Visconde de 
Baependy. 
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N, 80.— FAZENDA.— Em 29 de mabço de 1826 

Declara como se deve fazer pagamentos a procuradores de 

credores do Estado. 

Convindo evitar na Thesouraria Geral dos Ordenados, 
Pensões, Juros, e Tenças, contestações alheias delia, 
entre os credores, que vão receber o que lhes pertence, e 
as pessoas a quem alguns destes dão recibos, ou passam 
procurações para cobrarem em seu logar, o tbesotireiro 
geral respectivo 'fique na intelligencia de que, quando 
não comparecerem os próprios credores, deverá pagar 
á primeira pessoa, que se lhe apresentar munida de 
recibo ou procuração bastante do credor, e, no caso de 
apparecerem ao mesmo tempo duas ou mais pessoas 
com procuração bastante para a cobrança do mesmo 
mez, pagará áquella, que tiver procuração de data mais 
moderna, e se ambas as procurações forem da mesma 
data, ou apparecerem dous ou mais recibos de um só mez^ 
não pague sem que o próprio credor vá declarar a qual 
dos ditos titulos se ha de dar validade, exigindo além 
disso que os recibos sejam reconhecidos se se lhe offere- 
cer duvida sobre a legitimidade da assignatura. O refe- 
rido thesoureiro assim o faça publico por ànnuncio 
na porta da Thesouraria. 

Rio de Janeiro, 29 de Março áel8i6.^ Visconde de 
Baepmdy. 



N. 81.— MARINHA.- Em 29 de março de 1826 

Sobre o desconto dos meios, soldos que* os officiaes da armada 
nacional e batalhão de artilharia de marinha têm de pagar 
pelas suas patentes. 

Illm. eExm. Sr.— Em solução ao queV. Ex. re- 
presentara em seu offlcio de 20 do corrente, cumpre- 
me declarar a V. Ex., cara sua intelligencia e governo, 
que o desconto dos meios soldos que os officiaes da ar- 
mada nacional e imperial e dobatalnão de artilharia da 
marinha tém de pagar pelas suas patentes, deverá ser 
regulado pelo soldo da tarifa existente na occasião em 
que os officiaes sobreditos tiveremsido despachados, não 
havendo alteração alguma a fazer na tabeliã pelo que res- 

Decisões de á8S6 e 
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peita áquelles dos outros direitos e emolumentos, que 
nâo tenham relação com o dito soldo. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 29 de Março de 
1826.— Visconde de Paranaguá. — Sr. Intendente da Ma- 
rinha da Corte. 



N. 82.— FAZENDA.— Em 30 de i^iabço de 1826 

Declara qtte os vigários encom mandados, no impedimento dos 
coiladoSy só têm direito á terça parte da côngrua destes. 



i 



O Yisconde de Baependy, do Conselho de Estado de 
SuaMagestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro 
Nacional: Faço saber á Junta da Fazenda da Provincia 
do Espirito Santo que, ha vçndo-se recebido neste The- 
souro o seu offlcio datado em 3 de Agosto do anno 
próximo passado, pedindo esclarecimentos sobre a provi- 
são de 18 de Junho do mesmo anno, que concede a 
côngrua por inteiro aos vigários encommendados, por 
entrar em duvida, se aquella graça também era extensiva 
áquelles que se achavam parochiando freguezias no 
impedimento legitimo dos vigários collados: Ha Sua 
Mageslade o Imperador por bem, conformando-se com a 
resposta do Procurador da Coroa, Fazenda e Soberania 
Nacional, e pareceres da Mesa do Thesouro, mandar 
declarar a essa junta que a referida provisão só respeita 
aos vigários encommendados de igrejas, que não têm 
parochos collados, porque havendo estes, e tendo impe- 
dimento que faz necessário o encommendado, este vence ] 
somente a terça parte da côngrua do parocho collado, que 
fica percebendo as outras duas partes para sua susten- 
tação, como patenteia a mesma consulta que teve a sua 
imperial resolução de 23 de Abril do anno findo. O que 
se participa ajunta para sua intelligencia e governo. 
—José Gomes de Oliveira a fez no Rio de Janeiro em 30 
de Março de 1826.— João Carlos Corrêa Lemos, no impe- 
dimento do contador geral, a fez escrever.— Yisconde 
de Baependy. 
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N. 83.— FAZENDA.— Em 31 db março de 1826 

Declara nâo ter legar a bypotheca dos soldos de ama praça de 

pret do exercito. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de 
Sua Magestade Imperial, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro 
Nacional: Faço saber â Junta da Fazenda da Província 
do Rio Grande do Norte que, subindo á presença de 
Sua Magestade o Imperador o seu officio de 17 de Agosto 
do anno findo, acompanhado do requerimento de Joa- 
quim José da Silva, em que pede o pagamento da 
quantia de 343^070 que lhe hypothecou Manoel Antó- 
nio da Fonseca, soldado que foi da tropa de linha dessa 
província, importância de seus soldos vencidos em os 
annos que constam do mesmo ofBcio: Houve o Mesmo 
Augusto Senhor por bem, conformando-se com a res- 
posta do Procurador da Coroa, Fazenda e Soberania 
Nacional, e pareceres da Mesa do Thesouro, mandar 
declarar á junta nâo ter logar a pretençâo do supplí- 
cante, por lhe resistir a disposição do alvará de 9 de 
Março de 1810 e resolução de consulta de 23 de Agosto 
de 1824 sobre idêntico objecto. O que se participa á 
junta para sua íntelligencia. — José Gomesde Oliveira a 
fez no Rio de Janeiro em 31 de Março de 1826. — João 
Carlos Corrêa Lemos, no impedimento do contador 
geral, a fez escrever.— Viscmde de Baependy. 

N. 54.— FAZENDA.— Em 4 de abril de 1826 

Manda adoptar nas alfandegas das províncias a pauta que regula 
na do Rio de Janeiro a cobrança dos direitos de importação. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de 
Sua Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro 
Nacional : Faço saber á Junta da Fazenda da Provincia 
de.., que convindo haver uniformidade em a cobrança 
dos direitos das mercadorias, que entram nas alfan- 
degas deste Império: Manda Sua Magestade ©Impe- 
rador remetter a essa junta o incluso exemplar da pauta 
impressa, pela qual actualmente se regula a Alfandega 
desta corte, afimde ser pos ta em pratica nessa provincia, 
emquanto o contrario se não ordenar, para que com 
uniformidade se arrecade*m os direitos das niefcadorias^ 
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que se importarem. O que a junta fará logo executar. 
—António Nunes de Aguiar a fez no Rio de Janeiro 
em 4 de Abril de 1826. — João Carlos Corrêa Lemos, 
no impedimento do contador geral, a fez escrever.— 
Visconde de Baependy. 
A tarifa a que se refere esta provisão, sendo de edição 

S articular e impressa por Mr. Planchet á rua do Ouvi- 
or, foi mandada reimprimir na Typographia Nacional 
em Í8S7 e está junta á provisão n. 58 de 18 de Julho do 
dito anno na respectiva collecção das leis. 



N, 85.- GUERRA.— Em 8 de abril de 1826 
Sobre gratificações inherentes aos exercícios dos postos. 

lUm. e Exm. Sr.-— Participo a V. Ex. para fazer pu- 
blico ao exercito que, sendo as gratificações inherentes 
aos exercícios dos postos aos quaes a tabeliã de 28 de 
Março do ann'o próximo passado marca aquella van- 
tagem, devem os offlciaes, quando interinamente tive- 
rem exercício de semelhantes postos, apresentar na 
Thesouraria Geral das Tropas certificado do seu respe- 
ctivo chefe, para á vista defle se lhes abonar a correspon- 
dente gratificação, sendo esta suspensa aos proprietários. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço, 8 de Abril de 1826.— 
Barão de Lages.— Sv. Governador das Armas da Corte e 
Província de.... 

N. 86.— MARINHA.— Consulta do Conselho Supremo 
Militar de 6 de abril de 1826 

Augmenta o soldo dos commissarios e escrivães extranume- 

rarios dos navios da armada. 

Senhor. — Manda Vossa Magestade Imperial em Por- 
taria da Secretaria de Estado dos Negócios da Marinlia 
de 17 de Dezembro do anno próximo passado, que o Con- 
selho Supremo Militar consulte com eflfeito o que pare- 
cer sobre o requerimento dos commissarios e escri- 
vães extranumeraríos da armada nacional e imperial, 
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que é do theor seguinte: — Senhor. Dizem os com- 
missarios e escrivães extranumerarios da armada, que 
elles têm tantos e tão justos motivos para implora- 
rem a Vossa Magestade Imperial, que se digne langar 
a sua Imperial Attenção sobre o que os supplicantes 
allegam ; pois que além delles não terem sido contem- 
plados no augmento de soldo dos officiaes da armada, e 
agora ultimamente na confirmação do dito augmento 
aos commissarios, e escrivães do numero, e mesmo até 
o mais baixo grào de marinha o tem tido. Só os suppli- 
cantes, Imperial Senhor, que andam no mesmo serviço, 
que fazem as mesmas vezes, e que tém as mesmas res- 
ponsabilidades que tém os do numero, e que além de 
vencerem menos, quando embarcados, aliás desembar- 
cados nada vencem, estando mezes e annos sem terem 
novo embarque, entregues á desgraça, e á penúria, 
mendigando o sustento diário, o que é indecoroso, e 
impróprio a um empregado, que se tem dedicado só ao 
serviço de Vossa Magestade Imperial, e que nenhum 
outro officio tem senão o de embarque, único para que 
está habilitado : portanto : Pedem a Vossa Magestade Im- 
perial que, attentos os justos motivos que allegam os 
supplicantes, haja de deferir-lhes como julgar justo. 
E receberá mercê. 

Informa o vice-almirante intendente da marinha da 
forma que se segue : 

c( Illm. e Exm. Sr.— Cumprindo a determinação de 
Sua Magestade Imperial em portaria de 9 do corrente 
mez, com a qual me foi dirigido o requerimento incluso 
dos commissarios e escrivães extranumerarios da ar- 
mada nacional e imperial, em que pedem ser melhora- 
dos em seus vencimentos, a exemplo do que se praticou 
com os commissarios e escrivães do numero, tenho a 
honra de informar a respeito dessa pretenção o seguinte. 

Pelo tit. 6*» § i** do alvará de 7 de Janeiro de 1797, 
se crearam seis commissarios de numero de náu, com a 
graduação de V tenentes e soldo de 20^1000 por mez 
embarcados e comedorias respectivas, e 10^000 em 
terra ; e outros seis commissarios de numero de fragata, 
com a graduação de 2" tenentes, e o soldo de 18^1000 
embarcados e as comedorias determinadas, e 9^000 por 
mez em terra ; e no § 2° do mesmo titulo se permitte a 
nomeação de todos os mais commissarios extranume- 
rarios que forem precisos, para que em todas as embar- 
cações de guerra, e ainda naquellas de transporte mais 
importaiites, embarque um commissario, vencendo nas 
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naus e fragatas o mesmo soldo e comedorias determina- 
das para os do numero, e sem soldo em terra ; vencendo 
nos bergantins de guerra 16^000 por mez ; e nos navios 
de transporte 14^000, e as comedorias: pelo tit. T 
§1 l"" e 2"" do mesmo alvará se crearam igualmente 12 
escrivães com a mesma classiflcação dos commissarios, 
vencendo os de numero de náu 18^000 de soldo por mez, 
e os de numero de fragata 16^000, quando embarcados, 
e metade em terra, permittindo-se igualmente a nomea- 
ção dos extranumerarios que forem necessários, ven- 
cendo nas naus e fragatas o mesmo que os do numero ; 
e nos bergantins 14^000 por mez, e nos navios de transr 
porte 12^000, sem comtudo perceberem comedorias, as 
quaes lhes foram posteriormente concedidas, em resolu- 
ção de consulta da Junta da Fazenda da Marinha de 3 de 
Julho de 1807. 

E Havendo Sua Magestade Imperial em resolução de 
consulta de T de Setembro deste anno concedido aos 
commissarios e escrivães do numero da armada o soldo, 
maiorias e comedorias correspondentes â patente de que 
gozam graduação, ficaram os supplicantes (que não em- 
barcarem em naus ou fragatas, por neste caso vencerem 
o mesmo que os do numero, na conformidade da lei^ 
que não foi alterada pela resolução) em grande des- 
proporção comparativamente com os seus anteriores 
vencimentos ; e persuadindo-me não ser das pias inten- 
ções de Sua Magestade Imperial, attenta a referida 
desproporção, que os supplicantes fiquem prejudicados, 
por isso servindo-me de termos de comparação o venci- 
mento que d'antes tinham os do numero, para o que per- 
cebem os extranumerarios, comparados com os actuaes 
vencimentos dos do numero, julgo ser justo se lhes 
permitta os vencimentos seguintes : Aos commissarios ^ 

extranumerarios, quando embarcados em corvetas e 
brigues 32^000 e em grandes transportes 28^000 por 
mez; e os escrivães extranumerarios embarcados em 
corvetas, brigues ou escunas de guerra vençam 28^000, i 

e em transportes 24^000 por mez, além das comedorias, 
quer para aquelles, quer para esses, como está resolvido:, 
com estes vencimentos persuado-me ficarem os suppli- 
cantes sufficientemente melhorados, e conservada aquella 
proporção em que a lei os collocou. E' tudo quanto 
posso informar a respeito deste requerimento, e do de 
João António de Amorim, e Gaspar Mendes Pereira, que 
V. Ex. achaVà incluso, e o qual me foi transmittido 
com a portaria de 13 de Outubro do presente anno. 
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Deus Guarde a V. Ex.— Rio de Janeiro, ISde Dezembro 
de 1828.— llim. e Exm. Sr. Visconde de Paranaguá. 
— José Maria de Almeida. » 

Parece ao Conselho conformar-secom a informação do 
vice-almirante intendente da marinha. Rio de Janeiro, 
13 de Fevereiro de i8IQ.-- Pinto Guedes.— Portelli.— 
Oliveira Alvares.-^ Moreira.^ Sampaio. 

Foi voto o vogal Domingos Alves Branco Moniz 
Barreio. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. 

Paço em 6 de Abril de 1826. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de Paranaguá. 

N. 57.— JUSTIÇA.— Em 12 de abril de 1826 

Declara que os amnistiados devem ser reintegrados em seus 

officios. 

lUm. e Ex. Sr. — Sendo presente a Sua Magestade o 
Imperador o offlcio que V. Ex. dirigiu, em data de 12 
de Janeiro do corrente anno, pedindo esclarecimentos 
sobre o deverem ou não entrar em seus officios os réos 
comprehendidos na amnistia concedida por decreto de 
7 de Março do anno antecedente : Manda o Mesmo Au- 
gusto Senhor declarar a V. Ex. que devem os mencio- 
nados réos ser reintegrados em seus officios, visto que a 
amnistia é um total esquecimento de tudo que haviam 
praticado. O que participo a V. Ex. para a sua intelli- 
gencia e devida execução. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palácio do Rio de Janeiro 
em 12 de Abril de 1826.— Visconde de Caravellas.— Sr. 
Presidente da Provincia do Rio Grande do Norte. 

,:A\:A:A:P*A:A:A:P 
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N. 58.— IMPÉRIO. — Em 13 de abril de 1826 

Declara que o commandante dâ3 armas não tem jurisdicção 
alguma sobre a Pagadoria, Trem e Hospital Militar. 

Illiiié e Ex. Sr. — Sendo presente a Sua Magestade o 
Imperador o offlcio de V. Ex. na data de 14 de Janeiro 
ultimo, em que, para evitar qualquer conflicto de juris- 
dicção, que possa haver enlre V. Ex. e o commandante 
das armas, pede se lhe declare se a Pagadoria, Trem e 
Hospital Militar pertencem ao governo civil da pro- 
vincia, ou se compete a sua administração ao sobre- 
dito commandante das armas : Mandão Mesmo Augusto 
Senhor participar a V. Ex. para sua intelligencia, que 
o commandante das armas não tem jurisdicção alguma ^ 

sobre as três repartições acima mencionadas. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palácio do Rio de Janeiro 
em 13 de Abril de 1826.— Jos^ Feliciano Fernandes 
Pinheiro. — Sr. Presidente da Província de Sergipe. 

N. 89,— JUSTIÇA.— Provisão DA MESA do desembargo 

DO paço DE 13 DE ABRIL DE 1826 

Ordena que o assento das cadeiras de philosophia racional e 
moral e de rhetorica facultadas á comarca de Paracatú, seja 
transferido para Ouro Preto ou Harianna. 

D. Pedro, pela Graça de Deus, e Unanime Acciamação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo 
do Brazil: Faço saber a vós, Barão de Caethé, Presidente 1 

da Província de Minas Geraes, que Eu hei por bem, em 
conformidade da Minha Imperial Resolução de 21 de 
Julho do anno próximo passado, tomada em consulta da 
Mesa do Desembargo do Paço, sobre o requerimento de 
Frei Paulo da Conceição Moura, egresso do mosteiro de 
S. Bento desta cidade, ao qual supplicante se passou 
carta da mercê da cadeira de philosophia racional e 
moral da Imperial Cidade de Ouro Preto, em 10 de 
Outubro do mesmo anno, declarar que o assento das 
cadeiras de philosophia racional e moral, e de rheto- 
rica, facultadas á comarca de Paracatú, e que estão por 
prover, seja transferido para a dita Imperial Cidade do 
Ouro Preto ou de Maríanna, qual vós, com o Gonsçlho 
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da Província, entenderdes melhor, segundo as razSes 
que expuzestes na vossa informação dada sobre o reque- 
rimento daquelie padre, em 18 de Setembro de 1824, 
ordenando-vos que façais pôr alli a concurso as mesmas 
cadeiras, na forma das ordens existentes, para serem 
providas em quem maior merecimento tiver. Gumpri-o 
assim. O Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo 
do Império do Brazil o Mandou por seu especial man- 
dado pelos ministros abaixo assignados, do seu Conselho 
e seus Desembargadores do Paço.— Francisco Gil Vaz Lobo 
a fez no Rio de Janeiro aos 13 de Abril de 1826, 8/ da 
Independência e do Império. — José Caetano de Andrade 
Pinto a fez escrever.— Bernardo José da Cunha Gusmão 
e Vasconcellos . — José Joaquim Nabuco de Araújo. 

N. 60.- FAZENDA.- Em 19 de abril de 1826 
Regula o expediente diário da Alfandega do Rio de Janeiro. 

Convindo dar providencias, que, sem embaraço do 
commercio, ponham em boa ordem o trabalho, e expe- 
diente diário da Alfandega, e evitem a confusão na sabida 
das fazendas, de que pôde resultar a falta de pagamento 
dos direitos, sem que se possa reconhecer qualquer 
engano, ou fraude, que se tenha commettido, em pre- 
juizo da Fazenda Publica, e até dos legítimos donos das 
mercadorias : Manda Sua Magestâd« o Imperador, pela 
Secretariado Estado dos Negócios da Fazenda, que V. S., 
como juiz interino da Alfandega desta corte, ponha 
logo em pratica o seguinte : 

1.* Não deverá sahir fazenda alguma dos armazéns da 
Alfandega, para ser despachada, sem que o despachante 
assigne no livro do respectivo armazém, sendo pessoa 
conhecida, ou abonada, pelo dono da fazenda, para a 
todo o tempo constar quem tomou entrega delia ; sem 
o que, nem o contratador das capatazias, nem os fiei^ 
dos armazéns, donde sahiram as fazendas, ficarão isentos 
da responsabilidade respectiva aos seus legitimes donos, 
quando as reclamarem. 

2.° A lista, ou bilhete, que o dono, seu procurador, ou 
despachante fizer, para se proceder ao despacho das fa- 
zendas, que têm entrado na Alfandega, escacham nos 
seus armazéns, será apresentada ao escrivão da descarga, 
para este declarar o dia, em que entrou para a Alfandega^ 
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e O armazém em que se acha : com esta declaração será 
apresentada a qualquer dos feitores da casa da abertura, 
para este decidir, segundo os volumes, que já tiverem 
sabido dos armazéns, combinando com os mais feitores, 
se o despacho pretendido pôde ser concluído no mesmo 
dia, ou quando muito tarde no dia seguinte ; pois que 
a não ser isto possível, marcará na lista o dia em que 
devem sahir do armazém as fazendas, seguindo os fei- 
tores a ordem da antiguidade de taes requisições, com 
a mais escrupulosa imparcialidade. Nestas declarações 
dos feitores se deve ter muito em vista, que se não 
demorem as fazendas na casa da abertura mais do que 
um dia, ou quando muito dous, principiando-se no 
seguinte dia pelo despacho das fazendas, que não pôde | 

ser ultimado no dia antecedente ; afim de que se não if 

faça da casa da abertura armazém de deposito, em pre- 
juízo do expediente, e com risco de extravios; ex- 
ceptuam-se porém aquelles volumes, ou caixas, que pela 
multiplicidade e variedade das mercadorias, que contêm, 
exigem mais prolongado tempo para com cxacção se po- 
derem qualificar as fazendas ; neste caso poderão demorar 
por mais algum dia na casa da abertura, comtanto porém 
que sem interrupção se empregue o respectivo feitor 
no despacho de taes volumes, até ser concluido, não | 

podendo deixal-o em meio, para se occupar com outro. 

3.** Os fieis dos armazéns não deixarão sahir fazenda 
alguma, sem que na lista, ou bilhete, que lhe fôr apre- 
sentado, se ache a declaração do escrivão da descarga, 
e indicado por alguns dos feitores da mesa da abertura 
o dia, em que pôde ter entrada na dita casa, sendo 
bastantes estas declarações do escrivão da descarga, e 
a do feitor, para a sabida dos armazéns, ficando os des- 
pachantes allijriados das requisições, que até agora de- 
viam fazer a outros empregados, e que se tornam su- 
pérfluas. 

4.° Todos os volumes, que dos armazéns sahirem para 
a casa da abertura, serão competentemente notados em 
um livro diário, pelo respectivo fiel. 

5/ Na sabida dos géneros, que dos armazéns devem 
ir para a balança, se praticará o mesmo, não se devendo 
dar sabida, sem declaração do feitor da balança, de ter 
cabimento o despacho, no dia que se pretende. 

6.° Os volumes, que sahirem dos armazéns, serão 
immediamente conduzidos para a casa da abertura, ou 
para a da balança ; não devendo em caso algum ficarem 
demorados nas escadas, pateo, ou outro qualquer logar. 



* 
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7/ Concluido o trabalho do feitor da mesa da 
abertura, ou o do feitor da balança, a parte ou des- 
pachante se dirigirá com o bilhete á mesa grande, 
onde, feita a conta dos direitos, os deverá pagar ao the- 
soureiro, passando immediatamente para ser numerado 
de um por diante, até o fim do anno, pelo offlcial que 
para isso fór destinado, e que deve trabalhar na mesa 
grande ; este mesmo numero, posto no bilhete e ru- 
bricado pelo official, será por eíle lançado em um livro, 
em que se declare o dia, mez e anno, em que se fez o 
pagamento, e a sua importância ; havendo em cada 
pagina quatro columnas, sendo a primeira para o dia, 
mez e anno; a segunda para o numero do bilhete; 
a terceira para a declaração da importância dos direitos, 
que se deram livres; e a quarta para a importância dos 
direitos que se pagaram ao thesoureiro. 

8/ Para que possa ler logar a numeração ordenada 
no art. 7°, é necessário que os bilhetes, ou despachos, 
dos volumes, que não pagam direitos na sua sabida dá 
Alfandega, sigam o mesmo processo, sendo pelo compe- 
tente feitor examinados, e fazendo-se a conta na mesa 
grande da importância dos direitos, como se fossem 
pagos, devendo passar da mão do escrivão, que faz 
a conta dos direitos, para a do encarregado da sua 
numeração. 

9.° Com este bilhete, depois de numerado, a parle 
ou despachante voltará ao armazém, donde sahiram os 
volumes, para ser pelo respectivo fiel averbado o nu- 
mero nelle posto á margem do diário, em que está 
lançada a sabida dos volumes decla^^ados no dito bilhete, 
e no seu reverso declarará o fiel do armazém— confere, 
em tantos volumes— e assignará esta declaração. Se o 
numero dos volumes, que comprehende o bilhete feito 
na mesada abertura, tiver sabido de diversos armazéns, 
aos respectivos fieis de cada um delles será apresentado 
o mesmo bilhete, para se tomar o seu numero, e se fazer 
no reverso a competente declaração, até que se complete 
a quantidade de volumes constante do bilhete. 

IO.* Os fieis dos armazéns devem residir nos seus res- 
pectivos armazéns, em todo tempo do expediente, e tra- 
balho da Alfandega, para que se tome nota do numero 
do bilhete, e se ponham nelle as verbas, como fica 
determinado, sem a menor demora, dependência, ou 
despeza dos despachantes, que serão attendidos, segundo 
o tempo em que se apresentarem ao fiel. 
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ii.® Podendo acontecer que saiam dos armazéns, a 
pedido dos despachantes, alguns volumes, que não con- 
venha a seus donos o despachal-os logo, ficando por 
isso demorados na casa da abertura, até que se resolvam 
a pagar os direitos, e pedindo a boa ordem, que na casa 
da abertura se não demorem as fazendas, senão o tempo 
necessário cara o seu exame, e qualificação, e subse- 
quente sabida da Alfandega no mesmo dia, ou quando 
muito no immediato: o juix da Alfandega fará remover 
da casa da abertura todos os volumes, que não estiverem 
abertos, arbitrando dous dias para seus donos compare- 
cerem, e concluírem o despacho, com a clausula de que, 
findo este termo, serão taes volumes conduzidos, á custa 
de seus donos, para os armazéns donde sahiram, ficando 
a cargo do contratador das capatazias, como se de novo 
entrassem ; quanto porém aos volumes, que já esti- 4 

verem abertos^ se, procederá com preferencia a outros 
quaesquer, a uUimação dos seus despachos, sendo para 
isso avisados os despachantes, que, não comparecendo 
a finalizar o despacho no prazo de dous dias, ficarão 
sujeitos á despeza, que se fizer com a sua remessa para 
o armazém de deposito, e com a competente guia, em 
que se declare o estado dos volumes e o seu conteúdo, 
para a devida responsabilidade do contratador das capa- 
tazias, quando as partes os requererem, para serem des- 
pachadas, ou quando se proceder ao consumo, estando 
neste caso, 

12/ Nenhum volume poderá sahir da Alfandega, sem 
que o despachante apresente ao porteiro o bilhete do 
seu despacho competentemente feito, como fica orde^ 
nadO) e sem que os conferentes da porta da Alfandega 
examinem cuidadosamente, se as fazendas despachadas 
foram, ou não exactamente qualificadas, e contadas 
pelos feitores da casa da abertura, confrontando o rela* 
torío do bilhete com as fazendas, que se apresentam para 
sahirem da Alfandega: esta conferencia se fará por 
qualquer dos empregados na porta da Alfandega, sem 
preferencia alguma, senão a de ter sido entregue pri- 
meiramente o respectivo despacho ao porteiro da Al- 
fandega, o qual o passará áquelle dos conferentes que 
não estiver em efifectivo trabalho, no caso de achar 
o bilhete com toda a legalidade, e de estar averbado nos 
diários dos armazéns respectivos, donde sahiram os 
volumes. O mesmo porteiro ficará responsável por qual- 
quer omissão a este respeito : e bem assim os conferentes 
i que se serviram de bilhetes não averbados. 

\ 
\ 

^ 
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iS."* Semelhantemente se procederá a respeito do 
despacho dos volumes depositados em armazéns fora 
da Alfandega, sendo apresentados ao escrivão da des-^ 
carga os bilhetes já promptos, e numerados, para serem 
averbados no seu livro, e serem por eile assignados, sem 
o que não poderão sahir os volumes dos armazéns do 
fora, ficando responsáveis os trapicheiros e fieis da 
Fazenda, se o contrario fizerem. 

14/ Na mesa da estiva se procederá semelhante- 
mente ao que fica determinado, em tudo o que destas 
instrucções poder ser posto em pratica naquella re- 
partição. 

15.° Todos os bilhetes que serviram para a sabida de 
fazendas, e quaesquer volumes da Alfandega, estiva 
ou armazéns da fora, serão emmassados pelo porteiro, 
e por elle entregues no fim de cada um mez ao 
guarda -livros da Alfandega, para este os arranjar por 
sua numeração, exigindo os que faltarem da respectiva 
repartição por onde sahiram os géneros; estes bilhetes 
serão remettidos á respectiva Contadoria Geral do 
Thesouro Publico, com as contas da Alfandega, em as 
épocas já estabelecidas. 

16.° No fim de cada um mez apresentarão os fieis dos 
armazéns ao juiz da; Alfandega, e em mesa do despacho, 
uma exacta relação de todos os volumes, que no decurso 
do dito mez sahiram do seu armazém, com declaração 
dos que não foram averbados no seu Diário, como nca 
determinado no art. 9,* 

17.° Apresentada esta relação dos volumes, que sahiram 
dos armazéns, e reconhecendo-se por ella quaes os bi- 
lhetes, que não foram averbados no Diário, passar-se-ha 
immediâtamente a procurar onde existem os respectivos 
volumes, e não se achando dentro da Alfandega, na 
casa de abertura, ou nos armazéns de deposito, se 
deverá suppôr, que sahiram sem o devido pagamento dos 
direitos, não sendo dos que têm sido despachados livres 
de direitos, e se procederá immediâtamente contra o 
que tiver requerido a sabida de taes volumes, e contra 
os empregados na Alfandega, a quem competia não 
deixar sahir volume algum, sem o pagamento dos direi» 
tos e sem ficar averbado no Diário do respectivo ar- 
mazém, ou no Diário do escrivão da estiva, o bilhete 
numerado, como fica determinado no art, 7.° 

18.° O juiz da Alfandega dará todas as providencias, 
que julgar necessárias, afim de se fazer o despacho eom 
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a maior regularidade, e sem dependência alguma, ser- 
vindo unicamente de preferencia a antiguidade da re- 
quisição do despachante ; procurará abreviar o dito 
despacho, quanto fôr possivel, sem se faltar ás devidas 
legalidades, como pede o interesse do commercio, a que 
muito se deve allender, procedendo, como fôr de justiça, 
contra todos os empregados, que fizerem dependências 
em objectos de seus oíBcios, para despertarem indevidas 
recompensas dos despachantes, e que faltarem ao exacto 
cumprimento de tudo o que fica ordenado. 

19.® O administrador da Alfandega, como um tão 
qualificado fiscal por parte da Fazenda Publica, terá a 
maior vigilância em todas as repartições, princi- 
palmente na conferencia da porta, e na casa da abertura ; 
observará se as descargas se fazem na forma das ordens, 
se nellas se acham ou não os officiaes, e guardas com- 
petentes, se vêm com as listas ordenadas, se são recebidas 
com promptidão, se os capatazes têm ou não a gente 
necessária para o prompto expediente: se os armazéns 
estão ou não devidamente arranjados; se o sello das 
escotilhas das embarcações se faz, como deve ser, com 
promptidão, e na forma das ordens ; se as despezas dos 
guardas a bordo das embarcações cessam, logo que são 
visitadas e desembaraçadas pela Alfandega, para o que 
lhe dará parte diária o escrivão da descarga ; se na folha 
dos guardas ha ou não excesso, dando immediatamente 
parte de qualquer abuso, ou deleixo, que notar, ao juiz 
da Alfandega, para este dar as providencias a bem da 
Fazenda Publica, e para a devida facilidade e promptidão 
do expediente da Alfandega ; no caso, porém, que o juiz 
da Alfandega não attenda ás participações, e requisições 
do administrador, dará este parte immediatamente ao 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda, 
para providenciar como a Sua Magestade o Imperador 
parecer justo e conveniente. 

20.° Semelhantemente procederá o administrador da 
mesa da estiva no que pertence ao seu expediente. 

21.® O juiz interino da Alfandega dará conta de have ^ 
executado tudo quanto fica ordenado, vigiando sobre o 
seu exacto cumprimento. 

Deusguardeja V. S.— Paço em 19 de Abril de 1826.— 
Visconde de Baependy. — Sr. Conselheiro Juiz interino 
da Alfandega do Rio de Janeiro 
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N. 61.— FAZENDA.— Em 19 de abril de 1826 

Manda observar na Mesa da Estiva o que se acba determinado 
para o despacho e expediente da Alfandega do Rio de Janeiro. 

Convindo que na Mesa da Estiva se observe quanto 
fôr possível o que se acha detern)inado na ordem expe- 
dida nesta data, sobre o despacho e expediente da Alfan- 
dega desta côrle : Manda Sua Magestade o Imperador 
pela Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda que 
V. S ., como Juiz interino da Alfandega, haja de dar as 
providencias que na dita Mesa de Estiva forem necessá- 
rias, em conformidade do que se tem ordenado. E porque 
consta na presença do Mesmo Augusto Senhor que nos 
despachos sobre agua deve haver a maior vigilância 
para se evitarem os prejuizos da Fazenda Publica, bem 
como nos despachos dos volumes existentes em ar- 
mazéns ou trapiches fora da Alfandega, V. S. fará 
distribuir pelos dous actuaes feitores da Mesa da Estiva 
todos os despachos, ficando encarregado do despacho 
das fazendas e volumes que estiverem na estiva o feitor 
João Nepomuceno, lendo para o ajudar o guarda Fran- 
cisco Vellozo Rabello, e ficando encarregado do despacho 
nos barcos sobre agua, e nos trapiches e armazéns de 
fora da estiva, o feitor Luiz José de Vasconcellos, tendo 
para o ajudar o guarda Francisco António de Aguiar, e 
no caso de ter alguma duvida no exame das fazendas 
pela sua má disposição nos barcos, irá assistir á descarga 
levando para isso outro guarda de sua escolha e confi- 
dencia e os trabalhadores que forem necessários para 
se abreviar a descarga, efazer-se o devidoexame, obser- 
vando-se o mesmo a respeito dos despachos dos volumes 
existentes nos trapiches e armazéns de fora. 

Deus Guarde a V. S.— Paço em 19 de Abril de 
1826. — Visconde de Baependy. — Sr. Conselheiro Juiz 
interino da Alfandega do Rio de Janeiro. 

N. 62.— IMPÉRIO.— Em 19 de abril de 1826 , 

Declara que os Conselhos dos Governos das Provincias não se 
dissolvem pelo facto da installação da Assembléa Geral Legis- 
lativa, e que a diária dos membros dos mesmos Conselhos não 
se desconta nos dias em que elles não assistem as suas sessões. 

lUm. e Exm. Sr.— Levei á presença de Sua Magestade 
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O Imperador o ofiBciode V. Ex. de 4 de Fevereiro deste 
anno n. 6, no qual pede que se lhe declare se o venci- 
mento de 3^200 diários, estabelecido para cada um 
dos Membros do Conselho do Governo, lhes pertence 
somente nos dias em que comparecem, ou em todos, 
esclarecimento que V. Ex, diz requerer, por julgal-o 
necessário, não obstante estar persuadido da dissolução 
do dito Conselho logo que se installe a Assembléa Geral: 
6 ficando o mesmo Senhor inteirado do seu conteúdo, 
manda que eu responda a V. Ex. que os Conselhos dos 
Governos das Províncias não se dissolvem pelo facto da 
installação da Assembléa, pois, sendo creados pela lei de 
20 de Outubro de 1823, só outra os pôde extinguir ; e 
que a gratificação diária arbitrada aos conselheiros 
deve contar-se seguida e continuamente, como bem se 
colhe do art. 20 da citada lei, sem que tenha logar o i 

desconto por falta de comparecimento^ pois não è de 
presumir que cidadãos, escolhidos para taes logar es por 
sua probidade e amor do bem publico^ deixem de 
desempenhar exactamente seus deveres sem legitimo 
impedimento. I 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro ! 

em 19 de Abril de 1826. ^José Feliciano Fernandes \ 

Pinheiro.---^ Sr. Presidente da Província de Pernam- 
buco. 

I 

N. 63.— IMPÉRIO.— Em 19 de abril de 1826 

Declara as formalidades que tem logar na posse dos Governa- 
dores das Armas das Províncias. 

Illm. e Exm. Sr.— Foi presente a Sua Magestade o i 

ofBcio de V. Ex* de 23 de Fevereiro deste anno, e com 
elle as cópias ns. 4 e 5 relativas ás formalidades prati- 
cadas nos actos das posses dos governadores das armas. E 
sobre este assumpto resolveu o Mesmo Augusto Senhor, 
tanto por não ser applicavel ao systema administrativo 
dasprorincías do Império a solemnidade que se preten- 
de induzir do 1 1° do regimento do 1** de Junho 1678» 
de tomarem posse nas Gamaras das capitães os governa- 
dores e commandantes d'arlnas, como para prevenir 
embaraços na ordem do serviço, que basta o registro das 
patentes nas Vedorias ou Thesourarlas das Tropas, feito 
o reconhecimento do estylo pelos corpos do seu com- 
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mando, segundo se têm praticado constantemente nessa 
província. O que participo a V. Ex. para sua intel- 
íigencia e execução. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro 
em 19 de Abril de 1826. — Jòs^ Feliciano Fernandes 
Pinheiro. — Sr. Presidente da Província de S. Pedro do 
Rio Grande do Sul. 

N. 64, — IMPÉRIO. — Em 20 de abril m 1826 

Eleva a villa da Cachoeira a cathegoria de cidade com a de 
nominação de— Nobre Cidade de Paraguassú. 

Illm. e Exm. Sr.— Sua Magestade o Imperador, To- 
mando em consideração o que llie representaram os ha- 
bitantes da villa da Gaclioeira sobre as vantagens que 
ella offerece para ser elevada à cathegoria de cidade, e 
o queV. Ex. no seu oíBcio de 21 de Janeiro do corrente 
anno expende sobre esta, e mais pretenções dos suppli- 
cantes, a que serviu de informação, em virtude da porta- 
ria de 28 de Maio do anno passado : Ha por bem or- 
denar o seguinte : que a dita villa da Cachoeira seja 
elevada ao foro e cathegoria de cidade, com a denomi- 
nação de — Nobre Cidade de Paraguassú *-> , comtanto 
que primeiro se conclua a ponte jà principiada, que 
faça reunir a mesma villa à povoação de S* Félix, e 
cuja obra poderá veriíicar-se por meio de uma sociedade 
de accionistas : que o hospital de S. João de Deus da dita 
villa seja erecto em Casa de Misericórdia, com aquelies 
privilégios epreroga ti vas que geralmente são concedidos 
aos mais estabelecimentos de caridade : que no semi- 
nário dos Jesuítas, sito no arraial de Belém, se crée um 
collegío publico para instrucção da mocidade, como já 
foi providenciado em carta régia de 13 de Março de 1817, 
podendo applicar-se para a reforma do respectivo edi- 
fício, além dos auxilies das pessoas caridosas, os foros 
das terras pertencentes ao património da sua igreja. 
E Tendo o Mesmo Augusto Senhor deliberado competen- 
temente sobre a creação de escolas publicas em aviso de 
28 de Novembro do anno passado, approva finalmente 
a creação do monumento que os supplicantes preten- 
dem verificar na praça denominada— da Regeneração— , 
em memoria do seu patriotismo e fidelidade, comtanto 
que a despeza respectiva seja feita á custa dos seus 
Decisões de 1826 8 
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habitantes. O que participo a V. Ex, para sua intel- 
ligencia a execução. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro 
em 20 de Abril de 1826. — José Feliciano Fernandes 
Pinheiro, — Sr. Presidente da Província da Bahia. 

N. 65. -ESTRANGEIROS. — Em 22 de abril de 1826 

Regula a precedência de logares entre os membros do Corpo 
Diplomático em occasião de corte. 

Illm. e Exm. Sr.— Sua Magestade o Imperador, 
desejando evitar contestações que possam occorrer entre ^ ^ 

membros do corpo diplomático, em occasião de corte, 
sobre precedência de logares : É servido mandar porem 
pleno vigor o art. 4.® do regulamento sobre a classifica- 
ção dos agentes diplomáticos, feito pelo Congresso de 
Vienna, do qual junto remetto cópia a V. Ex., assim 
oomo uma lista nominal da notificação official dos 
mesmos, para sua intelligencia e devida execução. 

D8US Guarde 4 Y . Ex. — Paço em 2Í de Abril de 1826. 
— ViscBude de Inhambupe. — Sr. Mordomo-mór. 

Reg^ulamneto de catheg^orias, entre os il-^entes 
diplomáticos no Congresso de Vienna feito em 
sessão de 19 de Março de ISlSf 9 a que se refere 
o aviso acima. 

« Art. 4.° Os empregados diplomáticos tomarão logar 
entre si em cada classe, segundo a notificação official de 
sua chegada. :» 

«O presente regulamento nada altera pelo que respeita 
aos representantes do Papa. » 

N. 66. -FAZENDA.— Em 22 de abril de 1826 

Declara que os mestres das embarcações nacionaes é portuguezas 
devem receber e transportar as malas do correio dos respectivos 
paizes. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de 
Sua Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Esta- 
do dos Negócios da Fazenda, e Presidente do Thesouro 
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Publico: Faço saber á Junta da Fazenda Publica da 
Proviucia de. . . , que Sua Magestade o Imperador houve 
por bem annuir, segundo o aviso da Secretaria de Esta- 
do dos Negócios Estrangeiros, que me foi expedido em2i 
do corrente, á proposta feita pelo Encarregado dos 
Negócios de Sua Magestade Fidelíssima Imperial e Real 
nesta corte, nâo só de serem obrigados os mestres e 
commandantes das embarcações brazilelras e portugue- 
zas^ á sabida de quaesquer dos portos de uma das 
ditas potencias para os portos da outra, a receber e 
transportar as malas das correspondências dos respecti- 
vos correios, devendo os ditos mestres e commandantes, 
em tempo opportuno, declarar no Correio o dia inten- 
tado para a sua partida, e o porto a que se destina, como 
também de ficarem a beneficio das administrações do 
Correio, no porto da entrega, o rendimento proveni- 
ente do porte de toda a correspondência publica. O que 
se participa á junta, para nesta conformidade o execu- 
tar sem duvida ou embaraço algum. — Albino Nunes 
de Aguiar a fez no Rio de Janeiro em 22 de Abril 
de 1826. — João Carlos Corrêa Lemos, no impedimen- 
to do contador geral, a fez escrever.— Visêonde dê 
Baependy. 

N. 67.— FAZENDA.— Em 22 de abril de 1826 

Manda dar nas Alfandegas do Império certiflcado de serem de 
producção nacional os géneros exportados para os dominios 
portuguezes. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de 
Sua Magestade Imperial, Ministro o Secretario de Esta- 
do dos Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro 
Publico : Faço saber á Junta da Fazenda Publica da 
Província de. . ., que Sua Magestade o Imperador, por 
aviso da Secretaria de Estado dos Negócios Estran- 
geiros, de 20 do corrente, em resposta da nota do 
Encarregado dos Negócios de Sua Magestade Imperial 
e Real Fidelíssima nesta corte, em que representara que, 
sendo exclusivo em Portugal o consumo dos géneros 
deste Império, não devendo este favor resultar em bene- 
ficio de outras nações, se designasse o modo de authen- 
ticar os documentos das embarcações e suas cargas, 
afim de não haver fraude: Houve por bem resolver que 
se adopte aquella proposição provisoriamente, visto estar 
alia em pratica nos domínios de Sua Magestade Fide- 
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lissima^ e ser por consequência a sua adopção fundada 
em reciprocidade; dando-se nas Alfandegas e Consulados 
de sabida deste Império os necessários documentos, por 
onde conste nas Alfandegas do Reino de Portugal que 
os géneros são deste Império» afim de gozarem os 
Brazileiros do exclusivo, sem que delle se aproveitem as 
outras nações. O que se participa á junta para sua 
devida intelligencia.— Pedro José da Gamara a fez no Rio 
de Janeiro em 22 de Abril de 1826,— João Carlos 
Corrêa Lemos, no impedimento do contador geral, a 
fez escrever.— Visconde de Baepmdy. 

N. 68.-- IMPÉRIO.-^ Em 26 de abril de 1826 

Declara que deve ser pubUço o sorteio para o desempate da 
votaçSLo de dons Deputados á Assembléa Geral Legislativa. 

Foi presente a Sua Magestade o Imperador o ofBcio do 
lUustrissimo Senado da Camará desta cidade de 22 do 
corrente, em que expõe as duvidas que se têm suscitado 
sobre o modo de se verificar o desempate por sorte, de que 
se precisa, por terem obtido igual numero de votos para 
Deputados da Assembléa o Desembargador do Paço José 
Albano Fragozo e o Desembargador João Gomes de 
Campos ; e Ha por bem o Mesmo Senhor que eu responda 
a Ym., para o communicar ao lilm. Senado, que # refe- 
rido desempate por sorte deve fazer-se a portas abertas, 
para que tenha assim este acto a maior publicidade, como 
é próprio de todos os constitucionaes, assistindo os sup- 
plentes designados, se quizerem ; e que cumpre que se 
conclua este negocio com a menor demora possível. 

Deus Guarde a Vm.— Paço em 26 de Abril de 1826. 
— José Feliciano Fernandes Pinheiro. — Sr. Presidente 
dolllm. Senado da Gamara do Rio de Janeiro. 

N. 69.*-FAZENDA.-^Em 26 de abril de 1826 

Manda arrecadar com toda a exacção o imposto sobre os bote« 
quins, tavernas e mais casas onde se vender aguardente da 
terra simples ou composta. 

Sua Magestade o Imperador determina que Ym., na 
qualidade de Presidente da Gamara dessa cidade, faça 
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constar a necessidade de ser arrecadado com toda a exac- 
ção o imposto estabelecido pela carta régia de 18 de Março 
de 1801 nos botequins, tavernas e mais casas onde se 
vender aguardente da terra simples, ou composta, tome 
conjuntamente com a dita camará a seu cargo, e debaixo 
da mais restricta responsabilidade, o enviarem ao admi- 
nistrador da Mesa do Consulado nesta corte, todos os 
annos até o fim de Dezembro, uma lista com declaração 
dos coilectados, que pagaram o dito imposto, á vista dos 
competentes conhecimentos que devem apresentar, e 
que se pratique o mesmo pelo que toca ao imposto para 
o Banco do Brazil, remettendo com a possivel brevidade 
semelhantes listas dos dous annos de 1824 e 1825; para 
sem demora proceder-se na dita mesa á arrecadação dos 
referidos impostos, sendo para isso avisados por editaes 
da respectiva camará os mesmos coilectados. O que 
assim cumprirá. 

Deus Guarde a Vm. — Palácio do Rio de Janeiro em 
26 de Abril de 18^6. — Visconde de Baependy.-- Sr. Juiz 
de Fora dá Cidade de Cabo Frio. 

Expediram-se outros semelhantes a todas as camarás. 

Carta Regala de IS de março de ISOl a que se 

refere a ordem acima* 

« Sobre cada casa onde se vender aguardente simples 
ou composta, seja armazém, taverna, ou loja de bebidas 
estabelecida na cidade do Rio de Janeiro 8^000 ; e 6^1000 
sobre cada uma das mesmas abertas no termo da referida 
cidade e mais legares de toda essa capitania. » 

N. 70. — IMPÉRIO.— Em o 1.° DE maio de 1826 

Declara que a abertura da Assembléâ Geral Legislativa não 
pôde ter logar sem que haja o numero de Deputados marca- 
do na Constituição. 

lUm. e Exm. Sr.r-Foi presente a Sua Magestade o 
Imperador o offlcio de V. Ex. da data de hontem, em 
que participa que a Gamara dos Deputados entende que, 
apezar de não estar completo o numero preciso para 
formar casa, como se vê da relação nominal junta ao 
dito offlcio, pôde verificar-se a installação da Assem- 
bléâ no dia 3 do corrente, por julgar que nada tem de 
commum o acto da abertura com o trabalho das sessões : 
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E Manda o Mesmo Senhor que eu responda a V. Ex., 
para o levar ao conhecimento da Gamara, que deve esta 
continuar com os seus trahalhos preparatórios, até que 
haja o numero de deputados determinado pelaConsti- 
tuição, e communicar então ao Governo que se acha 
preenchida esta formalidade, afim de se darem as con- 
venientes providencias para a solemne abertura da 
Assembléa. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço em o i.° de Maio de 
1826 . — José Feliciano Fernandes Pinheiro . ~ Sr . 1 .• Se- 
creta rio da Gamara dos Senhores Deputados. 



N. 71.— IMPÉRIO.— Em 9 de maio de 1826 
Declara o dia i3 de MaLo de grande gala na corte. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade Imperador de- 
termina que o dia 13 de Maio seja todos os annos de, 
grande gala na corte, pelo faustissimo motivo de ser o 
anniversario daquelle em que tomou o mesmo Augusto 
Senhor o glorioso titulo de Defensor Perpetuo do Brazil ; 
e Ha por bem dar beija-mão no dito dia á hora costumada. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço em 9 de Maio de 1826. 
—José Feliciano Fernandes Pinheiro.— Sv. Marquez Mor- 
domo-mór. 

N. 72.— FAZENDA.— Em 9 de maio de 1826 

Manda suspender o pagamento das terças partes dos ordenados 
que de mais percebem os magistraáos, na província da Bahia- 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade Impierial, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda, e Presidente do Thesouro Na- 
cional : Faço saber á Junta da Fazenda Publica da Pro- 
víncia da Bahia, que, sendo presente a Sua Magestade o 
Imperador, em consulta do Conselho da Fazenda, o seu 
oíMcio de 28 de Novembro do anno findo, em que dá 
conta das terças partes dos ordenados que de mais têm 
percebido os magistrados dessa província, em virtude 
dá lei das Cortes de Portugal ; e conformando-se o 
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mesmo Augusto Senhor com o parecer do Conselho, 
Houve por bem, por sua immerliata resolução de 8 de 
Abril passado, determinar que a junta faça immediata- 
menle suspender as referidas terças partes dos ordena- 
dos que de mais recebem os mencionados magistrados, 
visto que nâo foi esta lei comprehendida na tabeliã que 
acompanhou a de 20 de Outubro de 1823, que designava 
os decretos que se mandaram observar, ficando aquelles 
fanccionarios obrigados á reposição do que de mais 
receberam, procedendo-se contra elles como devedores 
da Fazenda Publica, em razão do excesso que illegitima- 
mente receberam, e a mesma junta subsidiariamente 
responsável a pagar qualquer alcance ou falta que possa 
haver nesta indemnização, em consequência do prejuízo 
a que deu causa, não só pela sua administração, como 
pela má intelligencia que deu ao decreto de 6 de De- 
zembro de 1823, que mandou continuar o pagamento 
dos ordenados e pensões, conforme a dita lei das 
Cortes, que foi excluída da tabeliã, obrando assim de 
facto e seu arbítrio. O que se participa á mesma junta 
para assim o executar.— Albino Nunes de Aguiar a fez 
no Rio de Janeiro em 9 de Maio de 1826. — João Car- 
los Corrêa Lemos, no impedimento do contador geral, 
a fez escrever. — Visconde de Baependy. 

N. 73.- FAZElNDA. — Em 10 de maio de 1826 

Encarrega a Joáo Justino de Araújo dos trabalhos de fundição e 
cunhagem da moeda de ouro e prata. 

Havcndo-se já reconhecido, quo, com os laminadores 
ultimamente estabelecidos na Casa da Moeda desta corte, 
se consegue porem-se as chapas de ouro, prata, 
e cobre, na devida grossura, para que seja sempre 
a mesma, em cada uma das diversas qualidades de 
moeda, como é indispensável, o que até agora não 
acontecia com o uso das fieiras de braços ; e constando 
na Augusta Presença de Sua Magestade o Imperador, 
que em outros processos da Casa da Moeda ha graves, e 
prejudiciaes defeitos, que muito convém extinguir^ para 
que se possa ter uma moeda exacta, e uniforme : E' o 
mesmo Augusto Senhor servido ordenar, que Joãe 
Justino de Araújo, actual director da officina do corte 
do cobre, e das machinas de laminar, que com tão de- 
cidida vantagem se acha em trabalho, evitando-se com 
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ella a despeza de mais de trinta mil réis diários, quando 
ha trabalho effectivo, seja igualmente encarregado da 
direcção de todas as outras machinas de ajustar, cortar, 
serrilhar e cunhar, tendo também inspecção sobre o 
methodo de fundir em fornos mais apropriados, e sobre 
o modo de fazer os cunhos por meio de matrizes, único 
meio de não haver a menor diíferença nas moedas de 
um mesmo valor, tendo por este accrescimo de trabalho, 
e em attenção ao bom e proveitoso serviço, que já fez 
com o arranjo e preparo da machina de laminar, mais 
trezentos réis diários, além do vencimento que já têm. 
O Provedor da Casa da Moeda assim o cumpra e faça 
executar, facilitando ao dito director dos trabalhos e 
officinas da Casa da Moeda tudo quanto fôr necessário, 
para que se possam evitar os erros, e praticas dis- 
pendiosas, até agora seguidas em prejuízo da fazenda 
Sublica, oppostas á perfeição, que deve ter a moeda, sen- 
todos os artistas que tém emprego na Casa da Moeda 
obrigados a seguirem o que lhe indicar o mesmo director. 
Paço em 10 de Maio de 1826.-- Visconde de Baependy. 

N. 74.— FAZENDA.— Em U de Maio de 1826 
Manda levantar o sequestro das propriedades portuguezas. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de 
Sua Magestade Imperial, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios da Fazenda e Presidente do The- 
souro Publico: Faço saberá Junta da Fazenda Publica 

da Provinda de , que Sua Magestade o Imperador, 

por decreto de 26 de Abril próximo passado, da cópia 
junta, assignada pelo contador geral respectivo: Houve 
por bem declarar de nenhum effeito o decreto de 11 de 
Dezembro de 1822, sobre o sequestro das propriedades 
porluguezas, mandado pór em execução pela provisão de 
24 do dito mez e anno, entregando*se os bens ou quantias 
sequestradas na conformidade do art. 8. "* do tratado de 29 
de Agosto do anno passado: o que se participa ajunta 
para sua intelligencia e exacta observância, como con- 
vém á santidade dos tratados. — Ricardo Rodrigues Car- 
neiro a fez no Rio de Janeiro em 11 de Maio de 1826.— 
João Carlos Corrêa Lemos, nó impedimento do conta- 
dor geral, a fez escrever. — Visconde ds Baependy. 
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N. 75.— IMPÉRIO.— Em 12 dk maío de i82S 

Sobre a extracção de uma loteria concedida á Sa»ta Casa da 

Miseríco^rdia desta CòF-te. 

Sua Magcstade o Imperador, Atlendendo ao qae rtie 
representaram o provedor e mesarios da Santa Casa da 
Misericórdia desta Gôrle, sobre a faculdade, de que ne- 
cessitam, para fazer subirão capitai de 200:000^000 a 
loteria, que foi concedida á mesma Santa Casa em 13 
•de Janeiro do corrente anno ; senda porém dividida e«i 
duas loterias annuaes, de 100:000^(000 cada uma, para 
facilitar a sua extracção e augmentar as quantias. applica- 
das a beneficio dos enfermos daquelle hospital : Ha por 
i)em deferir esta pretenção na forma, que requerem, 
quanto ao augmenlo e divisão do dito capital; conti- 
niiando porém a observar-seo methodo da extracção até 
agora praticado, sem seradmittida a alteração offerecida 
pelos supplicantes. O que Manda, pela Secretaria de 
Estado dos Negócios do Império, participar ao referido 
provedor e mesarios para sua intelligeneia e execução. 

Palácio do Rio de Janeiro em 12 de Maio de 1826.— 
José Feliciano Fernandes Pinheiro^ 

> 

N, 76, — FAZENDA.— Em 20 be Maio de 1826 

Beclara que no despacho de escravos só se devem cobrar direitos 

dos que entraram no Império. 

Sendo presente a Sua Magestade o Imperador em con- 
sulta do Conselho da Fazenda de S de Abril próximo pas^ 
^ado um requeritíieato de negociantes desta praça, em 
que pediam houvesse por bem de mandar suspender a 
execução da portaria expedida a& juiz da Alfandega desti^ 
cdrte em data de 22 de Dezembro de 1824, pela qual fi- 
caram sujeitos os escravos trazidos dos portos da Africa 
Oriental aos mesmos direitos de sabida e entrada que 
pagavam os escravos transportados de Angola, Beaguella 
e mais portos de Africa Occidental^ allegando que já pa* 
gavam em Moçambique direitos de sabida e que a escra- 
vatura trazida deste» portos tinha menos valor no mer- 
cado do que a dos outros d' Africa Occidental, e quando^ 
não fosse admissível a suspensão da dita portaria est 
toda sua generalidade, ao menos se descontasse aqui 
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OS direitos pagos em Moçambique, nâo sendo obrigados 
a pagar dos escravos que sahíssera dos ditos portos, mas 
tão somente dos que chegassem vivos ao desta cidade, O* 
cando em lodo o caso isentas as negociações expedidas 
antes da publicação da portaria. E tomando o Mesmo Au- 
gusto Senhor em consideração o que sobre este objecto 
informou o Conselheiro Juiz interino da Alfandega' 
é ponderou o referido conselho depois de ouvido o Pro- 
curador da Coroa Fazenda e Soberania Nacional: Hou- 
ve por bem, conformando-sè com o parecer do mesmo 
conselho, deferir por sua immediata resolução de 2 do 
corrente ao requerimento dos supplicantes na parte 
respectiva a não pagarem direitos dos escravos falleci- 
dos na viagem, determinando que só se cobrem os 
direitos em questão daquelles escravos qiie forem ao A 

despacho logo que dão entrada iieste porto. O que 
participo a Ym. para que assim o faça executar na 
parte que lhe toca. 

Deus Guarde a Vm.— Paço, 20 de Maio de 1826.— 
Visconde de Baependy. ^Sr. Desembargador Juiz interino 
da Alfandega do Rio de Janeiro. 

N. 77.- JUSTIÇA.— Em 20 de maio de 1826 

Sobre o deposito de uma pensionista no recolhimento da Santa 

Casa da Misericórdia. 

Sendo presente a Siia Magestade o Imperador a repre- 
sentação, em que Vm. na qualidade de provedor da Santa 
Casa da Misericórdia desta Corte, depois de expor que, 
achando-se recolhida no recolhimento da mesma Santa il 

Casa, como pensionista, Gabriella Joaquina Rosa, a ins- 
tancias de sua mãe D. Maria Benedicta, e mandada ao 
depois alli conservar por aviso de 21 do mez antecedente, 
fora por ordem do Desembargador Corregedor do Civel 
da Corte requisitada a referida pensionista, para ser 
inquirida sobre o consorcio, que pretende contrahir 
com António Soares da Fonseca, assignando a regente 
do recolhimento o deposito delia ; pede, a bem das prerc- 
^ativas e immunidades da Santa Casa, que, ampliaiido-se 
o deposito, segundo o fim a que se propõe aquella auto- 
ridade, fique vm. responsável, e os administradores do 
recolhimento pela guarda da sobredita pensionista, sem 
mais termo algum, e só em virtude do mencionado 
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aviso : Houve o mesmo Augusto Senhor por bem Resol- 
ver, que Vm. haja de prestar-se ás requisições daquelle 
magistrado, por n^o poder ter logar regalias oppostas ás 
leis e às formulasjuridicas prescriptas peia mesma lei. 

Deus Guarde a Vm. — Paço, em 20 de Maio de 1826. 

— Visconde de Caravellas . ^ Sr . Provedor da Santa Casa 
da Misericórdia desta Corte. 

N. 78.— FAZENDA.— Em 22 dk maio dr 1826 
Providencia sobre o expediente da Alfandega do Rio de Janeiro. 

Sendo presente a Sua Magestade o Imperador o oíficío 
que Vm. dirigiu em data de 9 do corrente, relativo 
aos seilos das escotilhas dos navios, e sua descarga, e 
despacho : determina o Mesmo Augusto Senhor, que os 
seilos, com que se lacram as escotilhas, ílquem na mão 
do escrivão da descarga ; que a descarga se faça até ás 
três horas da tarde, podendo o mesmo juiz ainda mais 
demoral-a, no caso que assim julgar conveniente: que 
o expediente da Alfandega seja nos seis mezes de Maio 
a Outubro até as três horas da tarde, e nos outros 
mezes até as duas horas, podendo o juiz allerar este 
regulamento naquelles dias, em que julgar, que para 
bem do commercio, se deve demorar por mais algum 
tempo o expediente da Alfandega,, não devendo os offi- 
ciaes largar o seu logar, emquanto o dito juiz se achar 
presente : e finalmente que não haja dia algum feriado 
na Alfandega, estando esta fechada ^somente nos domin- 
gos edias santos. 

Deus Guarde a Vm.— Paço em 22 de Maio de 1826. 

— Visconde de Baependy. — Sr. Desembargador Jiiii 
interino da Alfandega do Rio de Janeiro. 

N. 79. -^IMPÉRIO.— Em 22 de mâio de 1826 

Approva a alteração do art. i.® do tit. 5.® do Uegul amento 
do Hospital de S. Pedro de Alcântara da Província de Goyaz. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Magestade o 
Imperador o officio de V. Éx. de 28 de Fevereiro deste 
anno com a representação da Junta de Caridade, encar- 
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regada dos negócios do Hospital de S. Pedro de Alcnrr- 
tara, em que pede permissão de alterar o artigo i^"*^ 
do titulo 5^/ da regulamento de 2S de Janeiro de 
1825, aflin de ser sempre presidente dac^uella jxinta o 
da província, e não o Juiz de F6ra, como se estabeleceu 
no citado artigo: E Ha por bem o Mesmo Augusto Senhor 
approvar.a indicada alteração, avistadas razSes pon- 
deradas pela junta. O que participo a V. Ex. para sua. 
rntelligencia e execução. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeira 
om 22 de Maio de 1826. — Jesé Feliciano Fernçmdes^ 
Pinheiro.— ^Sr, Prcs-idente da Provincij de Goynz. 

N. 80.— JUSirOA. — Provisão da mrsa do DESEMBAiioa 

DO PAÇO I>E 24 DB MAIO D£ 19^6 

nanda observar o qyie consta d» informação do Desembargador 
Corregedor do Cível da Corte sobre as conciliações ordenadas^ 
pelo Decreta de i7 de Novembro de 1824. 

D. Pedra, peta Graça deDí^us, e Unanime Acclamaçãa 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensw Perpe- 
tuo do Brazil: FâÇO saber a v(3^, Juiz de Fora da cidade* 
de Porto Alegre, que, sendo- me presente o vossa officio 
de 26 de Navembro do arnia próximo passado, acerca d» 
fórma que tendes seguido nas conciliações mandada» 
fazer peto decreto de 17 de Novembro de 1824 ; e visto 
a infurmaçâfa ^e a este respeito se houve do Desem- 
bargador Corregedor do Cível da Cô^rte, sobre que tuda 
foi ouvido a Desembargador Procurador da Copôa, Sobe- 
rania e Fazenda Nacianal: hei por bem, em deferimento 
âo mesmo vosso afficio, deierminar-vos que observeis 
o que conota da dita informação, que se vos remetta 
por cópia, assignada pelo escrivão da minha Imperial 
Gamara, que csla tez escrever. Gumpri-a assim. 
O Imperador Consfitucional e Defensor^ Perpetuo da 
Império do Brazil o mandou pelos seusminpistros abaixo 
assignados, do seu Conselho e seus Desembargadores da 
Paço.— Henrique Anaslacio de Novaes a fez no Rio de 
Janeiro aos 24 de Maia de 1826, 8.* da Independência 
e do Império. — José Caetano de Andrade Pinto a fez 
escrever.— Dr. António José do Miranda.^ Bernarda 
Jasé da Cunha Gusmão e Vasconcellos. 
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InfV>i*iiiQçao'clc que trata a provisão acima ' 

Senhor. — Dando cumprimento à portaria do Vossa 
Magestade Imperial, em que me manda informar sobre 
a representação junta do juiz de fóia de Porto Alegre, 
declarando a forma que se tem seguido nas (Conciliações 
mandadas fazer pelo decreto de 17 de Novembro de 
1824, tenho a informar que a pratica adoptada neste 
juizo é a seguinte:— O autor que pretende propor 
qualquer acção cível, faz citar ao réo para vir a juizo 
conciliar-se acerca do objecto sobre que se propõe 
litigar, sob pena de, não comparecendo, ou não se con- 
ciliando, proseguir-se na acção projectada. Esta citação 
é accusada em audiência com pregão do réo ; se não 
comparece no termo marcado, espera-se até a audiência 
seguinte, ese nesta também falta, depois de apregoado, 
è lançado da conciliação, e dâ-se principio à acção 
para que foi citado. Se, porém, o réo comparece, ouve a 
pretenção do autor, e o juiz então o exorta â concórdia^ 
e, se esta consegue-se, terminada fica a demanda ; se 
se não eífectua, prosegue o autor nos termos da sua 
acção. Estas conciliações são feitas ha casa da audi- 
ência com toda a publicidade, e para tratar delias é 
permiltido âs partes o comparecer por si, ou por seus 
procuradores ; e, qualquer que seja o resultado das 
mesmas conciliações, nas diversas hypotheses acima 
figuradas, de tudo se lavra termo pelo respectivo 
escrivão, a quem toca por distribuição o requeri- 
mento ; sendo esses termos também assignados pelo 
juiz, e pelas partes, quando estas se conciliam afim 
de se poder fazer effectiva a convenção ajustada. Final- 
mente, por determinação da imperial portaria de 
9 de Dezembro do anno próximo passado, se remette 
no fim de cada mez, á competente Secretaria de Estado, 
uma relação das causas em que teve eííeito a conciliação, 
cdas em que foi baldada essa medida. A' vista do que 
fica exposto, bem se deixa ver que, sendo a conciliação 
um acto judicial, que admitte distribuição, pregão e 
lançamento, parece conforme á nossa actuai legislação 
que ella se faça no logar destinado para as audiências, 
e não na casa particular do juiz, como diz que pratica 
o juiz de fora de Porto Alegre, segundo consta da sua 
representação junta; e igualmente parece que o mesmo 
juiz deve fazer escrever os termos resultantes das con- 
ciliações, não alternadamente pelos escrivães, como 
também diz que pratica, mas sim por aquelle a quem 
locar por distribuição, até para fixar a responsabilidade 
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do respectivo escrivão na guarda de taes papeis. Entre- 
tanto, Vossa Magestade Imperial mandará o que fôr 
servido. — Rio, 4 de Abril de 1826.— O Desembargador 
Corregedor do Givel da Corte interino, Francisco José 
de Freitas* 

. N. 81.— FAZENDA. — Em 27 de maio de 1826. 

Sobre o pagamento das lue/adas dos senadores e deputados i 

Asseiiibléa Geral Legislativa. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado dé 
Sua Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda, e Presidente do Thesouro 
Nacional : Faço saber â Junta da Fazenda Publica da 
Provincia de. . . , que, achando-se installada a Assembléa 
Geral Legislativa, e devendo as provincias deste Império 
supprir ao pagamento das mezadas dos seus senadores 
e deputados, segundo os arts. 2, 3 e 4 do cap. O."" das 
instrucções de 26 de Março de 1824 : Ha Sua Magestade 
Imperial por bem determinar, que a junta envie dire- 
ctamente a este Thesouro as quantias, que lhe são 
relativas, e jamais em particular, como aconteceu no 
tempo da extincta Assembléa Constituinte; Qcando a 
cargo do mesmo Thesouro o pagamento daqiielles sena- 
dores e deputados das provincias, que não puderem de 
presente concorrer com as sobreditas quantias, na con- 
formidade do mencionado art. 2; e manda o mesmo 
Augusto Senhor que a mesma junta remetta quanto 
antes a conta do que já tiver despendido com os ditos 
senadores e deputados. O que se lhe participa pira que 
assim o cumpra sem duvida alguma.— Ricardo Rodri- 
gues Carneiro a fez no Rio de Janeiro em 27 de Maio de 
1826. — João Carlos Corrêa Lemos, no impedimento do 
contador geral, a fez escrever. — Vtscondede Baependy. 

N, 82. -JUSTIÇA. -Em 29 de maio de 1826 

Sobre o provimento interino do Jogar de Juiz de Fora da 

cidade do Rio de Janeiro. 

Tendo feito presente a Sua Magestade Q Imperador o 
embaraço que V. S. me expôz sobre o provimento inte- 
rino do logar de Juiz de fOra desta cidade, porque 
achando-se doente o juiz do crime dos bairros de Sanla 
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Rita è Candelária^ Henrique Velloso de Oliveira, que in- 
terinamente o servia, e tendo também dado parte de 
doente o jiiiz de fora que eslava servindo de ouvidor 
da comarca, não ha outro magistrado que possa ser no- 
meado para a sobredita vara de juiz de fora interino, 
senão o juiz do crime dos bairros da Sé e S, José, 
Nicoláo da Silva Lisboa, mas que este, além de muito 
onerado com o serviço de outras varas, não podia nelle 
recahir a vara de ouvidor com a de juiz de fora, por 
ser imcompativel esta reunião, ao mesmo tempo que 
era impraticável a nomeação de um desembargador da 
Casa da Supplicação, pelo muito pequeno numero que 
actualmente delles ha para o serviço da casa; o mesmo 
Augusto Senhor attendendo á urgência extrema da 
prompta providencia a este respeito: Ha por bem que, 
na forma da Ordenação, V. S. nomeie o vereador mais 
velho do lllustrissimo Senado da Camará, para servir 
de juiz de fora, emquanto um dos sobreditos ministros 
não se der por prompto, visto que o decreto em contra- 
rio somente attendeu á decência, a qual não deve 
prevalecer á necessidade de se recorrer á lei geral. O 
que participo a V. S. para sua devida execução. 

Deus Guarde a V. S.— Paço em 29 de Maio de 1826.— 
Visconde de Caravellas, ^Sr. José Albano Fragoso. 

• •. - 

N. 83.— JUSTIÇA.— Em 30 de maio de 1826 
Declara que o Prelado de Cuiabá tem o tratamento de Excellencia» 

lUm. e Exm. Sr.— Sendo presente a Sua Magestade 
o Imperador o oíficio do prelado de Cuiabá em que se 
queixa contra o cirurgião-mór da mesma cidade António 
Luiz Patricio da Silva Manso, por lhe ter negado, em 
requerimentos que lhe fez, o tratamento de Excellencia 
que lhe compete : Manda o mesmo Augusto Senhor, que 
V. Ex. estranhe severamente ao dito cirurgião-mór o 
não ter dado o tratamento devido ao prelado ; pois quo 
todos os bispos desde que são nomeados, e aceitam a 
nomeação, gozam já do tratamento de Excellencia, não 
s,e podendo negar por isso ao prelado de Cuiabá em Mato 
Grosso, visto que a nomeação para a prelasia implici- 
tamente traz a de bispo. 

• Deus Guarde a V. Ex. — Palácio do Rio de Janeiro em 
30 de Maio d^e 1826.— Visconde4e Caravellas.^Sr. Pre- 
sidente da Província de Mato Grosso. 
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N. 84. -IMPÉRIO. — Em 31 de maio de 1828 

Sobre aa informações qae o Governo tem de prestar á Caxnara dos 

Deputados» 

Illra. e Ex. Sr.— Tendo recebido o officio de V. Ex« 
•de 27 do corrente, em que me participa que a Gamara 
dos Deputados resolvera que se pedisse ao Governo a 
conta de todos os actos que a Constituição obriga a dar is 
Gamaras logo que se acham reunidas em sessão, cumpre- 
me responder a V. Ex., pela parte que me toca, que 
não julgo sujeita a semelhante obrigação a Secretaria 
de Estado dos Negócios do Império, porque o exame da 
publica administração, de que trata o titulo ft.® capitulo 
|.° art. 37 1 l.^da citada Gonstiluição, só tem logar nos 
termos do §6/ doart. 15 capitulo !.**do referido titulo, 
isto é, na morte do Imperador, ou vacância do Throno^ 
casos que felizmente não se acham verificados. Todavia, o 
goyerno de Sua Magestade Imperial, querendo dar as 
mais decisivas provas de quanto deseja cooperar para o 
maior acerto das deliberações da Gamara dos Deputados 
e providencias legislativas, transmittirá pontualmente 
ao conhecimento da mesma camará informações exactas 
sobre cada um dos ramos que em especial se lhe indica-» 
rem, e que estejam a cargo da Repartição do Império. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço em 31 de Maio de 1826* 
— José Feliciano Fernandes Pinheiro.— Sr, 1/ Secretario 
da Gamara dosSrs. Deputados. 

N. 85.— ESTRANGEIROS. -Em 6 de junho de 1826 

Declara quando começa a coatar-se o ordenado dos empregados 
diplomáticos e consulares deste império nos paizes estran- 
geiros* 

Illm. e Exm. Sr. — Sendo conveniente determinar 
de uma maneira explicita a época em que deve começar 
a contar-se o vencimento dos honorários dos empre- 
gados diplomáticos e consulares deste Império nos 
paizes estrangeiros: determinou Sua Magestade o Im« 
perador que aquellas pessoas que forem despachadas 
para os mesmos paizes em que residirem perceberão 
os seus ordenados desde o dia em que entrarem no 
exercício das suas respectivas funcções ; e quanto aos 
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que forem agraciados nesta Corte ou removidos de uns 
para outros logares só terão direito á dita percepção 
desde quando embarcarem para o seu destino. O que 
participo a V. Ex. para sua inlelligencia, e afira de 
que haja de expedir as ordens que julgar necessárias 
a este respeito. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço em 6 de Junho de 1826. 
— Visconde de Inhambupe, — Sr. Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios da Fazenda. 



N. 86.— ESTRANGEIROS.— Em 6 de junho de 1826 

Revoga a portaria de 8 de Dezembro de 1823 que mandou sobrestar 
a execução do § 0^ do alvará de 30 de Maio de 1820. 

Sua Magestade o Imperador, altendendo a haverem 
cessado os motivos que derão logar á portaria de 8 de 
Dezembro de 1822, pela qual se mandou sobrestar a 
execução do § 9** do alvará de 30 de Maio de 1820 : Ha 
por bem que o referido | 9° seja posto em todo o seu 
vigor nas Alfandegas deste Império, a contar do 1* 
de Janeiro de 1827 em diante: O que manda pela 
Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros par- 
ticipar á Imperial Junta do Commercio, Agricultura, 
Fabricas e Navegação deste Império, para o fazer 
constar por editaes a todos aquelles a quem convier. 
O que assim se lhe communica para sua intelligencia e 
execução. 

Paço em 6 de Junho de 1826,— Visconde de Inhambupe. 

N. 87.- MARINHA.— Em 7 de junho de 1826 

Determina que ninguém seja admittido como voluntário da 
armada senão por ordem da Secretaria d'£stado dos Negócios 
da Marinha. 

Tendo-se nomeado em algumas provincias marítimas 
deste Império indivíduos para embarcarem a bordo dos 
navios de guerra, com a praça de voluntários d'armada 
nacional e imperial, e não devendo ninguém ser admit- 

Decisões de 1896 10 
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tido na dita praça senSío por ordem desta Secretaria 
de Estado dos Negócios da Marinha : determina Sua Ma- 
gestade o Imperador assim o communique a Y. Ex. para 
sua intelligencia e governo. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro 
cm 7 de Junho de 1826.— Visconde de Paranaguá.-^Sr. 
Presidente da Província de. . . 



N. 88.— FAZENDA.— Em 8 de junho de 1826 
Sobre o pagamento do subsidio e ajuda de custo dos deputados. 

lilm. 6 Exm. Sr.— Levando à presença de Sua 
Magestade o Imperador o officio do antecessor de V. Ex. 
de 31 de Maio passado, remettendo a lista dos de- 
putados, que têm tomado assento na Gamara, para 
se fazer a folha respectiva no Thesouro Publico, afim 
de receberem o competente subsidio, e levando igual- 
mente á augusta presença o outro officio do T do 
corrente mez, com a folha dos vencimentos dos empre- 
gados da Gamara dos Deputados, e da respectiva Secre- 
taria, até ao ultimo do referido mez de Maio próximo, 
e com a folha das despezas feitas em artigos necessários 
ao expediente : o mesmo Augusto Senhor Houve por 
bem autor izar-me para interinamente mandar fazer a 
folha dos deputados, calculando-se o subsidio, desde o 
dia, em que tomaram assento na camará, até ao ílm do 
mez de Maio, na hypothese de ser o subsidio declarado 
no i V cap. O'* das instruções de 26 de Março de 1824, 
da quantia de seis mil cruzados por anno, afim de não 
haver demora nos pagamentos, fazendo-se também os 
pagamentos das outras folhas. E porque entrei em duvida 
sobre a verdadeira interpretação do art. 39 da Consti- 
tuição^ em que se declara que os deputados vençam, 
durante as sessões, um subsidio pecuniário, podendo-se 
entender, que o subsidio de seis mil cruzados declarado 
nas instrucçõesé relativo somente aos quatro mezesda 
sessão, tocando-lhes receber em cada mez a quantia de 
seiscentos mil réis, sem que nada mais recebam nos oito 
mezes de intervallo das sessões, quando pelo methodo, 
com que se mandou fazer esta primeira folha, seriam as 
sobreditas quantias satisfeitas mensalmente, não só no 
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tempo das sessões, como no do seu intervallo : Houve 
Sua Magestade o Imperador por bem, que se sujeitasse à 
deliberação das duas Gamaras asseguinles duvidas, para 
que se proceda no Thesouro Publico com toda a legali- 
dade: l^ se o subsidio dos deputados deve ser annual, 
e pago em todos os mezes, ou se a quantia declarada nas 
instrucçôes de 26 de Março de 182'!- para a presente 
legislatura é somente relativo aos quatro mezes da 
sessão ; 2°, se o vencimento do subsidio se deve contar, 
desde o dia em que principiaram as sessões preparató- 
rias a todos os deputados, ou se deve principiar do dia 
em que tomaram assento ; 3°, se fallecendo qualquer 
deputado, tem direito o seu herdeiro a receber o sub- 
sidio, emquanto não comparece o supplente, ou por que 
tempo ; 4% qual deva ser a quantia para a indemnização 
das despezas de vinda e volta . 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 8 de Junho de 
IS^Q.-— Visconde de Baependy.'— Sr. V Secretario da 
Gamara dos Deputados. 

Resposta da Gamara doa Deputados & consulta 
a que se refere o aviso aoima. 

Illm. e Exm. Sr.— Foi presente á Gamara dos Depu- 
tados o officio de 8 de corrente, em que V, Ex., accu- 
sando a recepção do officio de 31 do mez próximo 
passado, e das folhas, que o acompanhavam, contendo 
os vencimentos dos membros, e empregados da Gamara 
dos Deputados, até o fim do dito mez, expende as duvi- 
das, que occorriam sobre a maneira de se verificar o 
competente pagamento, á vista do art. 39 da Gonstitui- 
ção, combinado com o § 2** cap. 9" das instrucçOes de 
26 de Março de 1824, solicitando a decisão aos quatro 
quesitos indicados no mesmo officio, os quaes Sua Mages- 
tade Imperial Houve por bem mandar sujeitar á delibera- 
ção da Gamara. Em resposta participo a V. Ex., para que 
suba â Imperial Presença, que, tomando a mesma Gamara 
em ponderação o conteúdo do citado officio, resolveu, 
de conformidade com o parecer das commissões de 
Fazenda e Gonstituição, quanto ao i* artigo, que o 
subsidio pelas instrucçôes de 26 de Março decretado aos 
deputados, parece pela lettra da Constituição dever ser 

Sago em os quatro mezes das sessões, mas que a Gamara 
eixa á discrição do Thesouro, conforme as suas cir- 
cumstancias, fazer o pagamento, como melhor assentar ; 
quanto ao 2% que se deve contar o vencimento desde 
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O dia, em que os senhores deputados tomam assento na 
casa ; quanto ao 3% que os herdeiros só têm direito 
ao que tiver vencido o deputado, até o dia do seu falleci- 
mento ; e quanto ao 4°, que, tendo as instrucções 
deixado á discrição dos governos das provincias o prover 
as despezas de vinda e volta de seus respectivos depu- 
tados, e esta Gamara não se julgando autorizada para 
tratar deste objecto, quanto a esta legislatura, julga 
que ao Governo compete resolvera respeito, segundo 
as localidades e as circumstancias do Thesourodas pro- 
vincias. 

Deus Guarde a V, Ex.— Paço da Gamara dos Deputados 
em 15 de Junho de 1826.— José Ricardo da Costa 
Aguiar de Andrade, — Sr. Ministro e Secretario de ^ 

Estado dos Negócios da Fazenda. 
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N. 89. -^FAZENDA. —Em 8 de junho de 1826 

Declara que os assignantes das alfandegas só gozam do favor da 
espera do pagamento dos direitos nos géneros de sua própria 
conta ou consignação. 

Sendo presente a Sua Magestade o Imperador, em con- 
sulta do Conselho da Fazenda de 19 de Abril deste anno, 
a representação do thesoureiro da Alfandega desta Corte, 
e a do conselheiro ex-juiz interino da mesma, sobre a 
pratica abusivamente introduzida em prejuízo da Fazenda 
Nacional de prestarem os assignantes da mesma Alfan- 
'dega o seu nome a pessoas, que não são assignantes, para 
despacharem mercadorias, e gozarem assim da esperado 
pagamento de direitos : E Conforma ndo-se o mesmo 
Augusto Senhor com o parecer do referido Conselho, e 
resposta do Desembargador Procurador da Coroa Fazenda 
e Soberania Nacional, Houve por bem, por sua imme- 
diata resolução de 27 de Maio passado, determinar, que 
a graça concedida aos assignantes somente valha para os 
direitos dos géneros, que elles despacharem de sua 
conta, e de suas consignações, e não de conta de outras 
quaesquer pessoas ; cumprindo ao juiz da Alfandega o 
íiscalisar a execução desta imperial ordem, e proceder 
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contra os transgressores, conforme achar de direito. O 
que participo a Vm. para que assim se execute. 

Deus Guarde a Vm.— Paço, 8 de Junho de 1826. — 
Visconde de Baependy.^ Sr. Desembargador Juiz interino 
da Alfandega do Rio de Janeiro. 

N- 90.— FAZENDA. — Em 8 de junho de 1826 

Declara que não devem ser aceitas procurações com hypotlieca 
dos ordenados a pagamento de dividas. 

O thesoureiro geral dos ordenados, pensões, juros e 
tenças observe estrictamente nos pagamentos que fizer 
por essa repartição o que lhe determinei na portaria 
de 29 de Março deste anno, ficando outrosim fia intelli- 
gencia de que não deve admittir procurações bastantes 
taes, como as de 7 de Janeiro e 6 de Abril próximo 
passado, apresentadas por José Luiz Coelho, as quaes 
hypothecando ao pagamento de dividas os ordenados que 
constituem alimentos, são contrarias á disposição do 
alvará de 17 de Janeiro de 1766. 

Rio de Janeiro, 8 de Junho de 1826. — Visconde de 
Baependy. 

N. 91.— GUERRA. -Em 15 de junho de 1826 
Marca o soldo dos cornetas dos corpos de 2* linha. 

Em conformidade do que Vm. informou sobre os 
oflBcios do general governador das armas da Corte e 
Província, pedindo decisão relativamente ao soldo que 
deverão vencer os cornetas dos corpos de 2' linha do 
exercito, resolveu Sua Magestade o Imperador que 
semelhantes praças sejam abonadas como os cornetas 
de 1* linha com o soldo de cento e vinte réis diários, 
segundo o disposto na tabeliã novíssima, ficando assim 
em regra. O que participo a Vm. para seu conheci- 
mento e execução. 

• 

Deus Guarde a Vm. — Paço em 15 de Junho de 1826. 
^ Barão de Lages. — Sr. Ignacio Viegas lourinho 
Rangel. 
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N. 92. -ESTRANGEIROS. -Em 17 de junho de 1826 
Sobre os emolumentos dos cônsules brazileiros. 

Sua Mageslade o Imperador, por justos motivos, que 
lhe foram presentes, Ha por bem suspender a execução 
da Consulta da Junta do Gommercio de 16 de Novembro 
de 1822, resolvida em 28 do mesmo mez, pela qual se 
concedia aos cônsules nacionaes meio por conlo e tone- 
lagem do costume sobre os navios estrangeiros, assim 
como a metade destes emolumentos sobre as embarcações 
brazileiras : determinando porém o mesmo Augusto Se- 
nhor, emquanlo não manda dar regimento aos cônsules 
nacionaes, que Vm. se regule na percepção dos emolu- 
mentos, que lho possam pertencer, pela tarifa que acom- ^ 
panhou a dita consulta, seguindo os usos e costumes ^ 
estabelecidos nos portos do disiricto do seu consulado, 
segundo fôr praticado pelos cônsules das outras nações. 

Deus Guarde a Vm, — Palácio do Rio de Janeiro era 
17 de Junho de 1826. — Visconde de Inhambupe.— Sr. 
Cônsul do Brazil em 

N. 93.— MARINHA.— Provisão do Conselho Supremo 

MiUTAR DE 20 DE JUNHO DE 1826 

Determina que nenhum ofQcial militar pague mais de uma 
vez o sello da patente de um mesmo posto. 

D. Pedro, pela graça de Deus e Unanime Acclama- 
ção dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Brazil: Faço saber a vós Chanceller-Mór j 

do Império, que tendo subido à Minha Augusta Pre- ^ 

sença a representação do vice-alrairante intendente da 
marinha, sobre que vós informastes em 8 de Dezembro 
de 1825, na qual reclama a quantia de 23^00, que 
indevidamente pagaram na Chancellaria-Mór, do sello 
das apostillas passadas em novas patentes, o briga- 
deiro José Correia Picanço, o coronel João António 
de Mello, o major António José Baptista Camacho 
e o capellão Manoel de Santa Anna Macedo, todos 
pertencentes ao corpo da armada, e imperial bri- 
gada de artilharia da marinha: E Mandando Eu que 
o Conselho Supremo Militar me consultasse sobre 
este objecto: Hei por bem, conformando-me com o 
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parecer do mesmo Conselho, determinar: Que nenhum 
official militar seja constrangido a pagar na Ghan- 
cellaria-Mór do Império mais de uma vez o sello da 
patente de um mesmo posto, seja qual fór o numero 
das patentes que delle se lhe passarem pela diversi- 
dade de exercidos, em que possam ser empregados; 
pois que tal é o espirito do | 13 do alvará de 27 de 
Abril de 1802, que declarando unicamente as quantias, 
que devem pagar de sello das patentes as dínerentes 
classes de postos militares, não ordena, nem induz 
a que devam pagar duas vezes o sello de um mesmo 
posto, porque isto oneraria a uns mais do que a outros, 
por incidentes, de que não são culpados: E como a 
quantia acima mencionada de 25^6(M) dos sellos pagos 
pelos referidos offlciaes, foi indevidamente recebida, 
mandareis restituir ao sobredito almirante intendente 
da marinha, havendo delle recibo, que será levado 
em conta ao respectivo thesoureiro. Gumpri-o assim. 
Sua Magestade o Imperador o Mandou pelos conselheiros 
de guerra abaixo assignados, ambos do seu Conselho. — 
António José de Souza Guimarães a fez nesta Cidade do 
Rio de Janeiro aos 20 de Junho do anno do Nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Chrísto de 1826.— O Conselheiro 
João Valentim de Faria Souza Loba t to, secretario de 
guerra, a fiz escrever e subscrevi. — José de Oliveira 
Barboza.'^ Joaquim de Oliveira Alvares . 

Por immediata e imperial resolução de 6 de Abril 
de 1826, tomada em Consulta do Conselho Supremo 
Militar de 3 de Fevereiro do mesmo anno. 

N. 94.— MARINHA.— Em 23 dr junho de 1826 

Sobre a matricula das embarcações miúdas e de pesca e a res- 
peito dã relação das existentes em cada dístricto. 

Illm. e Exm. Sr. — Convindo que as embarcações 
miúdas e de pesca, pertencentes a todos os districtos 
dessa província, tenham em logar conveniente, além 
do numero, que se lhes mandará pôr, escripto o nome 
do dislricto, a que pertencem, cumpre que V. Ex. 
expeça as ordens necessárias para que assim se haja de 
executar com a maior brevidade possível, dando logo 
conta do resultado desta diligencia e remettendo com 
ella as relações de taes embarcações, contendo todas as 
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declarações exigidas na portaria de 6 de Junho do anno 
passado, e demais, os nomes dos donos e arraes das 
mesmas embarcações. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 23 de Junho de 1826. 
— Visconde de Paranaguá, — Sr. Inspector do Arsenal 
de Marinha da Corte. 

N. 95. -FAZENDA.— Em 27 de junho 1826 

Explica o aviso n. 89 de 8 desle mez sobre assignantes da 

Alfandega. 

Tenho presente o officio de Vm. de 20 do corrente, 
no qual entra em duvida sobre a intelligencia do aviso 
de 8 do dito mez, que concede a graça aos assignantes 
da Alfandega para os direitos dos géneros que se despa- 
charem de sua conta, se devia lambem entender-se 
extensiva aos géneros consignados aos seus caixeiros 
ou agentes, que tendo firma das casas para os seus 
negócios, costumam fazer despachos em nome dos seus 
respectivos patrões; cumpre declarar a Vm. que os 
caixeiros, ou agentes, como não são assignantes, não 
podem ser comprehendidos nesta graça. Foi por Vm. 
bem entendida e muito bem executada a providencia 
que deu para segurar os direitos e facilitar os des- 
pachos, ordenando que os assignantes no acto de se 
proceder aos ditos despachos entregassem aos feitores 
uma nota assignada por elles, na qual venha declarada a 
quantidade e qualidade dos géneros, marcas e volumes 
que pretendem despachar com declaração se são de sua 
conta, ou consignados : o que não só approvo como 
também louvo o acerto com que o tem praticado. 

Deus Guarde a Vm.— Paço em 27 tie Junho de 1826. 
— Visconde de Baependy. — ^^Sr. Juiz interino da Alfan- 
dega do Rio de Janeiro. 

N. 96.-- FAZENDA. —Em 27 de junho de 1826 
Sobre embarcações que entrarem arribadas ou por franquia. 

Participo a Vm. para sua intelligencia e execução 
que Sua Magestade o Imperador Houve por bem deter- 
minar em officio de 26 do corrente, que me foi expedido 
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« 

pela Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros, que, 
em observância do | 9° do alvará de 30 de Maio de 1820 
quanto ás embarcações que entrarem arribadas ou por 
franquia neste porto, que a execução do dito paragrapho 
deverá ter logar nos casos sobreditos quando as refe- 
ridas embarcações se resolvam a descarregar e despachar 
os seus géneros para consumo do paiz. 

Deus Guarde a Vm.— Paço em 27 de Junhode 1826.— 
Visconde de Baependy . — Sr. Desembargador Juiz inte- 
rino da Alfandega do Rio de Janeiro. 

N. 97. — IMPÉRIO.— Em 4 de julho de 1826 

Manda observar os {{ 6<^ e 7° do tratado de â9 de Agosto do anno 
passado sobre sequestros de bens de portuguezes, ficando re- 
servado para o conhecimento da commissão estabelecida pelo 
f 8° o exame dos objectos incertos e illiquidos. 

Ulm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador Re- 
solveu, tendo ouvido o seu Conselho de Estado, que 
fielmente se observe a iitteral disposição do | 6** do 
tratado, de 29 de Agosto do anno passado, em cuja 
conformidade, todos os bens moveis ou de raiz, e 
igualmente as acções pertencentes a súbditos dos so- 
beranos do Brazil e de Portugal, e que soffreram 
confisco ou sequestro, se lhes devem restituir com 
os rendimentos passados, deduzidas as despezas da admi- 
nistração: e que o mesmo se execute a respeito das 
embarcações e cargas apresadas, e que pertençam aos 
referidos súbditos, como é expresso no § T do mesmo 
tratado, ficando reservado para o conhecimento da 
commissão estabelecida pelo | 8° o exame dos objectos 
incertos e illiquidos para serem os respectivos proprie- 
tários indemnizados reciprocamente de seus valores. E 
assim o participo a V. Ex. para que expeça as ordens 
necessárias afim de serem atlendidos, na conformidade 
da mesma imperial resolução, os requerimento que tive- 
rem por objecto o levantamento de taes sequestros, 
procedendo á entrega os termos legaes, e acautelando-se 
qualquer prejuízo da Fazenda Publica no preço de bem- 
feitorias, quando tenha logar alguma compensação. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palácio do Rio de Janeiro 
èm 4 de Julho de 1826.— Jos^' Feliciano Fernandes 
Pinheiro.^ Sr. Presidente da Província de. . . 

Decisões de i826. 11 
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N. 98.— JUSTIÇA. — Provisão da Mesa do Desem- 
bargo DO Paço de 8 de julho de 1826 

Ordena que as provisões de officios de justiça sejam passadas 
pelo presidente de província em cuja junta se fazem as 
arrematações dos mesmos officios. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Accla- 
mação dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Brazii : Faço saber a vós, Presidente da 
Província de Goyaz, que sendo-rae presente, em con- 
sulta da Mesa do Desembargo do Paço, o vosso officio 
datado de 29 de Dezembro de 1824, no qual me expuzes- 
tes que, achando-se desmembrados dessa província os 
dous julgados do Desemboque e \raxá, mas incumbida 
a administração e arrecadação das suas rendas a essa 
província, e annexados á província de Minas Geraes, 
pelo que dizia respeito a administração civil, judi- 
ciaria e militar, vos occorrôra por aquelles motivos a 
duvida por qual dos presidentes se deveriam expedir 
aos arrematantes dos officios de justiça daquelles julfça- 
dos os seus competentes provimentos, cujas licitações 
e arrematações se fizeram na Junta da Fazenda dessa 
província ; expondo-me vós, outrosim, a diversa praxe 
que se lera seguido na expedição de semelhantes provi- 
mentos nessa província e na de Minas Geraes, pediudo- 
me por conclusão do dito vosso officio houvesse por bem 
prover de remédio uma semelhante coilísão; e visto o 
que sobre esta matéria respondeu o Desembargador Pro- 
curador da Coroa, Soberania e Fazenda Nacional: Houve 
por bem, por minha immediata resolução de 29 de No- 
vembro do anno próximo passado, tomada na mencio- 
nada consulta, declarar (como por esta \os declaro) que 
devem ser passadas as provisões pelo presidente da pro- 
víncia em cuja junta se fazem as arrematações. O que 
assim se vos participa para vossa intelligencia e go- 
verno, e fareis registar esta nos livros dessa presidência, 
para a todo o tempo constar esta minha imperial de- 
terminação. Gumprí-o assim. O Imperador Constitu- 
cional e Defensor Perpetuo do Império do Brazii o 
mandou por seu especial mandado, pelos Ministros 
abaixo assignados, do seu Conselho c seus Desembarga- 
dores do Paço. — Henrique Anastácio de Novaes a fez no 
Rio de Janeiro a 8 de Julho de 1826, 5" da Indepen- 
dência e do Império. — José Caetano de Andrade Pinto 
a fez escrever — Dr. António José de Miranda, — Ber- 
nardo José da Cunha Gusmão e Vasconcellos. 
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N. 99.— FAZENDA.— Em 8 DE jdlho de 1826 

Exige das Juntas da Fazenda uma relação informada dos em- 
pregados públicos que têm assento em follia. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios da Fazenda, e Presidente do Thcsouro Narional : 
Faço saber á Junta da Fazenda Publica da província de... 
que Sua Magestade o Imperador Ha por bem ordenar que 
sem demora alguma envie a este Thesouro uma relação 
de todos os empregadus e funcciona rios públicos dessa 
província, que têm assento em folha, denlarando cir- 
cumstanciadamente por classes os empregos, a quanti- 
dade dos oflBciaes, falta ou excesso delles ; seja o numero 
taxado em regimento ou arbitrário; o ordenado que 
vencem, e quanto, finalmente, se lhes deverá augmentar 
ou diminuir, relativamente a seus trabalhos e ao p.iiz 
em que vivem, O que se parlicipa á mesma junta para 
a sua inlelligencia e devida execução, atim de ser en- 
viada, quanto antes, a dita relação á Camará dos Sena- 
dores, como convém, para os esclarecimentos que acaba 
de exigir, em officio de 30 de Junho antecedente.— José 
Gomes Leão a fez no Rio de Janeiro em 8 de Julho de 
1826.— Márcellino António de Souza afez escrever. 
--Visconde de Baependy, 

N. 100.— FAZENDA. — Em 12 de julho de 1826 

Manda que o chefe do Departamento do Gommissariado de Per- 
nambuco preste as suas contas perante a Junta da Fazenda. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional: 
Faço saber á Junta de Fazenda Publica da provincia de 
Pernambuco que, sendo indispensável que o chefe do 
departamento do Commissariado nessa provincia preste 
as suas contas á dita junta, visto não haver contadoria 
concernente onde se devam tomar as referidas contas: 
Houve Sua Magestade o Imperador por bem determinar, 
por aviso de 23 de Junho antecedente, expedido pela 
Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra, em defe- 
rimento ao que lhe representou o commissario geral 
do exercito, que a sobredita junta proceda a tomar as 
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ditas contas na forma do estylo. O que cumprirá. —José 
Gomes de Oliveira a fez no Rio de Janeiro em 12 de 
Julho de 1826. — Marcellino António de Souza a fez 
escrever.— Visconde de Baependy. 

Expediu-se igual provisão á Junta de Fazenda do Rio 
Grande de S. Pedro de Sul. 

N. 101.— FAZENDA.— Em 17 de julho de 18Í6 

Declara que o comraercio de cabotagem é privativo dos navios 

nacionaes. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional : 
Faço saber á Junta da Fazenda Publica da província 
de .... , que Sua Magestade o Imperador, querendo que 
se execute muito exactamente o que se deve observar 
em favor do commercio de cabotagem dos brazileiros : 
Ha por bem determinar que nâo se dô despacho de modo 
algum para géneros de semelhante commercio aos navios 
estrangeiros, bem entendido, de géneros próprios do 
Império, e nelle produzidos, e mesmo dos géneros estran- 
geiros, que já foram despachados para consumo, pois que 
o transporte de taes géneros de uns para outros portos 
das províncias é o que constitue o referido commercio 
de cabotagem, sendo comtudo livre a reexportação e 
a baldeação dos géneros eslrangeiros ainda não despacha- 
dos para consumo . O que se participa á mesraa junta para 
sua intelligencia, e em conformidade desta imperial 
determinação tomar a seu cuidado a físcalisação do que 
faz objecto do commercio dos brazileiros, quando acon- 
teça irem em navios estrangeiros os referidos géneros, 
com infração do commercio de cabotagem.— Albino 
Nunfis de Aguiar a fez no Rio de Janeiro em 17 de Julho 
de 1826. — Marcellino António de Souza a fez escrever. 
— Visconde de Baependy. 

N. 102.— FAZENDA.— Em 21 de julho de 1826 

Encarrega o Desembargador Bernardo José de Figueiredo da 

cobrança dos impostos atrazados* 

Remetto a Vm. a cópia authenticado decreto de 14 do 
corrente, pelo qual Sua Magestade o Imperador Houve 
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por bem encarregal-o da cobrança de lodosos impostos 
cuja arrecadação se acha em atrazo, para que Vm., nos 
termos do dito decreto, désem perda de tempo principio 
a esta importante commissâo do serviço publico. 

Deus Guarde a Vm. — Paço, 21 de Julho de 1826.— 
Visconde de Baepèndy. — Sr. Desembargador José Ber- 
nardo de Figueiredo. 

Decreto a que se refere o aviso acima 

Attendendo ao préstimo e intelligencia do Desembar- 
gador José Bernardo de Figueiredo, que com louvável 
exacção e aproveitamento das rendas publicas se tem 
empregado na arrecadação da decima alrazada: Hei por 
bem, esperando que continue a dar provas do seu bom 
serviço, encarregai-o da cobrança de todos os mais im- 
postos, cuja arrecadação se acha em atrazo, remettendo- 
se-lhe do Thesouro Nacional as convenientes relações 
a este respeito: Hei outrosim por bem dispensar inte- 
rinamente o dito desembargador do exercicio de aggra- 
vista da Casa da Supplicação, para que possa desempenhar 
com urgência esta importante commissâo do serviço. 

O Visconde de Baepèndy, do Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda 
e Presidente de Thesouro Nacional, o tenha assim enten- 
dido e faça executar com os despachos necessários. — 
Palácio do Rio de Janeiro em 14 de Julho de 1826, 5* 
da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de Baepèndy. 

N. 103.— FAZENDA.— Em 22 de julho de 1826 

Providencia sobre os casos de arribada de embarcações em Santa 
Catharina, onde jnão ha Alfande^^a, e a respeito do commercio 
de cabotagem na mesma província. 

O Visconde de Baepèndy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade o Imperador, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacio- 
nal: Faço saber á Junta da Fazenda da província de 
Santa Catharina, que parecendo conveniente ter a mesma 
junta em vista para sua intelligencia e governo, apezar 
de não haver ahi alfandega, as ordens que próxima- 
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mente se tem expedido a outras provincias marítimas 
sobre diversos assumptos, caso aconteça irem a esse 
porto algumas embarcaçílies por arribada, e quererem 
vender parte do seu carrep:amento a titulo de refazerem- 
se de alguns misteres: Ha Sua Magestade o Imperador 
por bem determinar que a mesma junta ponha em 
execução quando se offereçam taes circumstancias, e 
mesnno sobre o commercio de cabotagem, e abusos das 
embarcações que se despacham para os portos do Sul, 
as providencias que constam das provisões da cópia 
authentica inclusa. O que assim terá entendido a mes- 
ma junta, e cumprirá.— João José de Brito Gomes a fez 
no Rio de Janeiro em 22 de Julho de 1826. — João José 
Rodrigues Vareiro a fez escrever. — Visconde de Baependy. 

H. 104.— FAZENDA.— Eii 24 de julho de 1826 

Desãpprova o empréstimo publico contrabido^ pela Junta de 
Fazenda do Geará, para occorrer as suas despezas. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional: 
Faço saber á Junta da Fazenda da província do Ceará, 
que, havendo-se recebido o seu oíficio de 18 de Março 
ultimo, bem como o do presidente dessa provinda, de 
22 do mesmo mez, dos quaes consta o accôrdo que a 
junta tomara, de conlrahir um empréstimo publico, 
para occorrer ás suas mais urgentes despezas, estabele- 
cendo para isso bilhetes de credito, com a denominação 
de vales, na quantia de 12:000^000, Ha Sua Mages- 
tade o Imperador por bem desapprovar semelhante 
medida, e determinar que a junta envie a este The- 
souro, em um cofre, aquelles bilhetes que fór retirando 
da circulação, afim de se lhes dar o destino que convier ; 
6 estranha o mesmo Augusto Senhor o procedimento 
dessa junta, de haver lançado mão de semelhante re- 
curso, esperando que não tornará a repetir, á vista da 
previdente provisão, que lhe foi expedida em 10 do dito 
mez ; o que se participa á junta para sua intelligencia 
e execução.— Joaquim Pinheiro de Campos a fez no Rio 
de Janeiro em 24 de Julho de 1826. - Marcellino An- 
tónio de Souza a fez escrever.— Visconde de Baependy . 
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N- 105. — IMPÉRIO.— Em 28 de julho de 1826 

Sobre a representação do Conselho do Governo da província 
de Minas Geraes relativamente á administração dos rendi- 
dimentos das camarás municipaes. 

Illm. e Exm. Sr.— Foi presente á Gamara dos Depu- 
tados o ofBcio de 10 de Outubro do anno passado, em 
que o presidente dessa província transmittiu ao go- 
verno de Sua Magestade o Imperador a representação 
do Conselho Administrativo da mesma província, na 
qual depois de fazer uma exposição dos abusos que se 
tem introduzido na applicação das rendaâ dos conselhos, 
aflirmando que pela maior parte são consumidas em 
festividades e outros objectos alheios da sua instituição, 
conclue pedindo, como justas e necessárias, as providen- 
cias seguintes : 1", que os juizes e offlciaes das camarás 
não vençam mais as propinas que até agora percebiam; 
2", que se faça observar o plano offerecido pelo ex-go- 
vernador o Marquez de S. João da Palma, com as alte- 
rações que o mesmo conselho julga apropriadas, afim 
de* se augmentarem os rendimentos municipaes ; 3% 
que sejam compellidas as camarás a proceder, como são 
obrigadas, ao tombo das terras do seu património, nos 
tempos marcados pela lei. E em oíficio de 2á do corrente 
me communicou o secretario da referida camará ter esta 
resolvido sobre as três pedidas providencias : 1% que 
os juizes e mais offlciaes das camarás não devem ser 
privados dos salários e propinas, que percebera por lei 
ou provisões, emquanto não houver outro regulamento 
sobre os seus vencimentos, muito principalmente fa- 
zendo as ditas propinas parte dos seus ordenados, de que 
pagara novos direitos ; 2% que não pôde ser admissível o 
plano proposto, porque constando el!e rigorosamente de 
um augraento de tributos, nunca deverá ser açloptado 
parcialmente para uma província ; e quando se julgasse 
ter logar deveria ficar reservado, afim de ser examinado 
e discutido no Conselho da Província, para sobre sua 
proposta deliberar a Assembléa Legislativa; 3°, que 
nenhuma necessidade se mostra de novas medidas le- 
gislativas para o effectivo tombo das terras dos conse- 
lhos, porque este objecto está sufflcientemente provi- 
denciado, e muito recoraraendado aos juizes de fora e 
ouvidores, pelos alvarás de 10 de Fevereiro de 1654, 
18 de Julho de 1744, e 26 de Outubro de 1745. O que 



88 DECISÕES DO GOVERNO 

participo a V. Ex. para o fazer presente ao Conselho 
da Província. 

Deus Guarde a V . Ex . — Palácio do Rio de Janeiro em 
28 de Julho de 1826.— José Feliciano Fernandes Pinheiro, 
— Sr. Presidente da Provincia de Minas Geraes. 

N. 106.— MARINHA. — Provisão do Conselho Supremo 
Militar em 28 de julho de 1826 

Augmenta o numero dos segundos cirurgiões da armada e 
marca os vencimentos destes e dos cirurgiões extraordinários. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Acclamação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe- 
tuo do Brazil : Faço saber a todos quantos esta provisão 
virem, e cuja execução lhes possa de qualquer forma 
pertencer: que sendo-me presente uma Consulta do 
Conselho Supremo Militar, a que mandei proceder sobre 
a Representação^ que subiu ao meu Imperial Conhe- 
cimento, feita pelo cirurgião mór da armada naval, na 
qual me expõe, não só a necessidade de augmentar-se o 
numero de cirurgiões da mesma armada, que foi decla- 
rado pela minha imperial resolução de 7 de Agosto de 
1824, e ser concedida graduação militar aos segundos 
cirurgiões de numero, para maior utilidade e commo- 
didade do serviço ; mas tar^bem pede declaração sobre 
as vantagens, que devem competir aos cirurgiões ex- 
traordinários, quando embarcados ; Hei por bem, con- 
formando-me com o parecer do mesmo conselho, de- 
terminar o seguinte : 1®, que o numero dos primeiros 
cirurgiões da armada fique existindo, como se acha 
declarado na sobredida minha imperial resolução de 7 
de Agosto de 1824 ; 2°, que o numero dos segundos 
cirurgiões seja elevado ao de vinte, e lenham a gradua- 
ção militar de que gozam os ajudantes de cirurgia do 
batalhão de artilheria da marinha; 3°, que os mesmos 
segundos cirurgiões vençam os soldos, maiorias, e 
comedorias, que percebem os officiaes da armada de 
igual graduação, e usem do competente uniforme, com 
o distinctivo no braço que lhe é próprio ; 4% que os 
cirurgiões extraordinários, «quando embarcados, per- 
cebam as mesmas vantagens que correspondem aos 
cirurgiões effectivos, cujas funcções forem exercer. 
Sua Magestade o Imperador o Mandou pelos Conselheiros 
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de Guerra abaixo assignados, ambos do Seu Conselho.— 
João Jacques da Silva Lisboa a fez nesta Cidade do Rio 
de Janeiro aos 28 dias do mez de Julho do anno do Nasci- 
mento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1826.— O 
Conselheiro João Valentim de Faria SouzaLobatto, se- 
cretario de guerra, a fiz escrever e subscrevi. — Alexan- 
dre Eloy PorteUi. — Joaquim de Oliveira Alvares. 

Por immediata resolução de Sua Magestade o Impe- 
rador, de 6 de Abril de 1826, tomada em Consulta do 
Conselho Supremo Militar de 13 de Fevereiro do mesmo 
anno. 

N. 107.— FAZENDA.— Em 31 de julho de 1826 

« 

Sobre o recebimento de moeda falsa pelas Estações Publicas e 
sua existência em cofre quando recebidas. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Na- 
cional: Faço saber á Junta da Fazenda da provincia 

de que Sua Magestade o. Imperador Ha por bem 

determinar que a dita junta expeça as convenientes 
ordens, para que em nenhuma das Estações Publicas 
se receba, em pagamento do que se dever á Fazenda 
Nacional, moeda alguma que seja falsa, assim como 
que em caso algum se façam pagamentos em taes moedas 
falsas aos credores do Estado, com pena de responsabi- 
lidade dos thesoureiros, almoxarifes, recebedores e 
pagadores que o contrario praticarem : outrosim, que, 
no caso não esperado de haver entrado nos cofres pú- 
blicos alguma moeda falsa ( o que a junta deve logo 
examinar, mandando lavrar termo do que se achar), 
seja toda esta moeda enviada ao sobredito Thesouro, 
para ser substituída por moeda legal e verdadeira ; 
e, finalmente, que, no caso também de haver ainda 
alguma moeda carimbada ou marcada a puncção, seja 
esta do mesmo modo remettida ao dito Thesouro, afim 
de ser recunhada. O que se participa á mesma junta 
para sua intelligencia e execução.— João José de Brito 
Gomes a fez no Rio de Janeiro em 31 de Julho de 
1826.— João José Rodrigues Vareiro a fez escrever.— 
Visconde de Baependy. 

Decisões de 1826. i2 
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N. 108. — FAZENDA.— Em 31 de julho de 1826 

Declara que trabalhos devem as Juntas de Fazenda remetter ao 

Thesouro annualmente. 

O Visconde de Baepeudy, do Conselho de Estado de 
Sua Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacio- 
nal: Faço saber á Junta da Fazenda da província de..., 
que Sua Magestjde o Imperador, querendo que no The- 
souro hajão todas as clarezas precisas para inteiro conhe- 
cimento das rendas nacionaes e despezas de seu cargo : Ha 
por bem determinar, muito positiva e restrictamente, á 
mesma junta, que envie ao referido Thesouro, logo no 
principio de Fevereiro de cada anno, os trabalhos seguin- 
tes, com pena de suspensão do seu deputado escrivão, se 
a té o ultimo de Janeiro não os apresentar para o dito Gm: 
1*, o balanço explicado de toda a receita e despeza do 
anno antecedente, conforme o niethodo estabelecido ; 
2% o orçamento da receita e despeza do anno que 
principia ; 3"^, a conta das dividas activas e passivas ; 4% 
uma tabeliã em que venha declarada, em columnas 
separadas, a importância de cada uma renda, segundo 
o orçamento da mesma renda, o que efectivamente se 
cobrou, o que ficou em divida, e o que pende de execu- 
ção ; 5% outra tabeliã da despeza por semelhante modo, 
também em diversas columnas, declarando-se as des- 
pezas por orçamento, a despeza effectiva, e a que se ficou 
devendo; 6% uma exposição circumstanciada de todos 
os artigos da renda publica da província, em que se 
declare a sua origem, o diploma de sua instituição, e 
qual seja a quota estabelecida; 7% outra dita de toda a 
despeza publica, apontando-se o titulo ou diploma que 
a estabeleceu ; 8% uma relação de todos os empregados 
públicos, com as declarações já exigidas na provisão de 
8 do corrente mez; 9% outra dita da despeza da tropa, 
com declaração do numero dcs oíBciaes, seus venci- 
mentos, numero dos soldados, e isto tanto da primeira 
como da segunda linha, seguida da conta da despeza 
que se faz com o trem militar ; 10°, outra dita de todos 
os empregados civis e de fazenda; 11**, outra ditada 
folha ecclesiastica ; 12% e outra finalmente dos pró- 
prios nacionaes. O que tudo se lhe participa para sua 
intelligencia e execução, recommendando-se-lhe a maior 
vigilância no desempenho das referidas exigências, 
ficando a mencionada junta responsável por estes traba- 
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lhos, procedendo logo na suspensão do seu escrivão 
pela falta delles. — José Nunes Ferreira a fez no Rio de 
Janeiro em 31 de Julho de 1826.— João José Rodrigues 
Yareiro a fez escrever. — Visconde de Baependy. 

N. 109.— IMPÉRIO.— Provisão da Mesa do Desembargo 
DO Paço de 7 de agosto de 1826 

Declara arbitrário o procedimento da Gamara de Gantagallo, 
da província do Rio de Janeiro, de obrigar a um indivíduo 
a contribuir para ò pagamento da guarda de presos, por 
faltar á promessa de construir uma nova cadôa. 

D. PeJro, pela Graça de Deus e Unanime Accla- 
mação dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Brazil: Faço saber a vós juiz, presidente 
vereadores e mais officiaes da Gamara da villa de 
Gantagallo, que sendo-me presente em consulta da Mesa 
do Desembargo do Paço o requerimento do capitão-mór 
dessa villa, Manoel Vieira de Souza, em que se me quei- 
xava do arbitrário procedimento da Gamara, em querer 
pela vercança de 16 de Abril do anno próximo passado 
compellir o supplicante a contribuir com o pagamento 
aos guardas dos presos de qualquer natureza que fossem, 
e que se achassem na cadêa da mesma villa, visto a 
sua incapacidade, com o fundamento de ter elle faltado à 
promessa, que havia feito, de construir uma nova cadêa, 
arbitrando a cada um guarda por dia o quantitativo 
de 640 réis, e por noite o de 1^280, e por cujo motivo 
me pedia o mesmo supplicante houvesse por bem de dar 
remédio á violência quesoffria;e vista a informação 
que se houve do ouvidor desta comarca, com audi- 
ência da mesma camará por escripto, c o que sobre 
tudo respondeu o Desembargador Procurador da 
Gorôa, Soberania e Fazenda Nacional, e porquanto da 
patente de capitão-mór, que o supplicante apresentou 
em cópia legal, não constava que aquelle posto lhe 
fosse conferido com algum ónus, como o que se pre- 
tendia pela camará : Hei por bem, conformando-me 
com o parecer da mencionada consulta, por minha 
immediata resolução de 22 de Juliio do corrente anno, 
declarar-vos ser arbitrário o procedimentro da mesma 
camará, e de nenhum eífeito a referida vereança de 16 
Abril do anno pretérito, como feita com manifesta falia 
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de jurisdicção ; ficando-vos comtudo salvo o direito de 
compellir pelos meios legaes o supplicaiite ao imple- 
mento da sua promessa, se assim julgardes vos coQvém. 
O Imperador Goiístiluicional e Defensor Perpetuo do 
Império do Brazil o Mandou por seu especial mandado, 
pelos Ministros abaixo assignados, do seu Conselho, c 
seus Desembargadores do Paço. — Henrique Anastácio 
de Novaes a fez no Rio de Janeiro a 7 de Agosto de 1826, 
5° da Independência e do Império. — José Caetano de 
Andrade Pinto a fez escrever. — Cláudio José Pereira da 
Gosta. — Dr. António José de Miranda. 

N. 110.— IMPÉRIO.— Em 8 de agosto de 1826 ) 

Remette aos presidentes de província o elenco para a organi- 
zação dos trabalhos estatísticos. 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo Resolvido Sua Magestade 
o Imperador que em todas as províncias do Império 
se formem as taboas estatísticas por um systema uni- 
forme; Manda remetter a V. Ex. os exemplares inclusos 
do elenco, que se fez estampar para esse fim; e recom- 
mendar que neste importante trabalho se empreguem 
os individues mais babeis da província; procurando-se 
com efficaz diligencia que tudo se conclua a tempo de 
poderem ser presentes os seus resultados á Assembléa 
Legislativa, quando novamente se abrir em Maio de 
1827, por ser indispensável o conhecimento delles, para 
o acerto de muitas providencias, de que depende, em . 
grande parte, a prosperidade geral da nação. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palácio do Rio de Janeiro 
em 8 de Ao:osto de 1826.— -José' Feliciano Fernandes Pi- 
nheiro. — Sr. Presidente da Província de... 

N. 111. — FAZENDA. — Em 9 de agosto de 1826 

Manda cessar a pratica de se cobrar em Goyaz direitos de 
entrada das mercadorias que passam para o consumo de 
Matto Grosso. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacio- 
nal: Faço saber á Junta da Fazenda da província de 
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Goyaz, que subindo á presença de Sua Magestade o Im- 
perador as solicitações feitas por parte dos moradores da 
província de Matto Grosso acerca do abuso até agora 
praticado de se cobrarem nessa de Goyaz os direitos das 
entrados impostos nas mercadorias quo passam para o 
consumo daquella província, e do que ao sobredito res- 
peito representaram tanto a dita junta como a de Matto 
Grosso: Ha por bem determinar que a dita junta faga 
cessar a pratica até agora seguida, sem Jei que a autorize, 
de se pagarem alii os direitos de entradas das mercado- 
rias e géneros quo passam para o consumo de Matto 
Grosso, não só porque sendo taes direitos um verdadeiro 
tributo imposto sobre os consumidores dos géneros em 
que são lançados, devem ser pagos depois que os mesmos 
géneros entrarem na província a que são destinados; 
como porque se desfalcam as rendas da provincia consu- 
midora ; seguindo-se demais, como consta, exigirem-se 
por motivo de tal abuso em Matto Grosso iguaes direitos 
além dos que pagam em Goyaz. O que se participa á 
mesma junta para sua intelligencia e em cumprimento 
desta imperial determinação fazer logo cessar a referida 
pratica, pois que nesta data igualmente se expede ordem 
á Junta de Matto Grosso, fazendo-se-lhe a mesma parti- 
cipação, para seu governo e ficar gozando do que justa- 
mente lhe compete. — Joaquim de Almeida Sampaio a fez 
Rio de Janeiro em 9 de Agosto de i826.— João José 
Rodrigues Vareiro a fez escrever.— 7t5co»(íe de Baependy. 

N. H2.— ESTRANGEIROS.— Em 11 de agosto de 1826 

Declara que os cônsules e vice-co nsules estrangeiros não gozam 
de nenhuma das immunidades concedidas aos membros do 
corpo diplomático. 

Accusando a recepção do oflacío que Vm. me dirigiu em 
data de 9 do corrente mez, pedindo licença para fazer 
citar ao vice-consul da nação portugueza nesta corte, 
tenho a dizer-lhe que ella se torna desnecessária, pois 
que os cônsules e vice-consules não gozam de nenhu- 
mas das immunidades concedidas ás pessoas revestidas 
de um carater diplomático. 

Deus Guarde a Vm.— Paço em il de Agosto de 
IS^^.-- Visconde de Inhambupe. — Sr. Desembargador 
Euzebio de Queiroz Coutinho e Silva. 
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N. 113.— FAZENDA. — Em 14 de agosto de 1826 
Sobre os direitos da prata e ouro lavrados. 

Sua Magestade o Imperador Ha por bem approvar 
o accôrdo que Ym. tomou de fazer arrecadar os direitos 
da prata e ouro lavrado não pela avaliação da mão 
d'obra,j mas pelo seu valor intrinseco, pelas razões 
ponderosas que Ym. refere no seu officio de 12 do 
corrente. 

Deus Guarde a Ym. — Paço, 14 de Agosto de 1826.— 
Visconde de Baependy.—Sr. Desembargador Juiz inte- 
rino da Alfandega do Rio de Janeiro. 

N. 114.— FAZENDA.— Em 14 de agosto de 1826 

Declara não terem logar as propinas dos contratos aos presidentes 
e mais empregados das Juntas de Fazenda. 

O Yisconde de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional: 
Faço saber á Junta da Fazenda Publica da província 
de. . .. que Sua Magestade o Imperador, por sua imme- 
diata resolução de 18 de Julho antecedente, tomada em 
consulta do Conselho da Fazenda, acerca da percepção 
das propinas dos 6 V© pelos contratos que se arre- 
matam: Houve por bem declarar que não tôm logar 
as propinas dos contratos que percebiam os presidentes 
das Juntas de Fazenda, por se achar derogada a legis- 
lação que as autorisava, o que se deve igualmente en- 
tender com todos e quaesquer outros empregados que 
a ellas tinham direito por ordens anteriores. O que se 
participa ajunta para sua intelligencia e devida execu- 
ção.— António Gomes de Oliveira a fez no Rio de Ja- 
neiro em 14 de Agosto de 1826. — Marcellino António de 
Souza a fez escrever.— Físçowrfe de Baependy. 
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N. il5.— IMPÉRIO.— Em 21 de agosto de i826 

Declara qual é a legislação por que se rege a Casa das Obras 

e Paços Imperiaes. 

Accuso a recepção do seu officio da data de hontem, 
em que pede, para poder cumprir o que Sua Magestade 
Imperial lhe ordenou por aviso de 18 do corrente, uma 
cópia ou certidão do Regimento da Casa das Obras, appro- 
vado ou assignado pelo Ministro dos Negócios do Império, 
por fazer as vezes de provedor: e cumpre-me responder, 
visto não ter Vm. a lei que o deveria sempre ter guiado 
no desempenho das suas obrigações, que o dito regi- 
mento se acha impresso no tomo 3*^ do systema dos 
Regimentos, seguindo-se logo os dos almoxarifes e escri* 
vães da mesma casa, os quaes não precisam de nova 
sancção de Sua Magestade, porque estão pelo mesmo 
Senhor approvadas iodas as leis da antiga Monarchia 
Portugueza, emquanto no Império se não promulgarem 
outras; estando por isso Vm. na rigorosa obrigação de 
se regular pelos citados regimentos sem dependência de 
novas ordens. 

Deus Guarde a Vm. — Paço em 21 de Agosto de 1826. 
— José Feliríano Fernandes Pinheiro. — Sr. Escrivão da 
Casa das Obras e Paços Imperiaes. 

N. 116. — FAZENDA. — Em 21 de agosto de 1826 

Sobre a accommodação amigável de um litigio, proposta pela 

parte á Fazenda Nacional. 

Levei á Augusta Presença de Sua Magestade o Impe- 
rador a representação que Vm., em qualidade de Pro- 
curador interino da Fazenda Nacional, me dirigiu, com 
data de 25 de Julho do corrente anno, acompanhada da 
proposta que lhe fez Manoel de Passos Corrêa, pro- 
prietário da galera Conde dos Arcos^ para se terminar 
por uma accommodação amigável o litigio principiado 
em Setembro de 1824, sobre o pagamento do fretamento 
da dita galera, feito pelo intendente da marinha, em 
Novembro de 1822, E supposto que pela sua exposição 
se reconheça que o zelo pela Fazenda Publica foi quem 
o deliberou a solicitar a necessária faculdade para 



96 DECISÕES DO GOVERNO 

entrar em a offerecida accoramodação amií^avel, por isso 
que, por um serio exame dos autos, reconheceu, que esle 
proprietário sustentou amplissimamente os embargos, 
ajuntando sete documentos muito attendiveís, com o que 
se tornaria mais duvidosa a decisão de semelhante pleito 
a favor da Fazenda Nacional, nâo obstante os esforços 
que, como procurador da mesma Fazenda, pretende 
fazer até o ultimo í?ráo de revista : é o mesmo Augusto 
Senhor servido ordenar que se não aceite semelhante 
proposta, talvez nascida dos embaraços e delongas já 
soffridos pela parte, e do receio da sua forçada prolon- 
gação por meios tortuosos, e por subterfúgios incom- 
paliveis com a boa fé, imparcialidade e justiça, que se 
deve sustentar em todas as operações do Governo, 
ficando na intelligencia de que convém terminar os 
processos judiciaes entre quaesquer litigantes o niais 
brevemente que é possível, sem offensa dos direitos 
das parles, prescindindo-se de razões frívolas e appa- 
rentes, de que a má fé costuma valer-se para os pro- 
crastinar ; muito mais se deve estranhar quando a lide 
é sustentada pelo Procurador da Fazenda Nacional, em 
quem somente se deve encontrar a mais decidida boa 
fé, imparcialidade e zelo da Fazenda Publica, segundo 
fôr de justiça e conforme ás leis. 

Deus Guarde a Vm.— Paço, 21 de Agosto de 1826. — 
Visconde de Baependy.-'&v, José Paulo de Figueiróa Na- 
buco de Araújo. 



N. 117.— FAZENDA.— Em 23 DE AGOSTO de 1826 

Manda exigir dos súbditos francezes a prova de sua nacionalidade 
nos despachos das mercadorias de que forem importadores. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estadodos 
Negócios da Fazenda e Prés idenle do Thesouro Nacional: 
Faço saber á Junli da Fazenda Publica da província 
de. . . que Sua Ma.í?estide o Imperador, querendo acau- 
telar na Alfandega dessa provincia o mesmo abuso, 
que têm praticado nesta praça alguns negociantes es- 
trangeiros, de despacharem mercadorias e gozarem das 
vantagens concedidas pelo tratado de 8 de Janeiro do 
corrente anno, aos súbditos da Nação Franceza, sem 
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serem Francezes: Houve por bem determinar, era aviso 
de 17 deste mez, que me foi expedido pela Secretaria 
de Estado dos Negócios Estrangeiros, que d'ora era 
diante, se exija na mesma Alfandega, dos indivíduos 
que se apresentarem a despacho, um titulo passado 
pelo cônsul respectivo, que prove a sua nacionali- 
dade, e por elle possa então ser admitlido legalmente. 
O que se participa á mesma junta para sua intelligencia 
e devida execução. — António Gomes de Oliveira a fez no 
Rio de Janeiro em 23 de Agosto de 1826.— Ma rceili no 
António de Souza a fez escrever. — Visconde de Baependy. 
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N. 118.— IMPÉRIO.— Em 29 dr agosto de 1826 

Ao lilm. Senado da Gamara do Rio de Janeiro declarando a por- 
taria de 24 de Julho deste anno sobre a exportação dos géne- 
ros de primeira necessidade. 

Tendo exposto o Illm. Senado da Gamara desta cidade, 
no seu offlcio de 19 do corrente, que, em consequência 
da portaria de 24 de Julho deste anno, que desapprovou 
as medidas tomadas contra a sabida das farinhas, jul- 
gava preciso que se declarasse se por aquella citada 
portaria devia- reputar abolidas outras ordens ante- 
teriores, expedidas em sentido contrario, ou continuar 
com as providencias nessas ordens recommendadas : 
Manda Sua Magestade o Imperador pela Secretaria de Es- 
tado dos Negócios do Império participarão mesmo Illm. 
Senado que não se fez mais, no que se determinou em 
24deJulbo, do que excitará praticada bem entendida 
franqueza de commercio, estabelecida no | 24, art. 179, 
lit. 8" da Constituição, de conformidade com os prin- 
cípios mais luminosos de economia politica, que não 
consentem que, por estranhos monopólios ercstricções, 
se prive o agricultor e o proprietário dos lucros, que 
podem obter, pela observância deste systemalibei^al, cuja 
sabedoria é justificada por seus proveitosos resultados ; 
mas que, desvelando-se sempre o mesmo Augusto Senhor 
pela conservação e prosperidade de seus fieis súbditos, 
igualmente quer que o Illm. Senado desempenhe os 
deveres que lhe estão designados no art. 167, cap. 2**, 
tit. 7" da Constituição, quando, por minguadas colhei- 

Decisões de 1826. 13 



98 DBCIflfiES DO GOVERNO 

tas OU outros motivos semelhantes, forem indispensá- 
veis as providencias que lhe incumbe dar em beneficio 
dos povos. 

Palácio do Rio de Janeiro em 29 de Agosto de 1826. 
— José Feliciano Fernandes Pinheiro . 
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N. 119.-. FAZENDA. — Em 29 de agosto de 1826 

Manda que aos governadores das armas das províncias não se 

abonem despezas de expediente. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacio- 
nal: Faço saber á Junta da Fazenda Publica da província 

de que Sua Magestade o Imperador Houve por 

bem resolver, em aviso datado de 23 do corrente, que 
me foi expedido pela Secretaria de Estado dos Negócios 
da Guerra, que a nenhum dos governos das armas das 
províncias do Império se abone qualquer quantia a 
titulo de despeza de expediente, por não ser de lei tal 
prestação. O que se participa á mesma junta para sua 
intelligencia e execução. — Francisco de Araújo Landim 
a fez no Rio de Janeiro em 29 de Agosto de 1826 — 
Marcellino António de Souza a fez escrever.— Visconde 
de Baependy. 



N. 120. — MARINHA.— Em o 1.° DE setembro de 1826 

Sobre os vencimentos dos cirurgiões-móres eíFeclivos e aggre- 
gados da imperial brigada de artiibaria de marinha. 

Participo a V. Ex., para sua inlelligencia e execução, 
que, tendo-se mandado consultar o Conselho Supremo 
Militar sobre o objecto do offlcio de V. Ex. datado 
de 22 de Maio ultimo, relativamente aos vencimentos, 
que se deveriam abonar aos cirurgiões-móres eflectivos, 
e aggregados da imperial brigada de artilharia da 
marinha ; Houve Sua Magestade o Imperador por bem, 
e m resolução tomada sobre consulta daquelle tribunal 
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com data de hontem, determinar que a tal respeito se 
observe o disposto na observação 8* da tabeliã que 
acompanhou o Decreto de 25 de Março de 1823. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em o T de Setembro de 
i82Q.^ Visconde de Paranaguá.^ Sr. Intendente da 
Marinha. 



N. 121. — MARINHA.— Consulta do Conselho Su- 
premo Militar de 3 de setembro de 1826 

Sobre o modo de contar o tempo de serviço dos pilotos da armada. 

Senhor.— Em observância da portaria datada do 1' 
de Julho do corrente anno, expedida peia Secretaria de 
Estado dos Negócios da Marinha, para que o Conselho 
consulte com effeito o que parecer sobre a pretenção 
do r tenente da armada naval João José dos Santos, 
que pede contar a antiofuidade desde 22 de Maio de 
1802, em que passou a 2** piloto do numero da mesma 
armada; o Conselho ouvindo o parecer do intendente 
da marinha, cuja informação sobe junta, passa a expor 
os motivos que tem para não se conformar com o 
parecer do intendente. 

Quando tem succedido serem promovidos a 2**'' te- 
nentes com a mesma data, pilotos do numero da ar- 
mada, guardas-marinha, ou voluntários, que tivessem 
já antes praça no exercito, sempre estes ficaram mais 
antigos, ainda que contassem menos tempo de praça, 
do que aquelles de piloto, e com toda a justiça, pois, 
tendo prestado juramento de bandeiras, são praças 
puramente militares, o que não acontece aos pilotos, 
que apenas tinham uma nomeação passada pelo conse- 
lho do almirantado, razão por que quando obtinham 
licença para embarcarem em navios mercantes nunca 
se fazia menção de vencimento de tempo e soldo, pois 
logo que usavam da licença perdiam tudo : não acontece 
assim aos ofíiciaes da armada ; estes quando obtêm 
semelhante licença, sempre se declara si é, ou não 
com vencimento e soldo, por causa de continuar, ou não 
na mesma antiguidade: logo, se o supplicante fosse 
contar a antiguidade como official desde 22 de Maio 
de 1802 em que passou a 2*» piloto de numero, ia pre- 
judicar aos que estivessem nas circumstancias acima 
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ditas, alem do transtorno que iria fazer na escala. O que 
até agora se tem praticado com osoflQciaes que sahirara 
da classe de pilotos do numero, é, contarem os annos 
de serviço desde a data da sua nomeação feitos em 
navios de guerra, ou da Fazenda Nacional, para obterem i 

reforma, remuneração de serviços, ou habito de Aviz. 
O exemplo que allega de António Joaquim dos Reis 
Portugal, não é, como diz, tendo embarcado em 
navios mercantes, pois a este levaram-se em conta os 
annos que embarcou emasnáos de viagem, que sempre 
foram por lei reputadas como navios de guerra, sendo 
nesse tempo já official de patente ; e o contar-se-lhe a 
antiguidade de 13 de Maio de 1808, tendo sido des- j 

pachado em 12 de Outubro de 1812, foi por motivos I 

que occorreram nas promoções feitas quando Sua Mages- j) 

tade Fidelíssima passou para o Brazil. Portanto, parece ' 

ao Conselho que o supplicante só deve contar a antigui- 
dade de oflQcial desde a data do decreto por que foi 
feito 2** tenente ; e para obter o habito, reforma, ou , 

remuneração de serviços, levar-se-lhe em conta os ' 

annos desde 22 de Maio de 1802 com o desconto do 
tempo que andou nos navios da praça, que á vista da 
fé de officio junta conla vinte annos e alguns mezes 
de serviço, prestados em navios de guerra e da Fazenda 
Nacional. — Rio de Janeiro em 1 de Setembro de 1826. 
—Oliveira. — Oliveira Alvares. — Mor eira, --Oliveira Pinto. 

RESOLUÇÃO 

Gomo parece. 

Paço em 3 de Setembro de 1826. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. . 

'i 
Visconde de Paranaguá, 

N. 122 —JUSTIÇA.— Em 15 de setembro dk 1826 

Sobre os acontecimentos que ullimamcnte se derão na província 
do Maranbão e punição de seus autores. 

Ulm. e Exm. Sr,— Tendo levado á presença de Sua 
Magestade o Imperador o oflScio de V. Ex. n, 360 de 19 
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de Julho do corrente anno, em que V. Ex. dá conta dos 
acontecimentos que tiveram logar nessa cidade, o mesmo 
Augusto Senhor, inteirado de tudo quanto V. Ex, refe- 
re, não pôde deixar de S(;ntir que homens turbulentos 
ainda pretendam perturbar o socego e tranquillidade 
dessa provincia, que tem sido victima dos intrigantes 
c anarchistas, e merecendo a sua imperial approvação 
as providencias que V. Ex. dera para se descobrirem, 
pelo meio legitimo do poder judicial, os autores de taes 
perversidades, só tem a recommendar que no processo 
não se omittam as formalidades que constituem a ga- 
rantia (!os cidadãos, afim de que réos, aliás culpados, 
não venham a ser pelo juizo declarados innocentes por 
falta dos requisitos essenciaes do mesmo processo. 

Sua Magestade Imperial está bem certo que no caso 
de ter fundamento a voz publica que crimina de pre- 
varicação ao magistrado devassante, por não ter pro- 
nunciado alguns dos mencionados, V. Ex. não deixará 
de mandar proceder a summario informatorio com 
audiência do mesmo ministro para se darem as provi- 
dencias marcadas no art. 154 da Constituição. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palácio do Rio de Janeiro 
em 15 de Setembro de 1826.-— Visconde de Caravellas. — 
Sr. Presidente da Provincia do Maranhão. 

N . i23 . — FAZENDA . — Em 16 de setembro de 1826 

Declara que os aposentados accumulam aos respectivos venci- 
mentos o subsidio de deputados á Assembléa Geral. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado 
de Sua Magestade Imperial, Ministro e Secretario d'Es- 
tado dos Negócios da Fazenda c Presidente do The- 
souro Nacional: Faço saber á Junta da Fazenda da pro- 
vincia do Ceará, que Sua Magestade o Imperador, a 
quem foi presente o requerimento de Marcos António 
Bricio, no qual expõe que achando-se aposentado no 
logar de escrivão deputado dessa junta com metade do 
seus vencimentos, se lhe duvida satisfazer com o funda- 
mento de se lhe oppôr a lei, por ser membro da Camará 
dos Deputados da Assembléa Legislativa pela dita provin- 
cia, interpretação esta alheia ao genuino sentido da 
mesma lei : Ha por bem determinar que a junta lhe 
mande satisfazer o que se lhe dever pela aposentadoria, 
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uma vez que é o premio de serviços prestados, e que 
nada tem com o subsidio do cargo de deputado. O que 
se participa ã junta para sua intelligencia e execução 
sem duvida algama. — José Maria Bricioa fez no Rio de 
Janeiro em i6 de Setembro de i826. — Marcellino An- 
tónio de Souza a fez escrever. — Visconde d$ Baependy . 

N. 124. -IMPÉRIO. — Em IGdb setbmbro de 18iG 

Manda encorporar nos próprios nacionaes uma casa que se com- 
prara no Pateo da Ucharia do Paço da Cidade. 

Manda Sua Magestade o Imperador, pela Secrclaria 
de Estado dos Negócios do Império, rcmetler ao Conselho 
da Fazenda a escriplura inclusa da compra que fez o 
Procurador da Coroa, Soberania o Fazenda Nacional, 
da casa de Manoel Joaquim Torres e Joaquina Perpetua^ 
sita no Pateo da Ucharia do Paço da Cidade, a José 
Joaquim dos Reis, como procurador bastante dos mesmos 
proprietários : e Ha por bem que o sobredito prédio 
seja encorporado nos próprios da Nação. 

Palácio do Rio de Janeiro em 16 de Setembro de 1826. 
— José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

N. 125.--IMPERI0. — Em 18 de setembro de 1826 

Designa o dia i9 de Outubro deste anno para a abertura da 

Academia das Delias Artes. 

Sua Magestade o Imperador Ha por bem que no dia 19 
de Outubro deste anno se verifique a abertura da Acade- 
mia das Bellas Artes. O que participo a Vm. para que 
tome todas as medidas necessárias como director da 
mesma academia, afim de que se execute esta imperial 
determinação. 

Deus Guarde a Vm. — Paço em 18 de Setembro de 
1826. — José Feliciano Fernandes Pinheiro. — Sr. Director 
da Academia das Bellas Artes. 
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N. 126.— JUSTIÇA.— Em 18 de setembro de 1826 

Manda que nos termos de aceitação de testamentária se declare 
a morada e profissão do testamenteiro. 

Illna. e Exm. Si\— Convindo á boa arrecadação do 
imposto sobre as herangas o legados que os escrivães 
das provedorias dos defuntos e de ausentes e residuos, 
quando houverem de lavrar o termo de aceitação do testa- 
menteiro declarem nelle a moradia deste e sua profissão, 
e que esta declaração se averbe no livro de registro dos 
testamentos para assim vir-se no conhecimento dos tes- 
tamenteiros que tiverem aceitado as testamentárias, e 
poderem ser chamados em tempo competente para res- 
ponderem pelosello das mesmas heranças e legados : Ha 
Sua Magestade o Imperador por bem que V. Ex. ordene 
a todos 08 provedores dos defuntos e de ausentes dessa 
província que assim o façam restrictamente observar. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro em 
18 de Setembro de iSiQ.--- Visconde de Caravellas. — 
Sr. Presidente da Província de. . . 

Na mesma conformidade e data aos chancelleres das 
Relações da Bahia, Pernambuco e Maranhão, c ao 
ouvidor e juiz de fora da Comarca do Rio de Janeiro. 

N. 127.— FAZENDA. — Em 20 de setembro de 1826 

Compete ao ouvidor da comarca servir de deputado procurador 
da coroa e fazenda na Junta da Fazenda do Hio Grande do 
Norte. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade Imperial^ Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional : 
Faço saber á Junta da Fazenda Publica da província do 
Rio Grande do Norte, que recebendo-se neste Thesouro 
o oíQcio do presidente dessa província, de 28 de 
Fevereiro ultimo, informando a favor do requerimento 
que dirige à presença de Sua Magestade o Imperador 
o padre Manoel José Fernandes Barros, que serve de 
deputado procurador da coroa e fazenda, com o ordena- 
do de 160^000, no qual pede ser confirmado no dito 
emprego, sendo igualmente professor de grammatica 
latina ; bem como do vice-presidente, de 24 de Maio 
subsequente, informando também a favor do advogado 
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João Luiz Pereira, que também pede ser provido no 
mesmo emprego: Ha o mesmo Augusto Senhor por bem 
resolver, que nem um nem outro podem ser nomeados, 
e ainda menos approvados, principalmente havendo ma- 
gistrado, como seja o ouvidor dessa comarca, que deve 
servir o mencionado logar de procurador da coroa e 
fazenda, e na sua falta, quando sanir em correição, o seu 
subrogado, não havendo outro letrado. O que se parti- 
cipa ajunta para sua intelligencia e devida execuçãio. 
— Albino Nunes de Aguiar a fez no Rio de Janeiro em 
20 de Setembro del826. — Marcellino António de Souza 
a fez escrever.— Visconde de Baependy. 

N. 128, — JUSTIÇA.— Provisão da Mesa do Desem- 
bargo DO Paço de 23 de setembro de 1826 

Declara que para o cargo de juiz ordinário prefere o verea- 
dor mais velbo em idade. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Acclamação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe- 
tuo do Brazil: Faço saber a vós, presidente da provin- 
da de Minas Geraos (ou quem vosso cargo servir), que 
sendo visto na Mesa do Desembargo do Paço o ofíicio 
dessa presidência^ de 30 de Abril do corrente anno, 
acompanhando o requerimento de Francisco António 
de Assis, juiz ordinário da vilía do Paracatú do Prín- 
cipe, em que me supplicava a minha imperial decisão na 
contestação de preferencia com o vereador mais velho 
em idade., seu companheiro, Manoel Carneiro de Men- 
donça, dando por motivo ter o supplicante já exercido 
semelhantes cargos e outros, como o de procurador 
commissario, e thesoureiro da camará, e dos novos 
impostos, sobre cuja matéria foi ouvido o Desembarga- 
dor Procurador da Coroa, Soberania e Fazenda Nacional, 
me pareceu dizer-vos que a pretenção do supplicante 
não se acha nas circumstancias de obter o deferimento 
que pretende, segundo a pratica quesemprese observou 
de preferir naquellos cargos o mais velho em idade, e 
emquanto se não obtiverem a respeito das camarás os 
regulamentos conforme a Constituição. O Imperador 
Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil o mandou 
pelos Ministros abaixo assignados, do seu Conselho, e 
seus Desembargadores do Paço.— Henrique Anastácio 






D1ÊCI9ÒES no GOVERNO lOÕ 

de Novaes a fez no Rio de Janeiro a 23 de Setembro 
de 1826, 5* da independência e do Império — José 
Caetano do Anilrade Pinto afez escrever, — ^Dr. António 
José de Miranda. -^Cláudio José Pereira da Costa. 

N. 129.— JUSTIÇA.— Em 26 oe setembro de 1826 

Concede beneplácito para execução das bulias sobre a trasladação 
da cathedral e erecção da igreja de N. S. do Carmo em Capella 
Imperial. 

Exra. e Rvm. Sr.— Sua Mageslade o Imperador 
Manda remetter a Y. Ex. as duas bulias inclusas que^ 
a instancia sua, fez expedir o Santo Padre Leão XII» uma 
conlirmando a trasladação da cathedral d^sta cidade da 
igreja de Nossa Senhora do Rosário, em que dantes se 
achava collocada, para a de Nossa Senhora do Carmo, e 
outra ratificando a erecção desta mesma igreja em Ca* 
pella Imperial, encorporando-a na cathedral, annexando 
ao bispo desta diocese a dignidade d^ capeilâo-mór, e 
conferindo honras, privilégios, vestes e insignias aos 
ministros da Capella Imperial para maior explendor 
delia : e Ha o Mesmo Augusto Senhor por bem acordar 
o seu imperial beneplácito a cada uma das referid«s 
bulias, para que V. Ex., como oxeculor delias, faça 
cumprir o que nellas se contém . 

Deus Guarde a V. Ex. Rvm.— Paço em 26 de Se- 
tembro de 1826. — Visconde de Caravellas. — Sr* Bispo 
Capellão-Mór. 

N. 130. — JUSTIÇA.— Em 26 de setembro de 1826 

Exige relações trimensaes dos inventários e das partilhas que 
se processam pelo Juizo de F6ra desta cidade. 

Sendo presente a Sua Magestade o Imperador o reque- 
rimento do Conselheiro Francisco Lopes de Souza de 
Faria Lemos e sua mulher D. Maria Ignez de Souza, em 
que se queixam da escandalosa demora, com que procede 
o partidor na partilha dos bens que ficaram do fallecido 
sogro e pai dos supplícantes, António Gomes Barrozo, 
tornando inúteis com affectados pretextos as maiores 
diligencias que se tem empregado para que a sua conclu+ 
Decisões de 1826. 14 
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são se verifique quanto antes, ou ao menos nao exceda o 
termo da lei : Ha o Mesmo Augusto Senhor por bem que 
Vm., estranhando mui severamente ao partidor esta 
demora, promova eiSQcazmente a conclusão desta par- 
tilha, fazendo-a Vm. mesmo, como lhe incumbe a lei, 
para se evitarem as parcialidades e prejuízos que podem 
ter logar quando abusivamente são deixadas as partilhas 
ao arbítrio dos partidores. 

E porque não são os supplicantes os únicos queixosos 
contra a demora dos inventários e partilhas, Sua Mages- 
tade o Imperador, para se corrigirem com promptas pro- 
videncias qualquer abuso ou deleixo que porventura 
haja nesta parte da administração da justiça. Ordena 
outrosim, que Vm. faça subir á sua Augusta Presença, 
por esta Secretaria de Estado dos Negócios da Justiça, 
todos os trimestres, duas relações circumstanciadas , 
«ma dos inventários e outra das partilhas, que se 
processam nesse juizo, fazendo-se em cada uma delias 
declaração do tempo em que principiaram semelhantes 
processos, dos que foram conclusos dentro do trimestre 
das listas^ do estado em que se acham os que não estão 
terminados, e dos motivos que têm occorrido para não 
se effectuar a conclusão daquelles que deviam estar já 
acabados ; com outras observações que convenientes 
sejam para perfeito conhecimento desta matéria : o que 
participo a Vm. para que assim se execute. 

Deus Guarde a Vm.— Paço em 26 de Setembro de 
1826.— Visconde de Caravella$.-—Sr. Juiz de Fora desta 
cidade. 

N . 131 . — FAZENDA . — Em 26 de setembro de 1826 

Marca a porcentagem dos empregados encarregados da cobrança 

dos impostos atrazados. 

Sua Magestade o Imperador Manda remetter aVm. 
o decreto de 18 do corrente mez, junto por cópia, com a 
tabeliã a que elle se refere sobre a distribuição dos 5 % 
concedidos aos diversos empregados na arrecadação dos 
impostos declarados no decreto de 14 de Julho ultimo, 
atim de que Vm., intelligenciado do seu conteúdo, lhe 
dô o devido cumprimento. 

Paço em 26 de Setembro de 1826.— Visconde de Bae- 
pendy.^Sv, Desembargador José Bernardo de Figuei- 
redo. 
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Oecreto a que se rePere o aviso acima 

Hei por bera que das quantias que se cobrarem, em 
virtude do decreto de 14 de Julhoullimo, se deduzam 
5 Vo que, na forma da tabeliã que com este baixa, 
serão distribuídos pelo ministro, ihesoureiro, escrivão 
e cobradores, em premio do seu trabalho, e para satis- 
fação das despezas que se fizerem com a dita cobrança, 
sendo o Ihesoureiro e mais pessoas nelle empregadas 
da escolha e nomeação do ministro, que deverá mensal- 
mente fazer entrar no Thesouro Nacional a impor- 
tância que fôr cobrada . 

O Visconde de Biependy, do Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda 
e Presidente do Thesouro Nacional, o tenha assim 
entendido e faça executar com os despachos necessários. 

— Palácio do Rio de Janeiro em 18 de Setembro de 
1826, S° da Independência e o Império. 

Gom a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Visconde de Baependy. 

Tabeliã da distribuição dos 5 7o concedidos por decreto 
desta data aos diversos empregados na arrecadação 
dos impostos declarados no decreto de 14 de Julho ultimo. 

Ao ministro, 1 Vo ; ao thesoureiro, 1 % ; ao escrivão, 
1 7o ; ^ cada um dos cobradores, 1/2 7o ; para as 
despezas, 1 7o-— Nota : o resto que sobrar do 1 Vo para 
as despezas se cederá a favor do thesoureiro e escrivão. 

— Palácio do Rio de Janeiro em 18 de Setembro de 
1826. — Visconde de Baependy. 

N. 132. - FAZENDA.— Em 26 de setembro de 1825 

Encarrega o Desembargador José Bernarda de Figueiredo de 
organizar um novo systema de lançamento e cobrança da 
decima urbana nesta corte. 

Sua Magesta le o Imperador Manda remetter a Vm., 
para sua intelligencia e devida execução, o decreto de 
18 do corrente mez, junto por cópia, pelo qual: Houve 
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por bem encarregar a Vm. da importanle coramissâo de 
um novo systema de melhoramento a«sim do lançamento 
e cobrança da decima desta corte, como igualmente 
ífe uma escripluração regular e meLhodica que facilite a 
cobrança nas épocas determinadas, afim de que Vm* 
proceda com urgência neste negocio, cujo desempenho 
confio da sua inteiligencia e actividade, de que tem 
dado provas decisivas. 

Deus Guarde a Vm.— Paço em 26 de Setembro de 
1826.— Yís^çonde de Baqpendy.-- Sr, Desembargador José 
Bernardo de Figueiredo. 

Oecreto a c|ue se refere o aviso acima 

Canvindo atalhar os prejuízos da Fazenda Nacional na 
arrecadação da decima desta corte, cujo lançamento e 
cobrança tôm soffrido demoras, não obstante o que se 
acha disposto na lei do estabelecimento deste imposto: 
Hei por bem que o Desembargador José Bernardo de 
Figueiredo, chamando a si os livros das superinten- 
dências desta cidade, e conferindo com os respectivos 
superintendentes, proceda com urgência, na forma da 
lei, a um novo e exacto lançamento desta collecta, 
estabelecendo ao mesmo tempo uma escripturação re- 
gular e methodíca, em ordem a facilitar as cobranças 
nas épocas determinadas. E hei outrosim por bem que, 
emquanto durar esta importante commissão do serviço, 
o mencionado Desembargador José Bernardo de Figuei- 
redo exerça a jurisdicção que compete aos superinten- 
dentes geraes da decima, assim e do mesmo modo que 
por decreto de 15 de Setembro de 1818 foi determinado. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda 
e Presidente do Thesouro Nacional, o lenha assim enten- 
dido e faça executar com os despachos necessários. — 
Palácio do Rio de Janeiro em 18 de Setembro de 1826, 
5** da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Visconde de Baependy, 
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N. 133.— JUSTIÇA.— Em 27 de setembro db 1826 

Accorda o imperial beneplácito para execução dos decrelos expe- 
didos pela Congregação dos Ritos, concedendo diversas graças. 

Exm. e Rvm. Sr. — Sua Magestade o Imperador 
Manda remetter a Y. Ex. os cinco decretos inclusos, 
expedidos pela Sagrada Congregação dos Ritos, pelos 
quaes o Santíssimo Padre Leão XII, annuindo aos pios 
votos do mesmo Augusto Senhor, concedeu as seguintes 
graças : A confirmação da eleição que Sua Magestade o 
imperador fez, de S. Pedro de Alcântara para Padro- 
eiro deste Império, sendo o seu dia solemnisado por 
todo o clero secular e regular do Brazil com offlcio e 
missa do rito dúplice de primeira classe e oitavarios : 
que o officio de S. Januário, bispo e martyr, seja d'ora 
em diante recitado pelo clero secular desta diocese 
somente com o rito de segunda classe: que aconte- 
cendo cahir o primeiro domingo do advento no pri- 
meiro dia do mez de Dezembro, anníversariodasagração 
e coroação de Sua Magestade Imperial, se possa celebrar 
na Capella Imperial somente missa votiva de Nossa 
Senhora com solemnidade e rito dúplice de primeira 
classe : que na noite de Natal, cantadas as matinas, missa 
e laudes, se possa na Capella Imperial cantar logo a hora 
de prima e a segunda missa da aurora, sem que se 
espere pela hora própria, uma vez que se não faça isto 
antes da meia-noite. Finalmente, que o dia 3 de Maio 
da Invenção de Santa Cruz seja solemnisado por todo 
o clero secular e regular deste Império com o rito 
dúplice de primeira classe com oitavario : E a todos os 
mencionados Decretos Ha o mesmo Augusto Senhor 

or bem accordar o seu imperial beneplácito, para que 

\ Ex. os faça executar. 

D JUS Guarde a V. Ex. Rvm.— Paço em 27 de Se- 
tembro de 1826.— Visconde de Caravellas, — Sr. Bispo 
Capellâo-Mór. 
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N. 134.— JUSTIÇA.— Em 28 de fcETEMDRo de 1826 

Manda que por parte da justiça se prosiga com a maior energia 
contra os réos de crime de roubo de escravos. 

Constando a Sua Magestade o Imperador, que em 
muitos roubos de escravos que, ha tempos a esta parle, 



iiO DECISÕES DO GOVERNO 

tém sido frequentes nesta cidade e seu termo, posto 
que se descubram os seus autores, sejam pronunciados 
em querela, e até presos, ficam estes impunes porque 
se compõem com os queixosos, cobrindo-lhes com vanta- 
gem o valor do escravo roubado, e por esta maneira 
desamparada a querela pelo queixoso, e correndo ã 
revelia, com facilidade se livram da imputação do crime 
e afinal sabem absolvidos por deleixo da parte da 
justiça no proseguimento do processo e na indagação 
cias provas que os convençam : E convindo inutilizar 
tão perigoso estratagema, que oflferecendo aos réos um 
seguro de impunidade, os anima para continuarem a 
praticar mais roubos: Ha o mesmo Augusto Senhor 
por bem, que V. S. em casos semelhantes faça pro- 
seguir debaixo da sua maior responsabilidade com a 
maior energia por parte da justiça os processos, contra 
taes réos, na forma da lei, afim de eficazmente se 
cohibirem tão frequentes delictos. 

Deus Guarde a V. S. — Paço em 28 de Setembro de 
Í8i6. — Visconde de Caravellas. — Sr. Juiz do Crime dos 
Bairros da Candelária e Santa Rita. 



*r\:A:A:/^\/W^í/» 



N. 135.— IMPÉRIO. — Em 30 de setembro de 1826 

Manda executar os estatutos da Academia das Bellas Artes. 

Tendo-se perdido os estatutos originaes da Academia 
das Bellas Artes, approvados pelo decreto de 23 de 
Novembro de 1820; e constando que é cópia exacta delles 
a inclusa, assignada por Theodoro José Biancardi, official 
maior da Secretaria de Estado dos Negócios do Império : 
. Manda Sua Magestade o Imperador pela mesma Secretaria 
de Estado remettel-a ao director da referida academia, 
Henrique José da Silva: E Ha por bem que se observe 
como regulamento interino o que alli se acha esta- 
belecido, emquanto senão formam novos estatutos. 

Palácio do Rio de Janeiro em 30 de Setembro de 1826. 
— José Feliciano Fernandes Pinheiro. — Sr. Director da 
Academia das Belias Artes. 
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Ei^tatutos «la Imperial /kcademla e Bscoia das 
Delias A^rtes» estabelecida no Rio de «lanelro 
por Decreto de 5S(d de rVovembro de 1^5^0. 

ORGANIZAÇÃO DO CORPO ACADÉMICO 

O corpo académico será composto de um presidente, 
um director, um secretario, e um professor para cada 
uma das classes dos estudos das bellas artes, distribuí- 
dos peia ordem seguinte : 

l.** Presidente da Imperial Academia. Será o Ministro 
dos Negócios do Império. 

2.** Director da Academia. Será o primeiro pintor 
da imperial camará, o qual occupará a cadeira da 
aula de desenho, por ser este estudo essencial nas aries 
de pintura e esculptura. 

3.** Secretario da Academia. 

4.® Professor de pintura histórica. 

5/ Professor de esculptura. 

6.** Professor de architectura civil. 

7.* Professor de gravura. 

S."* Professor de mechanica. 

Haverá também titulos de Académicos Honorários, 
que serão dados ao corpo da nobreza, e sábios da 
Nação. O Corpo académico poderá convidar para sócios 
honorários os sábios, e artistas estrangeiros. 

Os estudos da Imperial Academia e Escola das Bellas 
Artes serão divididos em seis classes, pelas seguintes 
aulas: 

1.* Desenho de figura, paisagem e ornamentos. 

2/ Pintura histórica, retratos, paisagem, e or- 
namentos. 

3.' Esculptura de figura e ornamentos. 

4." Architectura civil, perspectiva, e geometria pra- 
tica. 

5.* Gravura em diversos géneros. 

6.* Mechanica. 

Para todas as classes haverá salas separadas, e com 
a decoração própria para o ensino publico das mesmas 
artes, observando-se alli exactamente o que se determi- 
na nos artigos seguintes, de cuja observância resultará 
o seu progresso. 

Art. 1.** 1 1.° Cada uma classe terá o professor respe- 
ctivo, o qual é obrigado a fazer observar escrupulosamen- 
te a seus discípulos ascondições impostas aestes estatutos. 
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I 2.^ O estudo das differentes aulas será dividido: 
<le manhã haverá aulas de desenho, pintura, e esculptura; 
de tarde architectura civil, gravura e mechaníca. 

Estarão abertas, excepto os dias santos, e os de 
grande gala. 

§ 3/ No verão principiará o estudo de manhã ás 9 
horas, e Analisará ao meio dia ; e de tarde das 3 até ás 6, 
excepto nas tardes do inverno, que principiará ás 2 e Ana- 
lisará ás 5. 

§ 4.® Como seja da maior importância, para o adian- 
tamento e progresso dos que se applicam á pintura e 
esculptura, o estudo do modelo vivo, haverá todos os 
dias ae manhã uma hora deste estudo, o qual principia- 
rá ás 8 horas, e acabará ás 9. Os professores de desenho, 
pintura e esculptura presidirão por seu turno um cada 
mez, em cujo tempo lhe compete a composição da atti- 
tude do modelo, e corrigir o desenho a todos que para 
esse fim o consultarem. Pertence-lhe igualmente no seu 
mez o governo interno desta sala, que terá o titulo de aula 
do nú ; ordenando tudo que fôr necessário para manter a 
boa ordem. 

§ 5.^ Serão admittidos ao estudo do nú os discípu- 
los das aulas que seus respectivos professores acharem 
que estão mais adiantados ; também serão admittidos 
os artistas de fora, ainda que sejão estrangeiros, com- 
tanto porém que se habilitem com uma licença por 
escripto^ passada pelo director da Imperial Academia. 

Art. 2.* § 6/ Classe de desenho.— Nesíaí aula se en- 
sinará o desenho de figura, paisagem, e ornamentos 
conforme a inclinação e vontade que cada um dos estu- 
dantes tiver para seguir nos diversos ramos de que se 
compõem as artes de imitação, devendo-se applicar a este 
estudo por tempo de 3 annos, findos os quaes deverá 
fazer o seu exame, para o que fará um desenho de qual- 
quer objecto natural, isto é, se fôr de figura, fará um de- 
senho, cópia do modelo vivo ; se de paisagem, fará uma 
vista de qualquer sitio conhecido nos diversos contornos 
desta cidade ; se de flores ou pássaros, igualmente serão 
cópias do natural, e não de estampas ou de exemplares de 
outros artistas, pela razão de que na cópia do natural se 
conhece melhor o gráo de adiantamento dos que se 
applicam. 

Art. 3.* § 7.° Classe de pintura, - O estudo de pintura 
se dividirá em cursos particulares e públicos ; estes se 
farão de dous em dous annos no tempo em que durar o 
concurso. 
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I 8.° Pintura histórica. — Os cursos particulares serão 
praticados diariamente. O professor desta aula ensinará 
a fazer a applicaçâo por princípios de theoria à pratica ; 
fará conhecer ao discípulo os tre$ principaes pontos a 
que se reduz a sciencia desta arte^ que vem a ser: 
composição, desenho e colorido ; que em todos os gé- 
neros de pintura é necessária a inyenção, para a escolha 
dos assumptos que são próprios de cada género, e as 
três espécies de invenção, isto é, a histórica, que con- 
siste não só nos assumptos tirados da historia, mas 
também na representação de todos os objectos verda- 
deiros e reaes, do mesmo modo que a natureza os apre- 
senta, como anímaes, flores, fructos, paisagens, etc. ;a 
allegorica, que consiste na escolha dos assumptos que 
servem para expor por inteiro, ou em parte, diversa 
cousa do que elles realmente são, taes como, as virtudes, 
as paixões, a fortuna, a desgraça, etc; a mística, que con- 
siste na escolha dos assumptos relativos à religião, que 
serve para representar, debaixo de figuras ou imagens 
sensíveis, algum dogma ou mysterio. Além desles pre- 
ceitos geraes da invenção applicaveis a todas as belias 
artes, ensinará as regras peculiares da pintura, isto é, 
a composição, que se pôde dividir em ires partes : T, na 
ordem sabia e engenhosa dos objectos que cada assumpto 
offerece ; 2', na distribuição, na qual se deve observar 
religiosamente o costume ; 3% os grupos, que consistem 
na reunião de muitos personagens, ou outras quaesquer 
figuras em um mesmo logar, cuja reunião de todos os 
grupos particulares deve produzir um grupo geral, que 
se chama o todo, no qual todo consíí?te a perfeição, ou o 
sublime da composição pratica de um quadro fundado 
sobre a bella harmonia de todas as suas partes entre si. 

Depois passará ao colorido, por ser uma parte muito 
necessária da pintura, a qual comprehende os artigos 
seguintes : 1^, o conhecimento das cores simples e natu- 
raes; 2^, a sympathia e antípathía natural que se acha 
entre estas cores ; 3% a mistura das cores simples e pri- 
raordíaes para produzir. as cores mixtas, e outra.s grada- 
ções de quaesquer cores; 4% o conhecimento das cores 
locaes, ou das que tomam os objectos, cada um em par- 
ticular relativamente á sua collocação, ou do logar que 
elles occupam ; 3% a maneira de empregar habilmente 
todas as cores, e suas diversas misturas ; 6% o conheci- 
mento do claro escuro, ou os effeitos da sombra e da luz 
formam um ponto capital em toda a pintura ; finalmente 
a expressão das paixões, e dos movimentos da alma é 
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também outra parte muito importante da pintura ; 
sem ella tudo em um quadro vem a ficar frio, sem 
graça, e desanimado. 

§ 9/ Retrato.— O retrato cujo pincel goza da vanta- 
gem de recommendar à posteridade os homens iilustres 
de todas as classes, e de que resulta tanto bem á socie- 
dade, deve patentear nos seus quadros um exacto desenho 
e um colorido rival da natureza, tendo sempre em visla 
as regras da perspectiva, enriquecendo as suas compo- 
sições com accessorios próprios da pessoa retratada. São 
estas as regras que o professor deverá transmittir a 
seus dicípulos, exemplificando a maneira de pintar os 
diversos vestuários, como veludos, sedas, corpos d'ar- 
mas, etc, pois todos estes objectos tém diverso estylo a 
seguir. 

E' evidente que a theoria e a pratica formam o bom 
artista ; mas é indubitável que a pratica é preferível 
nas artes de imitação, porque a theoria ensina os conhe- 
cimentos especulativos ; se porém se lhe ajunta a prati- 
ca, começa-se então a ver com os próprios olhos, 
marcha-se com confiança, e consegue-se a exactidão, 
porque a pratica é o complemento de toda a sciencia, 
deslroe prejuízos, dá regra seguras, fornece recursos 
abundantes, e produz no pintor a firmeza de pincel, 
que faz achar facij e praticável o que os outros só ver- 
sados nas lições theoricas julgaram impossível. Final- 
mente da pratica nasce a prudência e perfeição das 
bellas artes . 

§ 10. Paisagem.— Este género de pintura é um dos 
mais agradáveis das artes, e o vastíssimo terreno do 
Brazil offerece vantagens aos artistas que viajarem pelas 
províncias, tirarem uma collecção de vistas locaes, tanto 
terrestres, como marítimas. O professor desta classe 
ensinará a theoria, explicando os preceitos da perspe- 
ctiva aeria, e o eifeito da luz nas diversas horas do dia, 
conforme a altura do sol, por serem mui distinctos os 
quatro tempos do dia. Além do estudo dos reinos animal 
e vegetal, muito necessário ao pintor de paisagem, 
exemplicarâ aos discípulos a maneira de pintar as 
nuvens, arvores, aguas, edifícios, embarcações, e todos 
os mais objectos que entram na composição de uma 
vista terrestre ou marítima. 

§ H. F/ores.— E' muito agradável e interessante o 
^estudo das flores, particularmente no Brazil onde a 
natureza é tão pródiga na. variedade das flores, fruclos, 
s plantas, muitas ainda desconhecidas; aos que se 
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applicarem a este ramo de pintura o professor fará 
copiar alguns quadros da escola flamenga, para adqui- 
rirem o bom estylo, e depois fará copiar do natural» 
para o que o director do Jardim Botânico lhe prestará 
gratuitamente as flores ou plantas que lhe forem pedidas, 
para este flm. 

§ 12. Animaes. — Para se conseguir a perfeição nesta 
parle da pintura é necessário o estudo do natural ; 
porém, como se torna quasi impossível que os animaes vi- 
vos se prestem com a precisa quietação para se copiarem, 
ha o recurso de se estudarem pelos mortos preparados pe- 
la arte para as collecções dos museus ; neste caso o director 
(io Museu e Historia Natural prestará aos alumnos da 
Imperial Academia os animaes e productos que lhe 
forem requisitados pelo professor de pintura, para se^ 
copiarem ; e logo que acabem as ditas cópias se resti- 
tuirão, tendo toda a cautela para não se damniScarem. 
Destas cópias se pôde formar uma collecção, e ser gra- 
vada na mesma academia, adquirindo por esta forma, 
fama a seus autores, e extracção a seus trabalhos. 

§ 13. Decoração. — Os que se applicarem a este género 
devera estudara figura, flores, fructos, animaes, ele. ^ 
porque de todos estes objectos se compõem as decora- 
ções, que se tornam tão necessárias em uma corte, onde 
o luxo é menos arbitrário do que se pensa. Toda a deco- 
ração deve reunir um objecto de utilidade; por isso 
aperfeiçoar o gosto nas decorações, é de muito proveito^ 
cuja perfeição reside no simples e bem feito; apezar de 
todos os caprichos da moda, ella volta sempre a estes 
dous pontos essenciaes, ainda que as formas do usa 
variam de continuo, porque .não repousam senão naa 
idóas d^ um bello imaginário. Para que o discípulo 
adquira a perfeição de phantasiar, o professor lhe fará 
copiar os arabescos das lojas do Vaticano, compostos 
pelo grande Raphael dTrbino. 

Art. 4.** I 14. C/assede^scMÍpfttra.— Os alumnos des- 
ta classe frequentarão a aula de desenho três annos, 
findos os quaes passarão á de esculptura, aprendendo alli 
o machinismo próprio desta arte, cujos estudos se farão 
copiando em barro peças de baixo-relevo, e de releva 
inteiro. Preparado assim o discípulo, passará á pratica 
de esculpir em madeira, e aprenderá os preceitos re- 
lativos à composição do baixo-relevo, e dos grupos. 
Deverão igualmente appU<<ar-se ao conhecimento das 
regras das cinco ordens de architectura, Toscana^ 
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Dórica, Jonicn, Corinthia e Compósita, assim como as de 
composição da esculptura para ornar os monumentos. 

I 15. Esculptura em medalha e gravura.—- Os que se 
applicarem a estas artes terão o mesmo tempo de estudo 
de desenho, passando á execução em baixo-relevo no 
barro ou em cora, indo gradualmente passando ao estudo 
da gravura sobre metaes, forjar, temperar os cunhos, e 
o mechanismo de cunhar; e os que se dedicarem á 
ffravura de estampas irão gradualmente apçlicando-se a 
gravar em cobre nos três diversos estylos, isto é, buril, 
agua forte e pontiliiè. 

I 16 . Esculptura de ornatoSy ou entalhador. — Depois do 
estudo do desenho desta arte passará o estudante a pôr 
em execução na classe de esculptura o mesmo estudo em 
barro, gesso, ou cera, finalisando com o conhecimento \ 

theorico e pratico da composição deste género de or- 
natos architecturaes. 

Art. 8/ 1 17. Cla$se de architectura civil— O estudo da 
architectura, ou da sciencia da arte de edificar, segundo 
as regras e proporções determinadas, será theorico e 
pratico. O professor ensinará chronologicamente a 
mudança de gostos ou estylos que tem exprimenlado a 
architectura, desde a sua mais antiga origem até o seu 
estado floresi ente, tendo sempre em vista o conheci- 
mento dos diversos modos de architectura adoptados 
pelos Gregos e Romanos, dos quaes vários mestres dos 
séculos XV e XVI a exemplo de Vitruvio, e segundo a sua 
doutrina, compuzeram as differentes ordens de archite- 
ctura ; mns para evitar todo o systema a este respeito, 
fará conhecer d'onde elles as têm colligido, dando 
somente aos discipulos exemplos extrahidos dos monu- 
mentos existentes na Grécia e na Itália, e as cinco 
ordans de architectura de Vignola. 

I 18. Passar-se-ha depois á applícação destes diffe- 
rentes modos ás partes dos edifícios, seguindo-se o es- 
tudo da construcção considerada debaixo de todos as 
suas relações, isto é, das partes que pertencem á com- 
posição, assim como a disposição, proporção, e decoração 
dos edifícios em geral; e por isso é de grande impor- 
tância que os discipulos da classe de architectura se 
appliquem ao desenho de fígura e ornatos, para se diri- 
girem com boa escolha na parte decorativa das suas 
composições. Destes conhecimentos reunidos á theoria 
desta arte resulta o bom gosto da architectura, obser- 
vando sempre as regras do referido Vignola. 

Art. 6/ § 19. Classe de mechanica,— Esta classe traba- 
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Iharà com a reunião do três indivíduos somente, a saber» 
dois ofliciaes marceneiros hábeis, dos quaes um saiba 
tornear e um forjador torneiro. 

§ 20. Estes três discípulos adquirirão na classe de 
architectura o estudo respectivo, para complemento 
desta proflssão. Ao mesmo tempo o professor de me- 
chanica os occupará em executar differentes modelos em 
relevo, reduzidos a um ponto conveniente, para depois 
ulilisar-se, passando-os a grande. Este estudo será divi- 
dido progressivamente conforme as difficuldades. 

§ 21. Estas differentes pt^ças, ainda na sua maior 
simplicidade, serão sempre correspondentes á con- 
veniência particular do território. Si entre os primeiros 
modelos estabelecidos se acharem alguns entre nós 
desconhecidos para a utilidade de qualquer província, 
neste caso o professor de mechanica os fará copiar pelos 
discípulos, e os entregará à disposição do Governo, 
para este lhe dará sua devida e útil applicação. 

§ 22. Logo que a academia julgar os discípulos hábeis, 
poderão ser enviados provisoriamente para onde con- 
vier, para dirigirem o estabelecimento das diversas 
peças mechanicas, e pela theoria poderão remediar os 
inconvenientes que possam provir da localidade; neste 
caso os proprietários, que os exigirem, os indemniza- 
rão do seu respectivo trabalho. 

§ 23. Completando os discípulos desta classe o curso 
de seus estudos^ receberão um certificado do seu res- 
pectivo professor, que lhes servirá de titulo para serem 
empregados na direcção dos trabalhos do Governo. 

Art. 7.*| ^^. Das obrigações a que estão irsponsavm 
oí professores da Imperial Academia das Bellas Artes. — 
Para a conservação da perfeita harmonia que deve haver 
entre os professore^, são estes obrigados a se dirigir ao 
director todas as vezes (Jue julgarem necessário provi- 
dencirir algum melhoramento relativo aos estudos, ou 
outro qualquer objecto, do qual dependa o progresso, 
boa ordem e regularidade que deve haver nas aulas ; 
e o director participará ao Exm. presidente tudo o 
que lhe fôr proposto, ou requisitado pelos professores, 
aíim de não deliberar sem sua expressa ordem. São 
igualmente obrigados a presidir^ nas suas respectivas 
aulas todo o tempo determinado no art. 1"* §§ 2* e 3°; 
devem com toda acomplacencia instruir seus discí- 
pulos nos segredos mais importantes de sua arte, e 
olhar esta instrucção como um dever a respeito da 
sociedade, e do logar que occupam; não sahirão das 
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nulas sem terem mandado sahir os discípulos ; lerão 
lodo o cuidado em que se conserve o socego durante as^ 
horas lectivas, não consentindo conversações ou distrac- 
ções, e que todos estejam nos seus togares com applica- 
ção e decência. No caso porém de haver algum alamno^ 
cuja conducta seja escandalosa^ não se conduzindo como 
deve, ou fôr preguiçoso, será reprehendido pela 1' e 
2* vez; e se reincidir 3* vez, o professor o poderá 
expulsar, fazendo sciente do facto o director, para este 
immediatamente o participar ao Exm. presidente ; 
o não será admiltido sem nova ordem. O director 
cuidará escrupulosamente na exacta observância deste 
artigo, por ser da subordinação e decoro que depende 
a estabilidade das corporações. 

Art. 8.° I 28. Do que respeita aos dvcipulos^ da sua ? 

recepção^ obrigações^ e diplomas, — Haverá duas classes 
de discipulos ; uma das classes sei á de effeclivos, por 
terem estes obrigação de frequentar todo o curso dos 
estudos a que se quizerem applicar: a 2* classe será de 
discipulos extraordinários. Os 1°' serão matriculados ; 
porém os 2" serão isentos desta clausula, por não 
terem obrigação de frequentar. Estes logares são 
destinados a pessoas adultas, e diletantes, que desejarem 
instruir-se, e só para recreio cultivam as bellas artes; 
mas devem igualmente requerer para serem admiltidos. 

I 26. Todos aquelles que pretenderem entrar como 
discipulos, devem requerer a Sua Magestade Imperial 
pelo Exm. presidente, declarando no requerimento a 
arte a que se querem applicar ; e depois de obterem 
despacho se apresentarão ao director da Academia para 
serem admiltidos. Frequentarão um mez a aula de 
desenho, informando depois o director da habilidade 
de que forem dotados e desta informação se seguirá 
o serem ou não admiltidos éflectivamente : porque é 
sem duvida que, não havendo natural disposição, não 
se consegue ser bom artista ; e por isso ha tantos me- 
díocres, cujas obras destroem o bom gosto: e para que 
se evite de alguma sorte este prejuizo que soffrem as 
bellas artes, deve-se fazer boa escolha nos que se 
applicam a ellas. 

I 27. A matricula dos discipulos da Academia será 
feita pelo secretario, e se assentará a filiação, idade, 
naturalidade, e habitação, e será assignada pelo director 
c secretario, não se adrhitlindo para discipulos effecti- 
vos senão os de idade de 12 até 15 annos, o que se veri- 
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ficará pela certidão de idade que devem apresentar no 
acto da matricula. 

I 28. Os discípulos efleotivos, que se destinarem 
á pintura, escuiptura, e architectura^ farão um curso 
de cinco annos, a saber, nos três primeiros annos fre- 
quentarão as aulas de desenho de figura, e de archite- 
ctura civil, e nos dous últimos praticarão só a arte a quo 
se dedicarem. Acontecendo porém que no fim deste 
tempo não tenham adquirido os precisos conhecimentos* 
práticos para exercerem as referidas artes, se lhes con- 
cederá mais um ou dous annos para se aperfeiçoarem. 

§ 29. Os discipulos são obrigados a frequentar todos 
os dias, e appllcar-se com diligencia è actividade, res- 
peitando os seus professores, e ouvir com sisudez as suas 
lições e conselhos; não desencaminhar os seus condis* 
<;ipulos para fins indecorosos ; não fazer conversações 
de gritaria, e algazarra á porta da Academia, na occasião 
da sabida ou entrada das aulas; conservar todo o silen- 
cio durante as horas lectivas, para não perturbarem os 
que se applicam com gosto, e desejo de seu adianta- 
mento ; não sahir antes das horas determinadas sem 
licença do seu professor, pois é da subordinação e de- 
coro, que depende o caracter do bom discípulo ; final- 
mente praticar com todos as regras da decência c 
civilidade. No caso porém de delinquiretn, ou se 
apartarem destes preceitos, serão castigados conforme 
se acha determinado nó art. 7"" § 24. 

Art. 9® § 30. Do concurso e distribuição dos prémios. — 
Para promover a emulação tão louvável e necessária ao 
progresso, e adiantamento das bellas artes, haverá no 
iim de cada anno dous prémios em cada uma das aulas. 

§ 31. Serão os prémios uma medalha de ouro, e 
terá de peso uma onça, e outra que terá meia onça, 
pendente de fita verde ; a maior será para o primeiro 
premio, e a menor para o segundo. Estas medalhas 
terão de um lado a efíigie de Sua Magestade Imperial, 
e no reverso estão representados os attributos das artes, 
coroadas de louro, com esta inscripção— Ao mérito, 

§ 32. Os concurrentes da V aula farão um desenho 
copiado, ficando á sua eleição a escolha do original que 
quizerem copiar. Os da aula de pintura farão a cópia de 
um quadro do género, a que se tiverem applicado. 
Os da aula de escuiptura farão o modelo de uma estatua, 
ou um grupo de três figuras, ou um baixo relevo. 
E os de archilectura farão um desenho de qualquer 
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edificio, cujo desenho deverá constar de planta, corte 
e alçada. 

I 33. Os discípulos, que nestas artes se distinguirem 
completando o curso académico com approvaçâo de 
seus professores, terão, além dos mencionados prémios, 
uma pensão. para viajar por cinco annos, no fim dos 
quaes, voltando da Europa, apresentará alguma pro- 
ducção, pela qual mostre o seu aproveitamento, e 
•inclusivamente se occuparà em fazer um quadro histó- 
rico de sua invenção, que apresentará ao corpo acadé- 
mico para sua^ approvaçâo, a qual se fará pela plurali- 
dade de votos, por escripto, e o painel se depositará na 
Academia ou Museu Imperial das Bellas Artes, como 
monumento nacional. Esta formalidade se seguirá nas 
classes de pintura, esculptura, e architectufa. Estes 
artistas gozarão do titulo de sócios da Imperial Aca- 
demia das Bellas Artes, e terão a preferencia nas ca- 
deiras das aulas de desenho que se estabelecerem nas 
provindas do Império. 

I 34. O papel, em que se fizerem os desenhos do con- 
curso e os painéis, será rubricado pelo director da 
Academia, e pelo professor respectivo da aula do con- 
currente. O prazo de tempo concedido para estes traba- 
lhos será de três raezes, que principiarão no V de 
Setembro, em cujo tempo os professores terão o cuidado 
que as obras dos concurrentes sejam feitas pela mão de 
cada um delles e não consentirá que alguém emende, 
ou trabalhe na obra de outro; e para que haja todo 
cuidado a este respeito, serão guardados os painéis e 
desenhos diariamente em um armário, cuja chave ficará 
na mãa do professor respectivo. Acabados pois nesta 
conformidade, ficarão em arrecadação até o dia do 
concurso. 

I 35. O director da Academia participará ao Exm. 
Ministro Presidente que se acham concluidos os traba- 
lhos dos concurrentes, para que lhes seja determinado o 
dia do concurso; e logo que fôr dado avisará os vogaes, 
que serão os mesmos professores, os quaes reunidos vo- 
tarão imparcialmente, e o secretario escreverá os votos, 
e assignará juntamente com os professores, e serão re- 
mettídos em carta fechada juntamente com as obras 
premiadas ao Exm. presidente, e por elle subirão á 
augusta presença de Sua Magestade o Imperador, para 
merecerem a sua imperial approvaçâo. 

I 36. As obras premiadas serão collocadas nas pa- 
redes da aula da sua respectiva classe, para constar a 
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todo tempo os beneméritos que forão premiados ; 
restituir-se-hão as que não obtiverem premioá aos seus 
proprietários. 

Art. 10 § 37. Das ferias e privilégios concedidos aos 
professores e discípulos da Imperial Academia das Bellas 
ilríes. — Haverá todos osannos Ires mezes de ferias, que 
serão nos mezes de Dezembro, Janeiro e Fevereiro, e os 
dias de grande gala. Os professores e discipulos da 
Imperial Academia das Bellas Artes gozarão dos privi- 
légios, e isenções que são concedidos aos lentes e 
discipulos das outras academias do Império. 

Art 11 § 38. Dos pensionistas e suas obrigações. — Em 
cada uma das classes haverá um pensionista, que terá 
obrigação de frequentar o estudo da arte a que perten- 
cer, e substituirá a cadeira respectiva no impedimento 
legitimo do professor. 

í 39. Os artistas, que pretenderem o logar de pensio- 
nista, farão um requerimento a Sua Magestade o Impe- 
rador pelo Exm. Presidente da Academia, cujo reque- 
rimento deve ir documentado para justificação da sua 
perícia, e farão o seu exame perante os professores da 
Academia . 

Art. 12 I 40. Do porteiro e suas obrigações. — X Aca- 
demia e Escola Imperial das Bellas Aries terá um 
porteiro, o qual será obrigado a entrar meia hora antes 
da que está determinada para abertura das aulas^ e 
neste espaço de tempo terá a seu cuidado fazer limpar 
o pó das mesas, e arrumar os bancos, e as cousas que 
estiverem fora de seus logares; e á hora do estylo 
abrirá as aulas, e estará alli todo o tempo que durarem 
os estudos, e executará as ordens do director em tudo 
que fôr relativo á Academia. 

Art. 13 1 4i . Como se hão de prover as cadeiras vagas.— 
Logo que vagar a cadeira de alguma das aulas se afi- 
xarão editaes para concurso, que será franco para 
todos os arlistas que quizeremser opposilores, e se dará 
o prazo de dous mezes, íindos os quaes os concorrentes 
se apresentarão na Academia com seus desenhos ou pin- 
turas, conforme a classe a que pertencer a cadeira. 
Estas obras devem vir acompanhadas de um requeri- 
mento a Sua Magestade o Imperador, e se entregará ao 
Exm. presidente para ser determinado o dia do con- 
curso, para o qual serão avisados os concurrentes, que 
comparecerão no dito dia na Academia, onde se reunirão 
os professores que hão de ser -vogaes. Dar-se-ha a cada 
uth dos concufrentes papei e aprestos necesi^ários para 
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improvisarem em duas horas um desenho, ou esboço de 
sua composição, cujo assumpto lhe será dado naquelle 
momento pelos ditos professores. Estes programmas 
serão escriplos c embrulhados à maneira de sortes, c 
baralhados se deitarão em uma urna ; cada concurrente 
tirará a sua e a levará para o logar onde tizer o desenho 
que será feito em sala separada daquella em que esti- 
verem os professores, porque estes não devem saber o 
assumpto que sahiu a cada ura dos concurrentes ; e por 
isso estes não desembrulharão suas sortes senão no logar 
que lhes fôr destinado para os desenhos, os quaes, depois 
de concluídos, o porteiro levará á sala ouvle estiverem 
os professores, os quaes, estando sós, volarão imparcial- 
mente no que fôr melhor, e mais capaz de occupar a 
cadeira, tendo sempre em vista que, se houver entre os 
concurrentes algum que lenha sido discipulo da Acada- 
mia, sendo idênticas as circumslancias ás de outro que 
o não tenha sido, preferirá por ser filho da Academia, e 
o mesmo se entenderá a respeito de artistas estrangeiros 
c nacionaes, pois estes devem ter preferencia em iguaos 
circumstancias de merecimento. Os votos e pareceres 
dos vogaes irão cm carta fechada remettidos ao Exm. 
presidente, para por sua mão subirem á augusta pre- 
sença de Sua Mageslade Imperial, que mandará o que 
fôr do seu imperial agrado. 

Secretaria de Estado dos Negócios do Império em 30 
de Setembro de 1826. — Theodoro José Biancardi. 

N . 136 . - FAZENDA . — Em 2 de outubro de 1826 
Sobro o abono de gratiflcações militares e distribuição de etapa. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de 
Sua Magestade Imperial, Ministro e Secretario d'Esla- 
do dos Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Na- 
cional : Faço saber á Junta da Fazenda da pit)vincia do 
Rio Grande do Norte: Que Sua Magestade o Imperador 
por aviso de 25 de Setembro antecedente, expedido pela 
Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra, a cuja 
repartição foi remettido o o.Ticio dessa junta, de 14 de 
Janeiro do corrente anno, cm que participa, além dos 
mais objectos conteúdos no dito officio, haver manda- 
do suspender a gratificação de 30^000 ao commandante 
do corpo de artilharia, ficando com 10?^000 como capi- 
tão em virtude da nota que lhe dirigiu o presidente da 
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mesma província; Houve por bem resolver: 1** que se 
abone ao commandanle do corpo de artilharia de 1' li- 
nha Ião sómenle a gratificação mensal de 10^000, visto 
por agora constar só de uma companhia; 2^* que posto 
a tabeliã que acompanhou a circular de 29 de Abril 
de 1823, para o fornecimento da etapa, determine que 
seja distribuiila em géneros, todavia não ha inconve- 
niente na commutação destes em dinheiío, e o seu 
quantitativo fique a cargo das autoridades iocacs de ac- 
cordo com os respectivos commandantes dos corpos; 
3* que se não abone aos officiaes reformados venci- 
mento de farinha, por lhes não competir; 4° e final- 
mente, que na forma determinada na mesma tabeliã a 
distribuição da farinha seja por medida. O que se par- 
ticipa á junta para sua intelligencia, e fiel execução. 
— Pedro José da Gamara a fez no Rio de Janeiro em 2 
de Outubro de 1826. — Marcellino António de Souza a 
fez escrever.— Visconde de Baependy. 

N. 137. -GUERRA. — Em 4 de outubro de 1826 

Sobre nomeações de officiaes inferiores dos corpos de 2* linha. 

Em resposta ao seu oíficio de 31 de Agosto do corrente 
anno, a respeito das nomeações dos officiaes inferiores 
dos corpos de 2* linha ; cumpre-me dizer a Vm. que 
estas devem ser feitas, como nal* linha, pelos capitães 
das respectivas companhias, approvadas pelos chefes 
dos corpos, sem que nisso tenham ingerência, nem o 
presidente, nem o commandante das armas. 

Deus Guarde a Vm.-:— Palácio do Rio de Janeiro em 
4 de Outubro do Í82Q,— -Barão de Lages.— Sr, Com- 
mandante das Armas da Província das Alagoas. 

N. 138.— GUERRA.— Em 4 de outubro de 1826 

Marca o soldo das praçâs de clarins e tambores dos corpos de 

2^ linha. 

Abonando-se pela Thesouraria Geral das Tropas nesta 
corte ás praças de clarim dos corpos de cavallaria de 2* 
linha o soldo de 140 réis diários, e aos tambores me- 
nores dos corpos de caçadores de igual linha 60 réis 
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por dia, fardando-se todos á sua custa, cumpre que a 
mesma tarifa seja abi nessa provincia seguida. O que 
participo a Vm. em resposta ao seu officio n. i55 . 

Deas Guarde a Ym.— Palácio do Rio de Janeiro em 4 
de Outubro de 1826.— Barão de Lages.— Sr. Coinman- 
dante das Armas da Provincia de Pernambuco. 
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N. 139.— FAZENDA.— Em 4 de outubuo de 1826 

Declara qae as mercadorias da Asía de origem^ producção e 
manufatura portugueza pagão 15% e as que o não forem 24 % 
como as mais estrangeiras. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional; 
Faço saber â Junta da Fazenda Publica da provincia 
de.... que Sua Magestade o Imperador por sua im- 
mediata resolução de consulta de li do mez antecedente, 
a que mandou proceder na Junta do Gommercio, Agri- 
cultura, Fabricas e Navegação nesta corte, sobre a 
pretençSo do capitão do brigue portuguez Caçador^ vindo 
de Gôa com um carregamento de mercadorias da Ásia : 
houve por bem determinar que as ditas mercadorias 
fossem admittidas a despacho na Alfandega desta cidade, 
pagando nella os direitos de 15 Vo ^^ de origem, pro- 
ducção e manufactura portugueza, e aquellas que o não 
fossem 24 7o como as mais estrangeiras, segundo me 
foi participado por aviso da Secretaria de Estado dos 
Negócios Estrangeiros, de 22 do mez passado; e por- 
tanto se ordena á junta que se pratique o mesmo 
nessa provincia, quando aconteça dirigir-se a seus 
portos alguma embarcação vinda dos dominios da 
Ásia com mercadorias portuguezas, e queira alli fazer a 
sua descarga por algum motivo. O que se lhe participa 
para sua intelligencia e execução.— António Lourenço 
Pereira de Carvalho a fez no Rio de Janeiro em 4 de 
Outubro de 1826.— Marcellino António de Souza afez 
escrever.— Visconde de Baependy. 
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N. 140. — FAZENDA.— Em 5 de outubro de 1826 

Sobre a impressão na Typograpbia Nacional dos papeis que ema- 
nam do governo. 

Manda Sua Magestade o Imperador, pela Secretaria 
de Estado dos Negócios da Fazenda, participar á Junta 
Directora da Offlcina Typographica que, não podendo 
ter logar o privilegio exclusivo, requisitado em seu 
officio de 19 de Junho do corrente anno, de se im- 
primirem somente na Typographia Nacional os papeis 
que emanam do Governo, por ser tal pretençao contraria 
aos princípios estabelecidos nas portarias de 24 de Julho 
de 1824, e de 28 de Maio de 1828, que tiveram em vista 
a Constituição do Império, e a resolução e consulta de 
19 de Maio de 1825; comtudo, querendo o mesmo 
Augusto Senhor promover oaugmentodaquelle estabe- 
lecimento, houve por bem mandar expedir as conveni- 
entes ordens ás diversas repartições publicas, para que 
de todos os editaes, conhecimentos, e outros quaesquer 
papeis do seu expediente que houverem de mandar im- 
primir, seja a sua impressão feita na Typographia 
Nacional, como se havia determinado pela citada por- 
taria de 2i de Julho de 1824. 

Paço em 6 de Outubro de 1826. — Visconde d$ Bae* 
pendy, 

N . 141. — IMPÉRIO.— Provisão da Mesa do Desembargo 
DO Paço db 14 de outubro de 1826 

Manda proceder á mediçáo e demarcação de terrenos devolutos 
no recinto da cidade de Porto Alegre, afim de se expedirem 
á camará os respectivos titules. 

D. Pedro, por Graça de Deus e Unanime Acclamação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Per- 
petuo do Brazil : Faço saber a vós, ouvidor da comarca 
do Rio Grande do Sul, que em consulta da Mesa do 
Desembargo do Paço me foi presente a representação 
da Gamara da cidade de Porto Alegre, em que me 
expunha que, sendo os rendimentos que tem tão té- 
nues, que não chegam ainda para as indispensáveis 
despezas, e não podendo, por isso, acudir ao con- 
certo da pequena casa que serve decadôa publica, aonde 
se recolhem os presos da Comarca, e menos continuar na 
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edificação da nova obra para a dila cadôa, de que já se 
acham lançados os alicerces; bera como não podendo 
pagar a criação dos cxposlos, que por isso já não ha 
quem os queira receber; estes tão importantes objectos, 
que a mesma camará se vô na restricta obrigação de 
promover, tendo commovido o presidente da provincial, 
o obrigaram a conceder-lhc, no meu imperial nome, 
os terrenos vazios e devolutos que se acham bordando a 
margem do rio, no sitio com a antiga denominação 
de — Arsenal — , partindo desde os marcos conhecidos da 
Camará até a desembocadura da rua Formosa, para se- 
rem vendidos, c o seu producto applicado para a edifi- 
cação da cadéa; e os mais terrenos devolutos que se 
acharem no recinto da mesma cidade, para serem em- 
prazados, e o rendimento privativo para a criação dos 
expostos. Pedindo-mo, portanto, a necessária licença 
para os roferidos fins; expondo-me, oulrosim, adita 
Gamara quo, possuindo ella o logar denominado — 
Tarzea— por data do antigo Governo da Provinda, 
seria conveniente que se arrendassem ou emprazas- 
séTn terrenos delia, divididos em porções, ou ainda 
alguns retalhos dos mesmos, a beneficio do publico e dos 
próprios moradores ; pedindo-me igualmente, para este 
effeito, a minha imperial permissão ; e vista a dita sua 
representação, a informação que mandei tirar pelo pre- 
sidente da Provinda, e o mais que me foi presente na 
sobredita consulta, em que foi ouvido o Desembargador 
Procurador da Coroa, Soberania e Fazenda Nacional : 
houve por bem, conformando-me com o parecer da 
mesma consulta, por minlia immediata resolução de 11 
de Maio do corrente anno, approvar as medidas tomadas 
pelo sobredito presidente da provinda, sendo de equi- 
dade as licenças requeridas para os dous recursos men- 
cionados a prol da edificação da cadêa e da criação dos 
expostos, reprovando, porém, a pretenção da mesraa 
Camará, de repartir e aforar a Várzea que lhe fora 
doada, contigua á cidade, por ser conveniente que 
aquelíe terreno se conserve livre e desembaraçado, 
por ser o único que offerece as necessárias proporções 
para os exercícios militares, como já fora determinado 
em portaria expedida pela Secretaria de Estado dos 
Negócios do Império, datada de 18 de Agosto do anno 
próximo passado. E porquanto se faz necessário, para 
o fim de se expedirem á Gamara os respectivos titulus, 
proceder-se a pi*evia medição e demarcação dos terrenos 
de que se trata : Hei por bem ordenar- vos façais me- 
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dição e demarcação judicial de todos os terrenos que so 
acharem sem títulos Icgitimos de concessão, bordando 
a margem do rio no sitio com a denominação antiga 
de ~ Arsenal — , c partindo desde os marcos conhecidos 
da mesma Gamara até a desembocadura da rua Formosa, 
no rio, na forma expressa e declarada na concessão do 
dito presidente, cujo documento se vos remelte por 
cópia, assignado pelo escrivão da minha Imperial Ga- 
mara, que esta fez escrever. E portanto mando-vos que 
vades em pessoa ver os ditos terrenos, e na presença do 
escrivão e das partes a quem tocar, sendo para isso 
citadas e requeridas, as ouvireis com assistência do 
procurador da dita Gamara, tomando verdadeira infor- 
mação dos iogares por onde os ditos terrenos partem 
e confrontam, assim por testemunhas antigas e dignas 
de fé, como por tombo e escripturas (se as houver); 
e depois de tudo isso, procedereis na medição dos ditos 
terrenos, e ultimareis, sem embargo de quaesquer em- 
bargos, ficando, porém, os confinantes na posse em que 
se acharem dos seus terrenos, até a decisão final dos 
embargos por sentença definitiva da ultima instancia, 
dando appellação ou aggravo para onde pertencer, e 
nos casos em que couber daquellas cousas em que hou- 
ver duvida, e de que. não forem contentes as parles 
interessadas, fazendo de tudo autos públicos, em que 
vós assignareis com as partes e testemunhas que pre- 
sentes forem. Ena data desta se vos expede outra igual 
provisão para a medição e demarcação dos terrenos sem 
dono, no circuito da cidade, cujo rendimento é des- 
tinado a beneficio da criação dos expostos. O Imperador 
Gonstitucional e Defensor Perpetuo do Império do Bra- 
zil o mandou pelos Ministros abaixo assignados, do 
seu Conselho c seus Desembargadores do Paço.— Hen- 
rique Anastácio de Novaes a fez no Rio de Janeiro aos 
14 de Outubro de 1826, 5° da Independência e do 
Império.— José Caetano de Andrade Pinto a foz escre- 
ver.— Dr. António José de Miranda, — Cláudio José 
Pereira da Costa. 

N. 142. — FAZENDA.— Em 14 de outubro de 1826 

Sobre o vencimento que compete ao membro do Conselho da 
Província que servir de vice-presidente. 

O Marquez de Baependy, do Conselho deEstado de Sua 
Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estada dos 
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Negócios da Fazenda e Presidente do Tliesouro : Faço 
saber à Junta da Fazenda Publica da província de... qae 
Sua Magestade o Imperador, por sua immediata resolu- 
ção de 28 de Setembro antecedente, tomada em consulta 
do conselho da fazenda acerca do offlcio da Junta da 
Fazenda da província do Maranhão» em que dá conta de 
haver percebido o vice-presidente dessa provincia o 
ordenado próprio do logar de presidente, pedindo se lhe 
determine o que fôr justo, afim de ficar servindo de 
regra em casos semelhantes : Houve por bem resolver 
que, ordenando a lei de 20 de Outubro de 1823, no art. 
20^ que o Conselho da Provincia não teria ordenado 
algum fixo, mas unicamente uma gratificação diária, 
marcada na dita lei^ conforme a categoria das mesmas 
provindas nas reuniões do mesmo Conselho, que esta 
gratificação deve servir como de ordenado aos vice- 
presidentes, e que o dito vice-presidente restituísse o 
que de mais percebeu, ficando aquella junta responsável 
pelo seu mandato a indemnizar os cofres nacionaes. O 
que se participa a essa junta para assim observar, 

?|uando se offerecer caso semelhante de substituir a 
alta do presidente o conselheiro que reunir maior 
numero de votos. — Francisco de Araújo Landim a fez 
no Rio de Janeiro em 14 de Outubro de 1826. — Marcel- 
lino António de Souza a fez escrever.— Marquez de 
Baependy. 



N. 143.— FAZENDA.— Em 14 de outubro dk 1826 

Manda isentar de direitos de importação e exportação os livros 
compostos e impressos por Brazileiros. 

Sua Magestade o Imperador, conformando-se com a 
informação de Vm., de 9 do corrente, sobre o requeri- 
mento do Medico da Imperial Camará, José Maria Bom- 
tempo, em que pede se lhe entreguem na mesma Alfan- 
dega, livres de direitos, os folhetos de sua composição, 
que, mandando vender na provincia Cisplatina, por 
falta de sabida, regressaram para esta corte : Houve por 
bem atlender ao dito requerimento, determinando em 
geral que os livros compostos por sábios brazileiros, e 
impressos nas typographias nacionaes, sejão isentos de 
direitos, tanto na importação e exportação de umas 
para outras provincías como para fora do Império. 
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O que se participa a Ym. para sua intelligencia e cum- 
priment).- 

Deus guarde a Viu.— Paço, em 14 de Outubro de 
I8i6.^ Marquez ie Baependy.— Sr. Juiz da Alfandega 
interino do Rio de Janeiro. 

N. 144.— MARINHA.- Em 20 de outubro de 1826 

Sobre o abono de gratificações aos officiaes^ mancebos e apren- 
dizes por occasião de ir ao mar alguma embarcação. 

A' vista da informação que dera o inspector do Arsenal 
de Marinha sobre a representação de V. Ex. datada de 
11 do corrente; Ha Sua Magestade o Iraperador por 
bem, que V. Ex. mande satisfazer aos oflíciaes, man- 
cebos e aprendizes, que trabalharam nas noites e marés 
na occasião de ir ao mar á corveta D. FrancUca^ a 
gratificação, que o mesmo inspector affirma ser pratica 
abonar-se a taes operários por semelhantes occasiões, e 
consta da relação que a V. Ex. se remettera com o 
aviso de 8 deste mez. O que participo a V. Ex. para 
sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 20 de Outubro de 
1826.— Marquez de Paranaguá.-- Sr. Intendente da 
Marinha. 



N. 14o. -MARINHA.— Em 20 de outubro de 1826 

Manda recrutar para o serviço da armada os vadios e desco- 
nhecidos que forem presos e não puderem ser pronunciados. 

A' vista do que V. S. expõe no seu officío de 13 do 
corrente mez, relativamente aos vadios e desconhecidos, 
que sendo presos em differentes disiriclos por motivos 
aliás justos, não podem todavia ser pronunciados pela 
faltado interesse de partes, que promovam testemunhas, 
Ha Sua Magestade o Imperador por bem, conforman- 
do-se com o parecer de V. S., que semelhantes vadios 
sejam recrutados para o serviço d'armada, e entregues 
à disposição do inspector do arsenal de marinha, afim 
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de lhes dar o conveniente destino. O que participo 
a V. S. para sua intclligencia e execução. 

Deus Guarde a V. S.— Paço, 20 de Outubro de 1826.— 
Viscondede Paranaguá.— Sr. Intendente Geral da Policia. 

N. 146.— FAZENDA.— Em 23 de outubro de 1826 

Sobre o pagamento de vencimentos aos membros dos Conselhos 

de Província. 

O Marquez de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional : 
Faço saberá Junta da Fazenda Publica da província 

de que Sua Magestade o Imperador, por sua 

iramediata resolução de 7 do presente, tomada em 
consulta do Conselho da Fazenda, sobre o oflBcio da 
Junta da Fazenda do Rio Grande do Norte, acerca da 
duvida que se lhe offerece na forma do pagamento esta- 
belecido para os membros do Conselho da dita provín- 
cia, em conformidade da carta de lei de 20 de Outubro 
de 1823 ; Houve por bem resolver que a gratificação 
determinada no arl. 20 da dita lei, a beneficio dos 
membros do referido Conselho, deve ser paga pela Fa- 
zenda Nacional epor ordem da junta, e que a disposição 
do art. 23, que sujeita ao arbítrio do Conselho para as 
suas despezas ordinárias a oitava parte das sobras das 
rendas, é circumscripta relativamente ás despezas do 
expedieníe e desempenho de suas funcções, e não 
abrange as gratificações, tanto porque o não declarou 
a lei, como por ser duvidoso haver sobras de rendas 
publicas, devendo não ficar incerto o pagament©- das 
ditas gratificações. O que igualmente se participa a essa 
junta para sua inlelligencia e governo. — Albino Nunes 
de Aguiar a fez no Rio de Janeiro em 23 de Outubro 
de 1826. — Marcellino António de Souza a fez escrever.— 
Marquez de Baependy. 
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N. 147.— IMPÉRIO.— Provisão da Mesa do Dksembargo 
DO Paço de 26 de outubro de 1826 

Declara que o regedor da justiça não exorbitou nomeando o 
escrivão do Senado da Gamara do Rio de Janeiro para servir 
o oflacio de escrivão da Almotaceria, e que não ba incompa- 
tibilidade na accumulação dos dois officios. 

D. Pedro pela Gra^^a de Deus e Unanime Accla- 
maçâo dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Brazil: Faço sabei' a vós, juiz de fora, presi- 
dente, vereadores, e mais officiaes do Illm. Senado da 
Gamara desta cidade, que sendo-me presente em con- 
sulta da Mesa do Desembargo do Paço o requerimento 
do actual escrivão desse Senado da Gamara, Francisco 
Pereira de Mattos, em que me expunha que, tendo sido 
dado (desde a fundação desta cidade) áquelle oílicio, que 
escrevia perante o juiz e vereadores, todas as cousas 
que diziam respeito ao seu oflicio, como Regimento da 
Ord. liv. l°tit. 71,eque as circumstancias augmenta- 
ram assim os salários como as incumbências, elevando- 
se ao titulo de Senado a antiga Gamara desta capital, 
sempre se entendera, e por diversas provisões regias 
fora determinado, que nem o governador, nem alguma 
outra autoridade poderia ter ingerência nos negócios da 
Gamara, de que o seu escrivão formava uma parte, e que 
desde o seu principio nunca fora tido por oíTicial de 
justiça, servindo sempre o mesmo oíficio pessoas mais 
distinctas por nobreza e serviços^ acontecera que o re- 
gedor das justiças (ora Yisconde de Alcântara) nomeai^a 
o supplicante para servir de escrivão da Almotaceria, 
e que tendo-lhe representado a impossibilidade daquelle 
serviço, incompatível com as obrigações do seu cargo 
c funcçõès, que de dia em dia cresciam, pela variedade 
de importantes negócios que exigiam continuadas escri- 
ptas, e conferencias com esse Senado, fazendo-se impra- 
ticável a serventia do dito oíficio de escrivão da Almo- 
taceria, tendo as suas audiências nos mesmos dias das 
sessões dessa Gamara, não tinha podido obter do 
mesmo regedor a escusa de tal serventia, por cujos 
motivos, e á vista do decreto de 18 de Junho de 1822, 
que prohibia ter duplicadas incumbências qualquer em- 
pregado publico, quando os offlcios e empregos eram 
incompatíveis, como acontecia como supplicante, me 
supplicava houvesse por bem isental-o da dita ser- 
ventia de escrivão da Almotaceria, em sustentação das 
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regalias e posse desse Illm. Senado, a qual princi*- 
piara desde logo a exercer, por obediência àquella no- 
meação: e sendo-rae outrosim presente o vosso oíBcio, 
em apoio da pretenção do mesmo escrivão, Francisco 
Pereira de Mattos, em que, por conclusão, me pedíeis 
me dignasse dar as providencias, afim de que nâo se 
eflfectuasse a referida nomeação do regedor alé minha 
ulterior decisão, sobre cuja matéria foi ouvido o Des- 
embargador Procurador da Coroa, Soberania e Fa- 
zenda Nacional, precedendo informação do Desembar- 
gador Juiz dos Feitos da Coroa e Fazenda Nacional, com 
audiência vossa por escripto; e conformando-me com 
o parecer da sobredita Consulta por minha immediata 
resolução de 19 de Agosto do corrente anno. Hei por 
bem declarar-vos que não é deferivel a vossa pretenção, 
e que o escrivão deve cumprira nomeação da com- 
petente autoridade, e de tanta recommendação na legis- 
lação, porque a esse Senado não competem as prerogati- 
vas do Senado de Lisboa, que ê um tribunal régio, 
como se mostra do seu regimento de 30 de Novemjjro 
de 1691, e de 10 de Outubro de 1892, gozando o seu 
presidente de honras de regedor pela lei de 6 de Março 
í§ 1609, e podendo appellidar-se — Senhor — em setis 
escriptos nos termos da lei de 23 de Janeiro de 1795 ; o 
que não foi dado por lei nem por praxe a esse Senado, que 
apenasgoza asgraças liberalisadaspor mim, nem pôde 
elevar-se a tribunal, e fruir das prerogativas que se 
inculcam emquanto tiver a nomeação dos seus Verea- 
dores na forma municipal, e for seu presidente o juiz 
1t de fora, porque está na regra geral das Camarás Muni- 

|f cipaes, de que falia a Ordenação nos respectivos titules; 

nem pôde admittir-se uma tal recusa, filha da insubordi^ 
nação, porque o escr ivão da Almotaceria é escrivão da 
execução, parte desmembrada daquelle officio da Gamara, 
quando em vários legares da Ordenação se manda que 
preencha as obrigações de labellião e escrivão, exer- 
cendo uma obrigação de oflBcial publico de justiça; é da 
attrrbuição do regedor, com especialidade na Ord. liv. 
3** tit. 1** I 3°, em que é obrigado a fazer citações o 
escrivão da Gamara, quando o tabellião não esteja pres- 
tes, sendo para esse fim mandado pelo juiz da terra ; e 
nem causa estranheza a accumulação dos dois offlcios da 
Gamara e Almotaceria em um serventuário, porque em 
um acórdão do Juizo da Gorôa de 6 de Agosto de 1649, 
em questão de propriedade, sendo juizes Marchão, 
Sanches Gouvôa, e o Procurador da Gorôa Pinheiro, sê 



DECISÕES DO GOVERNO 133 

conhece que servia os dois offioios Manoel Paes do 
Amaral, e já os haver servido seu pae Si meão do Ama- 
rai, seu avô Gaspar Paes, e seu bisavô Estevão Dias. 
O Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do 
Império do Brazil o mandou por seu especial mandado, 
pelos Ministros abaixo assi^nados, do seu Conselho, c 
seus Desembargadores do Paço, — Henrique Anastácio 
de Novaes a fez no Rio de Janeiro aos 26 de Outubro de 
1826, 5* da Independência do Império. — José Caetano 
de Andrade Pinto a fez escrever. — Bernardo José da 
Cunha Gusmão e Yasconcellos. — Cláudio José Pereira da 
Costa. 

N. 148. — MARINHA.— Consulta do Conselho Supremo 
Militar de 26 de outubro de 1826 

Resolve que o physico mór da armada vença o soldo e comedorias 
competentes á sua graduação^ como embarcado. 

Houve Vossa Magestade Imperial por bem mandar em 
portaria de 6 do corrente, expedida pela Secretaria de 
Esta do dos Negócios da Marinha, que o Conselho consul- 
te com effeito sobre o requerimento do physico mór 
da armada nacional e imperial, acompanhado de uma 
informação do intendente da marinha, onde se vê a 
mal fundada duvida que este poz em pagar ao suppli- 
cante os vencimentos que tinha o seu antecessor. 

O imperial decreto, pelo qual Vossa Magestade Impe- 
rial se dignou fazer mercê ao supplicante do emprego 
de physico mór, diz — acbando-se vago por ter-se ausen- 
tado para Portugal o doutor Vicente António de A?evedo, 
que o occUjíava, e terá os vencimentos que lhe compe- 
tirem— o que tacitamente se entende que são os mes- 
mos vencimentos que linha aquellea quem vai succeder 
no emprego e graduação; demais, como pôde ter logar 
a interpretação que o intendente quer dar (a não ser por 
capricho) que estes vencimentos devem ser os primi tivos 
da creação deste logar, quando o cirurgião mór da mesma 
armada se acha com os vencimentos correspondentes á 
sua graduação, como tinha o seu antecessor, e alem disto 
comas maiorias de embarcado ; eos mesmos primeiros e 
segundos cirurgiões do numero, e capellães estão com 
vencimentos muito superiores aos da sua creação ; que 
Vossa Magestade Imperial^ por motivos e^tpendidos m> 
decreto de 26 de Março do anno pretérito, houve por 
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bem conceder, assim a estes, como a todo o corpo da 
armada ; logo, como é possivel que fosse da menle de 
Vossa Magestade Imperial que o supplicante retrog:ra- 
dasse ao diminuto vencimento primitivo da creação de 
lai logar? A' vista do expendido, parece ao Gons&lho 
que, de justiça o supplicante deve ter o soldo, e coíne- 
dori:iS singelas, correspondentes á patente de sua gra- 
duação ; e emquanto aos vencimentos de embarcado 
que pedo, a exemplo do cirurgião mór da mesma ar- 
mada, o Conselho attendendo a que o logar de physico 
mór não ó inferior, antes de mais consideração, julga 
ostar nas circumstancias de merecer de Vossa Magestade 
Imperial a mesma graça concedida ao cirurgião mór. 

— Rio de Janeiro cm 18 de Outubro de 1826. — Conde de 
Souzel, ~ Portelli.— Oliveira Alvares. — Oliveira Pinto. — 
Telles. 

Foi voto o vogal Domingos Alves Branco Moniz 
Barreto. 

RESOLUÇÃO 

Hei por bem que o physico mór da armada vença o 
soldo e comedorias competentes á sua graduação, como 
embarcado. — Paço em 26 de Outubro de 1826. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Marquez dê Paranaguá. 

N. 149. — MARINHA —Em 27 de outubro de 1826 

Declara que na Academia de Marinha os lentes devem presidir aos 

exames de seus discípulos. 

Em solução ao que V. S. propõe no seu offlcio de 
honteiii relativamente aos alumnosdo T anno, divi- 
didos em turmas, uma a cargo do lente proprietário, e 
outra do lente substituto, tenho de declarar a V. S. 
que cada lente deve presidir aos exames dos seus 
discípulos; seguindo-se quanto ao mais a pratica esta- 
belecida. 

Deus Guarde a V. S.— Paço em 27 de Outubro de 1826. 

— Marquez de Paranaguá.— Sr. Gommandante da Com- 
panhia e Academia Imperial e Nacional de Guardas 
Marinha. 
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N. 150.— GUERRA.— Em 27 de outubro de 1826 

Grêa um corpo de lanceiros, na província do Rio Grande de S. 

Pedro do Sul. 

lilm. e Exm. Sr.— Sendo bem conhecidas as vantagens 
alcançadas pelos corpos de lanceiros nos exércitos da 
Europa, e altendendo Sua Magestade o Imperador ao que 
lhe representou o marechal de campo Gustavo Henrique 
Brown sobre a conveniência e utilidade de se armar na 
província do Rio Grande deS. Pedro do Sul, ou no 
exercito do sul, para que V. Ex. se acha nomeado 
comniandante era chefe, um corpo de lanceiros. Ha por 
bem autorizar a V. Ex. para semelhante eíTeilo, per- 
mettindo-lhe, que possa V. Ex. armar qualquer dos 
corpos de cavallaria de 1.* linha do exercito do sul com 
o armamento, e equipamento próprio dos corpos de 
lanceiros, fazendo adop^r o competente exercício. 
O que participo a V. Ex. para seu conhecimento, 
governo e execução. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço em 27 de Outubro de 
1826. — Conde de Lages, — Sr. Marquez de Barbacena, 
Gommandandanie em Chefe do Exercito do Sul. 

N. 181.— JUSTIÇA.— Provisão da Mesa do Desem- 
BARGO do Paço de 31 de outubro de 1826 

Declara validas as sentenças da Relação da Bahia expedidas 
em nome do Rei de Portugal durante a occupação da capital 
pelas tropas lusitanas. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Acclamação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo 
do Brazil : Faço saber a vós, conselheiro chanceller da 
Relação de Pernambuco, que sendo-me preseníe^ em 
consulta da Mesa do Desembargo do Paço, o vosso offlcio 
de 20 de Março do corrente anno, servindo de informação 
ao requerimento de António Baptista Ribeiro de Faria, 
em que me pedia houvesse por bem ordenar se executas- 
sem nesta relação os acórdãos proferidos a seu favor na 
Relação da Bahia, na causa em que contende com Quitéria 
Rosa Vieira de Amorim, para onde havia interposto a 
sua appellação da sentença contra elle primeira- 
mente proferida na Ouvidoria da Comarca do Recife, 
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por não e$tar ainda creada essa relação não obs- 
tante terem sido expedidas as respectivas sentenças 
em nome de meu augusto pai, na occasião de se achar 
occupada aquella cidade pelas tropas luzitanas, e por 
cujo motivo se haviam já julgado nessa relação nuilas 
outras semelhantes sentenças. E visto o que expuzestes 
no dito vosso ofiicio, relativo ao cumprimento de umas 
e outras sentenças, e o mais que se me expendeu na refe- 
rida consulta, em que foi ouvido o Desembargador Procu- 
rador da Gorôã, Soberania e Fazenda Nacional : Hei por 
bem, por minha immediata resolução de 12 do mez pró- 
ximo passado, tomada na mesma consulta, declarar-vos 
que, como se reconhece, a validade das sentenças, e a 
formalidade com que foram expedidas nasceu das cir- 
cumstanciasirresistiveis a que estavam sujeitos os magis- 
trados legitimes que as proferirani, não precisam de lei 
para serem cumpridas, não havendo nenhuma que as te- 
nha annullado. O Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Império do Brazil o mandou, por seu especial 
mandado, pelos Ministros abaixo assignados, do seu 
Conselho e seus Desembargadores do Paço. — Henrique 
Anastácio de Novaes a fez no Rio de Janeiro aos 31 
de Outubro de 1826, 5* da Independência e do Império. 
— José Caetano de Andrade Pinto a fez escrever. — 
Cláudio José Pereira da Costa. — Sebastião Luiz Tinoco da 
Silva. 

N. 152.-ESTRANGEIR0S.— Em 31 de outubro de 1826 

Sobre o cônsul brazileiro em Angola. 

Respondendo á representação que Vm. fez, pedindo 
instrucções para saber governar-se na percepção dos 
emolumentos que devem competir ao seu emprego de 
cônsul deste Império no Reino de Angola, tenho de 
participar-lhe que, emquanto se não põe em execução 
o regimento consular que já se acha concluido,mas que 
precisa ser apresentado à Assembléa, para sua devida 
execução, deverá Ym. regular-se pela tarifa approvada 
pela resolução de 9 de Outubro de 1789 na parte que 
julgar mais applicavel,? procurando seguir o exemplo 
do que praticam os cônsules das nações civilisadas em 
casos taes. (*) 

C) Vide o aviso circular n. 9t de 17 de Junho deste auao. 
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Quanto ao seu ordenado, pela Repartição da Fazenda 
se devem dar as providencias necessárias, para que lhe 
não falte o devido pagamento em tempo competente. 

Devo igualmente prevenii-o que se participou offi- 
cialmente a sua nomeação ao Encarregado de Negócios 
em Portugal, afim de intervir para que Vm. seja imme- 
diatamente reconhecido como cônsul naquelle cidade, 
até que possa opportunamente apresentar o necessário 
exequatur do Governo Portuguez ; mas se, o que não 
é de esperar, Vm. não fôr recebido na dita qualidade, 
por algum motivo imprevisto, continuará*Vm. a residir 
alii, officiando logo a este Governo, que lhe determinará 
o que mais convier, sem que por essa causa se lhe sus- 
penda o seu vencimento. 

Deus guarde a Vm.— Paço, em 31 de Outubro de 1826. 
— Marquez de Infiambupe . — Sr. Ruy Germack Possolo. 

N. 1S3.— IMPÉRIO.— Provisão da Mesa de Desembargo 
DO Paço de 4 de novembro de 1826 

Approvaa deliberação que toraou o presidente da província de 
S. Paulo em conselho, de ordenar que a Camará da capital da 
mesma província concorra com a oitava parte de suas rendas 
para a criação dos expostos. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Acclamaçâo 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Per- 
petuo do Brazil: Faço saber a vós, Visconde de Congo- 
nhas do Campo, presidente da província de S. Paulo, 
que sendo-me presente em consultada Mesa do Desem- 
bargo do Paço o vosso officio de 29 de Novembro do 
annõ proxhno passado, que acompanhou a representação 
da Gamara dessa cidade, em que accusando a recepção 
da ordem que lhe dirigistes, afim de concorrer com a 
oitava parte de suas rendas para a criação dos expostos, 
vista a insuficiência das rendas da Santa Casa da Mise- 
ricórdia da mesma cidade, em consequência do disposto 
na Ord. liv. 1° tit. 88 § 11, e da deliberação que 
havia tomado o Conselho do Governo na sessão do dia 
20 de Outubro do referido anno, cuja acta acompanhava 
por cópia aquelle oíHcio, me supplicava houvesse por 
bem resolver o que mais me aprouvesse a semelhante 
respeito, visto ser uma despeza nova para a mesma Ca- 
mará, apezar de ser fundada na dita Ord. ; e visto o 

Decisões de 1826. 18 
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mesmo ofTicio eo mais que me foi expendido na mencio- 
nada consulta, em que foi ouvido o Desembaro^ador Pro- 
curador da Coroa, Soberania e Fazenda Nacional, e 
com o parecer da qual me conformei por minha imme- 
diata resolução de 6 de Abril do corrente anno : Hei 
por bem approvar a supracitada deliberação na acta de 
que se Ira ta ; porquanto o cuidado da criação dos expos- 
tos é um dever social que foi incumbido a todas as Ga- 
maras, debaixo da vigia dos corregedores e provedores 
desde o anno de 1783, de que se faz menção no | T" 
do alvará de 18 de Outubro de 1806, dizendo ser em 
algumas terras, quando a ordem foi geral, e por isso 
talvez naquellas, em que os rendimentos das mise- 
ricórdias eram superabundantes, se poupasse ás Gamaras 
este encargo, e se realizasse nas outras, o que assim 
também se torna deferivel, em attenção á mingoa dos 
reditos da Gasa da Misericórdia. O que assim tereis 
entendido, fazendo-o na conformidade dita participar 
á referida Gamara dessa cidade. O Imperador Gonsti- 
tucional, e Defensor Perpetuo do Brazil, o mandou por 
seu especial mandado, pelos Ministros abaixo assignados, 
do seu Conselho, e seus Desembargadores do Paço.— 
Henrique Anastácio de Novaes a fez no Rio de Janeiro em 
4 de Novembro de 1826, ^^ da Independência e do 
Império. — José Gaelano de Andrade Pinto a fez escre- 
ver. — José Albano Fragoso . — Sebastião Luiz Tinoco da 
Silva. 



N. 1S4.— JUSTIÇA.— Em 5 de novembro de 1826 

Sobre o matrimonio contrahido por um inglez com uma brazi* 

leira, segundo o rito protestante* 

Poi presente a Sua Magestade o Imperador o oíficio de 
Vm. de 3 de Agosto do corrente anno, que acompanhou 
ò processo promovido pelo juizo ecclesiastico dessa cida- 
de pot insinuação do syndico e alcaide do primeiro voto 
acerca do matrimonio contrahido pelo negociante inglez 
João Hall cora D. Fidela Avellano, natural dessa cidade, 
segundo o rito protestante: E posto que nos termos 
em que se acha este negocio já affecto á Gamara das 
Appellações, devesse ser por esta afinal decidido, todavia 
como seja o seu objecto a exigência do auxilio da força 
para execução das decisões do juizo ecclesiastico, e im- 
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portando em si a observância da Constituição do Império 
que o mesmo Augusto Senhor deve defender, e fazer 
executar. Sua Magestade Imperial, conformando-se com 
a resposta, que a este respeito deu o fiscal, nâo pôde 
deixar de estranhar, que fosse tão mal entendida a Con- 
stituição, que apezar da clareza, com que se acha enun- 
ciado o art. 5° e especialmente o 15"* do art. 179, que 
mui positivamente prohibe perseguir-se a alguém por 
motivo de religião, se propozesse um processo contra 
a mencionada D. Fidela Avellano só com o fundamento 
de ser o seu matrimonio contrahido segundo um rito 
diverso do catholico, quando todo este negocio não 
devia sahir do foro interno para o qual não tem logar 
o auxilio da força publica. Nestes termos nada mais 
resta do que empregar o parocho os meios suaves e 
suasórios para a sobredita D. Fidela Avellano procurar 
sanar o defeito do seu casamento, e quando a isto 
mesmo se recuse, por querer infelizmente apostatar 
da religião em que nasceu, então convém contra ella 
usar-se da arma meramente espiritual da separação do 
grémio dos fieis. 

Deus Guarde a Vm.— -Palácio do Rio de Janeiro em 
5 de Novembro de iS^6. — Marquez de Caravellas.— 
Sr. Luiz José Fernandes de Oliveira. 



N. 153.-- MARINHA.— Em 6 dk novembro de 1826 
Marca os vencimentos do physico mór da armada. 

[llm. eExm. Sr.— Participo a V. Ex., para sua iníclli- 
gencia e governo, que Sua Magestade o Imperador foi 
servido ordenar, em resolução de consulta de 26 do mez 
próximo passado, que o physico mór da armada vença 
o soldo e comedorias competentes á sua graduação, como 
embarcado. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço cm 6 de Novembro de 
1826.— Marquez de Paranaguá.— Sr. In tendeu le da 
Marinha. 

eA:A:A:Pv:/^v:/W' 
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N. 156.— MARINHA.— Em 6 DB NOVEMBRO DE 1826 

Sobre o abono de gratificação para as despezas das companhias 
da imperial brigada de marinha. 

Sua Magestade o Imperador, a quem foi presenle o 
offlcio que V. S. me dirigira em data de 31 do mez findo, 
acompanhando as representações do commandante do 
1° batalhão dessa brigada, e de dous capitães do mes- 
mo batalhão, sobre se não liaver abonado a estes 
gratificação alguma para as despezas das companhias, 
cujo commando lhes fora interinamente confiado além 
do das respectivas ; Houve por bem resolver, que a 
respeito de taes gratificações se observasse o mesmo 
que se pratica no exercito. O que participo a V. S. 
para sua inteliigencia, e em resposta ao citado officio. 

Deus Guarde a V. S. — Paço em 6 de Novembro de 
1826. — Marquez de Paranaguá. — Sr. Intendente da 
Marinha. 



N. 157.— FAZENDA.— Em 9 db novembro de 1826 

Explica o aviso n. il3 de 14 de Agosto deste anno sobre os di- 
reitos do ouro e prata lavrados. 

Levando ao conhecimento de Sua Magestade o Impe- 
rador o officio que Ym. me dirigiu em 7 do corrente 
sobre a inteliigencia do aviso de 14 de Agosto, relativo 
á cobrança dos direitos da prata e ouro lavrado :Manda 
o mesmo Augusto Senhor declarar que das peças de 
ouro, prata, pedras preciosas e de quaesquer jóias se 
devem cobrar direitos, bem como se cobra de outras 
mercadorias, segundo o seu total valor, ou este esteja 
arbitrado na pauta, ou seja reconhecido pelas facturas^ 
observando-se em tudo os tratados e regulamentos com- 
merciaes. 

Deus Guarde a Vm. — Paço, 9 de Novembro de 1826. 
--Marquez de Baependy. — Sr. Desembargador Juiz 
interino da Alfandega do Rio de Janeiro. 
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N. 188.— FAZENDA.— Em 9 de novembro de 1826 

Manda observar nas alfandegas do Império o aviso n. 143 de 14 
de Outubro deste anno acerca dos direitos dos livros lmpres« 
SOS no Império. 

O Marquez de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente doThesouro Nacio- 
nal: Faço saber á Junta da Fazenda da província de. . . 
que sendo conveniente que nas Alfandegas do Império se 
observe o mesmo que se pratica nesta corte, acerca dos 
direitos dos livros impressos no Brazil, Ha Sua Mages- 
tade o Imperador por bem ordenar, que a junta faça 
observar o determinado no aviso de 14 de Outubro 
antecedente, expedido ao juiz interino desta Alfandega, 
incluso por cópia, assignado pelo contador geral respe- 
ctivo. O que assim cumprirá.— António Gomes de Oli- 
veira a fez no Rio de Janeiro em 9 de Novembro de 
1826. — Marcellino António de Souza a fez escrever. — 
Marquez dé Baependy . 

N. 159.— MARINHA.— Em 9 de novembro de 1826 
Sobre os vencimentos e graduação do physico mór da armada. 

Illm. eExm. Sr. — Em solução ao que V. Ex. propõe 
no seu officio de hontem, relativamente aos vencimen- 
tos do actual physico mór da armada, tenho de signiíi- 
car-lhe, que se deve observar a resolução de consulta, 
de qua trata o dito officio, ficando V. Ex. na inlelligencia 
(quanto á graduação) de que ao mesmo physico mór 
pertence a que tiveram os seus antecessores. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço em 9 de Novembro de 
IS2Q.— Marquez de Paranaguá. — Sr. Intendente da 
Marinha. 

N. 160. — MARINHA.— Em 9 de novembro de 1826 

Sobre os individues comprehendidos no recrutamento para a 

marinhagem . 

Sua Magestade o Imperador, inteirado doqueVm. 
representara em seu officio de 19 do mez findo, manda 
declarar a Vm., em resposta ao mesmo, que o recru- 
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lamento de marinhagem, ordenado pelo aviso de 3 do 
dilo mez, não se deve limitar aos individues, que se 
occupam na vida do mar, ou nas pescarias, e por cujo 
motivo são isentos do serviço de 1' e 2* linha, mas 
até ampliar-se áquelles que para ella forem próprios, 
especialmente aos vadios, e rapazes de 12 annos para 
cima, que não lenham oílicio, fazendo-se ainda ex- 
tensivo áquelles marinheiros, effectivamente empre- 
gados nas embarcações de commercio, que não forem 
absolutamente necessários, e indispensáveis para sua 
navegação, por isso que do emprego das forças navaes, 
na presente crise, depende a segurança do Estado, e a 
prosperidade da marinha mercante ; e que, quanto 
ao fornecimento de rações aos recrutados, soldos, e 
etapas aos milicianos que os conduzirem a esta corte, 
cumpre observar-se o mesmo, que se houver praticado 
cora os recrutas pai a o exercito ; esperando o mesmo 
Augusto Senhor que Vm. no desempenho desta dili- 
gencia se haverá com o zelo e actividade, que exige o 
bem do serviço nacional e imperial. 

Deus Guarde a Vm. — Palácio do Rio de Janeiro, 9 de 
Novembro de 1826. — Marquez de Paranaguá. — Sr. Com- 
mandante Militar do districto das villas de Macahé e 
Campos. 



N. 161.--FAZENDA.— Em 10 DE NOVEMBRO de 1826 

Encarrega a João Justino de Araújo da direcção privativa do 
trabalho de quatro macbinas de cunhar da Casa da Moeda. 

O provedor da Casa da Moeda, ou quem por elle serve, 
fiquena intelligenciade que Sua Magcstade o Impera- 
dor Ha por bem encarregar privativamente da direcção 
do trabalho de quatro das machinas de cunhar a João 
Justino de Araújo, para nellas empregar pessoas de sua 
escolha, aQm de poder-se activar o fabrico da moeda 
como é necessário, ficando eslas quatro machinas em casa 
separada das outras ecom communicação para a oíBcina 
do corte do cobre, de que privativamente é também 
encarregado o mesmo João Justino ; ficando responsável 
pelas chapas que receber para serem cunhadas assim e 
do mesmo modo que se pratica no trabalho das restaa-- 
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tes machinas de cunhar, dando-se conta separadamente 
do resultado de cada dia. 

Rio de Janeiro em lOde Novembro de 18^6.— Mar- 
quez de Baependy. 



N. 162.— IMPÉRIO.— Em 10 de novembro de 1826 

Resolve as duvidas suscitadas sobre os trabalhos do Conselho 

do Governo. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Magestade o 
Imperador o oíficio de V. Ex. de 6 de Setembro deste 
anno, em que pede esclarecimentos sobre os três se- 
guintes pontos, com o fira de evitar embaraços na ex- 
pedição das resoluções do Conselho do Governo da 
província: 1°, se, estando o presidente impedido ao 
tempo da reunião do Conselho, e achando-se emprega- 
dos os seus respectivos membros, podem estes abrir a 
primeira sessão no dia para isso marcado, ou se devem 
demorar a abertura, alé que cesse o impedimento do 
presidente; 2% se, estando o Conselho reunido, e tendo 
impedimento o presidente para o presidir, sem com- 
tudo deixar a presidência da província, provendo em 
todas as matérias, que não são da competência necessá- 
ria do Conselho, pôde o vice-presidente com o Conselho 
expedir as resoluções do mesmo ; 3**, qual deverá ser 
o procedimento do Conselho, se por omissão provada do 
presidente deixarem de ser expedidas e executadas as 
mesmas resoluções: E ficando Sua Magestade intei- 
rado do conteúdo do dito officio, ordenou-me que res- 
pondesse a V. Ex : quanto ao 1% que nenhuma du- 
vida pôde haver em se abrir a sessão ordinária no caso 
proposto, á vista dos arts. 17 e 18 da carta de lei de 20 
de Outubro de 1823; quanto ao 2°, que está compre- 
hendida a sua decisão no que se determina nos citados 
artigos, e no 27 da referida lei; e quanto ao 3% que 
se deve representar a Sua Magestade para dar as pro- 
videncias que julgar próprias. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palácio do Rio de Janeiro 
em 10 de Novembro de 1826.— Visconde de S. Leopoldo.-^ 
Sr. Presidente da Provinda das Alagoas. 
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N. 163.- MARINHA.— Em 11 de novembro de 1820 

Manda fornecer macas e colchões ás praças de tropa que guar- 
necerem os navios da armada* 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Mageslade o Imperador Ha 
por bem, que d'ora em diante se forneçam macas e 
colchões ás praças de tropa, que guarnecerem os navios 
da armada nacional e imperial. O que participo a 
V. Ex. para sua intelligencía e execução. 

t^Deus Guarde a V. Ex. — Paço em 11 de Novembro de 
1826. — Marquez de Paranaguá.-^ Sr. Intendente da 
Marinha. 

N. 164. — JUSTIÇA.— Em U de novembro de 1826 

Manda que a Gamara da cidade de S. Paulo faça effectivo o paga- 
mento da consignação marcada para manutenção da casa de 
expostos da mesma cidade. 

Tendo representado o presidente da provinda deS. 
Paulo, que, havendo o Conselho do Governo deliberado, 
que a Gamara daquella cidade, dando cumprimento 
á Ord liv. r tit. 88 § 11, consignasse a oitava 
parte de suas rendas, todos os annos, para manutenção 
da casa dos expostos da dita cidade, procurava a mesma 
Gamara subtrahir-se à satisfação daquella consignação 
com o pretexto de ter recorrido à Mesa do Desembargo 
do Paço para a autorizar ; e sendo mui legal esta des- 
peza, manda Sua Magestade o Imperador pela Secretaria 
de Estado dos Negócios da Justiça, que a referida Mesa J 

expeça as precisas ordens á sobredita Gamara para a ^ 

eífectividade do pagamento annual da mencionada con- 
signação.— Palácio do Rio de Janeiro em 11 de No- 
vembro de i826 .-^ Marquez de Caravellas. 

N. 165. — IMPÉRIO.— Em 16 de novembro de 1826 

Marca provisoriamente a gratificação de âi^OOO mensaes 
ao porteiro da Academia das Beilas Artes. 

Sua Magestade o Imperador, attendendj ao que lhe 
representou Yictorino Pinto de Sampaio, Porteiro da 
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Academia Imperial das Bellas Artes : Ha por bem fazer- 
Ihe mercê de uma gratificação de 24^000 mensaes, 
emquanto a Assembléa Legislativa lhe nâo estabelece 
ordenado, na conformidade do § 16 do art. 15 da Con- 
slitnição do Império. O qae participo a Ym. para sua 
intelligencía e execução . 

Deus Guarde a Vm.— Paço em 16 de Novembro de 
1826.— Visconde de S. Leopoldo. — Sr. Director da Aca* 
demia das Bellas Aries. 

N. 166.— GUERRA.-- Em 18 de novembro de 1826 

Manda dtclarar nas guias dadas ás praças de pret as guantias 

por que estejam responsáveis. 

lUm. e Rxra. Sr. — Representando o Ihesoureiro geral 
das tropas da corte, cm beneficio da Fazenda Publica, 
que nas guias, que se houverem de dar ás praças do 
exercito, que passam de uns para outros corpos, se decla- 
re e faça constar as quantias que taes praças devem e 
restam, seja por conta dos prémios pagos pelas suas pri- 
sões, na conformidade da circular de 5 de Março de 1823^ 
seja por outra qualquer círcumstancia, determina Sua 
Magestade o Imperador, que se leve a effeito a pratica 
requerida pelo sobredito Ihesoureiro: o que assim parti- 
cipo a V. Ex. para seu conhecimento, e execução. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço em 18 de Novembro de 
1826. — Conde de Lages. — Sr. Governador das Armas 
da Corte. 

N. 167.— MARINHA.— Provisão do Conselho Supremo 
Militar de 21 dk noveatbro de 1826 

Solve duvidas suscitadas na distribuição das prezas aos inte- 
ressados. 

D. Pedro^ pela Graça de Deus e Unanime Accla mação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Per- 
petuo do Brazil: Faço saberá vós almirante graduado 
e intendente da marinha: que sendo*me presente a 
vossa representação datada de 28 de Junho do corrente 
anno, na qual expondes, que tendo recebido o aviso de 
26 do dito mez, que vos manda em virtude do aviso de 
22 do mesmo, que vos foi expedido pela Repartição dos 

Decisões de 1826. 10 
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Negócios da Fazenda, pedir ao Thesouro Publico a parte 
da quantia por que foi con prado para a marinha do 
Estado o navio Harmonia, pertencente aos interessados 
no seu aprezaraento, deduzida a que pertence ao i 
almirante Lord Gochrane, afim de sefazer a distribui- 
ção pelos aprezadores, se vos offerece duvida á sua 
execução, tanto por se fazer mister conhecer-se se 
quando a preza se cíTectuou, estava ou não algumnavio 
á vista, como pela contraria determinação do aviso de 
7 de Janeiro deste anno, que manda pedir a importância 
total, c entregal-a aos agentes das prezas itfat/, e Lucktn, 
mandei consultar sobre os indicados motivos o Gonseliio 
Supremo de Justiça, e conformando-me com o parecer 
do mesmo conselho: Hei por bem delerminar-vos o 
prompto cumprimento do mencionado aviso de 26 de 
Junho, na forma seguinte: sendo a parle pertencente 
ao 1° almirante um oitavo do valor total em que foi 
avaliada a sobredita preza, devereis pedir ao Thesouro 
Publico os sete oitavos restantes, que competem aos 
interessados no seu apreza mento: que sendo duvidoso, 
se estavam navios da esquadra em vista na occasião do 
aprezamento, conserveis em deposito o oitavo que a 
estes pertencia, se estivessem com effeito em visla, para 
se decidir conforme a lei, quando pelos interessados 
fôr reclamado, precedendo justificação legal que de- 
termine esta questão: que no caso de se provar, que 
rião havia navios em vista, entregueis no Thesouro 
Publico um sétimo deste oitavo, que pertence ao 1° 
almirante em virtude de assento do almirantado de 
25 de Agosto de 1797, observando-se em tudo o mais o 
alvará de 9 de Maio do mesmo anno, ao que não pôde 
nem deve obstar a determinação do aviso de 9 de 
Janeiro, por se achar derogada pelos posteriores avisos 
de 22 e 26 de Junho, mencionados na vossa representa- 
ção. Cumpri-o assim. Sua Magestade o Imperador o 
ínandou pelos Conselheiros de Guerra abaixo assigna- 
dos, ambos do Seu Conselho.— António José de Souza 
Guimarães a fez nesta cidade do Rio de Janeiro aos 21 
dias do mez do Novembro do anno do Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo, de 1826. — O Conselheiro 
João Valentim de Faria Souza Lobato, secretario de 
guerra, afiz escrever e subscrevi. —Alexandre Eloy 
Portelli. -^ Miguel José de Oliveira Pinto. 
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N. 168.— MARINHA.— Consulta DO Conselho Supremo 
Militar de 22 de novembro de 1626 



Resolve que^ na impossibilidade de testem unlias nos conselhos 
de guerra, se julgue pelo merecimento dos autos. 



Senhor . — Subindo ao Conselho Supremo de Justiça 
o conselho de guerra feito ao réo Francisco Clarc, 
capitão-tenente da armada nacional e imperial, para 
se decidir da sentença proferida na inferior instancia 
sobre a sua confirmação, ou revogação; e resultando do 
exame dos autos acharem-se irregularidades, e faltas 
legaes, e indispensáveis, que cumpria preencher, re- 
solveu o Conselho Supremo que o processo baixasse ao 
conselho de guerra para este offlciar á legitima autori- 
dade, afim de se proceder ao essencial termo de inqui- 
rição de testemunhas, que não foram juramentaaas; 
falta que induzia nullidade das mesmas. Em obser- 
vância deste despacho, offlciou o conselho de guerra á 
Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha, exigindo 
a presença das pessoas^ que depuzeram na devassa ; o que 
nunca podia ser da mente, ou intenção do Conselho Su- 
premo, que elles viessem á corte, uma vez que isto era 
incompatível nas actuaes circumstancias, por se acharem 
empregados no serviço da esquadra do Rio da Prata 
os individues, que se suppôz serem chamados, e nesta 
conformidade foi Vossa Magestade Imperial servido 
prover na portaria de 18 de Setembro próximo passado, 
ao oflicio que o conselho de guerra levou á sua Augusta 
Presença. Gomo porém a intenção e espirito do despa- 
cho do Conselho Supremo devia ser entendido, e execu- 
tado pelo conselho de guerra nos termos hábeis, quaes 
o de se expedir uma deprecada áquelle logar, aonde 
estão as mesmas testemunhas para alli serem pergun- 
tadas com a çrecisa legalidaue, cojs^o é pratica em 
semelhantes artigos ; e como aquella falta, sendo de um 
termo, que a lei declara substancial ao processo, induza 
nullidade, que Vossa Magestade Imperial se tem dignado 
mandar supprir ; parece ao Conselho levar o exposto á 
imperial presença de Vossa Magestade Imperial, afim de 
resolver se essa portaria de 18 de Setembro próximo 
passado é igualmente comprehensiva da imperial deter- 
minação que manda julgar pelo que consta dos autos, 
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OU se sempre se faz precisa a expedição da deprecada, 
para o objecto de que se trata. 

Rio de Janeiro em H de Outubro de 1826*— PoríW/t.— 
Oliveira Alvares.^ Moreira.— Oliveira Pinto.— Francisco 
Lopeê de Souza de Faria Lemos.— João José da Veiga. 

Foram votos os vogaes do Conselfio António Manoel 
da Silveira Sampaio e Domingos Alyes Branco Huniz 
Barreto. 

RESOLUÇÃO 

Julgue o Conselho pelo merecimento dos autos.— 
Paço em 82 de Novembro de 1826. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Marquez de Paranaguá. 

N. 169.— MARINHA.— Em 28 de ivovehbro de 1826 

Sobre a communieaçSo do resultado dos exames dos alumnos 

da Academia de Marinha. 

Fique Vm. na intelligencia de que d'ora em diante 
bastará que communique o resultado dos exames dos 
alumnos dessa academia somente no fím do anno lectivo 
por meio de uma relaçSo especificada, e não á proporção 
que os mesmos forem tendo logar, como até aqui se 
praticava. 

Deus Guarde a Vm.— Paço em 28 de Novembro de 
1826. — Marquez de Paranaguá. — Sr. Commandante da 
Compantiia e Academia Imperial e Nacional de Guardas 
Marinhas. 

N. 170,~ MARINHA. —Em 28 de novembro de 1826 

Sobre a nomeação Bas oâiciaes de fazenda i)ara os navios da 

armada nacional. 

nim. eExm. Sr.— A^ vista do queV. Ex. expõe no 
seu officio de hontem, tenho de signifícar-lhe, para sua 
intelligencia e governo, que logo que se mande aprom- 
j^ar qualquer embarcação da armada nacional e impe- 
rial^ deverá Y. Ex. nomear os respectivos officiaes 
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de fazenda, sem que para isso preceda ordem desu 
Secretaria de Estado . 

Deus Guarde a Y. Ex.— Paço em 28 de Novembro 
de 18ÍQ.— Marquez de Paramguá. — Sr. Intendente 
da Marinha. 

N> 171.— FAZENDA.— Em o T db dezembro ds 1826 

Explica a provisão n. 108 de 3i de Julho deste anno sobre a prom- 
ptificaçãoe remessa dos balanços pelas Juntas de Fazenda. 

O Marquez de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Mageslade Imperial, Ministro e Secretario de Estado dós 
Negócios da Fazenda e Presidente doThesouro Nacional: 
Faço saber á Junta da Fazenda Publica da província de, . . 
que expondo a Junta da Fazenda da província da Bahia 
as diíHculdades que encontra na prompliíicação do balan- 
ço geral, e mais artigos, no curto espaço que lhe foi 
marcado em provisão de 31 de Julho do corrente annoe 
por depender das mais estações : Houve Sua Mageslad, 
o Imperador por bera declarar que o balanço se deve 
entender da entrada e sabida que houver no anno findo, 
fechando-se as contas no ultimo de Dezembro, para se 
poder verificar, indicando-sepor notasou verbas declara- 
tórias tudo o que convier, afim de se reconhecer qual 
deva ser a receita edespeza própria do anno antecedente 
findo, ainda mesmo approximadamente; o que dissolvi- 
do, não pôde haver embaraço sobre a promptificação das 
contas, tabeliãs e o mais que se exigiu, visto serem 
trabalhos que nos últimos mezes se vão apromptando. 
O que igualmente se participa a essa junta para sua 
intelligencia, no caso que se lhe offereçamas mesmas 
difficuldades, á vista da mencionada provisão que tam- 
bém lhe foi expedida. — José Maria Bricioa fez no Rio de 
Janeiro em o r de Dezembro de 1826. — Marcellino Antó- 
nio de Souza a fez escrever.— Marquez de Baependy. 

N . 172.— -JUSTIÇA.— Provisão da Mesa do Dhísembaroo 
DO Paço de 4 db dezembro de 1826 

Declara que juizes podem conhecer das acções novas, e os salários 
que pelas diligencias devem perceber os officiaes da ouvidoria. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime AcclamaçSo 
dos Povos, Imper:ídor Constitucional e Defensor Per- 
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petuo do Brazil : Faço saber a vós Visconde de Caethé, 
presidente da província de Minas Geraes, que sendo-me 
presente, em consulta da Mesa do Desembargo do Paço, 
o requerimento dos negociantes da villa de S. João 
d'El-Hei, em que me representavam acharem-se op- 
primidos com o deferimento do Governo provisório 
dessa província, de 6 de Fevereiro de 1823, por resolver 
que os seus devedores não podiam ser ajuizados por 
acção nova, na conformidade da lei, senão perante as 
justiças da terra do seu domicilio, e que por isso 
mesmo as diligencias de citações e penhoras se deviam 
fazer pelos officíaes do mesmo juizo em que eram con- 
vindos, e que o mesmo procedia nas execuções das sen- 
tenças que emanavam dos juizes superiores, sendo a 
praxe contraria abusiva e onerosa ás partes, pelo ex- 
cesso de custas ; e que, quando se quizessem servir de 
officíaes da cabeça da comarca, por mais aptos que os 
da terra, impetrariam licença dos juizes, vencendo os 
mesmos salários que os da terra, allegando o quanto era 
contraria á lei a primeira parte daquelle despacho, por 
estarem os seus devedores sujeitos a responder perante 
as justiças territoriaes, aonde haviam firmado os seus 
contratos, tendo mais a seu favor os regimentos, que 
serviam de regra aos ouvidores dessa provinda, nos 
quaes era permittido conhecer das acções novas eiveis e 
crimes, cumulativamente com os juizes ordinários^ na 
distancia de quinze léguas, ampliada assim a Ordenação 
do Reino; e que, quando esperavam o deferimento 
favorável, firmado nas leis existentes, se lhe denegara, 
com o fundamento do determinado nas provisões de 5 
de Maio de 1814 e 17 de Julho de 1818, expedidas peia 
referida Mesa áquelle ouvidor, as quaes nada tinham 
com a presente questão, porque a primeira era relativa 
a ser reintegrado o escrivão da provedoria de todas as 
dependências pertencentes ao seu officio, abolindo, 
como intolerável e reprovado, o costume de escrever o 
tabelliãona quarta parte das acções novas, que pendiam 
no mesmo Juizo da Ouvidoria ; e a segunda, em deferi- 
mento á representação do juiz de fora daquella villa, 
de 24 de Janeiro de 1816, ordenando ao predito ouvidor 
deixasse de conhecer por acção nova na dita villa e 
termo, na forma da Ora. do liv. 1% tit. B8, | 23, sem 
embargo dos regimentos dos ouvidores das comarcas 
de S. Paulo e do Rio de Janeiro ; que, portanto, se per- 
suadiam os supplicantes que aquellas provisões de ne- 
nhum abrigo serviam ao referido despacho do governo 
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provisório; e pelo que, me pediam houvesse por bem 
mandar expedir provisão áquellé ouvidor, para seguir 
inalteravelmente a mesma pratica e marcha da lei, até 
alli observada, de conhecer das acções novas dos mora- 
dores dos termos dos juizes ordinários que contratarem 
com elles, fazendo dar á execução suas ordens e manda- 
dos, sem dependência da permissão ou faculdade dos 
mesmos juizes ordinários. E visto o seu requerimento, 
documentos com que o instruíram, e sobre cuja matéria 
foi ouvido o Desembargador Procurador da CorOa, So- 
berania e Fazenda Nacional, precedendo informaçOes 
do mencionado governo provisório, e do Desembar- 
gador Juiz dos Feitos da Coroa e Fazenda Nacional, e o 
mais que me foi expendido nas mencionadas consultas: 
Houve por bem, conformando-me com o parecer da refe- 
rida Mesa, por minha immediata resolução de i6 de No- 
vembro de 1824, tomada acerca do objecto das mesmas 
consultas, determinar que se devem conservar na sua 
antiga posse os ouvidores, conhecendo de acções novas 
cumulativamente, quando este conhecimento lhes foi 
concedido, e abstendo-se aquelles a quem antigamente 
foi prohibido, até que venha a lei geral que regule esta 
importante questão, uma das attribuições dos presidentes 
de província, pela lei de 20 de Outubro de 1823, art. 24 
n. 12. E que, emquanlo aos salários que devem per- 
ceber os ofll^jiaes da ouvidoria pelas diligencias, que se 
deve observar a expressa disposição das provisões de 
18 de Fevereiro de 1756 e 9 de Outubro de 1769, expe- 
didas pelo Conselho Ultramarino. O que assim se vos 
participa para vossa intelligencia e sua execução, e de 
que se expede ordem na data desta ao ouvidor da 
comarca do Rio das Mortes, para aquelle fim. O Impera- 
dor Constitucional e Defensor Perpetuo do Império do 
Brazil o mandou por seu especial mandado, pelos Minis- 
tros abaixo assignados, do seu Conselho e seus Desem- 
bargadores do Paço.— Henrique Anastácio de Novaes 
a fez no Rio de Janeiro aos 4 de Dezembro de 1826, 
5° da Independência e do Império. — José Caetano de 
Andrade Pinto a fez escrever.— José Joaquim Nabuco de 
Araújo . — Sebastião Luiz Tinoco da Silva . 
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N. 173»--<* JUSTIÇA***-' Provisão da Mesa do Desembargo 
DO Paço de 6 dr dezembro de 1826 



Declara que a providencia do aviso de 16 de Novembro de 18S0 só 
poderá ter execução quando o ouvidor sahir da comarca em 
diligencia que não seja própria das íuncções do seu officio. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Acciamação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe- 
tuo do Império doBrazil: Faço saber que sendo-me pre- 
sente em Consulta da Mesa do Desembargo do Paço o re- 
querimento de alguns moradores desta cidade, pedindo- 
me â providencia de se nomear um juiz, com quem 
proseguissem as suas causas propostas no Juizo da Ouvi- 
doria desta comarca durante as ausências do respectivo 
magistrado, as quaes, por isso que eram frequentes, se- 
gundo as diversasdiligencias que occorriam, vinham el- 
les a sofifrer os prejuízos das delongas dos seus pleitos ; al- 
legando outrosim ter já sido dada a providencia a seme- 
lhante respeito no aviso, que ajuntavam, de 16 de No- 
vembro de 1820 expedido ao chanceller, que então era 
da Casa da Supplicação, servindo de regedor, o fallecido 
José de Oliveira Pinto Botelho e Mosqueira, no qual 
aviso se ordenava, que todas as vezes que o predito 
magistrado sahisse desta cidade para mais de cinco lé- 
guas, ficasse servindo a vara o juiz de fora conjuncta- 
menle com a sua: E visto o que sobre esta matéria 
respondeu o Desembargador Procurador da Coroa, So- 
berania e Fazenda Nacional, precedendo informação 
do ouvidor da comarca, e o mais que nie foi ponderado 
na mencionada consulta, com o parecer da qual me 
conformei por minha immediala resolução de 2^ de 
Junho do anno próximo passado: Hei por bem declarar 
(emquanto a esto respeito não for tomada medida le- 
gislativa) que a providencia dada pelo supracitado aviso 
poderá ler execução, quando o ouvidor sahir em dili- 
gencia, de que for encarregado, sem ser própria das 
funcções do seu oíHcio, porque estando no districto da 
comarca repugna ser partida a jurisdicção, o que na- 

Suelle caso não procerle. O imperador Constitucional, e 
efensor Perpetuo do Império do Brazil, o mandou por 
seu especial mandado, pelos Ministros abaixo assignados, 
do Seu Conselho, e Seus Desembargadores do Paço. 
— Henrique Anastácio de Novaes a fez no Rio de Janeiro 



V 



mCIflÕBS DO GOVSBNO ifô 

aos 6 de Dezembro de 1826, 8^ da Independência e 
do Império.— José Caetano de Andrade Pinto a fez 
escreyer.— Sebastião Luiz Tinoco da Silva.'^ António 
Garcez Pinto de Madureira. 

N. 174. — JUSTIÇA.— Provisão da Mesa do Desembargo 
DO Paço de 19 de dezembro de 1826 

Approva despezas feitas pelas Gamaras do Rio Grande do Norte 

para auxilio do correio terrestre, 

D, Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Acclamação 
dos PoTos, Imperador Constitucional e Defensor Per- 
petuo do Brazil: Faço saber a vós, presidente da 
província do Rio Grande do Norte, que sendo-me pre- 
sente, em consulta da Mesa do Desembargo do Paço, a 
representação do ex-ouvidor dessa comarca, Marianno 
José de Brito Lima, datada de 23 de Outubro de 1820, 
em que me pedia a minha imperial decisão sobre o pro- 
cedimento que tivera em glosar, na conformidade da 
Ord. do liv. r tit. 58 § 17, a prestação pecuniária que 
o ex-governador dessa província, José Ignacio Borges, 
havia exigido de todas as Cannaras da comarca, a titulo 
de auxiliar as despezas do correio terrestre no seu 
estabelecimento, reduzindo-a depois a uma contribuição, 
como acontecera com a Gamara da villa de Porto Ale- 
gre, com a prestação de 20^000 annuaes ; e sendo-me, 
outrosim, presente, na mesma consulta, a representação 
daqiielle ex-governador, queixando-se de ter o dito 
ouvidor glosado c ordenado a restituição da quantia de 
60^000, que, por espaço de ires annos, havia prestado 
a referida camará, para o augmento daquelle estabe- 
lecimento, bem como succedôra com alguns outros 
Concelhos, que igualmente corrigira, allegando o mesmo 
governador ser aquelle seu procedimento conforme ao 
art. 9"" das instrucções dirigidas ás Juntas de Fazenda 
com o alvará de 20 de Janeiro de 1798, que legislara 
sobre o estabelecimento dos correios, e o que lhe fora 
determinado no aviso de 6 de Abril do supracitado anno 
de 1820, a semelhante respeito ; e pedindo-me por con- 
clusão de sua representação, me dignasse de resolver o 
que me aprouvesse acerca da abonaçãoou restituição das 
referidas prestaçdíes. £ vistas igualmente as informações 
da Junta do Governo Provisório dessa Província, de 16 
de Abril de 1822, e do vice-presidente Manoel Teixeira 
Decisões de 1826. SO 
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Barbosa, de 5 de Abril de 1824, da qual constou 
ter-se já offiçiado ás referidas Gamaras, para deixarem 
de cooperar para o mesmo estabelecimento com as 
quantias exigidas, tendo deixado de o fazer desde guc 
assim se lhes ordenara, sobre cuja matéria foi ouvido 
o Desembargador Procurador da Coroa, Soberania e 
Fazenda Nacional : Houve por bem, conformando-me 
com o parecer da mencionada consulta, por minha 
immediata resolução do 30 de Janeiro do correntj 
anno, mandar flcar sem effeito a glosa das contas 
que fez o referido ex-ouvidor, relativa ás despezas 
de que se trata, approvando-as, comtudo, visto o seu 
objecto e tenuidade, fem embargo de serem feitas 
sem a necessária e prévia faculdade legitimamente 
concedida. O que assim se vos participa para vossa 
intelligencia, e de que se expede ordem, na data 
desta, ao ouvidor dessa comarca, para o mesmo fira. 
O Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do 
Império do Brazil o mandou por seu especial mandado 
pelos Ministros abaixo assignados, do seu Conselho 
e seus Desembargadores do Paço. — Henrique Anastácio 
de Novaes a fez no Rio de Janeiro aos 19 de Dezembro 
de 1826, 5* da Independência e do Império.— José Cae- 
tano de Andrade Pinto a fez escrever. -— Jo$é Joaquim 
Nabuco de Araújo. — Sebastião Luiz Tinoco da Silva. 

N. 175.— IMPÉRIO.— Provisão da Mesa do Desembargo 
DO Paço de 20 de dezembro de 1826 

Providencia sobre a restituição da posse das terras dos índios 
da província do Rio Grande do Norte ordenada pela presi- 
dência da mesma província. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Accla- 
mação dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Brazil. Faço saber a vós, presidente da 
província do Rio Grande do Norte, que sendo-me pre- 
sente em consulta da Mesa do Desembargo do Paço o 
offlcio do vosso antecessor Manuel do Nascimento Castro 
e Silva, datado de 20 de Julho do anno próximo pas- 
sado, em que expunha as queixas e representações que 
lhe dirigiram os indios dessa província sobre a usur- 
pação de suas terras, achando-se sem nenhumas para as 
suas culturas, reclamando-lhe alguns aquellas terras por 
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terem sido herdadas e compradas aos herdeiros dos pri- 
meiros possuidores delias^ que hariam cooperado, com 
serviços não pequenos, para a cívilisação dos mesmos 
Índios, e despezas para o roteamento daquellas terras 
assaz pantanosas, dirigindo-se*lhe depois varias repre- 
sentações dos proprietários dessas terras com a ex- 
posição das desgraças e prejuízos a que ficavam redu- 
zidos, quando aliás as possuiam em boa fé, em virtude 
das datas concedidas pelos capitães mores governadores, 
em consequência da nova demarcação ordenada pelo 
dito vosso antecessor ; expondo outrosim elle que pois, 
para cessar todo aquelle mal, me dignasse de mandar 
em beneficio dos mesmos indios prohiblr de todo a con- 
cessão de terras a aggregados, na forma do § 8"* do di- 
rectório, por já* se acharem preenchidos os fins delle, 
consistindo na civilisação daquelles indios, e de mo- 
dificar em seu favor as disposições dos §§10 e 11 do 
alvará de 15 de Julho de 1778, determinando que as 
terras dos indios fossem sempre consideradas terras de 
plantação, para o que em geral eram mais próprias do 
que para a criação de gados ; mas que com a intro- 
ducção dos aggregados ficariam cheias de gados, que 
destruiriam as lavouras dos pobres lavradores. E 
visto o dito officio, documentos por cópia que o acom- 
panharamj contendo as providencias dadas pelo dito 
vosso antecessor a semelhante respeito, sobre que 
tudo foi ouvido o Desembargador Procurador da Coroa, 
Soberania e Fazenda Nacional, precedendo informação 
do Desembargador Juiz dos Feitos da Coroa e Fazenda 
Nacional, e o mais que se me expendeu na mencionada 
consulta, na qual se ponderou que o referido officio 
e documentos eram a mais clara confissão da imperícia 
e excessos de jurisdicção do dito ex-presidente, pois 
legisla, profere sentença, manda executal-a pela Ca- 
mará, amplia, e restringe a sua determinação a seu 
grado, e com particular sciencia, que inculta por certa, 
rejeita, prescindindo absolutamente das formas legaes, 
que são os fiadores sagrados da propriedade e da posse ; 
chegando até o extremo de estabelecer definitivamente o 
dolo dos possuidores; econformando-me com o parecer 
da mencionada consulta por minha immediata re- 
solução de 11 de Maio do corrente anno : Houve por 
bera resolver que o mesmo vosso antecessor Manuel 
do Nascimento Castro e Silva, reformasse e se absti- 
vesse de procedimentos tão inconstitucionaes, por- 
quanto nem ainda em força nova poderia arrogar-se 
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o offlcio de juiz, para restituir i posse os índios, e 
nem haviam de faltar terras lavradias e incultas em 
logar conveniente da província, para se concederem 
a esses Índios agricultores já cívilisados^ pois que 
essa vida das aldéas em communhSo, na forma do di- 
rectório, só é de utilidade e uso emquanto não se 
acham civilisados ; o que assim tereis entendidoecum- 

firido na conformidade dita esta minha imperial reso» 
ução, fazendo registrar esta nos livros dessa presi- 
dência para a todo tempo constar, e dando conta á Mesa 
do Desembargo do Paço do assim o terdes cumprido. 
O Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do 
Brazii o mandou por seu especial mandado, pelos Mi* 
nistros abaixo assignados, do seu Conselho, e seus Des- 
embargadores do Paço.— Henrique Afiastacio de No- 
vaes a fez no Rio de Janeiro a 20 de Dezembro de 1826, 
6® da Independência e do Império. — José Caetano de 
Andrade Pinto a fez escrever.— José Albano Fragoso, — 
Sebastião Luiz Tinoco da Silva. 

N. 176. — FAZENDA.— £m 22 db dezembro de 1826 

Addita as ínstrucçOes de 4 de Fevereiro de 1823 dadas á Admi- 
nistração das Diversas Rendas Nacionaes. 

Havendo-se augmentado consideravelmente o expedi- 
ente e trabalho da Administração das Diversas Rendas 
Nacionaes na Mesa do Consulado, e convindo darem-se 
providencias para a boa ordem do serviço, commodidade 
das partes, e melhoramento da renda publica, e da sua 
fiscalisação, o administrador das ditas rendas observará 
exactamente o seguinte, como fazendo parte das instruc- 
ções interinas de 4 de Fevereiro de 1823. 

!.• Os bilhetes da Mesa do Consulado deverão ser 
assignados pelo feitor que os iizer, pelo administrador, 
o escrivão, e o thesoureiro, ou quem houver de supprir 
os ditos legares, como era .i antiga pratica da Mesa, e 
alterada na presente administração. 

2.* O escrivão, ou quem suas vezes fizer, terá todo 
ocuidado em encher os claros, que houver nos bilhe- 
tes dos despachos, entre a data, e porto do destino da 
embaixação, e a nota das quantidades despachadas de 
que houverem pago os direitos. 

3.** Nos bilhetes, ainda mesmo dos géneros, que se- 
gundo o determinado se embarcam livremente, deverá 
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ofeitor pdr a nota motivada, e se assigDarão o adminis- 
trador, 6 escrivão da Mesa, sendo taes biU)etes regis- 
trados em um livro próprio, corno era costume antes da 
administração, e devendo-se conceder quantidades pro- 
porcionalmente iguaes para todos nos despachos de man- 
timentos das tripolações dos navios, e em pequenas 
quantidades, como está determinado. 

4.'' Nenhum guarda, ou pessoas encarregadas da fis- 
calisação do embarque, darão cumprimento a bilhete, 
ordem, ou nota algumas sem as ditas assignaturas, flcan- 
do responsáveis pela contravenção deste artigo. 

8."* Não sendo os exportadores obrigados a despachar 
os seus géneros antes do embarque, e podendo terem-se 
a contento ajustado com os donos, e mestres das em- 
barcações, e acharem-se por isso jâ certos de poderem ser, 
ou não recebidos a bordo, convém estabelecer-se um 
prazo de tempo certo, entre o pagamento do despacho, 
e a realização do embarque respectivo, podendo para 
isso a98ignar-se o espaço de 5 ou 6 dias, quando não haja 
incidente de tempo, que o prohiba. 

6.° Depois de feito o bilhete para um porto e'navio, 
não se deve permittir para outro porto e navio a 
passagem dos géneros nelle despachados, salvo em casos 
dignos de attenção; e pondo-se em pratica a exigência 
dos attestados dos mestres das primeiras embarcações, 
em que motivem a razão de os não terem recebido, e 
sendo géneros dos que costumam embarcar dos trapi- 
ches, também se exigirá o attestado dos trapicheiros, 
que declarem a sua existência, como era pratica antiga 
aa Mesa do Consulado. 

7.° Devendo-se embarcar todo o café na ponte junto 
á Mesa do Consulado para sua necessária flscalisação, 
será considerado como extraviado aos direitos, o que de 
outra alguma praia, ou logar se dirigir a embarcações, 
que estiverem á carga, salvo o que com ordem e conhe- 
cimento da Mesa, vier acompanhado do titulo competen- 
te da praia de S. Ghristovão,para ser revistado na ponte, 
e seguir ao seu destino. 

8.* Havendo-se de realizar o embarque dos géneros 
despachados, notará o escrivão, ou quem suas vezes 
ftzèr, no verso do bilhete respectivo a quantidade do 
género, que houver de seguir da ponte para bordo, cuja 
nota os guardas conferentes depois de verificados os 
volumes eoseu embarque, assignarão sem precedên- 
cias, nem primazias^ dando logo parte á Mesa de toda a 
novidade e alteração que houver . 
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9/ A conferencia dos géneros na ponte será feita por 
dous guaídas de reconhecida probidade, que neste servi- 
ço se conservarão emquanto bem o desempenharem : 
igualmente se empregarão dous guardas no peso do 
fumo, sendo também obrigados a tomarem nos domingos 
e dias santos as notas das pesadas do tabaco de corda, 
que deverão ser por ambos assignados. 

10. Somente se receberão na ponte as saccas e mai^ 
volumes que tiverem de ser embarcados no mesmo dia, 
salvo acontecendo sobrevirem chuvas, que embaracem. 

11. Haverá na enlrada da ponte um guarda, encar- 
regado de relacionar a quantidade dos volumes, que para 
ella entrar, afim de serem depois conferidos com a sua 
sabida . 

12. Far-se-ha diariamente no fim do expediente da 
Mesa a conferencia da entrada e sabida dos géneros da 
ponte pelo administrador e escrivão, ou quem suas 
vezes fizer, recolhendo-se todos os despachos à Mesa, e 
ficando a chave na administração, não se entregando os 
despachos preenchidos sem esta verificação. 

13. No acto de se apresentara relação do manifesto 
para o desembaraço das embarcações que houverem de 
sahir, se exigirá na Mesa o livro de portaló, como foi 
determinado pelo edital do Desembargador do Paço Juiz 
d'Alfandega, em 18 do Julho de 1818, na creação da 
Mesa, para á vista delle se tirar toda e qualquer duvida 
sobre os géneros embarcados. 

14. Nas vizitas a bordo dos navios convirá que além 
do administrador, e feitor da Mesa vá sempre o escri- 
vão, ou quem suas vezes fizer, não só para legalidade 
de semelhantes actos, como ainda para haver pessoa 
autorizada, que lavre os termos do que se achar sem 
despacho , 

15. Gomo pôde acontecer chegarem pipas de aguar- 
dente da terra em domingos e dias santos, em que 
não podem ter os importadores despacho para o seu 
desembarque, deverão então entrar por deposito nos tra- 
piches para serem manifestados, e pagarem os impos- 
tos competentes no primeiro dia de trabalho, prece- 
dendo parte à administração para as clarezas e assentos 
necessários. 

16. Para commodidade das partes se deverá abrir a 
porta da administração conjunctamente com a da 
entrada da ponte do embarque, afim de se principiar 
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logo a receber os volumes que forem concorrendo para 
serem embarcados na forma acima providenciada. 

Rio de Janeiro, 22 de Dezembro de 1826.— Marquez 
de Baependy. 

N. 177.— IMPÉRIO.— Provisão da Mesa do Desembargo 
DO Paço de 22 de dezembro de 1826 

Resolve uma questão entre o almotacé e o administrador da 
collecta e subsidio imposto no consumo das carnes verdes. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Acclamação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe- 
tuo do Brazil: Faço saber a vós, juiz de fora, presidente, 
vereadores e mais offlciaes do lílm. Senado da Gamara 
desta cidade, que sendo-me presente, em consulta da 
Mesa do Desembargo do Paço, o ofíicio deste Senado, de 
29 de Outubro de 1823, concernente á questão entre o 
almotacé que então servia, Joaquim Bandeira de Gouvôa, 
e o administrador da collecta dos 5 rs. e subsidio imposto 
no consumo das carnes verdes, Manoel José de Souza 
França, por haver aquelle multado ao fiel da mesma 
administração, na quantia de 6^1000, em consequência 
do. exame a que procedera na balança delia, allegando 
ser em conformidade do seu regimento, marcado na 
Ord. do liv. r tit. 68, na occasião em que, no dia 13 
do referido mez, se dirigiu o dito almotacé ao Matadou- 
ro da Praia de Santa Luzia, e por lhe haver o fiel do 
referido administrador vedado, e ao seu companheiro 
António José Pereira Dantas, uma semelhante inspec- 
ção no dia 18 do supracitado mez, pela ordem que lhes 
apresentou do mesmo administrador, com o fundamento 
da nenhuma ingerência do almotacé naquella admi- 
nistração, o que dera occasião a expedir-se pela Secre- 
taria de Estado dos Negócios da Fazenda a portaria que 
juntou por cópia, datada de 17 do citado mez de Outubro, 
dirigida a esse Senado, e vistos os mais documentos que 
igualmente me foram presentes, e o que sobre esta 
matéria respondeu o Desembargador Procurador da Co- 
roa, Soberania e Fazenda Nacional, precedendo infor- 
mação do ouvidor desta comarca, e o mais que me foi 
expendido na mencionada consulta, com o parecer da 
qual me conformei por minha immediata resolução de 
29 de Dezembro do anno próximo passado: Hei por bem 
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dectarar-vos que o almotacé fez bem o sea offlcio oa 
forma das leis, o que se vos participa para vossa inlelli- 
gencia e governo, e para o fazerdes constar ao referido 
administrador, recommendando-lhe a execução das pro- 
videncias que a este respeito deu esse lilm. Senado, a 
quem incumbe a viíçilancia sobre os objectos munici- 
paes. Recommendando-se, outrosim, toda a boa inteili- 
gencia. O Imperador Contitucionai e Defensor Perpetuo 
do Império do Brazil o mandou por seu especial mandado^ 
pelos Ministros abaixo assignados^ do seii Conselho e 
seus Desembargadores do Paço.— Henrique Anastácio de 
Novaes a fez no Rio de Janeiro em 22 de Dezembro de 
1826, 5* da Independência e do Império.— José Caetano 
de Andrade Pinto a fez escrever.— Sebastião Luiz Tinoco 
da Silva. — António Garcez Pinto de Madureira. 

N. 178.— JUSTIÇA.— Provisão da Mesa do Desembargo 
DO Paço de 22 de dezembro db 1826 

Dá providencias para a boa administração da justiça em Sergipe. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Acclamação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe* 
tuo do Brazil: Faço saber a vós, presidente da provin- 
da de Sergipe d'EI-Rei, que sendo-me presente, emcoB- 
SQlta da Mesa do Desembargo do Paço, o offlcio do 
vosso antecessor, de 7 de Janeiro do anno próximo pas- 
sado, em que representava o mào estado em que se 
achava a administração da justiça nessa província, mor- 
mente depois que a Relação da Bahia tomara o expedi- 
ente de annullar todos os actos processados pelo ouvidor 
interino por elie nomeado, por nao ter ahi chegado o 
ministro para o mesmo logar despachado^ o bacharel 
Joaquim Marcellino de Brito, pedindo a confirmação 
daquella nomeação, por ser feita, segundo expunha, na 
forma do costume e do determinado no regimento da 
Ouvidoria de Pernambuco, commum ao dessa comarca, 
por provisão de 9 de Maio de 1729, e até pelos próprios 
regimentos da mesma Relação da Bahia, de 7 de Março 
de 160& e 12 de Setembro de 1652, e pelos gravíssimos 
damnos que do contrario resultariam, por haverem os 
juizes ordinários, vereadores e mais officiaes de justiça 
recebida do fnesmo ouvidor interino os seus respectivo* 
títulos, e vistas as infonnaçl5es que se houve do Conse- 
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Iheiro chanceller da referida Relação, e do ouvidor 
dessa Comarca, sobre que tudo foi ouvido o Desembar- 
gador Procurador da Corda, Soberania e Fazenda Nacio- 
nal, e o mais que me foi ponderado na mencionada 
consulta, com o parecer da qual me conformei, por 
minha immediata resolução de 19 de Agosto do corrente 
anno : Hei por bem declarar-vos que os acórdãos de 
que se trata^ proferidos por aquella Relação, são legaes, 
e devem ter todo o efleito ; advertindo (como por esta 
advirto) severamente ao dito vosso antecessor, que se 
devia concentrar nas suas attribuições, e não exorbitar 
delias: e Hei outrosim por bem declarar que as partes 
ratifiquem e reformem perante o actual ouvidor suas 
questões e pleitos, produzindo as primeiras por meio de 
reconciliação. O que assim tereis entendido, cumprin- 
do-o pela parte que vos toca, fazendo registrar esta 
minha imperial determinação nos livros dessa presiden-. 
cia, e ficando na intelligenciadequese expede provisão 
na data desta ao referido Conselheiro chanceller da Re- 
lação da Bahia. O Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Brazil o mandou por seu especial mandado, 
pelos Ministros abaixo assignados, do seu Conselho e 
seus Desembargadores do Paço.— Henrique Anastácio de 
Novaes a fez no Rio de Janeiro aos 22 de Dezembro de 
1826, 5** da Independência e do Império.— José Caetano 
de Andrade Pinto a fez escrever.-- Sebastião Luiz Tinoca 
da Silva. — António Garcez Pinto de Madureira. 



N. 179. — IMPÉRIO.— Provisão da Mesa do Desembargo 
DO Paço de 22 dezembro de 1826 

Sobre questão de preferencia suscitada entre as Camarás de 

Olinda e Recife» 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Acclamação 
dos Povos, Imperador Gonsticional e Defensor Perpetuo 
do Brazil: Faço saber a vós, presidente da província de 
Pernambuco (ou quem vosso cargo servir), que sendo- 
me presente, em consulta da Mesa do Desembargo do 
Paço, o oflicio dessa presidência, datado do ultimo de 
Agosto do anno próximo passado, em que se me pedia 
providencia icerca da questão suscita da entre as Ca- 
marás de Olinda e do Recife, sobre qual delias deveria 

Decisões de 1826 31 
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lera preferencia de ser considerada a capital da pro- 
víncia, expondo-se os fundamentos de cada uma delias 
para aquella primazia ; e visto o que sobre esta ma- 
téria respondeu o Desembargador Procurador da Co- 
roa, Soberania e Fazenda Nacional : Houve por bem, 
conformando-me com o parecer da mencionada con- 
sulta, por minha immediata resolução de 26 de No- 
vembro do referido anno, determinar que se tratasse 
desse objecto em Conselho pelo presidente dessa pro- * 
vincia, para que a decisão seja com todo o conheci- 
mento, á semelhança que os conflictos de jurisdicção 
entre autoridades é expresso no n. 12 do art. 24 
da carta de lei de 20 de Outubro de 1823, que deu 
nova forma provisória aos governos das províncias, 

Soder o presidente decidil-os temporariamente em . 

onselho. O que assim se vos participa para vossa intellí- \ 

-gencia e execução. O Imperador Constitucional e Defen- 
sor Perpetuo do Império do Brazíl o mandou por sen 
especial mandado, pelos Ministros abaixo assignados, 
do seu Conselho e seus Desembargadores do Paço. 
—Henrique Anastácio de Novaes a fez no Rio de Ja- 
neiro, aos 22 de Dezembro de 1826, 5*" da Indepen- 
dência e do Império. — José Caetano de Andrade 
Pinto a fez escrever. — Joié Joaquim Nabuco de Araújo. 
— Sebastião Tinoco da Silva. 



N. 180.— FAZENDA.— Em 29 de dezembro de 1826 

Sobre a cobrança da taxa de guarda costa. 

O administrador de Diversas Rendas Nacionaes fará 
contemplar nos despachos que se fizerem para paga- 
mento do dizimo de barricas de assncar vindas de barra 
fora o direito de duzentos réis de guarda costa, como 
se pratica com as caixas e fechos, sendo nesta conformi- 
dade attendido o supplicante António Rodrigues Coelho 
em seu requerimento sobre que informou o dito admi- 
nistrador em 10 de Novembro passado, não obstante 
pelas instrucções que acompanharam o decreto de 4 de 
Fevereiro de 1823 não se especificarem também as ditas 
barricas ou outro qualquer volume, pois que igualmente 
estão sujeitos ã guarda costa vindos de fora e se lhes 
deve abater o direito respectivo para o pagamento do 
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dizimo, mostrado que seja terem satisfeito o meacionado 
direito. 

Rio de Janeiro, 29 de Dezembro de 1826 . — Jlíargttí?^ 
dâ Baependy. 



N. 181.— FAZENDA.— Em 30 de dezembro de 1826 

Manda continuar na cobrança dos impostos applicados ao Banco 

do Brazil. 

O Marquez de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Hagestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional : 
Faço saber á Junta da Fazenda da provincia de Pernam- 
buco, que constando na presença de Sua Magestade o Im- 
perador que, desde o anno de 1822, a dita junta tem 
deixado de cobrar os impostos a favor do Banco do Bra- 
zil, com o pretexto de se terem findado os dez annos do 
seu estabelecimento, arrogando a si uma autoridade 
que lhe nâo competia, quando por despacho de 23 de 
Maio de 182! mandou ainxar editaes para se proceder 
à arrematação do respectivo contrato por tempo de um 
anno somente^ nâo obstante a precedente provisão de 18 
de Outubro de 1823, pela qual se lhe determinou que 
continuasse sem alteração na arrecadação de todos os 
impostos estabelecidos, e posteriormente a circular de 
30 de Setembro do anno passado, que novamente se lhe 
reme t te por cópia : Ha o mesmo Augusto Senhor por 
bem mandar extranhar á junta tão arbitrário procedi- 
mento, e ultimamente ordenar que, sem perda de tempo, 
cumpra as referidas ordens, comoé do seu religioso de- 
ver, fazendo immediatamente proceder aos competentes 
lançamentos e cobranças do que se dever, anunciando 
por editaes, e ficando responsável por qualquer omissão 
que houver a semelhante respeito. O que se lhe participa 
para sua intelligencia e devida execução, sem duvida 
alguma.— Albino Nunes de Aguiar a fez no Rio de Janei- 
ro em 30 de Dezembro de 1826. — Marcellino António 
de Souza a fez escrever. — Marquez de Baependy. 
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